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RESUMO 

O estudo descreve e analisa o processo discursivo de construção da identidade do Partido 

Verde e de sua candidata, Marina Silva, durante a campanha presidencial de 2010, 

focalizando as eventuais formas de discurso transmitido das quais se vale parte da mídia 

impressa brasileira para veicular o discurso ecológico-político. A pesquisa é realizada com 

base em estudos do jornalismo que tratam do processo de produção noticiosa em teóricos 

como McCombs, Noelle-Neumann, Sousa e Traquina. Como suporte teórico-metodológico, 

recorremos às ferramentas da Análise de Discurso Crítica, proposta por autores britânicos 

como Fairclough e Fowler, demonstrando como o discurso midiático é moldado por relações 

de poder e ideologia, sobretudo quando relacionado ao âmbito político. Como corpus deste 

trabalho, analisamos matérias publicadas em dois periódicos brasileiros com características 

editoriais distintas: as revistas Carta Capital e Veja. Mais especificamente, examinamos 

como duas diferentes formações discursivas caracterizam o discurso ecológico-político, 

observando uma construção semelhante ou totalmente distinta. Os textos compreendem um 

período de tempo que vai do dia 10/06/2010 a 31/10/2010 e foram selecionados de acordo 

com o tema abordado que, em conformidade com os objetivos desta pesquisa, deve tratar do 

discurso ecológico-político do Partido Verde.  De acordo com nossas análises, observamos 

que a centralidade de Carta Capital e Veja, na orientação e direcionamento das atitudes 

políticas de seus leitores/eleitores, pode ser claramente observada na construção de seus 

discursos, os quais transmitem interpretações da conjuntura política brasileira. 

Palavras-chave: comunicação; discurso; jornalismo; política; Partido Verde. 
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ABSTRACT 

This study describes and analyses the discursive process of identity construction of the Green 

Party and its candidate, Marina Silva, during the presidential campaign of 2010, focusing on 

the possible forms of broadcasted speech in the Brazilian media to serve the demands of 

environmentalists and politics. This research was performed based on studies of journalism 

dealing with the process of news production considering McCombs, Noelle-Neumann, Sousa 

and Traquina theories. As a theoretical-methodological support, we used the tools of Critical 

Discourse Analysis, proposed by British authors like Fairclough and Fowler, demonstrating 

how media discourse is shaped by power relations and ideology, especially when related to 

the political sphere. As the corpus of this work, it was reviewed articles published by two 

relevant Brazilian periodicals with distinct editorial features: the Carta Capital and Veja 

magazines. It was considered how two different discursive formations characterize the 

ecological and political discourse, pointing the similar and the completely different 

construction. The text refers to dates between June 10, 2010 to October 31, 2010, and were 

selected according to the subject discussed here, in accordance with the objectives of this 

research that addresses the ecological and political discourse of the Green Party. According to 

our analysis, we observed that the centrality of Carta Capital and Veja, in guiding and 

directing the political attitudes of their readers/voters, can be clearly observed in the 

construction of their discourses, which transmit interpretations of the Brazilian political 

conjuncture. 

Keywords: communication; discourse; journalism; politics; Green Party. 



12

SUMÁRIO 

1 Introdução                                                                                                                       15

2 Comunicação e Jornalismo        19 

2.1 Rotinas produtivas do Jornalismo       23 

2.2 A linguagem jornalística        25 

2.3 Teorias do Jornalismo        27 

2.4 Hipóteses e rotinas de pesquisas em comunicação     30 

 2.4.1 Hipótese do Agendamento       31 

2.4.2 Newsmaking         34

2.4.3 Hipótese da Espiral do silêncio       38 

2.5 Critérios de noticiabilidade e valores-notícia     40 

3 Análise de Discurso: abordagem teórico-metodológica    47 

3.1 Análise de Discurso e Jornalismo       49 

3.2 A Análise de Discurso Crítica - ADC      50 

3.3 Categorias de análise         58 

3.3.1 Estrutura Textual, Gramática e Vocabulário     60 

3.3.2 Intertextualidade e Interdiscursividade      63 

3.3.3 Personalização          65 

3.4 Discurso e ideologia         66 

4 Contextualização          75 

4.1 Principais características e procedimentos do discurso jornalístico impresso  76

4.1.1 Objetivos do discurso jornalístico      76 

4.1.2 Procedimentos de objetividade        77 

4.1.3 Procedimentos de intensificação e dramatização do discurso   79 

4.1.4 Procedimentos de persuasão       79 

4.1.5 Tipos de texto         80 

4.1.6 Títulos          81 

4.1.7 Gêneros jornalísticos        81 

4.1.8 Temas, enquadramentos e estruturas narrativas    84 



13

4.1.9 Atribuições de identidades       86 

4.1.10 A assinatura de textos        86 

4.1.11 O contexto gráfico        86 

4.2 Jornalismo de revista - o estilo magazine      88 

4.3 Revistas analisadas                    91 

4.3.1 Carta Capital          91 

4.3.2 Veja          94  

4.3.3 Carta Capital e Veja: principais diferenças     98 

4.4 O Partido Verde          99 

4.5 Marina Silva          104 

 4.5.1 Trajetória política        105 

 4.5.2 Premiações         109 

4.6 A eleição presidencial brasileira de 2010      109 

 4.6.1 A Onda Verde na eleição presidencial de 2010    111 

  
5 A construção de sentidos em torno de Marina Silva e do discurso ecológico-político  

do Partido Verde          113 

5.1 Análises de Carta Capital        114 

5.2 Análises de Veja          147 

5.3 Quadros ilustrativos das análises       183 

5.4 Discussão dos resultados        190 

Considerações Finais          201 

Referências                      205

   

Anexos            210 

Grupo A - Textos Carta Capital        211 

Anexo 1: Carta Capital Texto 1        211 

Anexo 2: Carta Capital Texto 2        212 

Anexo 3: Carta Capital Texto 3        214 

Anexo 4: Carta Capital Texto 4        220 

Anexo 5: Carta Capital Texto 5        221 



14

Anexo 6: Carta Capital Texto 6        222 

Anexo 7: Carta Capital Texto 7        223 

Anexo 8: Carta Capital Texto 8        228 

Anexo 9: Carta Capital Texto 9 e Texto 10       231 

Anexo 10: Carta Capital Texto 11        232 

Anexo 11: Carta Capital Texto 12        237 

Anexo 12: Carta Capital Texto 13        238 

Anexo 13: Carta Capital Texto 14        239 

Anexo 14: Carta Capital Texto 15        240 

Anexo 15: Editorial em que Carta Capital manifesta explicitamente seu apoio  

à Dilma Rousseff          241 

Grupo B - Textos Veja         242

Anexo 16: Veja Texto 1         242

Anexo 17: Veja Texto 2         243

Anexo 18: Veja Texto 3         244

Anexo 19: Veja Texto 4         252

Anexo 20: Veja Texto 5         255

Anexo 21: Veja Texto 6         258

Anexo 22: Veja Texto 7         259 

Anexo 23: Veja Texto 8         266 

Anexo 24: Veja Texto 9         267 

Anexo 25: Veja Texto 10         271 

Anexo 26: Veja Texto 11         275 

Anexo 27: Veja Texto 12         276

Anexo 28: Veja Texto 13         279



15

1 INTRODUÇÃO 

A problemática de nossa pesquisa está na análise do discurso jornalístico das revistas 

Carta Capital e Veja, em relação ao discurso ecológico-político. O discurso jornalístico é o 

nosso objeto de estudo e nele buscamos descrever e analisar a produção de sentidos em torno 

do Partido Verde e de Marina Silva, durante todo o período de campanhas da eleição 

presidencial de 2010. 

Ressaltamos que o discurso jornalístico sobre a política já foi tema de diversos 

trabalhos acadêmicos, porém esta pesquisa apresenta importância e certa singularidade em 

função de seu objetivo geral, qual seja investigar como o discurso político “verde” 

(direcionado especialmente para as questões ambientais) foi transmitido pela revistas 

estudadas. 

Como corpus, analisamos matérias jornalísticas publicadas em dois periódicos 

brasileiros com características editoriais distintas: a Carta Capital, como exemplo de revista 

periférica, e a Veja, como exemplo de revista hegemônica. A escolha dos dois periódicos 

justifica-se exatamente pela possibilidade comparativa de duas revistas de informações com 

periodicidade semanal, mas que possuem tiragem e posicionamentos diferentes. A Veja foi 

escolhida por ser a revista informativa com maior tiragem no Brasil e a Carta Capital

justamente por ser um contraponto, uma vez que possui uma tiragem bem inferior em 

comparação à Veja. Além do número de vendas, as revistas também se diferem por se 

posicionarem, de forma bem definida e até mesmo declarada, em campos políticos opostos: 

Carta Capital apoia o Partido dos Trabalhadores (PT) e Veja se apresenta a favor do Partido 

da Social Democracia Brasileira (PSDB). 

O trabalho se concentra num recorte de tempo em relação ao calendário eleitoral de 

2010, conforme estabelecido pelo TSE (Tribunal Superior Eleitoral). Esse recorte considera 

parte do período pré-eleitoral (meses que antecedem as campanhas), a contar do dia 

10/06/2010 - data em que Marina Silva foi apresentada como candidata à presidência pelo 

Partido Verde - e todo o período eleitoral iniciado no dia 06/07/2010 (segunda-feira) - data de 

liberação das propagandas eleitorais conforme a Lei nº 9.504/97, art. 36 - até o dia 31/10/2010 

(domingo) - data de realização do segundo turno das eleições. De acordo com essas 

definições, os textos analisados neste estudo compreendem um período de tempo que vai do 

dia 10/06/2010 a 31/10/2010. 

O recorte de tempo justifica-se pela cobertura de todo o período eleitoral, incluindo até 

mesmo o período de campanha do segundo turno, pois apesar de Marina Silva ter sido 



16

eliminada da disputa presidencial no primeiro turno, sua expressividade de votos despertou o 

interesse de outros partidos que buscavam apoio partidário e, consequentemente, também 

chamou maior interesse da mídia. Ambas as revistas passaram a produzir matérias discutindo 

qual seria o posicionamento de Marina Silva no segundo turno, qual candidato ou partido ela 

apoiaria. Essas observações, além de explicitarem os critérios de noticiabilidade, também 

ajudaram a justificar a importância desta pesquisa que pode demonstrar como a cobertura 

midiática de eleições ocorre como um jogo de interesses.  

Além do recorte de tempo estabelecido, as matérias também foram selecionadas para 

análise de acordo com o tema abordado. Desse modo, os textos analisados tratam, 

especificamente (ou concomitantemente com outras temáticas) do discurso ecológico-político 

do Partido Verde.  

A seleção dos textos ocorreu a partir de observações que indicaram quais matérias 

tratavam do Partido Verde ou de Marina Silva por meio da transmissão, mesmo que 

superficial, do discurso ecológico-político. Em ambas as revistas, foram selecionadas todas as 

matérias que atendiam a essas características. 

De acordo com a delimitação do tema e o recorte de tempo, obtivemos um total de 28 

textos com enfoque específico no discurso ecológico-político ou que tangenciaram esse 

assunto ao abordarem outras temáticas. Do total de textos selecionados, 15 pertencem à 

revista Carta Capital e 13 pertencem à revista Veja. 

Cabe esclarecer que neste trabalho analisamos textos verbais impressos e que, muitas 

vezes, recorremos ao uso do termo notícia em um sentido amplo, como sinônimo de produto 

jornalístico, ou seja, como referência às matérias jornalísticas independente da classificação 

de gênero e do teor de ineditismo ou factualidade do acontecimento abordado pelo texto. 

Assim, destacamos que nossas análises compreendem diferentes tipos de textos jornalísticos 

como artigos, editoriais, entrevistas, notas, reportagens etc.  

Definido o objeto de estudo, buscamos teorias que contemplassem sua especificidade, 

para elaborar nossa fundamentação teórica.  

Esta pesquisa trata essencialmente da produção de sentidos no jornalismo e, nesse 

caminho, orientamo-nos por Hipóteses do Jornalismo (agendamento, espiral do silêncio e 

newsmaking) que, por meio de seus pressupostos, nos ajudaram a compreender como as 

notícias em torno do discurso ecológico-político foram construídas e quais efeitos de sentido 

produziram. Essas hipóteses salientam os diferentes fatores que influenciam a produção do 

discurso jornalístico: o papel do jornalista e do jornalismo na sociedade, as ideologias que 

engendram a cultura profissional e os critérios que determinam a viabilidade de um 



17

acontecimento ser transformado em notícia. Elas também fundamentam a capacidade que o 

jornalismo tem de influenciar a sociedade e, com isso, validam nossas reflexões sobre os 

sentidos produzidos pelo discurso jornalístico no âmbito de uma cobertura eleitoral. Critérios 

de noticiabilidade e procedimentos do discurso jornalístico foram os principais aspectos que 

consideramos em nossas análises. 

Dessa forma, em nosso segundo capítulo, descrevemos o processo de produção das 

notícias e apresentamos os critérios correspondentes aos valores mais utilizados pela 

comunidade jornalística para avaliar a noticiabilidade dos acontecimentos. A partir desses 

valores é possível evidenciar quais dados de cada acontecimento ou assunto foram 

considerados noticiáveis em determinada cobertura jornalística.  

Sobre o conhecimento científico, no caso específico deste trabalho que analisa o 

jornalismo impresso, além das Hipóteses do Jornalismo, o mesmo se dá ainda a partir de 

estudos da linguagem, por meio da base teórico-metodológica da Análise de Discurso (AD). 

Apoiamos as análises em contribuições da corrente inglesa da AD, denominada Análise de 

Discurso Crítica (ADC), destacando os estudos de Fairclough e Fowler que abordam as 

relações de poder e ideologia engendradas no discurso midiático.  Nesse sentido, a análise dos 

textos também foi direcionada pelo emprego de categorias (estrutura textual, gramática, 

vocabulário, intertextualidade, interdiscursividade e personalização) estabelecidas por esse 

método.  

Assim, em nosso terceiro capítulo, descrevemos a contribuição da Análise de Discurso 

Crítica como arcabouço metodológico para estudos qualitativos de textos, sobretudo os textos 

do jornalismo. Para tanto, além de apresentarmos conceitos e noções relevantes para o 

entendimento da perspectiva da ADC, discorremos também sobre a atenção aos contextos e 

processos ideológicos que determinam a produção, distribuição e consumo de discursos. 

Partindo do preceito de que o discurso da mídia, sobretudo quando relacionado à política, é 

moldado por posicionamentos ideológicos, utilizamos as reflexões de Thompson que 

explicam como as ideologias estão presentes nas relações sociais.  

No quarto capítulo, tecemos considerações sobre elementos do contexto de nossa 

pesquisa: características do discurso jornalístico impresso, o estilo magazine, o contexto 

político brasileiro do ano de 2010 e, por fim, aspectos dos diferentes agentes sociais 

apresentados em nosso trabalho, quais sejam, as revistas Carta Capital e Veja, o Partido 

Verde e Marina Silva. 

Em nosso quinto capítulo procedemos à análise de discurso do conjunto de textos 

selecionados. As observações descritas nas análises são confrontadas com o referencial 
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teórico-metodológico (estudos do Jornalismo e Análise de Discurso Crítica) e com o contexto 

de cada produção jornalística. Ao final das análises, apresentamos alguns resultados, 

comparando os discursos de Carta Capital e Veja sobre Marina Silva e o Partido Verde, 

durante as eleições de 2010, e considerações orientadas pelas Hipóteses do Jornalismo 

delimitadas para esta pesquisa. 

Dessa maneira, a pesquisa corresponde a uma análise qualitativa de textos das revistas 

Carta Capital e Veja e justifica-se pela possibilidade de se evidenciar quais foram os 

posicionamentos desses periódicos na cobertura do discurso ecológico-político do Partido 

Verde e da candidata Marina Silva, nas eleições de 2010.  
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2 COMUNICAÇÃO E JORNALISMO  

A história do Jornalismo apresenta três momentos importantes em seu 

desenvolvimento como campo profissional. O primeiro refere-se à sua expansão, iniciada no 

século XIX com o surgimento da imprensa, e sua evolução no século XX com a chegada dos 

novos meios de comunicação, como o rádio, a televisão e a Internet. O segundo, à sua 

comercialização, no início no século XIX, com a emergência da notícia. E o terceiro é o atual 

jogo de forças entre o campo econômico e o campo social do jornalismo. No âmbito da 

economia, as notícias são tidas como mercadoria; no contexto social, como informação. Hoje, 

o que se espera é exatamente uma redefinição das notícias em função dos valores e normas 

que apontam para o papel social da informação em uma democracia (TRAQUINA, 2001). 

O jornalismo de massa serve aos interesses do capitalismo e é praticado a fim de 

reproduzir comportamentos ao invés de somente informar a sociedade. Isso ocorre devido a 

fatores econômicos que muitas vezes sobressaem às responsabilidades sociais dos jornalistas e 

veículos de comunicação (WOLF, 1987). 

Traquina (2005) ressalta que os jornalistas possuem dois poderes fundamentais na 

sociedade. O primeiro é exatamente o poder de decisão sobre o que deve ser noticiado, pois é 

a notícia que dá o caráter de existência pública a um determinado acontecimento. O segundo é 

o poder de decisão sobre a maneira como um acontecimento será transformado em notícia. As 

notícias são construídas como histórias moldadas em padrões jornalísticos específicos. “[...] o 

jornalismo e os jornalistas podem influenciar não só sobre o que pensar, mas também como 

pensar” (TRAQUINA, 2005, p. 203, grifo do autor). 

Ao jornalismo “[...] é reivindicada a autoridade e legitimidade de exercer um 

monopólio sobre o poder de decidir a noticiabilidade dos acontecimentos e das 

problemáticas” (TRAQUINA, 2005, p. 181, grifo do autor). 

Sobre a identidade profissional dos jornalistas, Traquina (2005) fala da criação de um 

ethos próprio que orienta a prática do jornalismo, determinando a manutenção de uma cultura 

profissional que exerce influências no processo de construção das notícias. Segundo esse 

ethos, os jornalistas têm o direito e o dever de informar a sociedade.  

Para Sousa (2004), o ethos jornalístico é essencialmente ideológico, pois concentra o 

conjunto de ideias que sustenta a comunidade jornalística em função de seus interesses. Seu 

objetivo é legitimar socialmente o jornalismo fundamentando-se em dois vetores: a ideologia 

da objetividade e a ideologia do profissionalismo. 
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A ideologia da objetividade leva os jornalistas a construírem notícias de 
maneira que estas ‘espelhem’ o melhor possível a realidade; a ideologia do 
profissionalismo alimenta o sentido de missão dos jornalistas, contribuindo 
para uma atividade de vigilância ativa dos poderes (SOUSA, 2004, p. 26). 

Segundo Pena (2005), o jornalismo deve ser atualmente entendido como uma 

atividade construtora de sentidos e efetivada a partir de valores ideológicos consolidados 

historicamente. Tais valores seriam capazes de comprovar a função social do jornalismo, 

entretanto são muito questionados.  

Por seu turno, Traquina (2005) enfatiza a liberdade e também a objetividade como 

dois valores do jornalismo que levantam discussões. A liberdade de imprensa é reconhecida 

pela independência dos jornalistas em relação aos demais agentes sociais e a objetividade 

jornalística é afirmada por meio de procedimentos que os jornalistas utilizam para assegurar 

credibilidade ao seu trabalho, como a recomendada cobertura de possibilidades conflitantes de 

um mesmo acontecimento, ou seja, a verificação de ambos os lados de um fato. 

Os jornalistas, costumeiramente, buscam se auto-afirmar como transmissores da 

realidade social, mas fazem isso sempre ancorados em uma objetividade apenas imaginada, 

uma vez que as notícias representam figurações da realidade social, construídas a partir da 

visão de mundo dos jornalistas e dos veículos de comunicação onde eles exercem a atividade 

e, portanto, não podem ser tomadas como reflexos totalmente reais da realidade. Cabe ainda 

ressaltar que a construção jornalística obedece a padrões e regras próprias da atividade, o que 

discutiremos mais adiante.  

Beltrão (2006, p. 29) considera o jornalismo como “[...] a história que passa no 

presente”. Porém, segundo o autor, a imprensa não possui apenas a função de informar sobre 

fatos socialmente significativos, mas também tem o compromisso de examiná-los, propor 

soluções e estabelecer ensinamentos deles extraídos. Dessa forma, é possível admitir que os 

fatos expostos pelo jornalismo devem ser sempre interpretados.  

Jornalismo é a informação de fatos correntes, devidamente interpretados e 
transmitidos periodicamente à sociedade, com o objetivo de difundir 
conhecimentos e orientar a opinião pública no sentido de promover o bem 
comum (BELTRÃO, 2006, p. 30). 

O conceito de tribo jornalística apresentado por Traquina (2008) e o conceito de 

comunidade interpretativa apresentado pelo mesmo autor e também por Ponte (2005) 

legitimam o jornalismo como um campo constituído de valores, normas, regras e padrões 
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específicos. Essa legitimação também implica a importância do conhecimento profissional e 

as funções que os jornalistas têm de desempenhar na sociedade.  

O discurso jornalístico busca continuamente legitimar a experiência cotidiana do 

jornalismo. De acordo com Ponte (2005), os jornalistas constroem seus discursos a fim de 

alcançarem uma legitimação prática, sustentada por um saber profissional de experiência - a 

tarimba - e uma legitimação teórica, reconhecida socialmente e sustentada por códigos de 

conduta.  

Ponte (2005) também destaca que a cultura jornalística é caracterizada por saberes 

profissionais específicos que norteiam a produção de notícias e, consequentemente, a 

construção do discurso jornalístico e a própria atividade. São eles: saberes de reconhecimento 

- capacidade de reconhecer o que é notícia -; saberes de procedimento - capacidade de 

recolher e processar informação, verificar fatos, compreender respostas, fazer entrevistas, 

saber quais fontes consultar e quais métodos usar para interrogá-las, como desenvolver um 

tema e como gerir o tempo -; e saberes de narração - domínio das técnicas de redação 

jornalística e boa argumentação. 

Traquina (2008) aponta que os próprios jornalistas, muitas vezes, exercem o papel de 

avaliadores de seus pares. 

O cerne da questão é que ninguém segue as notícias tão de perto como os 
jornalistas. Os jornalistas monitorizam a cobertura uns dos outros. Mesmo 
quando não estão em contato direto, os jornalistas confiam fortemente no 
trabalho uns dos outros, como prática institucionalizada, para ideias de 
histórias e confirmação de seus critérios noticiosos (TRAQUINA, 2008, p. 
26). 

Sousa (2004, p. 27) afirma que “[...] a validação do trabalho pelos colegas substitui 

uma avaliação externa, que provavelmente os jornalistas recusariam”. Nesse sentido, não é 

exagero dizer que, em grande parte, os jornalistas se importam mais com a aprovação de 

outros jornalistas do que com a opinião do público que consome suas notícias. 

O caráter compartilhado dos valores noticiosos, que possibilitam o saber de 

reconhecimento do que é notícia, é um aspecto essencial da cultura do jornalismo, no entanto, 

outra característica comum é firmada nas políticas editoriais específicas de cada organização. 

Assim, de acordo com Sousa (2006), podemos abordar a cultura jornalística, em grande parte, 

como interorganizacional, mas também local, uma vez que devemos reconhecer o fato de cada 

empresa jornalística ter a sua própria cultura de trabalho. 
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Sousa (2006) explica que, normalmente, quando um jornalista é integrado a um 

ambiente de trabalho novo, o mesmo procura apreender as políticas internas da organização, 

observando e imitando os colegas de trabalho com mais experiência. Esse processo ocorre 

como uma forma de socialização pacificadora.  

No âmbito organizacional, a socialização dos jornalistas ocorre subordinada a alguns 

processos de recompensas, constrangimentos e punições. Traquina (2001, p. 72-73) descreve 

esses processos: 

- Os jornalistas têm medo de sofrerem punições ou retaliações profissionais e, dessa 

maneira, é estabelecida a ordem e autoridade institucional; 

- Os jornalistas, em grande maioria e assim como diversos outros profissionais, sempre 

almejam uma carreira ascendente e para tanto tendem a cumprir as normas das empresas de 

comunicação para as quais trabalham; 

- Os jornalistas, assim como diversas outras categorias profissionais, possuem 

superiores aos quais prestam respeito e subordinação; 

- O ambiente de trabalho jornalístico é relativamente pacífico; 

- Os jornalistas, geralmente, valorizam as oportunidades de conhecer em “primeira-

mão” os acontecimentos importantes e de estarem sempre envolvidos em diferentes tarefas e 

assuntos; 

- A atividade jornalística é orientada pelo objetivo de se conseguir um número de 

notícias maior do que a concorrência, preferencialmente “furos de reportagem” – notícias 

exclusivas e inéditas. Essa prática harmoniza os interesses dos jornalistas com os dos editores 

e proprietários da organização. 

Assim como proposto por Sousa (2004), os valores em torno do jornalismo serão 

tratados nesta pesquisa como elementos de análise. De acordo com as definições das Teorias e 

estudos do Jornalismo, muitas vezes o trabalho do jornalista fica condicionado às visões de 

mundo do próprio profissional, às determinações organizacionais ou a interesses políticos e 

ideológicos.  

De acordo com os aspectos que configuram a cultura e o campo do jornalismo é 

concebível entender a notícia como o produto resultante da atividade jornalística que não 

reflete completamente a sociedade, mas tem o potencial para organizá-la de forma 

compartilhada. Na sociedade contemporânea, o jornalismo atua como o agente no qual nos 

orientamos e conhecemos os acontecimentos. Logo, a percepção que temos do mundo é 

fundamentada nos processos que definem a construção das notícias. Assim, o jornalismo 

transmite a ideia que ele constrói de sociedade. 
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2.1 Rotinas produtivas do Jornalismo  

Uma vez apresentadas as características da cultura e do campo jornalístico, é preciso, 

então, refletir sobre a sua prática, o que inclui a discussão sobre o que é notícia e os processos 

de produção jornalística.  

Traquina (2005) trata os aspectos econômicos e ideológicos como os principais fatores 

que determinam a atividade jornalística. Do ponto de vista comercial, as notícias são tratadas 

como uma mercadoria e, em relação à ideologia, o jornalismo é tido como um serviço público 

e as notícias como uma ferramenta para o exercício da cidadania e dos direitos democráticos.  

E é justamente sobre a função social do jornalismo que as Teorias do Jornalismo se 

debruçam. Se o papel dos jornalistas é o de informar, esse trabalho deve ser exercido com 

base em parâmetros que orientam a decisão dos jornalistas sobre o que é realmente de 

interesse social dentre os inúmeros acontecimentos cotidianos.  

Sousa (2004) define as notícias como estórias, narradas com base na composição 

cultural em que são produzidas e também na cultura jornalística. Elas representam 

acontecimentos ou problemáticas sociais por meio de narrativas que atendem a padrões e 

interesses do jornalismo.  

Vale lembrar que, embora supostamente produzidos a partir de critérios de 

imparcialidade, neutralidade e objetividade, os discursos jornalísticos são essencialmente 

permeados por ideologias capazes de revelar o posicionamento social de um determinado 

veículo de comunicação.  

Segundo Ponte (2005), o discurso jornalístico é uma produção necessariamente 

ideológica e que tem por objetivo transmitir determinados sentidos ao público. No jornalismo 

impresso, essas ideologias podem ser identificadas a partir de características e elementos 

textuais capazes de evidenciar as escolhas e decisões realizadas pelo jornalista ao construir 

discursivamente a notícia.  

A responsabilidade pública e social do jornalismo vai muito além da oferta 
diária de notícias aos seus leitores. O menu noticioso é carregado de sentido 
ideológico, de que essas são as matérias que ‘importa saber’ e que as formas 
como se apresentam são as ‘naturais e certas’ (PONTE, 2005, p. 178). 

Contudo, para que possamos identificar esse poder ideológico do discurso jornalístico, 

precisamos compreender a partir de quais condições as notícias são produzidas. Também é 

válido refletir sobre qual é a real função do jornalismo e dos jornalistas na sociedade.  
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Segundo Sousa (2004), as notícias são construídas de acordo com a cultura e a 

sociedade. Elas são resultados de um complexo processo de inclusão, exclusão, 

hierarquização e transformação de informações, no qual diversos fatores podem interferir 

como a própria linguagem, técnicas jornalísticas, dispositivos midiáticos e os critérios para 

transformar um acontecimento em notícia. No entanto, todos esses fatores também são 

resultantes de interações pessoais, sociais, ideológicas e culturais.  

Em uma disputa eleitoral, contexto de nosso trabalho, os atributos de cada candidato, 

enfatizados pela imprensa, podem influenciar a opinião pública. O modo como as notícias são 

discursivamente construídas pode direcionar a opinião do leitor e, consequentemente, sua 

decisão de voto. Nesse sentido, o jornalista transforma um acontecimento em notícia, 

recolhendo, interpretando e valorizando os fatos. Esse processo produtivo é marcado por 

rotinas e práticas.  

Em relação às rotinas produtivas, as mesmas são condicionadas à escassez de tempo e 

de meios, o que acentua a importância dos valores-notícia. Segundo Traquina (2008, p. 44), 

“[...] o jornalismo é uma atividade prática, continuamente confrontada com ‘horas de 

fechamento’ e o imperativo de responder à importância atribuída ao valor do imediatismo. 

Não há tempo para pensar, porque é preciso agir”.  

Além disso, os jornalistas convivem com situações nas quais precisam tomar sérias 

decisões como, por exemplo, revelar ou omitir uma informação importante, mas que contraria 

os interesses ideológicos do veículo e editores para os quais trabalha. O relacionamento com 

fontes, assessorias de imprensa e outros agentes sociais também interfere na decisão de 

divulgar ou não determinadas notícias. 

 Fundamentado nos pressupostos de Foucault, Chaparro (2007, p. 99) aponta que “[...] 

essa capacidade de decidir o que informar e como informar resulta no exercício diário de um 

poder concreto. [...] onde há poder, ele se exerce – e se exerce em determinada direção, com 

uns de um lado e outros do outro”. 

Por sua vez, Beltrão (2006, p. 81, grifos do autor) trata o jornalismo como um ato de 

se narrar ideias e fatos: 

No sentido humano, a informação é o ato de levar um fato ao 
conhecimento de outrem [...] A fim de que a sua mensagem seja 
compreendida e dela resulte o entendimento desejado, o homem utiliza a 
forma mais simples de comunicação - a narrativa. [...] Assim, podemos 
definir a informação como relato de um fato, ideia ou situação. 
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Em relação ao que é notícia, o posicionamento dos jornalistas é, ao mesmo tempo, 

simples e minimalista. É simples porque, segundo a ideologia profissional, o jornalista relata, 

capta e narra o acontecimento. É minimalista porque o papel do jornalista como construtor da 

realidade é reduzido e, muitas vezes, os jornalistas não reconhecem a influência de seu 

trabalho (CHAPARRO, 2007). 

Segundo Lage (2001), a notícia é o pronunciamento simbólico que transporta a 

consciência do fato a quem não o presenciou. Com isso, produzir uma notícia corresponde ao 

ato de relatar ou narrar um acontecimento a partir da técnica e linguagem jornalística.  

[...] Relações contingentes levam à escolha de determinadas opções 
discursivas, com o abandono de outras; de qualquer modo, a estrutura da 
notícia representa algo de relativa constância, se comparada com o universo 
móvel em que se funda a avaliação dos conteúdos noticiados [...] (LAGE, 
2001, p. 55). 

Nesse contexto, podemos afirmar que toda produção noticiosa é condicionada aos 

conhecimentos e saberes próprios do jornalismo e ainda às ideologias que norteiam a 

atividade. Em síntese, toda notícia é regulada conforme os três saberes da profissão – 

reconhecimento, procedimento e narração – e de acordo com os objetivos dos meios de 

comunicação de massa - a busca pelo lucro e a responsabilidade social da mídia. Embora 

essenciais, esses dois objetivos são conflitantes e evidenciam o paradoxo no qual a produção 

midiática é efetivada. No âmbito do capitalismo, é comum que o compromisso social seja 

menosprezado em detrimento da economia. Assim, muitas vezes, o fator econômico 

determina a atividade midiática, deixando em segundo plano os valores humanos e interesses 

sociais.  

2.2 A linguagem jornalística 

Para Traquina (2008), o fato de o jornalismo possuir uma linguagem própria, 

denominada no jargão da área como “jornalês”, faz com que a atividade seja considerada 

também como uma prática discursiva. Assim, a linguagem jornalística é construída por meio 

de estratégias discursivas, a fim de despertar o interesse do público.  

No texto jornalístico impresso, essas estratégias podem ser observadas em 

características como: frases e parágrafos curtos, vocabulário de fácil compreensão, escrita 

direta e com economia de palavras, concisão e a exploração de metáforas para que as 

mensagens sejam claramente entendidas pelo leitor (SOUSA, 2001). 
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Por ter o objetivo de alcançar um público heterogêneo, a principal característica da 

linguagem jornalística é exatamente a qualidade de ser compreensível. Os jornalistas precisam 

estabelecer uma comunicação que ultrapasse fronteiras de classe, étnicas, políticas e sociais 

(TRAQUINA, 2008). 

Lage (2001) considera o texto jornalístico como um texto de alta comunicabilidade, 

pois é capaz de ser compreendido por diversas pessoas com repertórios diferentes. Nesse 

sentido, é aceitável afirmar que o nível de comunicabilidade deve ser a premissa básica para 

um jornalista ao produzir um texto noticioso. 

Também sobre a relação entre jornalismo e linguagem, Beltrão (2006) apresenta 

algumas considerações: 

O exercício do jornalismo, em qualquer uma de suas funções, está 
subordinado ao uso da linguagem, pois se baseia na comunicação, ou seja, 
no ato pelo qual se transmite uma mensagem, de uma pessoa a outra ou de 
um grupo a outro. Embora as pessoas possam se comunicar por gestos e 
sinais, bem como por sons mecânicos, as palavras são o principal meio de 
expressão do homem, e só dele. Palavras são símbolos: uns de objetos reais 
(mesa, cadeira, giz, homem, mulher); outros de ideias abstratas (liberdade, 
amor, espírito, inferno). Os primeiros estabelecem uma associação com o 
objeto representado e são de fácil e unânime compreensão. Quanto aos que 
expressam ideias, não há para o seu significado acordo tão generalizado, 
desde que representam o imaterial, que não pode ser locado, nem ouvido, 
nem visto ou experimentado igualmente por todos (BELTRÃO, 2006, p. 62, 
grifos do autor). 

No entanto, também cabe destacarmos que além de ser compreensível, o discurso 

jornalístico deve despertar o interesse do público. Com isso, o jornalês é geralmente 

possibilitado por um formato específico: a pirâmide invertida.  

Sousa (2001), explica que a técnica da pirâmide invertida é o modelo mais utilizado na 

redação de notícias. Por esse modelo, as principais informações devem figurar já no lide, ou 

seja, logo no primeiro parágrafo do texto, geralmente respondendo as seguintes questões: o 

quê, quem, quando, onde, como e por quê. Os parágrafos seguintes são organizados por 

ordem decrescente, considerando o nível de importância das informações e fatos relatados 

pela notícia. 

Segundo Beltrão (2006, p. 64-65), em relação ao texto impresso, o estilo jornalístico 

se caracteriza por cinco qualidades subjetivas referentes à linguagem:

- Correção: conhecimento e prática das normas gramaticais; 

- Clareza: simples apresentação dos fatos, evitando-se a linguagem indireta; 
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- Unidade: exposição de ideias coordenadas, mencionando no texto primeiramente o fato 

principal e depois os argumentos secundários, de forma articulada; 

- Precisão: Os tamanhos dos textos são adequados à cobertura que se pretende dar a cada fato. 

Geralmente são textos curtos e com economia de palavras. O gênero reportagem costuma ser 

reservado para assuntos cobertos com maior destaque e, por isso, ocupa um maior espaço; 

- Harmonia: Ritmo do texto. No texto jornalístico não devem ser usadas rimas, frases 

metrificadas, cacofonias e outros recursos ou vícios de linguagem. 

Nesse sentido, podemos considerar o jornalismo como um ato de linguagem 

relacionado ao contexto no qual é produzido. Assim, no âmbito desta pesquisa, no tocante ao 

discurso ecológico-político, procura-se averiguar a construção das notícias disseminadas por 

parte da imprensa brasileira na cobertura das eleições presidenciais de 2010, observando, 

principalmente, quais interesses são representados, qual a natureza da ideologia representada e 

quais estratégias discursivas promovem essa ideologia. 

2.3 Teorias do Jornalismo  

O jornalismo tem sido objeto de estudos desde as primeiras décadas do século XX. Em 

1918, Max Weber escreveu sobre notícias, sendo seguido por Robert Park, em 1922, mesmo 

ano em que Walter Lippmann publicou o livro Opinião Pública, no qual o autor já atribuía aos 

meios de comunicação o papel de principal elo entre os acontecimentos e as imagens desses 

acontecimentos na consciência social. Segundo Traquina (2000), esta foi a ideia seminal que 

inspirou McCombs a formular e nomear a hipótese do agendamento 50 anos depois.

Detalharemos essa hipótese no subcapítulo seguinte.

Traquina (2001) relata que em 1950, David White apresentou um estudo chamado de 

gatekeeper que deu origem a uma das tradições mais constantes na pesquisa sobre a produção 

noticiosa. De acordo com esse trabalho, o processo de produção das notícias seria efetivado 

por um conjunto de seleções e escolhas. Os acontecimentos passam por vários “portões” 

(gates) que representam justamente as decisões tomadas pelo gatekeeper - jornalista - ao 

selecionar as informações e dados de uma ocorrência a ser reportada. Esse estudo, bastante 

referenciado nas pesquisas em comunicação durante as décadas de 1960 e 1970, era baseado 

em métodos quantitativos.  

Entre as décadas de 1970 e 1980, surge uma linha de pesquisas voltadas aos estudos da 

parcialidade, partindo do pressuposto que a notícia deve refletir a realidade sem distorções. A 

partir dessa concepção surgiram outras linhas contraditantes. De um lado, Lichter e Rothman, 
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em 1986, argumentaram que os jornalistas constituem um grupo profissional constituído de 

posicionamentos políticos bem definidos e que assim manipulam as notícias, a fim de 

promover ideais anticapitalistas. De outro, em 1979, Chomsky e Hermann defendiam que a 

cobertura jornalística é determinada pela subordinação dos meios de comunicação aos 

interesses dos grupos de poderes políticos e econômicos dominantes. Embora atribuindo ao 

jornalismo posicionamentos ideológicos distintos, ambas as linhas validam a perspectiva da 

notícia como construção da realidade social (TRAQUINA, 2001).

Apesar das inúmeras pesquisas realizadas sobre o jornalismo, sobretudo nos Estados 

Unidos, as teorias e hipóteses formuladas não são consensuais. Elas compreendem apenas 

uma tentativa de se lançar novos olhares e reflexões em torno da atividade e do processo de 

produção das notícias. Algumas se complementam, outras são divergentes. Nesse contexto, 

com o objetivo de apresentar um entendimento sobre a produção do jornalismo, revisamos de 

forma concentrada as Teorias do Jornalismo em autores como Pena (2005) e Traquina (2001; 

2005):  

Teoria do Espelho - É a mais antiga das teorias em relação ao jornalismo. Para ela, o 

jornalista é um comunicador desinteressado e limitado a reproduzir os fatos sem expor seu 

posicionamento, opinar ou refletir sobre os mesmos. Corresponde à teoria defensora da 

própria ideologia jornalística, que diz que as notícias são como são porque correspondem ao 

reflexo da realidade. Segundo esta teoria, o jornalista é um profissional da comunicação que 

não relaciona interesses particulares à execução de seu trabalho. Assim, um jornalista sempre 

cumpre com o seu dever de informar e procurar sempre a verdade, independente de 

posicionamentos próprios ou de terceiros.  

Teoria da Ação Pessoal ou Teoria do Gatekeeper – Como já descrito acima é a 

teoria que analisa as notícias somente a partir de quem as produz, ou seja, o jornalista e seu 

poder de decisão sobre os fatos, em relação ao que será ou não noticiado, desprezando 

quaisquer aspectos sociológicos ou mercadológicos. O processo de produção de notícias é 

concebido a partir de uma série de escolhas ou posicionamentos, assim o jornalista precisa se 

decidir sobre o que irá focalizar em seu texto. As demais opções são excluídas, ou seja, não 

são publicadas. Esse processo de escolha é subjetivo e ocorre de acordo com particularidades 

do jornalista ou do veículo, dependente de seus juízos de valor influenciados por experiências, 

atitudes e expectativas anteriores. De acordo com essa perspectiva teórica, as notícias podem 

ser consideradas como um produto das pessoas e de suas intencionalidades; 

Teoria Organizacional – Essa teoria analisa o trabalho jornalístico no contexto da 

organização. Os jornalistas, em seu ambiente de trabalho, constantemente são submetidos a 
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constrangimentos organizacionais que influenciam no processo de produção das notícias. Ela 

discute o fato de que os jornalistas normalmente se conformam com as normas impostas pela 

organização. Essas regras são definidas pela política editorial da empresa, absorvida pelo 

jornalista involuntariamente, uma vez que o mesmo teme sofrer retaliações, almejando 

receber gratificações. Dessa maneira, o jornalista direciona seu trabalho no mesmo caminho 

do posicionamento e valores da organização para a qual trabalha; 

 Teoria da Ação Política ou Teoria Instrumentalista - Chamada de ação política por 

Traquina (2001; 2005), essa teoria, de acordo com Pena (2005), também pode ser chamada de 

instrumentalista.  Como já relatado acima, essa linha de pesquisa refere-se à visão dos meios 

de comunicação como instrumento para a propagação de interesses políticos. Ela é baseada 

nos estudos da parcialidade e aponta que os jornalistas fazem parte de uma classe partidária 

com posicionamentos políticos bem definidos, ao ponto de serem capazes de distorcer ou 

manipular as notícias a favor de suas opiniões. Fundamentada na política, ela possui duas 

versões: a da esquerda e a da direita. Na versão da esquerda, os meios de comunicação 

amparam o capitalismo. Na visão da direita, a mídia se opõe ao sistema, produzindo 

conteúdos noticiosos contrários ao capitalismo; 

Teoria Estruturalista - Corresponde a um aspecto da teoria da ação política vista pela 

esquerda. Essa teoria reconhece a relativa autonomia dos jornalistas em relação ao controle 

das notícias e que estas são um produto social constituído de práticas jornalísticas como 

suposições sobre o que é e como funciona a sociedade. Assim, a mídia tem o papel de 

reproduzir as definições de grupos que têm acesso privilegiado aos fatos. Durante a produção 

jornalística a mídia coloca-se em uma posição subordinada e estruturada em relação a quem 

detém primeiro as informações reais dos acontecimentos. Embora confirme que a mídia 

muitas vezes reproduz ideologias dominantes, ao admitir que os jornalistas possuem uma 

certa autonomia de trabalho, essa teoria também aponta para a existência de valores-notícias e 

fontes sem interesses políticos; 

Teoria Construcionista - Nos anos 1970 surgiu um novo conceito que passou a tratar 

as notícias como construção. Nessa perspectiva teórica, a concepção de notícias como espelho 

da realidade é totalmente descartada. Segundo a teoria construcionista, as notícias não podem 

refletir a realidade, mas ajudam a construí-la. Assim, as notícias não seriam a representação 

fiel da realidade, mas também não seriam uma invenção da realidade, correspondendo, 

portanto, à uma convenção entre o que aconteceu na realidade e o que foi construído e 

representado por meio da notícia; 
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Teoria Interacionista - Essa perspectiva teórica se aplica aos estudos do jornalismo 

em relação ao fator tempo. Ela explica que os jornalistas trabalham sob constante pressão das 

horas de fechamento das redações, o que determina o tempo máximo para cobertura e redação 

de cada notícia. Na linguagem jornalística, esse tempo recebe o nome de deadline. Esse 

aspecto da atividade jornalística pressupõe a imposição de ordens de espaço e tempo de forma 

interativa, uma vez que os acontecimentos podem surgir a qualquer momento e em qualquer 

parte. A ordem de espaço refere-se à cobertura otimizada dos acontecimentos em relação à 

distância geográfica, o que consequentemente também resulta em uma otimização do tempo. 

2.4 Hipóteses e rotinas de pesquisas em comunicação

Em uma segunda fase das pesquisas em comunicação, surgiram outros paradigmas 

voltados à análise dos processos de seleção, produção e divulgação das informações a partir 

da mídia, sobretudo, por meio do jornalismo. Entre esses estudos destacam-se: o 

agendamento, o newsmaking e a espiral do silêncio.  

Essas linhas de pesquisa são consideradas como teorias por alguns autores como Pena 

(2005), Sousa (2006) e Traquina (2000; 2001; 2005), porém para outros autores, como 

Hohlfeldt (2001), elas devem ser abordadas apenas como hipóteses, justamente porque 

defendem que esses estudos ainda não podem ser comprovados.  

Segundo Hohlfeldt (2001) a hipótese, ao contrário da teoria, é um sistema aberto, 

sempre inacabado, adverso ao conceito de erro. Uma hipótese é sempre uma experiência, um 

caminho a ser comprovado e que, se eventualmente não der certo naquela situação específica, 

não invalida necessariamente a perspectiva teórica.  

Em nosso trabalho, no qual consideramos apenas as linhas de estudos, optamos por 

manter o termo hipótese. Acreditamos que diversos estudos da comunicação podem ser 

válidos para determinados contextos e objetos, no entanto, podem não ter a mesma 

aplicabilidade em outros.  

Outra discussão se impõe, oportunamente, quanto ao contexto no qual essas 

perspectivas são aplicadas. Esses estudos são definidos por alguns autores como hipóteses do 

jornalismo. Entretanto, em alguns manuais da comunicação, os mesmos são apresentados 

como hipóteses da comunicação, em um âmbito geral, e não somente particular ao jornalismo. 

Como nosso trabalho tem o foco específico no discurso jornalístico, optamos por considerar 

essas perspectivas no contexto da atividade jornalística, ou seja, como hipóteses do 

jornalismo.  
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Ainda sobre as hipóteses do jornalismo, Hohlfeldt (2001) ressalta que, para uma 

melhor compreensão, esses estudos podem ser combinados com as mais diferentes teorias no 

campo da comunicação social ou também entre eles mesmos.  

Dessa maneira, justamente por considerarmos a atividade jornalística em nosso 

trabalho, concentramo-nos em detalhar as seguintes hipóteses do jornalismo: 

2.4.1 Hipótese do Agendamento 

A Hipótese do Agendamento destaca que os meios de comunicação têm a capacidade 

de agendar temas que serão objeto de debate público em cada momento. Ela trouxe o 

paradigma de que a comunicação social é capaz de produzir efeitos diretos na sociedade e 

analisa o poder que os meios de comunicação têm de evidenciar um determinado tema ou 

assunto social. Com isso, estabelece uma espécie de agenda de acontecimentos que 

necessariamente o jornalismo deve cobrir.  O termo agendamento é utilizado para traduzir 

agenda-setting, termo na língua original (MCCOMBS, 2009). 

Mccombs (2009) refere-se à mídia como agente modificador da realidade social que 

aponta para o público receptor sobre o quê ele deve estar informado. Para o autor, o estudo 

dos efeitos dos meios de comunicação tem importância para a sociedade, uma vez que se 

compreende como esses meios trabalham na formação da opinião pública. Nesse sentido, o 

agendamento pode ser entendido como um tipo de efeito social da mídia que compreende a 

seleção, disposição e incidência de notícias sobre os temas que o público falará e discutirá. O 

autor defende que a pauta das conversas interpessoais é sugerida pelos meios de comunicação, 

propiciando aos receptores a hierarquização dos assuntos que devem ser pensados e falados. 

Assim, a realidade social passa a ser representada por um cenário montado a partir dos meios 

de comunicação de massa. 

Hohlfeldt (2001) apresenta o mesmo pensamento de McCombs, apontando que, na 

sociedade contemporânea, somos influenciados pela mídia no processo de construção de 

nossos pensamentos.  

Por seu turno, Alsina (2009) afirma que o que não aparece na mídia, dificilmente será 

manifestado nos debates públicos. Se a mídia não informar sobre determinado acontecimento 

ou fato, é bem provável que o mesmo não figure em nossas discussões sociais e espaços 

cotidianos. Dessa maneira, o agenda-setting investiga a importância da mídia na relação entre 

o indivíduo e os acontecimentos sociais.  
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Traquina (2000) expõe o processo de agendamento de forma detalhada e 

exemplificada, destacando as influências que o jornalismo exerce no âmbito social por meio 

dos efeitos e conceitos que produz. O autor contextualiza a hipótese do agendamento 

historicamente a partir da perspectiva de seus fundadores - Maxwell E. McCombs e Donald L. 

Shaw -, que consideram a mídia como um agente capaz de reconfigurar a realidade social e 

construir novas visões do mundo. Seu texto procura integrar o agenda-setting com a vasta 

literatura do newsmankig (produção de notícias), a partir de uma sociologia do jornalismo. 

Com isso, o autor prefere utilizar o termo jornalismo ao invés de mídia. 

Segundo Traquina (2000), durante e depois da I Guerra Mundial, alguns pesquisadores 

norte-americanos já tinham começado a realizar as primeiras investigações no campo da 

propaganda. Com esses estudos surgiram paradigmas voltados para os estudos dos “efeitos”, 

como a teoria hipodérmica, que defendia o impacto direto das mensagens dos meios de 

comunicação, ocasionando sempre os mesmos efeitos nos indivíduos sociais, independente de 

diferenças de quaisquer ordens. Nos anos 1940, novos métodos de coleta de informações e 

análises produziram conclusões que contradiziam a teoria hipodérmica em relação aos efeitos 

sempre iguais. Os estudos de Lazarsfeld em 1944, por exemplo, afirmaram que a mídia 

oferecia efeitos limitados nas campanhas políticas. Para ele, quando a mensagem midiática 

entrava em conflito com as normas de um grupo social, a mesma era rejeitada.  

Posteriormente, nos anos 1960, surgiu a Teoria dos “efeitos limitados” que indicava o 

consumo das mensagens midiáticas de forma seletiva, de acordo com as características de 

cada pessoa. Então, nos anos 1970, surgiu a hipótese do agenda-setting, representando um 

regresso à problemática dos efeitos. As primeiras pesquisas de McCombs e Shaw 

consideravam que os impactos do agendamento eram iguais em todos os indivíduos, assim 

como já havia se pensado com a teoria hipodérmica. Além disso, esses primeiros estudos 

consideravam que a mídia só dizia às pessoas sobre o que pensar e não como pensar. Ao invés 

de analisar as mudanças de atitudes e opiniões, eles visavam compreender o papel da mídia 

jornalística na formação de cognições (TRAQUINA, 2000). 

Dessa maneira, o primeiro trabalho de investigação empírica relacionado ao conceito 

de agendamento surgiu aplicado a um estudo das campanhas políticas das eleições norte-

americanas de 1968, e tinha como objetivo analisar a influência da mídia no eleitorado. A 

amostra baseou-se em cem eleitores indecisos, observados os mais suscetíveis à mudança de 

voto. Esses foram submetidos a uma questão de agendamento sobre os assuntos sociais de 

maior atenção naquele determinado momento. De acordo com as respostas obtidas foi 

possível estabelecer a agenda pública de questões eleitorais que mais preocupavam os 
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cidadãos. Os assuntos mais comentados foram utilizados para configurar a agenda política 

(TRAQUINA, 2000).  

Contudo, o conceito de agendamento foi apresentado pela primeira vez somente em 

1972, em um artigo assinado por McCombs e Shaw publicado em uma revista acadêmica 

norte-americana. O artigo descrevia os resultados do estudo de 1968. O paradigma da época, 

fundamentado na communication research (pesquisa em comunicação de massa), reconhecia 

que os meios de comunicação eram capazes de influenciar a sociedade, mas por meio de um 

poder reduzido e com efeitos limitados.  

A despeito desse paradigma, Traquina (2000) apresenta a evolução do agendamento. 

Com a continuação das pesquisas, os meios de comunicação passaram a ser tidos como 

essenciais na conquista de eleitores, devido à importância das questões discutidas nas 

campanhas em detrimento da identificação partidária. Nesse contexto, a análise do 

agendamento passou a ser considerada de extrema importância para a comunicação política. 

Foi observado que para um tema de interesse político se tornar alvo do debate público é 

preciso que o mesmo seja debatido também pela mídia, e que a abordagem midiática para 

determinado tema pode influenciar a formação da opinião pública e, consequentemente, 

determinar as decisões de voto. 

Traquina (2000) ainda destaca a extensão e complexidade da concepção teórica 

original e o atual reconhecimento do poder do jornalismo, notadamente superior quando 

comparado ao poder jornalístico apontado nos estudos inicias. Ele argumenta que a 

transformação da sociedade pela mídia é estabelecida pelas características que determinam a 

atividade jornalística como a seleção de acontecimentos, as rotinas de produção, os critérios 

de noticiabilidade e valores-notícia.  

Com o avanço dos estudos, além da pauta e seleção de acontecimentos, outros fatores 

passaram a ser considerados no agenda-setting, como por exemplo, as influências da agenda 

pública em relação à agenda jornalística e a necessidade de orientação (TRAQUINA, 2000).  

Pena (2005) aponta que, segundo a hipótese do agendamento, a agenda midiática 

influencia os assuntos a serem discutidos nos espaços públicos, assim como a agenda pública 

também determina a agenda midiática.  

Em um contexto eleitoral, certamente os diferentes veículos de comunicação fazem a 

cobertura das eleições por meio da divulgação de matérias com conteúdos relacionados à 

eleição, como apresentação das propostas dos diferentes partidos, entrevistas com os 

principais candidatos, pesquisas eleitorais e outros. Nesse sentido, o contexto histórico de 
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2010 - ano eleitoral considerado nesta pesquisa – determina, além da agenda midiática, os 

personagens e atores em destaque social e as fontes de informação. 

Sobre a necessidade de orientação, Traquina (2000) explica que os teóricos Behr e 

Iyengar propuseram, em seus estudos sobre política de 1985, que os preceitos do 

agendamento funcionam com maior intensidade nas pessoas que se expõem mais ao consumo 

das mensagens dos meios de comunicação, pois essa necessidade tem a ver com o nível de 

interesse de cada pessoa. Nesse sentido, foi confirmado que o impacto do agendamento não é 

igual para todos, mas que depende da necessidade de orientação e da natureza do assunto. 

Hohlfeldt (2001) afirma que o agendamento somente ocorre de maneira eficiente 

quando existe por parte do público um alto nível de percepção de importância para o tema e, 

ao mesmo tempo, um grau de incerteza relativamente alto em relação ao domínio do mesmo.  

Na política, o agendamento pode ser facilmente observado. Durante uma disputa eleitoral, 

é admissível considerar que os eleitores adquirem conhecimentos por meio das informações 

transmitidas pela mídia, muitas vezes as únicas recebidas pela população. Assim, muitos 

indivíduos formulam sua opinião sobre os candidatos com base em mensagens divulgadas 

pelos meios de comunicação. Essa prática é tida como senso comum, uma vez que muitas 

pessoas reconhecem a importância da política ao mesmo tempo em que argumentam não 

gostar ou entender o tema. 

Em suma, de acordo com os pressupostos apresentados, é possível compreender que o 

agendamento colabora para a identificação dos jornalistas como agentes sociais capazes de 

construir e transformar a realidade de forma simbólica e imaginária. A capacidade do 

jornalismo de priorizar a importância dos acontecimentos na opinião pública confirma o seu 

importante papel na produção de um contexto social, quase majoritariamente, a partir de seus 

conteúdos e discursos. 

2.4.2 Newsmaking 

O newsmaking determina que o processo de produção das notícias seja planejado 

como uma rotina industrial. Diante da imprevisibilidade dos acontecimentos, as organizações 

jornalísticas precisam otimizar o espaço e o tempo. Para isso, estabelecem determinadas 

práticas na produção das notícias: reconhecimento e seleção de fatos com potencial para se 

tornarem notícias; elaboração de padrões para a abordagem de determinados assuntos e 

organização do trabalho de acordo com o tempo e o espaço (PENA, 2005). 
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 Segundo Temer e Nery (2009), o newsmaking compreende o estudo dos produtores e 

dos processos produtivos nos meios de comunicação de massa. Essa linha de pesquisa 

também é chamada de teoria construcionista da notícia, pois pressupõe que a notícia é gerada 

em complexas organizações informativas. Além disso, de acordo com o newsmaking, o papel 

da mídia é institucionalizado e tem o poder de gerar a realidade socialmente relevante. 

 Alsina (2009, p. 11) aponta a produção da notícia como a construção de uma realidade 

simbólica, pública e cotidiana: “[...] Os jornalistas são, como todo o mundo, construtores da 

realidade ao seu redor. Mas também conferem estilo narrativo a essa realidade, e, divulgando-

a, a tornam uma realidade pública sobre o dia-a-dia”. 

O newsmaking rejeita a ideia do jornalismo como reflexo da sociedade, se 

distanciando da teoria do espelho. Nessa perspectiva teórica, a forma como a notícia é 

produzida exerce influência nos sentidos da mensagem e, portanto, é capaz de referenciar uma 

suposta realidade social construída pelo jornalismo. Assim, Temer e Nery (2009, p. 63) 

compreendem o termo newsmaking como “fazer notícias”.  

 O ponto central do newsmaking é a constatação de que a produção noticiosa implica 

em rotinas produtivas que definem a atividade jornalística. Contudo, essas notícias precisam 

ser flexíveis para que, caso necessário, possam ser alteradas de acordo com o surgimento de 

fatos novos, geralmente imprevistos. Outro fator é a importância de que essas rotinas 

viabilizem um fluxo constante de informações, a fim de garantir a produção noticiosa a tempo 

de ser consumida pelo público (TEMER; NERY, 2009). 

Diferentes teóricos do jornalismo normalmente defendem que fatores pessoais, sociais, 

históricos, ideológicos e culturais são capazes de influenciar a produção das notícias. Esses 

fatores compreendem a interação de diferentes ações ou forças, como as sistematizadas por 

Sousa (2000, p. 57-59):  

Força pessoal: as notícias resultam parcialmente da criatividade, capacidade e 

intenções pessoais de cada indivíduo envolvido na produção noticiosa; 

Força das rotinas: as notícias podem ser consideradas como uma espécie de produto 

das rotinas desenvolvidas pelos jornalistas e pelas empresas jornalísticas. Essas rotinas são 

estabelecidas com o objetivo de otimizar a seleção de acontecimentos a serem reportados, 

sobretudo em relação a tempo e espaço; 

Força do tempo: A jornada de trabalho dos jornalistas influencia diretamente na 

produção das notícias, uma vez que os jornalistas precisam avaliar um grande número de 

acontecimentos diários e transformá-los em notícia no tempo limite do fechamento das 
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redações. Dessa maneira, nem sempre há tempo viável para que o jornalista considere em sua 

produção todos os enquadramentos ou fontes possíveis de um fato a ser noticiado; 

Força social: a produção de notícias resulta das dinâmicas e relações sociais, ou seja, 

ela é condicionada pelo sistema social, por meio da influência de diversos fatores, como por 

exemplo, determinações mercadológicas, relacionamentos sociais, principalmente com fontes, 

linhas editorias e recursos de cada organização jornalística etc. O sistema social sofre 

constantes transformações e, dessa maneira, a produção de notícias, muitas vezes, tem de se 

adaptar a novos contextos e características sociais; 

Força ideológica: as notícias resultam de um conjunto de ideias e interesses de grupos 

dominantes, ou seja, de ideologias que moldam os processos e estruturas sociais. No âmbito 

jornalístico, a ideologia do grupo é expressa pelas características, estruturas e determinações 

da profissão. Dessa maneira, os valores que alicerçam o jornalismo são ideológicos, ao 

mesmo tempo em que representam a cultura da profissão; 

Força cultural: as notícias resultam do sistema cultural, ou seja, elas são produzidas 

de acordo com as visões de mundo estabelecidas por cada cultura, por exemplo, as diferenças 

culturais específicas de cada país influenciam diretamente na produção noticiosa, desde a 

definição e priorização de critérios de noticiabilidade na seleção de acontecimentos, até ao 

modo como os mesmos serão abordados na cobertura jornalística. Um acontecimento pode ter 

alta relevância e, consequentemente, um grande potencial noticioso em uma determinada 

cultura, mas em outra, pode não ser relevante ao ponto de ser transformado em notícia. Cabe 

ressaltar que a cultura, assim como a própria sociedade, está em constante processo de 

transformação e que a força cultural é intimamente relacionada com a força ideológica. Esses 

fatores implicam diretamente na produção de notícias; 

Força do meio físico e dos dispositivos tecnológicos: as notícias são dependentes do 

meio físico e dos dispositivos tecnológicos utilizados em sua produção; ou seja, elas são 

condicionadas aos materiais e tecnologias que possibilitam a sua produção e difusão, por 

exemplo, as técnicas e meios de impressão, no caso do jornalismo impresso; 

Força histórica: as notícias são resultantes da história, ou seja, o contexto histórico 

determina a produção das notícias, uma vez que a própria história é determinada pelas 

dinâmicas e relações sociais. O presente estabelece as referências que sustentam os conteúdos 

e os atuais processos de produção, mas são as referências no passado (história) que 

determinam os formatos da notícia, as maneiras de selecionar, narrar e descrever os 

acontecimentos, os meios e modos de produção e difusão etc. Assim, a notícia é, ao mesmo 

tempo, história e presente. 
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De acordo com Alsina (2009), os acontecimentos transmitidos pela mídia na forma de 

notícias têm o poder de transformar a sociedade, uma vez que o sistema de valorização de 

acontecimentos fica implícito na transmissão de determinadas notícias. 

Partindo de critérios profissionais, o jornalista seleciona as informações do dia. Ele 

seleciona, hierarquiza, exclui, inclui e tematiza os acontecimentos que serão transformados 

em notícias. “[...] o jornalista é tratado como o construtor da notícia, contextualizando tal 

atividade dentro da construção social da realidade” (ALSINA, 2009, p. 213). Nesse sentido, 

cabe novamente a reflexão sobre a real função social do jornalismo. 

 Hohlfeldt (2001) define o newsmaking como um estudo ligado à sociologia do 

jornalismo, com ênfase na produção de informações e na transformação dos acontecimentos 

em notícias. Assim, os critérios de noticiabilidade e valores-notícia - relacionados no item 

(2.5) deste capítulo - estão intimamente ligados a esse processo de produção da notícia. Como 

Pena (2005) e Traquina (2005), Hohlfeldt também considera essa perspectiva mais 

direcionada ao jornalismo do que à comunicação, mas admite que a mesma possa ser 

aproveitada também para análise de objetos comunicacionais mais gerais.  

Para o newsmaking, o processo comunicacional tem como característica exercer a 

função de controle social, a partir do estabelecimento de práticas e rotinas socializadas entre 

os jornalistas. Em resumo, essa perspectiva teórica evidencia uma espécie de particularidade e 

habilidade do jornalismo, na qual o processo comunicacional se coloca com absoluta 

autonomia em relação às demais categorias sociais (HOHLFELDT, 2001). No entanto, esse 

preceito já é superado por outros estudos que apontam uma possível subserviência do 

jornalismo às ideologias dominantes.  

Segundo Pena (2005), o fato de o newsmaking abrir espaço para uma interpretação de 

possíveis manipulações das notícias de forma não intencional, não significa que ignore a 

existência de fatores e pressões externas que condicionam o jornalismo. Para o autor, essa 

interpretação apenas admite a possibilidade de uma manipulação inconsciente por parte do 

jornalismo. 

De qualquer forma, mesmo com apontamentos teóricos já superados, o newsmaking

ainda pode ser utilizado como suporte teórico complementar em análises que considerem o 

processo de construção de notícias, ou em nosso caso mais específico, o processo de 

construção do discurso jornalístico. Por meio dessa perspectiva, que trata toda informação 

transmitida como já sendo uma produção de sentido, é possível investigar se a produção 

noticiosa de um determinado veículo de comunicação reproduz fielmente ou distorce a 

realidade social. 
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2.4.3 Hipótese da Espiral do silêncio 

A espiral do silêncio foi elaborada em 1972, na Alemanha, pela cientista social 

Elisabeth Noelle-Neuman. Essa hipótese argumenta que, de acordo com os parâmetros 

organizacionais da sociedade, comumente, as pessoas observam a opinião dos demais e 

procuram expressar pensamentos concordantes com a maioria. Essa prática visa à integração 

social e, portanto, evita o isolamento (NOELLE-NEUMANN, 1995).  

A espiral do silêncio chama a atenção para uma possível conexão entre a mídia e a 

mudança do pensamento social. Para tanto, em seus estudos, Noelle-Neuman (1995) 

relativizou o conceito mais clássico de opinião pública: a média de opiniões veiculadas num 

determinado grupo social, buscando historiar a evolução desse conceito. Os trabalhos 

consideraram que a mídia distorce a opinião pública ao transmitir conteúdos que não a 

representam em sua totalidade e levantaram reflexões sobre como os meios de comunicação 

podem contribuir para a formação de uma opinião supostamente consensual. 

Os estudos de Noelle-Neuman (1995) também indicaram que as pessoas são 

influenciadas não apenas pelo que as outras dizem, mas também pelo que as pessoas 

imaginam que os outros possam dizer. Além do medo do isolamento, existe ainda a dúvida 

sobre a capacidade de julgamento que o individuo tem sobre si mesmo e que o torna 

vulnerável à opinião dos demais. 

Segundo Hohlfeldt (2001), os indivíduos sociais não expõem o que verdadeiramente 

pensam. Só fazem isso quando têm a possibilidade de ficarem no anonimato. Essa prática 

resulta nos conceitos de minorias ou maiorias silenciosas e nas minorias ou maiorias 

manifestas.  Independente se maioria ou minoria, os que se silenciam sempre perdem espaço 

para os que se expressam e manifestam seus discursos. Assim, muitas questões de interesse 

público não atingem alcance social pelo medo que as pessoas têm de sofrer constrangimentos 

e retaliações. A maioria silenciosa teme ser a minoria ou, justamente por se esconder, não 

acredita que possa ser a maioria. Os silenciosos mesmo quando são maioria não se organizam 

como tal, pois se identificam como minoria.  

Mauro Wolf (1987) destaca o conceito de ignorância pluralística - quando ninguém 

concorda com uma norma, mas cada um pensa que todos concordam com ela; o resultado 

final é como se todos concordassem com aquela norma. Em situações como essa, as pessoas 

não expressariam sua opinião por temerem violar um tabu moral.  
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Temer e Nery (2009, p. 95) afirmam que “o silêncio contamina, camufla opiniões e 

cria uma distorção da realidade, que forma um círculo vicioso, ou espiral do silêncio, em que 

o que é ignorado permanece ignorado porque a maioria silenciosa teme ser minoria”. 

Em um contexto eleitoral, isso pode ser constatado por meio da transmissão de 

discursos que produzem sentidos de vitórias e derrotas antecipadas. O jornalismo tenta se 

esquivar da responsabilidade por essas previsões, geralmente, apoiando os seus textos em 

pesquisas eleitorais que, muitas vezes, podem expressar dados referentes a amostras não 

representativas do verdadeiro consenso social, ou então, por meio de citações ou entrevistas 

com fontes que sustentam um nível de credibilidade política para atestar tais previsões.  

Temer e Nery (2009, p. 95) ainda apontam que a relação entre mídia e opinião pública, 

inscrita pela hipótese da espiral do silêncio, pode explicar a reprodução de ideologias 

dominantes e indicar conceitos que “[...] vinculam os meios de comunicação de massa com os 

instrumentos de controle social, a questão do autoritarismo político e social e o patrulhamento 

ideológico”. 

Alsina (2009) destaca que é a mídia quem torna os fatos visíveis à sociedade. Dessa 

maneira, o que não aparece na mídia é como se não existisse.  

[...] os meios de comunicação permitem a visibilidade de certas realidades, 
mas, ao mesmo tempo, não refletem outras tantas. Além do mais, no tocante 
aos fatos sobre os quais focalizam sua atenção, cada dia fica mais evidente 
que os produtores da informação simplesmente interpretam os fenômenos 
sociais. Interpretam a realidade social quando a descrevem. Essa construção 
da realidade é feita com estratégias discursivas que são invisíveis para os 
olhos do ingênuo leitor (ALSINA, 2009, p. 290). 

Com isso, podemos entender que a prática de se evidenciar ou silenciar determinados 

fatos de um contexto é uma estratégia da mídia, principalmente do jornalismo, para 

construção ou manipulação da realidade social. 

Essa estratégia do processo de produção das notícias tem a intenção de manter um 

sentido de objetividade para o discurso jornalístico e acaba gerando no âmbito social um 

espírito de conformidade para com os dados apresentados. Guiadas pela esperada objetividade 

jornalística, as pessoas tomam os dados apresentados pela mídia como verdadeiros e, mesmo 

inicialmente possuindo um pensamento contrário ao relatado, acabam mudando de opinião, 

por acreditarem que pensavam como a minoria previamente vencida. 
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2.5 Critérios de noticiabilidade e valores-notícia 

Diante do grande número de acontecimentos ocorridos em nosso dia-a-dia, os 

jornalistas realizam um processo de seleção das ocorrências com maior potencial de 

noticiabilidade. Essa seleção é baseada em critérios que efetivam a atividade jornalística e 

atendem as expectativas do público. Assim, os jornalistas conseguem produzir as notícias em 

um tempo reduzido.  

Para construção de uma notícia é necessário colher e selecionar informações de um 

acontecimento e ordená-las de acordo com o que há de mais importante ou interessante 

(LAGE, 2001). Vale ressaltar que os critérios de relevância jornalística correspondem aos 

critérios de noticiabilidade firmados pela comunidade jornalística, ao longo da história da 

imprensa e de acordo com o reconhecimento e consolidação da profissão.  

Temer e Nery (2009, p. 68) definem o conceito de noticiabilidade como um 

[...] conjunto de requisitos que se exigem dos acontecimentos para 
adquirirem existência pública de notícias ou, ainda, conjunto de critérios, 
operações e instrumentos com os quais os órgãos informativos entendem a 
tarefa de colher entre um número imprevisível e indefinido de fatos, uma 
quantidade finita e quase sempre estável de notícias. 

Nesse sentido, o conceito de noticiabilidade pode ser considerado como o conjunto de 

critérios e operações que transformam um acontecimento em notícia. Esses critérios 

determinam se um acontecimento tem o potencial de ser noticiado, ou seja, se vale a pena 

transformá-lo em notícia. 

Segundo Temer e Nery (2009), a noticiabilidade é fundamentada na concepção de que 

a notícia é o produto de um processo organizado a partir de uma perspectiva prática dos 

acontecimentos, com o objetivo de reunir os fatos, avaliá-los diretamente e transformá-los em 

matéria jornalística, atendendo os anseios noticiosos do público. No caso do jornalismo de 

revista, esse público é constituído pelos assinantes ou leitores volantes de um periódico. 

O jornalismo se ocupa das informações de caráter público, nesse contexto, como 

assinala Luís Beltrão: 

[...] a notícia é a narração dos últimos fatos ocorridos ou com 
possibilidade de ocorrer, em qualquer campo da atividade e que, no 
julgamento do jornalista, interessam ou têm importância para o público 
a que se dirigem (BELTRÃO, 2006, p. 82, grifo do autor). 
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A política editorial da empresa jornalística também é um fator que influencia 

diretamente o processo de seleção dos acontecimentos e por diversas formas.  

Os critérios de noticiabilidade são aplicados de acordo com cada tipo de 

acontecimento, assim como os espaços reservados a esses acontecimentos dentro dos produtos 

jornalísticos são determinados em conformidade com a política editorial de cada veículo de 

comunicação. A existência de espaços específicos para determinados assuntos estimula a 

produção de determinados tipos de notícias, justamente porque os espaços reservados 

precisam ser preenchidos (TRAQUINA, 2008). Somente esse aspecto da produção noticiosa 

já é capaz de evidenciar como o jornalismo é realizado a partir da visão de mundo dos 

jornalistas ou das empresas de comunicação. 

Os critérios de noticiabilidade jornalística também são chamados por alguns teóricos 

de valores-notícia.  

Temer e Nery (2009, p. 69) conceituam os valores-notícia como os “[...] critérios que 

determinam quais acontecimentos devem passar da existência privada como fato e ganhar a 

existência pública no formato de notícia. O conjunto de valores-notícia determina o grau de 

noticiabilidade de um assunto ou tema”.  

Para Wolf (1987), os valores-notícia são aplicados no âmbito da seleção e da 

construção. Os valores-notícia de seleção remetem aos critérios jornalísticos na seleção dos 

acontecimentos a serem transformados em notícia, incluindo a relevância reconhecida a cada 

ocorrência ou tema e os contextos da produção jornalística. Já os valores-notícia de 

construção referem-se aos atributos de um acontecimento a serem salientados ou silenciados 

na sua transformação em notícia.  

Em relação aos estudos do jornalismo, os valores-notícia de seleção podem ser 

considerados na hipótese do agendamento e na hipótese da espiral do silêncio. Os valores-

notícia de construção podem ser analisados a partir do newsmaking. 

Traquina (2001, p. 29-64) destaca como valores-notícia de seleção critérios 

substanciais como novidade, notabilidade, proximidade, relevância, tempo, imprevisibilidade, 

conflito ou controvérsia, infração e escândalo. Ainda no âmbito da seleção, também são 

considerados critérios contextuais como disponibilidade, equilíbrio, visualidade, concorrência 

e o dia noticioso. Entre os valores-notícia de construção destacam-se os seguintes critérios: 

simplificação, amplificação, personalização, negatividade, dramatização e consonância. O 

autor explica cada um desses critérios: 

Novidade - Surgimento de um acontecimento novo ou de um elemento novo de um 

acontecimento já reportado anteriormente; 



42

Notabilidade - Qualidade de um acontecimento ser visível ou de ser tangível; 

Proximidade - Quanto mais próximo ocorrer um acontecimento, maior será a 

probabilidade de o mesmo se tornar notícia. Porém, o critério de proximidade não se refere 

apenas à distância geográfica. Ele pode estar também relacionado às afinidades afetivas e 

culturais de um público-alvo específico; 

Relevância - É a importância que um acontecimento tem na vida dos indivíduos 

sociais que integram o público-alvo de um meio de comunicação; 

Tempo - Refere-se à atualidade de um acontecimento. Acontecimentos desse tipo são 

chamados no jornalês (linguagem jornalística) de ‘últimas notícias’. Normalmente eles 

possuem um caráter inesperado, mas o fator tempo também pode estar relacionado com o 

marco de uma data na qual foi noticiada um acontecimento, geralmente de grande relevância, 

e que, por isso, sempre será retomado como gancho na cobertura jornalística, trazendo sempre 

as últimas versões de um fato ou contextos novos em relação ao mesmo acontecimento. Nesse 

contexto, esse valor-notícia está intimamente ligado à hipótese do agendamento da mídia. A 

atualidade orienta a tematização das notícias e, portanto, define e redefine a agenda 

jornalística;

- Imprevisibilidade – Acontecimentos raros que surpreendem os jornalistas e a 

sociedade. O imprevisível desperta a atenção do público e também da comunidade 

jornalística. Algo novo e inesperado sobre algum acontecimento já noticiado também pode ser 

considerado por esse critério; 

- Conflito ou controvérsia – Acontecimentos relacionados a conflitos políticos e 

sociais ou cobertura de acontecimentos ligados à violência como guerras ou atentados; 

- Infração e escândalo - Cobertura de acontecimentos que violam a normatividade 

social como atos ilícitos e imorais; 

- Disponibilidade – Acontecimentos que não requerem muitos recursos ou 

desprendimentos organizacionais para serem cobertos jornalisticamente. Geralmente são as 

fontes desses acontecimentos que facilmente fornecem materiais informativos aos jornalistas;  

- Equilíbrio - Refere-se à frequência que um determinado tipo de acontecimento 

figura na cobertura de uma empresa jornalística. O jornalismo tem como premissa a variedade 

informativa e, portanto, não é recomendável que um veículo reporte excessivamente um único 

tema ou acontecimento;  

- Visualidade - Presença de elementos visuais como fotografia ou vídeos. Esse tipo de 

elemento deve possuir alta relação e expressividade com o acontecimento reportado, a fim de 

justificar seu aproveitamento na cobertura jornalística; 
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- Concorrência - Refere-se à competitividade, direta e indireta, entre as empresas 

jornalísticas, o que fomenta a disputa constante e acirrada por uma notícia exclusiva, que no 

jornalês é chamada de ‘furo de reportagem’; 

- O dia noticioso - Compreende a arbitrariedade de dias nos quais surge a maior 

concentração de acontecimentos valorizados jornalisticamente, ou seja, trata do fato de que 

em alguns dias surgem mais ocorrências que em outros. É justamente devido a essa 

instabilidade de ocorrências noticiosas que o conceito de noticiabilidade também pode variar 

de acordo com o dia em que um determinado acontecimento ocorre; 

- Simplificação - O jornalismo evita reportar acontecimentos ambíguos ou complexos 

demais para a compreensão do público. Quando algum acontecimento complexo precisa ser 

noticiado, o mesmo passa por um processo de simplificação durante a construção do texto 

noticioso, a fim de que o público possa compreender corretamente a notícia; 

- Amplificação - Número de pessoas ou temas diretamente ou indiretamente 

relacionados, ou seja, a dimensão e alcance de um acontecimento; 

- Personalização - Construção do texto noticioso a partir de termos e características 

pessoais. Geralmente a personalização é combinada com o critério da dramatização, 

apresentando personagens públicos relacionados a algum acontecimento ou problemática; 

- Negatividade - A negatividade desperta a atenção do público, pois pode reunir 

simultaneamente vários outros valores-notícia como a imprevisibilidade, o conflito, a 

notabilidade, o escândalo e até mesmo a personalização. “A negatividade pode ser também 

mais consoante e menos ambígua no sentido de ser reconhecida socialmente, havendo menor 

consenso sobre o que é um evento positivo” (PONTE, 2005, p. 216); 

- Dramatização - Critério relacionado às emoções humanas. Refere-se a 

acontecimentos capazes de despertar sentimentos e identificação, por isso, normalmente a 

dramatização é atrelada à personalização, resultando em notícias sensacionalistas;  

- Consonância - Corresponde à interpretação da notícia a partir de um contexto 

consoante com o repertório e crenças do público para o qual se destina. A redação segue uma 

narrativa determinada de acordo com um consenso estabelecido entre o jornalismo e a 

sociedade sobre valores e normas. Com isso, esse valor-notícia pode resultar na consolidação 

de estereótipos por meio do poder simbólico de palavras e termos capazes de distorcer a 

realidade. 

Ainda sobre os tipos de valores-notícia, Hohlfeldt (2001) apresenta uma classificação 

mais sintetizada a partir de cinco categorias principais:
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Categoria substantiva: os valores-notícia estão relacionados aos acontecimentos em 

si e seus personagens, de acordo com níveis de importância e interesse. Grau de importância -

hierarquia dos personagens, interesse nacional, número de pessoas envolvidas, relevância do 

acontecimento na sociedade. Grau de Interesse - entretenimento (o inusitado sempre atrai), 

interesse humano (sensacionalismo), composição equilibrada do noticiário; 

Categoria relativa à notícia: características específicas do produto noticioso. 

Brevidade - tempos de reportagem adequados aos limites de um noticiário televisivo ou 

radiofônico e espaços de redação adequados aos limites de um jornal ou revista. Condições de 

desvio da informação - notícia ruim é sempre mais interessante do que notícia boa. Atualidade

- capacidade de o acontecimento ter ‘suítes’ - desdobramentos - e o público ser 

constantemente atualizado. Atualidade Interna - o “furo de reportagem” e as fontes que 

condicionam suas declarações na qualificação de não serem reveladas ou expostas. Qualidade 

- técnica adequada e compatível com o veículo. Equilíbrio - edição proporcional em relação à 

frequência de temas e acontecimentos no conjunto de informações; 

Categoria relativa aos meios de informação: busca compreender como a informação 

é veiculada. Planejamento gráfico - bom material visual e texto verbal. Planejamento editorial 

– distribuição e organização em edições. Formato - características de narratividade, manuais 

de redação, enquadramentos, abordagens e políticas editorias que definem o modo como as 

informações são relatadas; 

Categoria relativa ao público: refere-se à imagem que os jornalistas têm de seu 

público. Os jornalistas sentem-se auto-suficientes e imaginam que sua função é informar 

indiferentemente aos interesses do público sobre o quê se deseja ser informado. Objetivos e 

estrutura narrativa - redação clara a fim de permitir a plena identificação dos fatos e 

personagens relatados na notícia. Informações de prestação de serviço. Protetividade - evitar 

notícias que podem criar traumas ou pânico, como acidentes ou catástrofes sem explicações; 

Categoria relativa à concorrência: busca saber antecipadamente qual é a pauta da 

empresa jornalística concorrente. Exclusividade ou furo - cada veículo busca ser o único a 

narrar determinado acontecimento ou ao menos informar sobre desdobramentos e detalhes do 

mesmo. Geração de expectativas recíprocas - expectativa de que o veículo concorrente 

divulgará ou não aquele mesmo fato. Desencorajamento sobre inovações - conservadorismo 

de conteúdo; relutam em promover mudanças em seus aspectos gráficos gerais. 

Estabelecimento de padrões profissionais - novos veículos tomam como referência veículos 

mais tradicionais. O mesmo também ocorre com os profissionais. 
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Relacionando as definições de Traquina (2001) com os valores-notícia e as 

classificações apresentadas por Hohlfeldt (2001), é possível notar que muitos acontecimentos 

podem possuir, simultaneamente, vários valores. Quanto maior o número de valores-notícia 

em que um acontecimento se enquadrar, maior é a probabilidade de o mesmo ser 

transformado em notícia. 

Outro aspecto importante é que os critérios de noticiabilidade ou valores-notícia 

podem ser alterados ao longo do tempo, por exemplo, assuntos que normalmente não seriam 

reportados no passado, no contexto atual podem receber bastante atenção da mídia. Além 

disso, de uma cultura para outra, um mesmo acontecimento ou tema pode possuir ou não 

relevância para ser coberto jornalisticamente (SOUSA, 2000). Por isso, Sousa (2001, p. 39) 

prega que “[...] os critérios de noticiabilidade não são rígidos nem universais”.  

A despeito da significância das notícias na configuração de nossa sociedade, Ponte 

(2005) afirma que as notícias são pautadas e construídas, principalmente, a partir de 

acontecimentos inesperados ou de caráter negativo como, por exemplo, tragédias, desastres 

naturais, atos de violência e outros. A autora reconhece a força cultural destas ocorrências e, 

nesse sentido, acentua que os valores-notícia são mais do que uma listagem de critérios ou 

atributos combináveis. Segundo Ponte (2005, p. 216) “[...] os valores-notícia refletem 

ideologias e prioridades sustentadas pela sociedade”. 

Lage (2001) também salienta que a ideologia exerce grande influencia na 

determinação e classificação dos critérios de noticiabilidade ou valores-notícia. Segundo ele, 

os jornalistas seguem uma ordem de interesse particular muitas vezes determinada por classes 

ou grupos dominantes. Com isso, os valores do jornalismo muitas vezes coincidem com 

valores sociais predominantes e a mídia, normalmente, é tida por privilegiar os interesses de 

grupos de poder, reproduzindo as ideologias prevalecentes. “Os meios de comunicação 

tendem a priorizar as opiniões dominantes, ou melhor, as opiniões que parecem dominantes, 

consolidando-as e ajudando a calar as minorias [...]” (PENA, 2005, p. 156).  

Um caso clássico de espiral do silêncio pode ser verificado nas eleições. 
Muitas vezes, os candidatos que estão à frente nas pesquisas recebem mais 
votos ainda graças à percepção popular de que eles devem ter a preferência 
da maioria e provavelmente serão eleitos. [...] Ou seja, as pessoas imaginam 
que pensam diferente da maioria, calam-se e, posteriormente, adaptam-se à 
opinião contrária. Assim, aquela ideia que talvez não fosse majoritária acaba 
prevalecendo (PENA, 2005, p. 156). 



46

Há acontecimentos que não são transformados em notícia. Com isso, o analista do 

discurso jornalístico deve atentar tanto para o que é dito, quanto para o que não é dito. É 

preciso ter em mente que o que se diz, muitas vezes, tem a intenção de esconder o que não se 

diz e, o que não se diz pode estar embutido de forma implícita no discurso. O não-dito 

também pode evidenciar relações de poder. Pelo medo de sofrer retaliações, as pessoas 

deixam de dizer coisas que podem afetar quem exerce poder sobre elas. Com a mídia ocorre a 

mesma coisa. Ela silencia determinadas vozes que podem afetar os poderes a que está 

submetida (SOUSA, 2004).   

Nesse sentido, pretendemos analisar o modo como a mídia impressa transmitiu o 

discurso ecológico-político do Partido Verde que, de acordo com históricos eleitorais, até as 

eleições de 2010 possuía um alcance minoritário e inexpressiva presença no contexto político 

de nosso país em relação a outros partidos. 

Neste capítulo, descrevemos o processo de produção das notícias e apresentamos os 

critérios correspondentes aos valores mais utilizados pela comunidade jornalística para avaliar 

a noticiabilidade dos acontecimentos. A partir desses valores é possível evidenciar quais 

dados de cada acontecimento foram considerados noticiáveis em determinada cobertura 

jornalística. Assim, neste trabalho analisaremos a construção do discurso jornalístico das 

revistas Carta Capital e Veja em torno do Partido Verde e de Marina Silva durante a eleição 

presidencial de 2010. Para tanto, no próximo capítulo, apresentamos considerações sobre o 

referencial teórico-metodológico da Análise de Discurso Crítica. 
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3 ANÁLISE DE DISCURSO: ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA 
  

A análise do discurso (AD) é um instrumento metodológico da linguística que, de 

maneira interdisciplinar, muitas vezes é apropriado em pesquisas de outras áreas, sobretudo a 

comunicação, na análise de discursos da mídia e das ideologias que os engendram.  

Segundo Gill (2002, p. 250), não existe uma definição exata para a Análise de 

Discurso e isso porque, além de existirem vários estilos diferentes de análise, a AD não 

corresponde a uma simples descrição de procedimentos ou códigos. Trata-se de um tipo de 

análise que se “aprende fazendo” e sua prática é o que determina o senso de um analista na 

identificação do que há de relevante em um determinado discurso, a ponto de merecer ser 

descrito e interpretado. 

Sousa (2006) cita que as análises do discurso exigem do analista uma atenção rigorosa 

ao pormenor e demandam a aplicação de critérios na coleta, classificação e interpretação dos 

dados.  

Por seu turno Gill (2002, p. 250) explica que a análise de discurso é algo que se 

aprende fazendo: 

É muito mais fácil discutir os temas centrais da análise de discurso do que 
explicar como concretamente fazer para analisar textos. Seria muito 
agradável se fosse possível oferecer uma receita, ao estilo de manuais de 
cozinha, que os leitores pudessem acompanhar metodicamente, mas isso é 
impossível. [...] A análise de discurso é semelhante a muitas outras tarefas: 
os jornalistas, por exemplo, não são muito treinados para identificar o que 
faz com que um acontecimento seja notícia, mas depois de um pequeno 
tempo de experiência seu senso de ‘valor notícia’ se torna bem claro (GILL, 
2002, p. 250). 

No tocante aos discursos, os mesmos podem ser compreendidos como a prática social 

de produção de textos. Assim, todo discurso é uma construção social, não individual, mas que 

reflete uma visão de mundo específica, de acordo com as ideologias de seus enunciadores e o 

contexto social no qual foi produzido. Essa definição de discurso exprime o reconhecimento 

do papel crucial da linguagem na produção, reprodução ou transformação das representações, 

relações e identidades sociais (PINTO, 1999). 

Manhães (2008) define a linguagem como um instrumento de comunicação formal, 

abstrato e impessoal e o discurso como a apropriação da linguagem, ou seja, a linguagem em 

uso. 
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Para Fiorin (1995, p. 56) “[...] o discurso é, ao mesmo tempo, prática social 

cristalizada e modelador de uma visão de mundo”. Trata-se da combinação de elementos 

linguísticos que um enunciador faz com o objetivo de exprimir suas ideias, valores, crenças e 

conhecimentos sobre o mundo, agindo assim sobre a realidade. 

Com isso, a construção de um discurso implica escolhas que o enunciador faz dentre 

as várias possibilidades linguísticas para expressar uma mesma mensagem, ou seja, a 

verbalização do pensamento - passagem do conceitual para o linguístico. Essas escolhas são 

determinadas pelo contexto no qual um discurso está sendo produzido e retoricamente 

organizado, a fim de se tornar persuasivo e convincente (PINTO, 1999).  

Por meio da Análise de Discurso é possível descrever e interpretar essas escolhas e, 

dessa forma, evidenciar o real conteúdo de um enunciado. Determinar a significação de um 

discurso é exatamente extrair o seu sentido e desvelar as razões de sua enunciação (GILL, 

2002). 

Segundo Ponte (2005), a unidade básica da Análise do Discurso é a enunciação, que 

amplia a linguagem ao seu contexto social e cultural, de acordo com determinadas situações 

de produção discursiva: de onde se fala e para quem se fala, as intenções declaradas e as 

intenções escondidas. 

Pinto (1999) afirma que alguns sentidos podem existir dentro de um texto de forma 

implícita e é na busca desses sentidos que o analista de discurso deve aplicar sua análise.  

De acordo com Manhães (2008, p. 305, grifo do autor), “discurso significa em curso, 

em movimento. Assim, a discursividade implica a compreensão de que a mensagem é 

construída no interior de uma conversa e é a concretização de um ato”. Desse modo, além de 

explorar como os discursos são construídos, a AD tem como objetivo evidenciar as funções 

ou atividades dos textos.  

Os discursos transmitem os atos ou ações existentes em nossa fala, escrita ou 

pensamento, representando nossas intenções ao empregarmos determinadas acusações, 

elogios, pedidos, solicitações, ordens, apresentações etc. Assim, para a AD, todo discurso 

representa práticas sociais reproduzidas por meio de práticas discursivas. A linguagem é vista 

como uma prática de construção de nossa realidade social e, portanto, de nosso mundo e 

nossas vidas. Nesse contexto, a comunicação está intimamente ligada à linguagem, pois é ela 

que torna possíveis as relações sociais e os sistemas de valores (GILL, 2002). Esse conceito se 

encaixa com a abordagem da Análise de Discurso Crítica, a qual detalhamos mais adiante. 
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3.1 Análise de Discurso e Jornalismo 

Em âmbito social, a AD fomenta o estudo dos sentidos que diferentes discursos 

disseminam na sociedade, por exemplo, a análise do discurso jornalístico por meio de 

pesquisas que visam compreender a relação intrínseca entre jornalismo e linguagem, no 

processo social de produção de notícias.  

Segundo Bell e Garrett (1998), a mídia é capaz de refletir e influenciar a formação, 

estruturação e expressão da vida cultural, política e social. Com isso, o estudo do discurso 

jornalístico pode nos dar grandes esclarecimentos sobre os sentidos, representações e 

estereótipos sociais projetados por meio da linguagem e da comunicação. 

De acordo com Ponte (2005), a pesquisa linguística com foco nos textos jornalísticos 

desenvolveu-se a partir dos anos 1980, associada a uma perspectiva crítica do discurso que 

combinava contribuições da linguística, da psicologia cognitiva e da análise 

microssociológica, a partir de um quadro filosófico centrado nas relações entre discurso e 

sociedade. A partir de então, o estudo do discurso jornalístico assume um caráter político, 

social e cultural, tornando-se objeto de pesquisas de diversos teóricos do discurso, entre eles 

Fairclough e Fowler, aos quais recorremos para a fundamentação teórica deste trabalho, 

dentre outros autores.  

Em um contexto mais atual, Benetti (2008) afirma que a Análise de Discurso é um 

método de interpretação muito útil para estudos no jornalismo que consideram a identificação 

de sentidos na produção de notícias.  

Sobre a relação entre jornalismo e linguagem Fausto Neto (1991, p. 25-26, itálico do 

autor), revela que: 

Parte-se do pressuposto de que a mera mobilização de técnicas especiais, se 
bem utilizadas, dá conta do bom exercício do fazer jornalismo. Desconhece-
se que os jornalistas são servidos por língua, códigos e regras do campo das 
linguagens para, no trabalho da enunciação, produzirem discursos. Toda a 
tradição do aprendizado jornalístico está do lado de um saber que tenta 
passar a certeza de que o bom aprendizado e o bom exercício dependem, 
portanto, do domínio que se possa fazer deste ‘código maior’ (a língua) e dos 
códigos particulares (as regras de redação).   

No âmbito da Comunicação Social, o jornalismo constrói sentidos sobre o mundo, 

exercendo influência na sociedade e também sendo influenciado por ela (TRAQUINA, 2001). 

Nesse enfoque, o discurso jornalístico pode ser entendido como uma construção de sentido 

fabricada a partir das condições que determinam a atividade jornalística. 
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Para Benetti (2008, p. 110) “[...] o jornalismo é um modo de conhecimento: ele tanto 

produz um conhecimento particular sobre os fatos do mundo, quanto reproduz os 

conhecimentos gerados por outros atores”. Ou seja, os discursos jornalísticos são capazes de 

produzir representações sobre a realidade ou reproduzir representações do mundo advindas e 

já firmadas por outros setores ou grupos sociais, geralmente, detentores de poderes 

econômicos, políticos ou simbólicos. Como exemplos desses grupos podem ser citados os 

conglomerados econômicos, as instituições religiosas, as forças militares, os partidos 

políticos, entre outros. 

Em relação aos sentidos recebidos pelo discurso jornalístico, Ponte (2005) destaca dois 

tipos de memórias, que irão determinar a forma com que cada pessoa irá receber e interpretar 

o discurso: a memória pessoal e a memória social. A memória pessoal, também chamada de 

episódica, é uma memória de decodificação, processamento e interpretação de impulsos 

sensoriais; é a parte da memória que reúne crenças sobre experiências concretas (fatos, 

eventos, situações) que testemunhamos ou das quais participamos pelo discurso dos atores ou 

agentes sociais com os quais estabelecemos contato. A memória social, designada também 

por memória semântica, reúne conhecimentos gerais, ideologias, normas e valores que 

partilhamos com membros da cultura ou grupos aos quais pertencemos. 

Dessa maneira, Ponte (2005) ressalta que os discursos jornalísticos não apenas 

formulam representações do mundo, mas também transportam representações já existentes na 

sociedade, uma vez que neles circulam diferentes textos e discursos. Nesse sentido, a 

abordagem da Análise de Discurso Crítica propõe o estudo desses aspectos, respectivamente, 

por meio das noções de intertextualidade e interdiscursividade como categorias de análise. 

Discorremos sobre tais categorias, ainda neste capítulo, mais adiante. 

3.2 A Análise de Discurso Crítica - ADC 

Este trabalho situa-se no âmbito da pesquisa em Comunicação, delimita-se no campo 

discursivo do jornalismo e tem como método a Análise de Discurso Crítica. 

Dessa forma, analisamos os textos selecionados a fim de se chegarmos aos sentidos 

dos enunciados jornalísticos. Os elementos (marcas linguísticas) destacados na análise são de 

diferentes tipos, como palavras, frases, títulos ou qualquer outra escolha lexical que remeta a 

categorias linguísticas. Essas marcas evidenciam as construções discursivas produzidas pelas 

revistas em foco, no tocante aos valores e ideias do Partido Verde (PV).  
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Porém, nosso interesse não está centrado propriamente nas marcas dos textos, mas sim 

no funcionamento delas no discurso, ou seja, como o discurso foi organizado e construído. 

Apesar do caráter interdisciplinar, a pesquisa mantém seu foco no estudo da comunicação 

midiática entendida como elemento decisivo na compreensão da realidade social.  

Cabe ressaltar que este trabalho não trata do papel das revistas estudadas, ao conceder 

visibilidade ao discurso ecológico-político do PV, mas sim da atuação do discurso jornalístico 

na construção de sentidos sobre o discurso ecológico-político. 

Fausto Neto (1999) afirma que a mídia possui uma alta influência nos temas discutidos 

nos debates sociais e é tida como um dispositivo de representação da realidade. Assim, as 

pessoas tendem a aceitar os discursos transmitidos midiaticamente como verdade, 

principalmente em relação a veículos com maior credibilidade na opinião pública. Há pouca 

criticidade e questionamento.  

Nesse sentido, escolhemos o aporte metodológico da Análise de Discurso Crítica, pois 

consideramos que ele é adequado às necessidades de nossa investigação, uma vez que estende 

os estudos da linguagem para os efeitos de sentidos provocados em âmbito social por meio da 

construção e transmissão de discursos. 

A Análise de Discurso Crítica (ADC) é uma linha inglesa de estudos que surgiu com o 

propósito de ampliar os pressupostos limitados de algumas teorias da AD que não 

consideravam o papel central da linguagem nas relações de poder da sociedade. Seu principal 

objetivo é estudar o discurso como prática social (política e ideológica) e, para tanto, 

interessa-se pela relação que há entre linguagem, poder e sociedade. Mais especificamente, 

ela propõe a construção de uma abordagem discursiva dos processos ideológicos. Assim, o 

discurso pode ser considerado como o espaço em que linguagem e ideologia se manifestam 

articuladamente (RAMALHO; REZENDE, 2011a). 

Segundo Fowler (1991), a ADC procura desvelar os contextos históricos e sociais dos 

textos para dispor os padrões de crenças e valores que são embutidos no discurso, portanto 

requer por parte do analista um conhecimento sócio-histórico em relação ao fenômeno 

estudado, bem como sensibilidade e criticidade aguçadas. 

Trata-se de uma abordagem relativamente recente, uma vez que o termo e o conceito 

de ‘Análise de Discurso Crítica’ foram apresentados pela primeira vez em um artigo escrito 

pelo linguista britânico Norman Fairclough e publicado em 1985 no periódico Journal of 

Pragmatics. Ademais, a abordagem crítica do discurso somente começou a ganhar espaço nos 

estudos da linguagem em 1989, a partir da publicação da obra de Fairclough denominada 

Language and Power (RAMALHO; REZENDE, 2011a). 
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Fairclough (1995a) caracteriza a ADC como uma abordagem interdisciplinar aos 

estudos linguísticos, que, ao considerar a linguagem como prática social, é capaz de 

evidenciar as bases ideológicas de um discurso. O autor destaca também que, ao longo do 

tempo, algumas dessas bases são tidas de forma tão natural que passam a ser reconhecidas 

como traços comuns de um determinado tipo de discurso. Assim, a ADC volta-se justamente 

à análise dos aspectos ideológicos e sociais da linguagem.  

Fairclough (1995b) destaca a relação do uso da linguagem com o exercício do poder. 

Ao mesmo tempo em que a linguagem constrói e produz sentidos, ela também é moldada 

pelas ações da sociedade. Nesse contexto, de acordo com a Análise de Discurso Crítica, o uso 

da linguagem pode ser estudado por meio de dois conceitos: o socialmente moldado e o 

socialmente constituído. 

A prática social da linguagem, de modo geral ou particular, é interpelada pela 

ideologia dominante. Fairclough (1995a) ilustra esse aspecto ao apontar as relações entre 

categorias profissionais específicas e seus públicos.  

Como exemplo, podemos citar a relação, mesmo que não presencial, entre o jornalista 

(que escreve textos para uma determinada revista) e seu público (leitor da revista). Tal 

relacionamento certamente delimita posturas ideológicas que estabelecem um acordo social 

entre as partes.  

Esse acordo dificilmente é percebido, embora exerça grande influência tanto no 

âmbito do profissional, em relação à produção do texto jornalístico, como no âmbito do leitor, 

por meio de suas crenças e conhecimentos que determinam o modo como o mesmo faz a 

leitura de determinado texto. Nesse sentido, a ADC estabelece uma relação interna e dialética 

entre discurso e estrutura social (FAIRCLOUGH 1995b). 

Ramalho e Rezende (2011b, p. 12) explicam que o caráter crítico desse tipo de análise 

“[...] justifica-se por seu engajamento com a tradição da ciência social crítica, que visa 

oferecer suporte científico para a crítica situada de problemas sociais relacionados ao poder 

como controle”.  

A ADC é ‘crítica’ porque sua abordagem é relacional/dialética, orientada 
para a compreensão dos modos como o momento discursivo trabalha na 
prática social, especificamente no que se refere a seus efeitos em lutas 
hegemônicas (RAMALHO; REZENDE, 2011b, p. 12, aspas das autoras). 



53

Por seu turno, Fairclough (2003) aponta que a perspectiva crítica da ADC é 

fundamentada na Ciência Social Crítica e, portanto, compromete-se em levantar 

questionamentos sobre aspectos políticos e morais de nossa vida em sociedade. 

Fairclough (2001, p. 81-102) propõe um modelo de Análise de Discurso Crítica, 

voltado não somente para o textual e o discursivo, mas também para o contexto social, 

compreendendo três dimensões: textual, discursiva e social. 

A primeira dimensão constitui apenas parte do processo de análise de discurso, a qual 

é relacionada ao texto, observando elementos sistêmicos, primordialmente linguísticos, dos 

discursos analisados como a estrutura textual, gramática e vocabulário. Neste tipo de análise, 

que ocorre de forma descritiva, devemos observar traços textuais que possam indicar como 

um determinado texto foi pensado e construído (RAMALHO; REZENDE, 2011b).  

A segunda dimensão é relacionada às práticas discursivas, focalizando a produção, 

distribuição e consumo dos textos. Para Fairclough (1998, p. 144-145) “[...] a análise da 

prática discursiva pode ser compreendida como um complexo de diferentes tipos de análise, 

no qual são priorizados aspectos discursivos de processos institucionais e aspectos sócio-

cognitivos do processamento do discurso”, por exemplo, as práticas discursivas do jornalismo 

impresso que determinam a produção, distribuição e consumo dos textos de revista. Assim, a 

prática discursiva visa a estudar as formas como os textos são produzidos e consumidos, por 

meio de percepções nas características do próprio texto. Segundo Fairclough (2001, p. 116), 

as práticas discursivas podem ser consideradas como “formas materiais de ideologia”.  

Por fim, a terceira dimensão é voltada às práticas sociais. Verifica e examina a matriz 

social do discurso, as ordens do discurso e seus efeitos políticos e ideológicos. Tem como 

objetivo evidenciar a natureza social que constitui a prática discursiva. “Ao sermos capazes de 

identificar tal natureza, nos tornaríamos capazes de entender por que a prática discursiva é 

como é, entendendo também os efeitos dessa prática discursiva sobre a prática social” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 289). Assim, a prática social visa a identificar traços nos textos que 

direcionem para aspectos sociais e culturais. Esse tipo de análise é feita de forma intertextual 

e interpretativa e, para tanto, é preciso conhecer os aspectos sociais e culturais que se pretende 

estudar. É uma análise fundamentada em uma corrente interpretativista, na qual os processos 

de intertextualidade e interdiscursividade, destacados pelas práticas discursivas, são de alta 

relevância, pois possibilitam a análise da prática social como algo construído na interação de 

diferentes textos e discursos: como um texto incorpora partes de outros textos 

(intertextualidade) e como um tipo de discurso se articula com outros discursos em um 

mesmo meio social (interdiscursividade). Ou seja, a análise de como, durante a produção e 
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consumo de um texto, as pessoas recorrem a outros textos e discursos que estão culturalmente 

disponíveis a elas. 

Em outras palavras, o modelo de Fairclough (2001) aponta as práticas textuais 

(aspectos linguísticos), as práticas discursivas (relações interpessoais) e as práticas sociais 

(posicionamentos ideológicos) que determinam a análise de discursos. Essas três dimensões 

constitutivas do discurso - textual, discursiva e social – orientam a construção, interpretação e 

circulação social de textos na forma de bens simbólicos. Portanto, a abordagem empirista da 

ADC estabelece a necessidade de trabalharmos os textos e os contextos sócio-históricos de 

forma articulada. 

Em suma, o quadro tridimensional para o estudo do discurso tem como principal 

objetivo articular três formas de análise em uma só: análise de textos, análise da prática 

discursiva e análise dos eventos discursivos como instâncias da prática sociocultural 

(RAMALHO; REZENDE, 2011a). No modelo triádico, a análise textual pode ser considerada 

como a descrição e as análises das práticas discursivas e das práticas sociais, consideradas 

como a interpretação. Isso implica o fato de que “[...] sempre se examinam simultaneamente 

questões de forma e de significado” (FAIRCLOUGH 2001, p. 102). 

No entanto, descrição e interpretação não devem ser entendidas como etapas 

separadas. Em análise de discurso, durante a descrição, o analista já está inevitavelmente 

interpretando, ou seja, não há uma fase da análise puramente descritiva. Portanto, a análise 

deve ser efetivada pela combinação do estudo dos processos discursivos e sociais que 

constituem determinado discurso. “Assim, não apenas a descrição e a interpretação são 

mutuamente necessárias, como elas também se interpenetram” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 

246). Dessa maneira, por critérios metodológicos, os três processos analíticos propostos no 

modelo de Fairclough (análise textual, análise discursiva e análise social) serão realizados e 

apresentados simultaneamente nas análises deste trabalho. 

Com relação à interpretação, especificamente, a mesma deve ocorrer em dois níveis. O 

primeiro refere-se à tentativa de se encontrar sentidos para os aspectos do texto, observando-

os como elementos da prática discursiva, ou seja, como pistas de processos de produção 

textual e de processos de interpretação textual.  O segundo é relativo à construção de sentidos 

para os aspectos do texto e de nossa interpretação no âmbito de como eles são produzidos e 

interpretados, em um contexto de prática social mais amplo (FAIRCLOUGH, 2001). 

Magalhães (2001) cita que termos como texto, ideologia, discurso, prática discursiva, 

prática social e ordens de discurso foram apropriados pela ADC de teorias sociais do discurso, 
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desenvolvidas por teóricos como Althusser e Foucault, respectivamente, e reafirmados como 

conceitos essenciais aos estudos críticos da linguagem.  

O texto pode ser definido como toda linguagem escrita e falada, mas também por toda 

atividade que produza significados ou sentidos, como as imagens visuais e a comunicação 

não-verbal. A análise textual deve englobar significado e forma, muitas vezes, não separáveis 

(FAIRCLOUGH, 1995a).  

Ramalho e Rezende (2011a, p. 10) ressaltam que na ADC o termo texto deve ser 

entendido como sinônimo de “[...] produções sociais historicamente situadas que dizem muito 

a respeito de nossas crenças, práticas, ideologias, atividades, relações interpessoais e 

identidades”. 

Sobre ideologia, Magalhães (2001) afirma que o termo deve ser entendido como o 

modo de significar ou representar a realidade, a partir dos sentidos das práticas discursivas. 

São as ideologias que ajudam a construir, reproduzir ou transformar as relações de poder e 

dominação existentes na sociedade. Ainda neste capítulo, mais adiante, debruçamo-nos sobre 

o conceito de ideologia. 

O termo discurso é descrito por Fairclough (2001) como o uso da linguagem na forma 

de prática social, política e ideológica. Isso implica entender o discurso como uma espécie de 

forma de ação, na qual as pessoas podem representar e transformar a realidade. O autor aponta 

também que o discurso é moldado e influenciado pela estrutura social, ou seja, “[...] o 

discurso é socialmente constitutivo” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). Assim, como prática 

política, o discurso é capaz de determinar, sustentar e modificar as relações de poder e as 

entidades coletivas. Como prática ideológica, é capaz de constituir, naturalizar e transformar 

os significados do mundo de acordo com posicionamentos diversos, uma vez que as 

ideologias são os significados resultantes das relações de poder existentes na sociedade. 

Portanto, as práticas políticas e ideológicas são dependentes e constituintes das práticas 

sociais.  

[...] O discurso contribui para a construção de todas as dimensões da 
estrutura social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas 
próprias normas e convenções, como também relações, identidades e 
instituições que lhe são subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de 
representação do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e 
construindo o mundo em significado (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91). 

Porém, para os estudos críticos, o termo discurso também pode ser apropriado para 

significar a organização de áreas de conhecimento e práticas sociais, ou seja, as diferentes 
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ordens de discurso existentes em nossa sociedade (MAGALHÃES, 2001). Como exemplo, 

podemos citar o discurso político, o discurso ecológico e o discurso jornalístico envolvidos 

neste trabalho. 

Ramalho e Rezende (2011b, p. 17) ressaltam que na ADC o termo discurso possui dois 

significados diferentes. “Como substantivo mais abstrato, significa o momento irredutível da prática 

social associado à linguagem; como substantivo mais concreto, significa um modo particular de 

representar nossa experiência no mundo”. 

Pela abordagem da ADC, Fairclough (1995b) sintetiza o conceito de discurso como 

um campo de vários processos linguísticos e ideológicos e aponta uma relação determinada 

entre esses dois tipos de processo, especificamente as escolhas de linguagem materializadas 

em textos que podem exprimir sentidos ideológicos. É justamente essa definição de discurso 

que consideramos neste trabalho. 

Em relação aos conceitos de prática discursiva e prática social utilizados por 

Fairclough, Magalhães (2001, p. 17, itálico da autora) explica: 

A prática discursiva é a dimensão do uso da linguagem que envolve os 
processos de produção, distribuição e consumo dos textos, sendo variada a 
natureza desses processos dentre os tipos diferentes de discurso e de acordo 
com os fatores sociais. [...] A prática social é a dimensão relacionada aos 
conceitos de ideologia e de poder: o discurso é visto numa perspectiva de 
poder como hegemonia e de evolução das relações de poder como luta 
hegemônica. 

Entretanto, cabe destacar que a prática discursiva não é o oposto da prática social, 

mesmo porque a prática discursiva é uma forma particular de prática social. Em muitos casos 

as práticas discursivas e sociais são mescladas ou a prática social chega a ser totalmente 

constituída pela prática discursiva. Ademais, como já descrevemos, a análise de um discurso 

particular como forma de prática discursiva engloba os processos de produção, transmissão e 

consumo textual, porém todos esses processos são de ordem social, referentes a aspectos 

econômicos, políticos e institucionais específicos, nos quais um determinado discurso é 

construído (FAIRCLOUGH, 2001). Por exemplo, o texto jornalístico impresso em revista é 

produzido de acordo com aspectos e procedimentos próprios que condicionam e determinam a 

produção do jornalismo no estilo magazine. Discorremos sobre tais características e 

procedimentos no próximo capítulo desta dissertação. 

No tocante às ordens do discurso, Fairclough (1995a) aponta que os textos têm duas 

orientações: os sistemas de linguagem – abordados na análise textual – e as ordens do 

discurso – estudadas a partir das práticas discursivas e sociais.  
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Mais especificamente, o conceito de ordens do discurso pode ser entendido como os 

tipos de discursos de uma determinada instituição ou domínio social. No processo de análise 

de discurso, esse conceito pode instigar questões sobre as práticas discursivas de um 

indivíduo em um mesmo ambiente ou em ambientes distintos muito bem demarcados 

(FAIRCLOUGH, 1995b).  

De acordo com suas particularidades, pode-se afirmar que o foco da ADC está na 

análise social e cultural do discurso. Uma característica chave do quadro tridimensional é 

exatamente a ligação entre textos, sociedade e cultura, vista como mediada pelas práticas do 

discurso (FAIRCLOUGH, 1998).  

Nesse sentido, Magalhães (2001, p. 16) aponta o interesse principal da ADC: 

Para além do contexto, a definição de Fairclough focaliza a dimensão da 
prática social a partir de uma visão da linguagem investida de poder e 
ideologias, capaz de constituir as dimensões sociais do conhecimento, das 
relações e da identidade social. E essa visão de discurso, estreitamente ligada 
ao situacional, institucional e societal que interessa à ADC [...]. 

Sendo socialmente orientada, a ADC possibilita a descrição e interpretação dos 

processos de produção, circulação e consumo dos sentidos que determinados discursos 

propagam (FAIRCLOUGH, 2003). Além disso, ela fomenta estudos críticos sobre como os 

discursos sociais podem colaborar para reproduções ou mudanças das relações de poder 

existentes em nossa sociedade (FAIRCLOUGH, 2001). 

Dessa maneira, como metodologia, a ADC aporta uma grande contribuição para os 

estudos da mídia, pois, por meio da atenção à linguagem e aos atos de comunicação, ela 

possibilita uma compreensão sociológica e política do jornalismo como discurso social 

(PONTE, 2005). 

Como orientações para uma análise de discurso jornalístico crítica, Fowler (1991) 

propõe o estudo dos textos jornalísticos como histórias dos acontecimentos que são 

reportados, analisando como diferentes questões sociais são representadas e como os atores 

sociais são retratados na forma de personagens midiáticos. O autor também aponta para a 

importância das relações ideológicas, principalmente entre jornalistas e fontes de informação, 

considerando a origem externa dos textos.  

De acordo com as orientações de Fairclough e Fowler sobre utilização da ADC, 

abordamos neste trabalho a prática jornalística como uma atividade permeada por ideologias 

que determinam a produção noticiosa. “Um analista do discurso deve presumir que, sendo 

socialmente construída, a linguagem não é neutra” (SOUSA, 2004, p. 18). Dessa maneira, as 
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notícias devem ser tratadas como o resultado entre a linguagem, as particularidades que 

orientam a atividade jornalística, as ideologias e os acontecimentos que nelas são 

apresentados.  

Os discursos estabelecem os termos e as categorias através das quais vemos 
o mundo, ou seja, os enquadramentos que fazem com que o mundo tenha 
sentido. Além disso, os discursos definem o território das discussões quando 
diferentes enquadramentos sobre um assunto chegam aos espaços midiáticos. 
Assim, o jornalismo ajuda a definir as fronteiras do aceitável e não aceitável, 
do legítimo e ilegítimo, do falado e não falado, do consensual e do desviante 
numa determinada sociedade (SOUSA, 2004, p. 19). 

Para cada relação e situação social é possível fazer uso de um tipo de discurso, sempre 

levando em consideração os objetivos pretendidos. Fairclough (2001) considera os 

posicionamentos ideológicos como o discurso propriamente dito ou como tipos de discurso.  

Nesse enfoque, posicionamentos ideológicos de diferentes grupos sociais em relação a um 

tema específico podem ser compreendidos como tipos de discurso distintos.  

Dessa maneira, os diferentes tipos de discursos e seus usos particulares correspondem 

a outro ponto de destaque na ADC. A identificação de quais tipos de discursos são utilizados 

em contextos particulares de exercício da linguagem pode ser um processo de análise bem 

complexo, pois, muitas vezes, diferentes tipos de discursos se mesclam. Um exemplo claro 

são as entrevistas políticas comumente elaboradas pela mídia, sobretudo em momentos de 

disputa eleitoral (FAIRCLOUGH, 1995b). Nesse tipo de texto há uma mistura entre os 

discursos próprios do âmbito da política e o discurso jornalístico. Também é o caso do 

discurso ecológico-político do Partido Verde que ideologicamente entrecruza o discurso 

político com o discurso ambiental.  

Em suma, as reflexões da ADC sobre o uso da linguagem demonstram a influência 

social e cultural que o discurso carrega em relação aos conflitos de interesses existentes. 

3.3 Categorias de análise 

O enquadramento metodológico da Análise de Discurso Crítica implica a formatação 

de um quadro analítico definido por categorias. De acordo com Ramalho e Rezende (2011b), 

a elaboração desse quadro deve considerar primordialmente o modo como os dados podem ser 

organizados, a fim de facilitar o processo de análise, e quais as estratégias analíticas são 

coerentes com os objetivos e questões propostos na pesquisa. 
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As categorias analíticas são formas e significados dos textos associados a modos 

específicos de representação do mundo. Dessa maneira, as categorias analíticas possibilitam a 

análise de textos por meio de conexões entre o discursivo (práticas discursivas) e o não-

discursivo (práticas sociais), evidenciando os efeitos de um determinado discurso na 

sociedade. Assim, “uma análise discursiva crítica não se confunde com simples leitura e 

interpretação. Isso porque contamos com conceitos associados a categorias analíticas 

aplicadas sistematicamente” (RAMALHO; REZENDE, 2011b, p. 113). 

Fairclough (2001) atenta para o fato de que o próprio discurso da análise é exatamente 

um novo discurso como qualquer outro, ou seja, um modo de prática social que é diretamente 

relacionado com estruturas sociais e investido política e ideologicamente, uma vez que os 

analistas estão imersos na prática social que analisam. 

Com isso, as categorias usadas para a análise devem ser determinadas pelo interesse 

do próprio analista em estudar um discurso em particular. É ele quem decide quais categorias 

propostas pela AD dão conta de responder ao problema proposto pela pesquisa, ou seja, quais 

categorias são mais adequadas ao tema de seu objeto de estudo. O analista deve refletir sobre 

essa questão e, a partir disso, decidir o que é mais relevante para seu trabalho (GILL, 2002).  

Sousa (2004) reforça que uma análise qualitativa do discurso jornalístico impresso 

deve ser realizada com base nessas categorias, considerando as hipóteses e perguntas de 

investigação, pois a intenção é que o estudo possa identificar os efeitos de sentido do discurso 

analisado. Em relação ao discurso jornalístico impresso, entre os elementos que podem 

respaldar uma análise qualitativa encontram-se, por exemplo, a identificação dos objetivos 

dos discursos em foco, o estudo das estruturas textuais, a determinação das qualidades 

atribuídas às fontes e atores sociais apresentados no discurso etc (SOUSA, 2004).  

Entretanto, cabe ressaltar que, conforme o pesquisador se aprofunda nas análises e de 

acordo com as percepções que ele extrai dos textos, pode decidir que seja preciso revisar e 

alterar as categorias anteriormente definidas. Uma análise de discurso compreende justamente 

um processo constante de ir e vir entre, praticamente, todas as etapas da pesquisa: definição 

do corpus, delimitação do tema, problema e objetivos, construção da fundamentação teórica, 

definição de categorias, coleta e registro dos dados e, por fim, análise e interpretação dos 

resultados (SOUSA, 2006). 

Assim, neste trabalho, de acordo com nossa proposta e objetivos, especificamente com 

relação à linguagem verbal, buscamos evidenciar como se deu a construção do discurso 

jornalístico das revistas Carta Capital e Veja em relação ao discurso ecológico-político do 
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Partido Verde na eleição presidencial de 2010 a partir das seguintes categorias: estrutura 

textual, gramática, vocabulário, intertextualidade, interdiscursividade e personalização. 

3.3.1 Estrutura textual, gramática e vocabulário 

A análise textual, proposta pelo modelo tríade da ADC, pode ser realizada com base 

em três categorias principais: estrutura textual, gramática e vocabulário. A observação da 

estrutura textual tem o objetivo de analisar propriedades maiores de organização textual, a fim 

de se alcançar determinada interpretação de um determinado texto. A verificação da gramática 

compreende principalmente os significados expressos por meio da combinação das palavras 

em orações e frases. Por fim, a análise do vocabulário trata essencialmente dos significados e 

sentidos de palavras individuais, geralmente com alto teor avaliativo. (MAGALHÃES, 2001). 

Para a dimensão da análise textual, seria interessante voltar à concepção de 
discurso enquanto prática tanto de representação quanto de significação do 
mundo, constituindo e ajudando a construir as identidades sociais, as 
relações sociais e os sistemas de conhecimento e crenças (MAGALHÃES, 
2001, p. 24-25). 

De acordo com Sousa (2004, p. 79) “determinados vocábulos podem dar pistas para o 

analista penetrar nos procedimentos de confecção do discurso e nas intenções do 

codificador/emissor”.  

Assim, a definição da estrutura textual, a utilização da gramática e a escolha do 

vocabulário podem evidenciar as intenções de um enunciador em produzir determinados 

sentidos por meio da transmissão de seus discursos. “As pessoas fazem escolhas sobre o 

modelo e a estrutura de suas orações que resultam em escolhas sobre o significado (e a 

construção) de identidades sociais, relações sociais e conhecimentos e crença” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 104).

No entanto, Fairclough (2001) também aponta que as escolhas e decisões sobre usos e 

significados de palavras não são individuais, mas constituem um conjunto de questões 

variáveis socialmente. Assim, essas escolhas e decisões podem evidenciar aspectos de 

processos culturais e sociais mais amplos, ou seja, desvelar práticas sociais, como a 

construção do repertório de um indivíduo que embora possa parecer um processo individual é, 

na verdade, uma operação efetivada com referência em um conjunto de conhecimentos 

prévios de uma coletividade social.  
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Van Dijk (1998) alerta que os conceitos e suas expressões em itens lexicais geralmente 

não estão sozinhos, mas sim combinados em proposições expressas por construções e frases. 

Cada um desses conceitos pode conter opiniões sociais ou posicionamentos ideológicos 

implícitos. 

Segundo Fowler (1991), o vocabulário, por exemplo, pode ser considerado como uma 

representação do mundo realizada por uma determinada cultura, ou seja, o mundo é percebido 

de acordo com as necessidades e especificidades ideológicas de cada cultura. É o que pode ser 

observado, por exemplo, na construção dos discursos do PV e de Marina Silva que sempre 

realçam a “bandeira verde”, ou seja, um posicionamento ideológico voltado à ecologia.  

Em relação ao discurso jornalístico impresso, SOUSA (2004, p. 77-86) lista uma 

relação de itens lexicais que podem ser observados em uma análise textual: 

- Vocábulos ligados ao tempo; 

- Conjugação de verbos (passado, presente, futuro) que indiquem memória ou 

esquecimento, atualidade, historicidade, intemporalidade; 

- Significados dos vocábulos, principalmente verbos; por exemplo, o verbo “acusar” 

possui uma carga de sentido bem distinta do verbo “dizer”; 

- Referencialidade por meio de vocábulos como substantivos e pronomes que 

referenciam pessoas ou discursos. O uso de pronomes implica ou pressupõe que já foram 

dadas ao leitor pistas iniciais para a identificação do que se pretende referenciar; 

- Uso conotativo de pronomes sem antecedentes aos quais eles fazem referência 

também produzem sentidos e devem ser considerado nas análises. Por exemplo, o uso do 

pronome “eles” sem antes ter sido mencionado quem são eles, ou, o uso do pronome “nós”, 

expressando o sentido de que o enunciador se inclui em determinada enunciação; 

- Grupos nominais como, por exemplo, Cidade Luz para se referir à cidade de Paris na 

França; 

- Personagens protagonistas ou que figuram como vozes na notícia; 

- Artigos definidos ou indefinidos; 

- Adjetivações; 

- Provérbios; 

- Repetições, sobretudo de sinônimos; 

- Sinais como aspas; 

- Traços gráficos como negrito e itálico; 

- Palavras homófonas – com idêntica sonoridade, mas significados diferentes; 

- Palavras polissêmicas – duplo sentido; 
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- Palavras homônimas – mais de um significado; 

- Criação de palavras - neologismos; 

- Associações e relações entre vocábulos (por oposição ou por associação); 

- Enunciação verbal; 

- Estática fonética – rimas ou aliteração (repetição de letras, sílabas ou sons); 

- Supressão de vocábulos – comum em títulos jornalísticos; 

- Figuras de estilo (estratégias de linguagem para conseguir um determinado efeito): 

metáfora (uso de um termo em outro sentido que não o próprio, em vista de uma relação de 

semelhança entre coisas e fatos), metonímia (um conceito por outro, exemplo autor pela obra, 

inventor pelo invento, efeito pela causa, parte pelo todo, gênero pela espécie etc.); 

- Figuras de oposição (que contrapõem qualidades): prosopopéia ou personificação 

(qualidades humanas a outros seres, exemplo: a montanha ri para o alpinista), antítese 

(expressão de ideias opostas, exemplo: o mundo político está cheio de estrume que cheira 

bem), oxímero (parecido com a antítese - dois termos com sentidos opostos são associados: 

anão gigante, revolução tranquila), sinestesia (associação de sensações pertencentes a sentidos 

diferentes, por exemplo, o paladar com o olfato, a visão com o tato), paradoxo (combinação 

de ideias contraditórias); 

 - Figuras que intensificam qualidades: hipérbole (exagero de uma qualidade), ironia 

(emprego de palavras com sentido literal contrário ao sentido sugerido), sarcasmo 

(intensificação cruel e sádica da ironia) eufemismo (emprego de uma expressão neutra em 

substituição a um termo negativo, exemplo: mulher da vida no lugar de prostituta), perífrase 

(emprego de um grupo de palavras em vez de um único signo), estrangeirismo (emprego de 

signos que não pertencem à língua do texto, como o uso da palavra em inglês gay para se 

referir a um homossexual em um texto em português), disfemismo (é o inverso do eufemismo, 

pois intensifica aspectos negativos), lilote (negação do contrário do que quer dizer, exemplo: 

não é nada tolo), plebeísmo (introdução de termos próprios do discurso coloquial em um 

discurso de nível linguístico superior ou erudito, exemplo: baixar as orelhas ao invés de 

submissão), elipse (supressão de palavras), hipernomínia (substituição eufemística de um 

termo por outro mais geral, exemplo: O que fizeram os iraquianos para merecer isso? - o 

termo “isso” foi empregado no lugar de guerra), aliteração (repetição de sons: pendurado pelo 

pescoço); 

- Enunciação proverbial: uso de provérbio apelando à sabedoria popular, fundindo-se 

com a voz do enunciador. Um provérbio também pode ser usado ironicamente. 
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3.3.2 Intertextualidade e Interdiscursividade 

Fairclough (1995a) aborda as possíveis relações intertextuais de um discurso e com 

isso apresenta os conceitos de intertextualidade manifesta e intertextualidade constitutiva. 

Posteriormente, o autor distingue os dois termos denominando intertextualidade as relações 

entre textos de um mesmo tipo de discurso e interdiscursividade as relações entre textos de 

diferentes formações discursivas. Dessa maneira, ele sugere relações entre diferentes campos 

discursivos, não somente em marcas linguísticas expressas explicitamente, mas também em 

marcas que podem ser observadas em relação aos contextos situacionais de cada discurso. 

Todos esses aspectos referem-se à maneira como os contextos de produção podem determinar 

os sentidos de um discurso. 

Com isso, abordamos em nossas análises dimensões da prática discursiva que 

focalizam a produção do texto, isto é, os processos de intertextualidade e interdiscursividade. 

Em relação à intertextualidade, buscamos desvelar quais outros textos possivelmente 

influenciaram a constituição do texto analisado e de que maneira. Em relação à 

interdiscursividade, procuramos identificar quais tipos de discurso podem estar demarcados 

ou presentes de forma implícita nos textos em foco.

Intertextualidade 

Fundamentada no conceito de ordens de discurso, a ADC volta-se para as 

transformações que os textos sofrem por meio de práticas discursivas. Com isso, todo 

processo de construção textual pode ser compreendido como uma referência a outros textos já 

aceitos pela cultura e pela sociedade. Trata-se do processo de intertextualidade que evidencia 

as relações de poder existentes nos discursos. Pela intertextualidade, referências de um texto 

em outro podem acionar o conhecimento do leitor em relação a valores de um tipo de 

paradigma particular (FOWLER, 1991). 

A noção de intertextualidade analisa os textos historicamente, estudando o passado – 

convenções, textos e conhecimentos anteriores – no presente. Diferentes tipos de discursos 

tendem a transformar formas particulares de uso de convenções e textos já existentes em 

rotinas naturais. Fairclough (2001, p. 28), cita que “[...] os textos são construídos por meio da 

articulação de outros textos de modos particulares, modos que dependem de circunstâncias 

sociais e mudam com elas”. Ou seja, a intertextualidade refere-se à presença, explícita ou 

implícita, de outros textos em um texto. 
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Intertextualidade é basicamente a propriedade que têm os textos de serem 
cheios de fragmentos de outros textos, que podem ser delimitados 
explicitamente ou mesclados e que o texto pode assimilar, contradizer, ecoar 
ironicamente, e assim por diante. Em termos da produção, uma perspectiva 
intertextual acentua a historicidade dos textos: a maneira como eles sempre 
constituem acréscimos às ‘cadeias de comunicação verbal’ existentes. [...] 
não é apenas ‘o texto’, nem mesmo apenas os textos que intertextualmente o 
constituem, que moldam a interpretação, mas também os outros textos que 
os intérpretes variavelmente trazem ao processo de interpretação 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 114). 

De acordo com essa concepção de intertextualidade, é possível refletir que em alguns 

textos (principalmente jornalísticos) é fácil identificar a que tipo de posicionamento o 

discurso é essencialmente direcionado como, por exemplo, textos com caráter político, 

econômico, ideológico ou cultural (FAIRCLOUGH, 2001). 

Interdiscursividade 

A diversidade de sentidos possíveis em um mesmo discurso evidencia as relações e 

confrontos discursivos existentes em uma mesma enunciação. Segundo Fausto Neto (1991), 

todo discurso é construído com referência a outro discurso e, embora pertença a um campo 

específico, todos os tipos de discursos estabelecem ligações com outros campos. Esse aspecto 

corresponde ao processo interdiscursivo de construção de discursos. 

Fairclough (2001, p. 29) define a interdiscursividade como “[...] a constituição de um 

texto com base numa configuração de tipos de textos ou convenções discursivas”. O autor 

também aponta que, ao contrário da intertextualidade, a interdiscursividade é um processo que 

ocorre de forma implícita, não manifesta. 

Como exemplo, citamos o jornalismo que é constituído por uma multiplicidade de 

discursos que dão origem e configuram o campo discursivo jornalístico, ou seja, o discurso do 

jornalismo é construído pela conexão com diversos outros discursos que o circulam. Dessa 

forma, o discurso jornalístico se estabelece como mediador das informações coletivas ou, 

mais precisamente, dos discursos sociais (BACCEGA, 1998). 

Ramalho e Rezende (2011b, p. 66) apontam outro aspecto da interdiscursividade: “a 

hibridização de discursos que pode servir a fins ideológicos”. Segundo as autoras, em um 

determinado discurso podem existir traços implícitos de outros discursos a fim de sustentar 

ideologias e relações de poder.  
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Alguns textos mesclam diferentes tipos de discurso e, por isso, são mais difíceis de 

serem analisados. Esse tipo de texto cria barreiras para que, assim, o leitor não perceba, ao 

menos de imediato, o direcionamento que o locutor programou para a mensagem. Dessa 

forma, em um só texto é possível encontrar ideias e características de diferentes discursos, 

produzindo, consequentemente, diversas formas de sentido (FAIRCLOUGH, 2001).  

3.3.3 Personalização  

A personalização orienta a construção do discurso para ênfase nos atos e qualidade de 

determinados indivíduos sociais. Segundo Fowler (1991), a personalização é uma tendência 

presente no discurso jornalístico. O ato de relacionar um acontecimento (ficção ou fato) a um 

indivíduo específico ou a um determinado grupo de pessoas transforma o caso em uma 

espécie de história noticiosa que desperta maior interesse do grande público, acostumado 

culturalmente a se identificar com narrativas e personagens.  

Assim, o discurso jornalístico busca contar histórias por meio da fusão indireta entre 

linguagem jornalística e estilo literário, como apontado por Bell (1998, p. 64): 

As histórias que as pessoas contam são o núcleo de suas identidades sociais. 
[...] Os jornalistas não escrevem artigos, eles escrevem histórias com 
estruturas, ordem, pontos de vista e valores. Então, os acontecimentos 
diários de nossa sociedade são expressos nas histórias que nos contam na 
mídia. 

Ponte (2005) aponta a personalização como um valor-notícia do jornalismo, 

justificado por sua influência social e cultural em diferentes níveis: 

A personalização é um recurso poderoso no trabalho jornalístico. A obsessão 
com pessoas serve de paliativo para contornar discussões sérias dos fatores 
sociais e econômicos subjacentes, atuando como um aspecto de uma 
ideologia hegemônica de representação. [...] Não basta que existam pessoas, 
é preciso que correspondam e se adéquem ao molde cultural com que são 
pensadas (PONTE, 2005, p. 213). 

Estabelecer e fixar um indivíduo como um exemplo de um fato é uma tentativa de 

simplificar as categorias já existentes no discurso do próprio jornalismo. “Trazer uma pessoa 

para mídia” ou “apresentar um indivíduo para a sociedade”, com características familiares e 

facilmente aceitas pelo público, serve para atestar e atribuir credibilidade aos conteúdos 

jornalísticos. Essa representação de comportamentos previsíveis intensifica os estereótipos 

sociais. Com a influência dos termos (palavras, frases, predicados) que o jornalismo utiliza 
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para encaminhar seu próprio discurso, o público “toma conhecimento”, “vê’ e “aceita’ os 

personagens sociais (indivíduos integrantes da sociedade destacados, estereotipados, 

categorizados e personalizados por conceitos midiáticos) (FOWLER, 1991). Dessa maneira, 

identificar as marcas no discurso jornalístico que evidenciam esse processo de personalização 

pode ajudar a revelar o “mundo ideológico” representado por um veículo de comunicação.  

3.4 Discurso e ideologia  

A linguagem é um sistema complexo que pode ser estudado por diversos campos. Em 

nosso trabalho propomos estudar a linguagem a partir do ponto de vista da Comunicação, 

mais especificamente do Jornalismo, por meio do método da Análise de Discurso Crítica, 

considerando o contexto sócio-histórico de produção dos textos jornalísticos.   

Na abordagem da Análise de Discurso Crítica, a linguagem não é tida apenas como 

um instrumento de transmissão de informação. Ela é estudada em seu caráter comunicacional 

e seu aspecto de interação social.  

A ADC tem uma agenda sócio-política explícita, uma preocupação em 
descobrir e testemunhar as relações desiguais de poder que subjazem formas 
de falar em uma sociedade e revelar a função do discurso na reprodução ou 
desafio do domínio sócio-político. As mídias são um assunto particular da 
ADC devido à sua função essencial em instituições de apoio do discurso 
(BELL; GARRETT, 1998, p. 6). 

Nesse sentido, o estudo da ideologia pode ser efetivado em conjunto com o estudo da 

linguagem. “Não há pensamento sem linguagem. [...] são dois aspectos de um único processo: 

o do conhecimento do mundo, da reflexão sobre esse conhecimento e da comunicação de seus 

resultados. [...] Pensamento e linguagem são distintos, mas inseparáveis” (FIORIN, 1995, p. 

33-34) 

A linguagem é investida de ideologia, porém as ideologias não aparecem de forma 

direta e explícita nos textos. Os sentidos são produzidos de acordo com as diversas 

interpretações que diferentes pessoas podem fazer de um mesmo texto e essas interpretações 

podem diferir ideologicamente. Além do vocabulário, aspectos semânticos como as 

pressuposições, as metáforas e a coerência são altamente investidos de ideologia 

(FAIRCLOUGH, 2001). 

A ideologia está diretamente relacionada com a linguagem porque criamos nossas 

visões sobre o mundo a partir dos discursos que apreendemos e legitimamos como realidade. 
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Nesse enfoque, a realidade e a ordem social são estabelecidas por meio dos discursos sociais. 

São os discursos que materializam as representações ideológicas, ou seja, “[...] é no nível do 

discurso que devemos, pois, estudar as coerções sociais que determinam a linguagem” 

(FIORIN, 1995, p. 16).  

Para Fiorin (1995, p. 30), assim como o discurso, “[...] a ideologia é constituída pela 

realidade e constituinte da realidade”. O autor define ideologia como o conjunto de ideias e 

representações que são comumente utilizadas para explicar a ordem social, estabelecendo as 

condições e relações da sociedade. Para ele, a linguagem atua como uma espécie de veículo 

social das ideologias.  

Por seu turno, Fairclough (2001) considera as ideologias como significações ou 

construções da realidade que são construídas em várias dimensões das práticas discursivas e 

que contribuem para a produção, reprodução ou transformação das relações de dominação. 

Na abordagem da ADC, a linguagem atua como mediadora entre o mundo e as 

concepções e imagens que criamos sobre ele, evidenciando as bases político-ideológicas que 

constroem nossos pontos de vista. Segundo Fowler (1991), embora a linguagem possa indicar 

e representar a realidade, ela também propicia a construção de diferentes discursos sobre o 

mundo e, com isso, o fortalecimento de determinados valores na sociedade.  

No contexto do discurso jornalístico, objeto de nossa pesquisa, a linguagem é inscrita 

em um movimento histórico amplo, na medida em que esses discursos, de maneira consciente 

ou inconsciente, são produtos de uma série de citações de outros discursos firmados na 

sociedade pela história e pela cultura. Portanto, a produção de um discurso jornalístico não é 

apenas a operação mecânica de reportar e redigir os fatos. Trata-se de uma prática social 

integrada ou contraposta a outras práticas e campos discursivos (FAUSTO NETO, 1991). 

Cabe destacar que essas práticas e discursos são determinados e influenciados por objetivos 

ideológicos.  

Na sociedade atual, a produção, a conservação e a distribuição de informações e 

conteúdos simbólicos possuem alta relevância e a mídia é um dos grandes responsáveis por 

esse processo. O jornalismo, por exemplo, aborda tanto os aspectos significativos das formas 

simbólicas, quanto os contextos sociais nos quais as mensagens são produzidas e transmitidas 

(THOMPSON, 1998).  

[...] os meios de comunicação têm uma dimensão simbólica irredutível: eles 
se relacionam com a produção, o armazenamento e a circulação de materiais 
que são significativos para os indivíduos que os produzem e os recebem 
(THOMPSON, 1998, p. 19, itálico do autor). 
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Até mesmo por aspectos econômicos, em função do tempo e do espaço, a produção 

jornalística não aborda a maioria dos acontecimentos sociais. É preciso então fazer escolhas 

que, imediatamente, nos direcionam para uma visão parcial do mundo. Nesse contexto, 

Fowler (1991) estabelece a relação entre os valores-notícia do jornalismo e os 

posicionamentos ideológicos existentes em nossa sociedade: 

Os valores-notícia devem, sobretudo, ser vistos como qualidades de 
(potenciais) relatos. Ou seja, não são simples marcas de seleção, mas, mais 
importante, são marcas de representação; e assim deixa de ser absoluta a 
distinção entre seleção e transformação: um aspecto só pode ser selecionado 
se puder ser visto numa dada linha de representação e assim a seleção 
envolve um ato ideológico de representação (FOWLER, 1991, p. 19, 
itálico do autor).

Segundo Lage (2001), no âmbito da comunicação, a ideologia se articula em dois 

pontos extremos: a ocultação do verdadeiro emissor de determinada ideologia, sendo a mídia 

destacada em seu lugar como o aparelho produtor e responsável pelas mensagens transmitidas 

à sociedade e a suposta neutralidade que legitima o processo de construção do discurso 

jornalístico, difundindo que o jornalismo apenas descreve os acontecimentos do mundo, sem 

nenhum tipo de pretensão. Porém, hoje já é aceito que, comumente, os valores profissionais 

do jornalismo coincidem com valores sociais predominantes e se considera que visam a 

privilegiar interesses de grupos de poder, reproduzindo as ideologias prevalecentes.  

Sobre o jornalismo, BARBOSA (2003, p. 113) afirma que “[...] a prática jornalística 

se caracteriza pelo emprego de estratégias que promovem uma construção da realidade no e 

pelo discurso”. Assim como as ideologias, os discursos do jornalismo são socialmente 

construídos e a partir da análise de quais acontecimentos e como eles são reportados é 

possível revelar a operação de um complexo conjunto de critérios e valores.  

Há sempre maneiras diferentes de relatar um mesmo acontecimento, mas esses relatos 

não são aleatórios ou alternativas acidentais. São escolhas realizadas no processo de 

construção do discurso que carregam distinções ideológicas e, portanto, diferenças de 

representação (FOWLER, 1991). 

De acordo com Alsina (2009), o jornalismo atua como um intérprete da realidade 

social, porém essa interpretação é condicionada por aspectos da ideologia. Assim, o trabalho 

do jornalista é realizar uma interpretação dos acontecimentos em função de algumas restrições 

pessoais e profissionais. No âmbito pessoal, essas restrições ocorrem como resultado de 
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valores, crenças e conhecimentos prévios que influenciam o posicionamento ideológico 

particular do próprio jornalista, não como profissional, mas enquanto indivíduo social. Já as 

restrições profissionais estão ligadas às particularidades de projeção social da atividade 

jornalística e aos relacionamentos dos meios de comunicação para os quais o jornalista 

trabalha. Interesses econômicos, políticos e publicitários, inevitavelmente, manipulam o 

processo de produção jornalística. 

O discurso jornalístico caracteriza-se por ser a descrição ou narração de um 

acontecimento, fato ou assunto, contudo, isso não significa que o mesmo contenha em sua 

essência o conceito de verdade. Van Dijk (1998) afirma que as ideologias dos jornalistas, de 

alguma forma, influenciam em suas opiniões que, por sua vez, influenciam na construção de 

seus discursos. As opiniões podem ser definidas como crenças de avaliação, ou seja, como 

crenças que caracterizam um conceito de avaliação. Qualquer crença que pressupõe um valor 

e envolva um julgamento sobre alguém ou alguma coisa é avaliativa e variável de acordo com 

valores de um grupo ou cultura. Porém, alguns julgamentos são avaliativos somente 

indiretamente ou em situações específicas e, é isso que interessa para a Análise de Discurso 

Crítica.  

No jornalismo, muitos julgamentos são expressos implicitamente na forma de 

conhecimento e informação. “[...] Pode-se considerar que a mídia de notícias efetiva o 

trabalho ideológico de transmitir as vozes do poder em uma forma disfarçada e oculta” 

(FAIRCLOUGH, 2001, p. 144). 

Nessa perspectiva, Van Dijk (1998) ressalta que um analista crítico do discurso 

jornalístico deve sempre questionar o que é opinião e o que é informação de fato. A resposta 

para tal questão pode ser encontrada verificando se tais julgamentos são fundados apenas em 

valores culturais e normas de um grupo particular. Se a resposta for positiva, trata-se 

meramente de opinião. 

Baccega (1998) alerta que os discursos jornalísticos transmitidos e até mesmo os 

silenciados carregam muitas intenções. A própria escolha dos acontecimentos a serem 

noticiados pode evidenciar os sentidos pretendidos pelos discursos de um veículo de 

comunicação. Esse processo de escolha ocorre sempre de forma velada, justamente para que 

não fiquem explícitos quais foram os critérios de noticiabilidade priorizados na cobertura 

jornalística. 

Assim como Baccega, Boff (1980) explica que os posicionamentos ideológicos 

existem nos discursos de forma velada e isso ocorre porque a ideologia sempre representa 

interesses de grupos de poder. Segundo o autor, grupos dominantes têm interesse em esconder 
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as contradições dos discursos que pregam, justamente porque se privilegiam de determinadas 

práticas sociais. “Daí que a ideologia é o discurso dessas classes dominantes. Elas o produzem 

e reproduzem natural e inconscientemente” (BOFF, 1980, p. 30).  

Entretanto Boff (1980, p. 30, aspas do autor) alerta que “[...] um discurso só pode ser 

qualificado de ‘ideologia’ depois de toda uma operação de análise e crítica que autoriza a 

razão a predicá-lo como tal. Por isso, ideologia não se mostra: ideologia se demonstra”. 

De acordo com Melo (2003), os meios de comunicação representam meios de 

reprodução simbólica e, apesar dos conflitos e contradições sociais, as mensagens jornalísticas 

transmitidas à sociedade visam influenciar e mobilizar pessoas, grupos e comunidades de 

forma homogênea. 

Com isso, a Análise de Discurso Crítica é um método capaz de demonstrar que o 

discurso jornalístico é comumente produzido em favor de grupos de poder, contribuindo para 

a propagação e afirmação de ideologias particulares e para a criação de um consenso social 

sobre determinadas questões e problemáticas, ou seja, o estabelecimento do “senso comum” 

que unifica a opinião social.  

Essa busca pela unificação do pensamento social é algo contraditório, uma vez que a 

sociedade é constituída por indivíduos totalmente diversos e que, portanto, deveriam possuir 

pensamentos pessoais e não coletivos. É algo que outorga hegemonia aos grupos e classes 

dominantes e, com isso, seus interesses específicos são tomados como interesses gerais, seus 

pensamentos como pensamentos lógicos e credíveis (BOFF, 1980). Dessa forma, se 

constituem as ideologias dominantes (que aparentemente representam a maioria) e as 

ideologias dominadas (que aparentemente representam a minoria). Esse processo pode ser 

relacionado com a Teoria do Jornalismo designada como Espiral do Silêncio, que, como 

descrevemos no capítulo anterior, chama a atenção para uma possível conexão entre a mídia e 

a mudança do pensamento social. 

A produção do discurso jornalístico também é influenciada pelas aspirações sociais e 

profissionais dos jornalistas. Dessa maneira, o contexto da atividade jornalística é repleto de 

códigos e ideologias profissionais. 

Thompson (1998) explica que as instituições definem regras e relações na intenção de 

se conquistarem alguns objetivos, normalmente independência econômica e credibilidade 

social. Para tanto, os campos de interação existentes são configurados e posições de poder e 

trajetórias para ascensão nessas posições são estabelecidas. O autor ainda ressalta que a 

posição que um indivíduo ocupa dentro de uma instituição é totalmente relacionada ao grau 

de poder que ele possui e exerce para intervir nas ações e decisões referentes à instituição.  
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A localização social das pessoas e as qualificações associadas a essas 
posições, num campo social ou numa instituição, fornecem a esses 
indivíduos diferentes graus de “poder”, entendido neste nível como uma 
capacidade conferida a eles socialmente ou institucionalmente, que dá poder 
a alguns indivíduos para tomar decisões, conseguir seus objetivos e realizar 
seus interesses (THOMPSON, 2002, p. 80-81, aspas do autor). 

No jornalismo, isso fica totalmente claro pela hierarquia estabelecida por meio das 

funções de trabalho que cada indivíduo exerce no processo de produção: gerência, diretoria, 

editores, chefes de redação, repórteres e redatores, colunistas, articulistas, profissionais 

ligados aos setores financeiros e publicitários etc. 

Ainda sobre relações de poder, Fiorin (1995, p. 31) explica que “[...] embora haja, 

numa formação social, tantas visões de mundo quantas forem as classes sociais, a ideologia 

dominante é a ideologia da classe dominante”.  

No contexto político, a ideologia dominante certamente é a de grupos detentores do 

poder político, ou seja, de partidos já consolidados e com maior influência na política do país. 

Porém, no contexto jornalístico, a ideologia dominante nem sempre é a do jornalismo, pois, 

muitas vezes, os meios de comunicação sofrem influência de grupos de poder. Outro aspecto 

determinante é o fato de que, ao mesmo tempo em que é estabelecido por relações de poder, o 

discurso jornalístico também é capaz de estabelecer essas relações. Isso pode ser feito por 

meio da sustentação de conceitos de grupos específicos, uso de expressões de rotulação e pela 

concessão de espaços na cobertura jornalística de forma desigual (FOWLER, 1991). 

Assim, um jornalista não pode ser considerado como um enunciador individual. O 

discurso jornalístico é um produto das relações sociais, ou seja, o jornalista, ao produzir seu 

texto, incorpora uma ou várias formações discursivas, que existem em sua formação social, e 

as reproduz em seu discurso. Com isso, o jornalista pode ser considerado como um suporte de 

discursos e o jornalismo como o agente discursivo que materializa as formações ideológicas 

existentes na sociedade (FIORIN, 1995). 

Nessa perspectiva, o discurso de um determinado jornalista reproduz, de forma 

consciente ou inconsciente, o discurso do grupo social no qual está inserido e ainda pode 

reproduzir também outros discursos que exercem influência e poder sobre o discurso 

jornalístico, assim como o discurso político. 

Sobre o poder, Thompson (1998) distingue quatro tipos: o econômico que é 

relacionado ao consumo e ao capital financeiro; o político, geralmente ligado ao Estado, que 

se refere a atividades de coordenação dos indivíduos e regulamentação das interações sociais; 
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o coercitivo que implica no uso ou ameaça da força física, por exemplo, o poder exercido 

pelas forças armadas militares e, por fim, o poder simbólico efetivado pela produção, 

transmissão e recepção de significados de formas simbólicas. Nesse último tipo de poder, se 

enquadram a religião, a educação e a mídia, que muitas vezes é designada como o quarto 

poder, justamente por focalizar o poder simbólico. 

O poder simbólico, que nos interessa neste trabalho, é capaz de influenciar na opinião 

dos indivíduos sociais sobre diferentes temas e intervir no curso de acontecimentos e ações 

como, por exemplo, os resultados de uma eleição que comumente são influenciados pela 

atividade midiática, sobretudo jornalística. “As ações simbólicas podem provocar reações, 

liderar respostas de determinado teor, sugerir caminhos e decisões, induzir a crer e descrer, 

apoiar os negócios do Estado ou sublevar as massas em revolta coletiva” (THOMPSON, 

1998, p. 24). 

Thompson (2002) descreve duas concepções gerais de ideologia. A primeira, 

denominada como “concepção neutra”, refere-se à caracterização de fenômenos como 

ideológicos sem que sejam necessariamente entendidos como ilusórios. Por exemplo, de 

acordo com a concepção neutra, a ideologia pode estar presente em qualquer programa 

político, independente de visar ou não à transformação ou preservação da ordem social. A 

ligação de fenômenos sociais a interesses de grupos específicos não é vista de forma negativa, 

mas sim como um aspecto da vida social. O segundo tipo é chamado de “concepção crítica” e 

corresponde a um sentido negativo, demérito ou crítico de ideologia. Por essa concepção, os 

fenômenos caracterizados ideologicamente possuem aspectos subversivos, enganosos ou 

falsos. Pela concepção crítica, a própria caracterização de um fenômeno social como 

ideologia transporta implicitamente uma criticidade aguçada ou uma abordagem condenatória 

de determinado fenômeno.  

No entanto, orientado por essas duas concepções, Thompson (2002) elabora um 

enfoque alternativo para ideologia, que se efetiva na formulação de uma nova concepção 

crítica, mas que mantém apenas um aspecto negativo para o conceito, exatamente o critério de 

sustentação das relações de dominação. 

A concepção crítica de ideologia desenvolvida por Thompson (2002) sugere que as 

formas simbólicas se entrecruzam com as relações de poder existentes na sociedade. Com 

isso, a análise ideológica de formas simbólicas, também proposta pela ADC e, principalmente 

em relação ao jornalismo, deve focalizar as maneiras como os sentidos sobre o mundo são 

produzidos e reconhecidos, a fim de favorecer indivíduos e grupos que ocupam posições de 

poder.  
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Interpretar a ideologia é explicitar a conexão entre o sentido mobilizado 
pelas formas simbólicas e as relações de dominação que este sentido ajuda 
a estabelecer e sustentar. A interpretação da ideologia é um processo de 
síntese criativa. É criativo no sentido que ele envolve a construção ativa do 
sentido, a explicação criativa do que está representado ou do que é dito. O 
sentido é determinado e predeterminado através de um processo contínuo de 
interpretação. A interpretação da ideologia tem também o papel de síntese, 
no sentido que ele procura juntar os resultados da análise sócio-histórica e 
formal ou discursiva, mostrando como o sentido das formas simbólicas serve 
para estabelecer e sustentar relações de dominação (THOMPSON, 2002, p. 
379-380, itálico do autor).  

Para Ramalho e Rezende (2011a, p. 52-53), “[...] a abordagem de ideologia de 

Thompson, aliada ao arcabouço da ADC, fornece ferramentas para se analisar, 

linguisticamente, construções discursivas revestidas de ideologia”. 

Ainda em relação à análise de ideologia, vale atentar para o fato de que uma 

interpretação corresponde sempre a um ponto de vista dentre muitos outros possíveis, que 

podem ser análogos ou conflitantes. Porém, cada interpretação contribui para evidenciar, em 

contextos específicos, a utilização de determinados sentidos para definir e amparar relações de 

poder e, potencialmente, intervir na ordem social. Nesse sentido, o que se deve estudar é o uso 

social de tais formas simbólicas, isto é, analisar como elas reforçam relações de poder nos 

contextos sociais em que elas são produzidas, transmitidas e recebidas. “Fenômenos 

ideológicos são fenômenos significativos desde que eles sirvam, em circunstâncias sócio-

históricas específicas, para estabelecer e sustentar relações de dominação” (THOMPSON, 

2002, p. 76).  

Dessa maneira, consideramos neste trabalho a concepção crítica de ideologia proposta 

por Thompson, pois temos como pressuposto de nossa pesquisa que o discurso jornalístico 

tem como objetivo, além de informar, construir a realidade e influenciar a opinião social, por 

meio de um poder simbólico controlado por relações de dominação. Mais especificamente, 

com base na abordagem crítica de ideologia, analisamos, neste trabalho, os discursos das 

revistas Carta Capital e Veja construídos em torno do discurso ecológico-político do Partido 

Verde (PV) durante as eleições de 2010, evidenciando os posicionamentos ideológicos 

presentes nos discursos de ambos os periódicos. 

Do ponto de vista simbólico, o discurso ecológico-político é um significante com 

várias dimensões e resulta de diferentes construções de sentido realizadas pelas estratégias de 

vários grupos ideológicos (ambientalistas, políticos, mídia). Por meio desse processo é que se 
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engendram os poderes com que as instituições jornalísticas representam a noção do discurso 

ecológico-político e estabelecem as significações atribuídas a ele.  

Neste capítulo descrevemos a contribuição da Análise do Discurso e mais 

especificamente a Análise de Discurso Crítica como arcabouço metodológico para estudos 

qualitativos de textos, sobretudo os textos do jornalismo. Para tanto, além de apresentarmos 

conceitos e noções importantes para o entendimento da perspectiva da ADC, discorremos 

também sobre a atenção aos contextos e processos ideológicos que determinam a produção, 

distribuição e consumo de discursos. 

Assim, no próximo capítulo teceremos considerações sobre o contexto específico de 

nossa pesquisa que engloba as características do discurso jornalístico impresso, o estilo 

magazine, o perfil e linha editorial dos periódicos analisados e o contexto político brasileiro 

do ano de 2010. 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Diversos autores defendem que uma análise de discurso deve incidir não somente 

sobre o fenômeno ou objeto que se pretende estudar, mas também sobre o seu contexto, pois 

somente dessa maneira, é possível interpretar satisfatoriamente os resultados da análise em 

relação à realidade.  

Segundo Baccega (1998) a análise de discurso orienta a interpretação das diferentes 

construções discursivas presentes nos textos analisados, por meio da conexão entre discurso e 

contexto, ou seja, é preciso levar em conta as condições de produção dos enunciados para o 

estudo do sentido.  

De acordo com Pinto (1999), os discursos são práticas sociais que obedecem a regras 

históricas delimitadas no tempo e no espaço. Essas regras são definidas de acordo com os 

contextos de uma determinada época e área social, cultural ou institucional.  

Para Benetti (2008), os discursos são constituídos a partir da relação entre linguagem e 

sua exterioridade, isto é, a produção de discursos é anteriormente determinada por algo 

externo - as relações sociais, históricas, culturais e ideológicas. Portanto, a AD deve resultar 

em uma análise das relações entre o uso da linguagem e aspectos da sociedade, da história, da 

cultura e da ideologia.  

Por seu turno, Gill (2002) aponta que todo discurso é construído circunstancialmente e 

os contextos interferem tanto no processo de produção discursiva como no processo de 

análise. Desse modo, o pesquisador em AD deve analisar um discurso ao mesmo tempo em 

que analisa e considera os contextos nos quais o mesmo foi produzido e aplicado. A autora 

também assinala que a AD implica a realização de perguntas diferentes. A proposta desse 

método não é encontrar o porquê da existência de um discurso, mas sim analisar o modo 

como esse discurso é construído. Dessa maneira, a AD tem o potencial de fomentar novos 

questionamentos e discussões sociais. Por meio dela, podemos mudar nossa visão do mundo, 

transformando nossas experiências com a linguagem e as relações sociais. 

Como descrevemos em nosso segundo capítulo, no âmbito do jornalismo, os fatores do 

contexto são considerados como forças que influenciam a produção das notícias, o que, em 

nosso entendimento, torna coerente a apropriação de estudos e métodos da linguagem para 

pesquisas da comunicação.  

Segundo Thompson (1998), a comunicação é um fenômeno social contextualizado, 

pois ocorre sempre de acordo com contextos sociais que, estruturados de diferentes maneiras, 

impactam no processo comunicativo. Desse modo, compreendemos que em um estudo que 
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analisa o discurso jornalístico, é fundamental considerar os aspectos de sua produção de 

sentidos, ou seja, o contexto da produção noticiosa.   

Como nosso objeto de interesse são textos jornalísticos sobre política em um contexto 

eleitoral, em nossas análises buscamos verificar os posicionamentos ideológicos do campo da 

política existentes, de forma implícita ou explícita, nos discursos dos periódicos em questão - 

Carta Capital e Veja – sobre o Partido Verde. 

Para tanto, seguindo as recomendações que Sousa (2004) apresenta sobre uma análise 

do discurso jornalístico impresso, consideramos nesta pesquisa os seguintes elementos do 

contexto: características do discurso jornalístico impresso, considerações sobre o estilo 

magazine, o contexto político brasileiro do ano de 2010 e, por fim, aspectos dos diferentes 

agentes sociais apresentados em nossa pesquisa, quais sejam, as revistas Carta Capital e Veja, 

o Partido Verde e Marina Silva.  

4.1 Principais características e procedimentos do discurso jornalístico impresso  

 Assim como proposto pela Análise de Discurso, além da etapa de recolha e registro 

das marcas linguísticas observadas durante a análise textual, é preciso analisar também as 

práticas discursivas e as práticas sociais (FAIRCLOUGH, 2003). Todo esse processo analítico 

deve considerar as circunstâncias e contextos do fenômeno pesquisado. Assim, neste trabalho 

relacionamos os dados obtidos na análise textual com conceitos de alguns estudos e 

características do jornalismo.  

Portanto, além dos conceitos de agendamento, newsmaking e espiral do silêncio, 

pertinentes aos estudos do jornalismo que elucidamos em nosso segundo capítulo, e das 

categorias linguísticas da Análise de Discurso Crítica, apresentadas em nosso terceiro 

capítulo, também utilizaremos para a análise algumas considerações e procedimentos a 

respeito da atividade jornalística apresentados por Sousa (2004, p. 64-111): 

4.1.1 Objetivos do discurso jornalístico 

A produção de um discurso sempre atende a determinados objetivos do enunciador. 

No contexto jornalístico, as notícias transportam os objetivos das fontes citadas e, ao mesmo 

tempo, os objetivos do jornalista ou do próprio veículo de comunicação.  
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Com isso, em uma análise do discurso jornalístico é preciso distinguir tais objetivos. O 

objetivo do jornalista normalmente é o de informar, ou ao menos é o que se espera, porém 

para se detectar tal objetivo é preciso considerar o tipo de texto jornalístico analisado. O 

discurso de textos jornalísticos argumentativos, por exemplo, possui o objetivo de defender 

uma tese, questionar, polemizar, argumentar etc. Já as fontes podem possuir diversos 

objetivos como questionar, acusar, informar, testemunhar, prometer, explicar, aconselhar, 

desculpar, pedir desculpa etc (SOUSA, 2004). 

O analista deve procurar identificar os objetivos dos diferentes enunciadores 
(enunciadores diretos, como o jornalista; e indiretos, como as fontes) para 
perceber o alcance dos discursos, fazendo um levantamento dos vocábulos, 
frases etc que indiciem esses objetivos. Poderá também estruturar as relações 
entre os protagonistas das notícias, em função dos objetivos dos respectivos 
discursos (SOUSA, 2004, p. 65). 

Sousa (2004) também destaca que juntamente com o levantamento dos objetivos dos 

discursos, pode ser interessante para um analista identificar quais são as personagens 

apresentadas nos textos e relacioná-las com as ações que exercem no discurso, normalmente 

indiciadas pelo verbo. Assim, o analista pode verificar a frequência com que certos 

personagens são relacionados a determinadas ações, concluir até que ponto a presença de tal 

personagem nas notícias provem da prática dessas ações ou então se a construção de 

identidade desse personagem colabora ou prejudica para a legitimação de seu poder, entre 

outras considerações. 

4.1.2 Procedimentos de objetividade 

Os discursos não podem espelhar a realidade, mas podem indicar evidências sobre ela. 

Assim, em uma análise do discurso jornalístico impresso é preciso confrontar a verdade 

apresentada pelo jornalismo com outras verdades expostas por ideologias ou contextos sociais 

e culturais, pois a realidade jornalística é construída por meios de procedimentos de 

objetividade como os que Sousa (2004, p. 87-88) sintetiza: 

- Identificação das fontes; 

- Confrontação de fontes com posicionamentos opostos; 

- Apoderação de responsabilidade pelas opiniões e fatos reportados; 

- Descrição supostamente imparcial dos acontecimentos, tentando distinguir fatos de 

opiniões; 
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- Averiguação dos fatos de acordo com a posição das fontes em uma espécie de lista 

hierárquica de credibilidade e representatividade social, a qual os jornalistas elaboram com a 

experiência; 

- Entrevista com testemunhas dos acontecimentos; 

- Utilização de sinais de precisão (cifras, referências a espaço e tempo etc.). 

Segundo Sousa (2004) outro procedimento de objetividade pode ser observado nas 

denominações e características dos gêneros jornalísticos, que existem, basicamente, para 

tentar distinguir o que é opinião e o que é informação. 

[...] Os discursos jornalísticos podem contribuir para alimentar as 
identidades ideológicas e culturais dos jornalistas (pela repetição dos 
mecanismos de objetivação, como a tentativa de separação entre “fatos” e 
“comentários”, pela adoção de determinados procedimentos discursivos e 
auscultação de certas fontes, etc.) (SOUSA, 2004, p. 105).  

De acordo com Alsina (2009), essa possível distinção entre informação e opinião é 

apresentada no próprio discurso. O jornalismo informativo é apresentando como um discurso 

necessariamente assertivo e descritivo, enquanto o jornalismo opinativo como um discurso 

essencialmente argumentativo e persuasivo. Assim, a clássica dicotomia jornalística entre 

fatos e opiniões, tem a intenção de transmitir o sentido de que, no jornalismo informativo, as 

informações são enunciadas como verdade de fato. Por seu turno, o jornalismo opinativo fica 

constituído como um discurso mais defensivo que, implicitamente, reconhece sua 

conformidade ou sua discordância em relação aos assuntos e temas explorados.  

No entanto, cabe ainda destacar que a opinião pode ser “compreendida como 

mecanismo de orientação ideológica” (Melo, 2003, p. 69), e que não somente textos 

opinativos são direcionados ideologicamente, pois algumas estratégias podem incutir de 

ideologia um texto aparentemente informativo, por exemplo, a seleção e escolha de fontes 

que, por sua vez, exprimem opiniões sobre os acontecimentos carregadas de sentidos, ou seja, 

opiniões guiadas por crenças, valores e conhecimentos.  

Segundo Van Dijk (1998), as opiniões podem ser definidas como crenças de avaliação, ou 

seja, como crenças que caracterizam um conceito de avaliação. Em muitos casos, isso não é 

nenhum problema. Qualquer crença que pressupõe um valor e envolva um julgamento sobre 

alguém ou alguma coisa é avaliativa e variável de acordo com valores de um grupo ou cultura. 

Porém, alguns julgamentos são avaliativos somente indiretamente ou em situações específicas 

e, é isso que interessa para a Análise Crítica de Discurso. No âmbito do jornalismo, por 

exemplo, muitos julgamentos avaliativos são expressos implicitamente na forma de 
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conhecimento e informação. Nesse sentido, o autor ressalta que um analista crítico do 

discurso jornalístico deve sempre questionar o que deve ser considerado opinião e o que deve 

ser tratado como informação de fato. A resposta para tal questionamento pode ser encontrada 

na verificação se tais julgamentos são fundados apenas em valores culturais e normas de um 

grupo particular. Se a resposta for positiva, trata-se meramente de uma opinião.  

4.1.3 Procedimentos de intensificação e dramatização do discurso 

Em contraponto aos procedimentos de objetividade, os recursos de intensificação e 

dramatização visam despertar o interesse do leitor, por meio de elementos estilísticos e 

semânticos da linguagem, como os que Sousa (2004, p. 88-90) relaciona: 

  - Exagero: aumento demasiado da importância de um acontecimento ou situação; 

- Simplificação: reducionismo de questões ou acontecimentos densos e complexos. É 

comum no discurso jornalístico tentar explicar uma noção não compartilhada por meio de 

conhecimentos compartilhados que se aproximam mais da nova noção, assim o leitor 

estabelece analogias. Isso leva, necessariamente, a uma simplificação da noção; 

- Oposição: contraposição de conceitos, ideias, posicionamentos, fontes ou atos, 

gerando conflitos e tensões; 

- Deformação: deturpação ou atenuação de qualidades ou defeitos por meio da ênfase 

de detalhes ou pela rotulação de pessoas ou acontecimentos por características particulares; 

- Amplificação emocional: exploração de sentimentos por meio de palavras e 

contextos; 

- Vitimação: também de apelo emocional, caracteriza-se pelo estabelecimento de 

oposição de força desigual entre vítima (sem poder) e agressor (com poder); 

- Personificação: também é um recurso utilizado para dramatizar o discurso, 

atribuindo funções ou qualificações humanas a algo com traço não humano. 

4.1.4 Procedimentos de persuasão 

Frequentemente as revistas publicam textos argumentativos, com alto teor persuasivo, 

na forma de matérias aparentemente informativas. Isso é feito, implicitamente, por meio de 

estratégias discursivas, as quais Sousa (2004, p. 90-91) descreve: 

- utilização de cifras e outras referências com a intenção de fortificar os argumentos e 

intentar um caráter verídico aos discursos; 
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- descrição das causas dos acontecimentos; 

- integração dos diferentes fatos e acontecimentos em um encadeamento de causas e 

consequências por meio de estruturas narrativas comuns; 

- relato de novos acontecimentos por modelos e enquadramentos facilmente 

compreendidos pelo público-alvo; 

- Exploração de argumentos e conceitos familiares e, portanto dificilmente refutados; 

- Produção de textos com forte apelo emocional; 

- Construção de discursos que propiciem a conservação de determinados argumentos 

como superiores e verdadeiros em detrimento de argumentos contrários; 

- Citação de especialistas e outras fontes que possam trazem credibilidade aos 

argumentos; 

- Hipóteses de consequências da aplicação de determinadas ideias, privilegiando as 

vantagens de algumas em detrimento de outras. 

4.1.5 Tipos de texto 

Em uma mesma matéria podem coexistir diferentes tipos de texto, portanto em uma 

análise do discurso jornalístico impresso pode ser útil investigar se os textos sugerem mais ou 

menos ação, se desvelam intenções de objetividade, dramatização ou persuasão etc. Para 

tanto, Sousa (2004, p. 91-94) apresenta uma classificação entre as diversas maneiras possíveis 

de se qualificar os diferentes tipos de textos jornalísticos: 

Narrativo: relata as ações e histórias de indivíduos sociais previamente transformados 

em personagens; 

Descritivo: descrimina as características físicas de alguma coisa ou acontecimento ou 

psicológicas de uma pessoa; 

Expositivo: também descritivo, trata-se de um texto essencialmente factual, no qual 

são expostos os dados de um acontecimento; 

Diálogos e texto citado: são textos que contém citações apresentadas na forma de 

discurso direto, indireto ou indireto livre. Nesse tipo de texto, é válido ao analista observar a 

seleção e priorização de citações - principalmente em função das fontes, a recorrência ao 

discurso direto ou indireto etc., pois são aspectos textuais que podem evidenciar uma 

determinada visão do mundo, uma vez que colaboram na construção de enquadramentos para 

assuntos referenciados no discurso; 
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Argumentativo: esse tipo de texto possui o objetivo de persuadir o leitor a acreditar 

em determinada explicação e interpretação de um acontecimento ou problema. 

4.1.6 Títulos 

Uma análise qualitativa do discurso jornalístico também pode atentar para o tipo de 

título utilizado nas matérias. Sousa (2004) explica que o vocabulário é o que evidencia o tipo 

de um título, de acordo com os sentidos e objetivos que o mesmo transmite. Dessa maneira, 

existem vários tipos de títulos, como por exemplo, noticiosos, informativos, apelativos e 

persuasivos, comunicativos, criativos e etc, porém, o que importa é que, independente do tipo, 

todos eles têm o mesmo objetivo, qual seja atrair o interesse do leitor para a matéria.  

Segundo Sousa (2004), merece maior atenção o título noticioso que além de atrair o 

leitor também tem a função de resumir a história noticiada em poucas palavras, indicando o 

conteúdo principal da matéria. 

Melo (2003, p. 91-92) destaca que estratégia usada pelo discurso jornalístico para 

encobrir, nos títulos, um posicionamento apresentado pelo texto, é a ênfase, que consiste na 

utilização de artifícios intensivos e processos de reforço, a fim de acentuar um ou vários 

elementos de um enunciado. Os recursos mais comuns são: interrogação, exclamação, 

negação, aspas, sublinhamento e transbordamento de colunas. 

4.1.7 Gêneros Jornalísticos  

O jornalismo é produzido com o objetivo de alcançar diversos grupos sociais e, 

portanto, precisa se comunicar de maneiras distintas. Uma forma de se conseguir isso é por 

meio das diferentes estruturas comunicativas que constituem os gêneros jornalísticos 

(BAHIA, 2009). 

De acordo com Sousa (2004), os gêneros não têm fronteiras rígidas e com isso, muitas 

vezes, não é possível classificar uma determinada matéria como pertencente a apenas um 

gênero. Apesar disso, o autor aponta que a verificação dos gêneros jornalísticos pode auxiliar 

o analista do discurso a detectar as semelhanças e diferenças na cobertura de um 

acontecimento feita por diferentes veículos de comunicação como, por exemplo, as revistas 

Carta Capital e Veja, consideradas neste trabalho.  

Estrategicamente, todas as matérias são notícias, pois por consenso devem tratar de 

informações novas, mas devido ao grau de imediatismo, teor de assertividade ou opinião, e 
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outros aspectos, SOUSA (2004, p. 94-104) sugere uma classificação de diferentes gêneros 

jornalísticos: 

NOTÍCIA: Geralmente trata-se de um pequeno enunciado, de interesse geral, 

reportando um acontecimento essencialmente recente ou algo novo de um acontecimento já 

noticiado. 

ENTREVISTA: somente é considerada como um gênero quando destacada 

isoladamente na publicação, pois há de se distinguir entrevista enquanto gênero de entrevista 

e enquanto técnica de coleta de informações, que é um processo padrão da atividade 

jornalística, uma vez que para produzir a maioria dos textos jornalísticos é preciso antes que o 

jornalista colha os dados entrevistando alguma fonte de informação. Como gênero, a 

entrevista configura-se pela transposição de perguntas e respostas, feitas durante a entrevista, 

enquanto técnica de recolha de informações, por meio de um modelo discursivo no qual as 

respostas são apresentadas. Esse tipo de gênero é normalmente utilizado para expor o perfil e 

personalidade de um ator social ou para expor seus posicionamentos sobre o mundo.  

As entrevistas podem ser ordenadas por: 

- Origem: entrevistas de rotina (dia-a-dia) ou entrevistas caracterizadas (com grande 

importância e destaque na publicação); 

- Estilo: entrevistas pergunta-resposta (a pergunta do jornalista é sucedida pela 

resposta do entrevistado), entrevistas em discurso indireto (as respostas do entrevistado são 

integradas em um texto do jornalista de forma indireta); 

- Entrevistados: entrevistas individuais (um único entrevistado), entrevista em grupo 

(vários entrevistados); 

- Entrevistadores: entrevista coletiva (vários entrevistadores), entrevista pessoal ou 

exclusiva (a um único entrevistador ou a um único veículo de comunicação); 

- Tipo: entrevista de personalidade (geralmente o entrevistado é uma pessoa pública e 

presta declarações pessoais), entrevista de declarações (o entrevistado opina sobre vários 

temas), entrevista mista (opiniões e revelações pessoais), mesa-redonda (vários entrevistados 

em um debate mediado por um jornalista); 

- Tamanho: entrevista curta (pequena dimensão), grande entrevista (grande dimensão 

e justamente por isso revela o destaque na cobertura de determinado tema ou acontecimento). 
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REPORTAGEM: Tem como principais características a predominância da narração, 

a humanização do relato, a construção de um texto impressivo, a factualidade da narrativa. 

Uma reportagem não sofre tanto a pressão do tempo, principalmente em revistas que se 

diferem dos jornais diários justamente pela periodicidade semanal. Elas são classificadas por: 

- Origem: reportagem de rotina, imprevista, planificada (planejada com antecedência); 

- Enunciação: reportagem na primeira pessoa, na terceira pessoa; 

- Tipo: reportagem de acontecimento, de personalidade, temática, mista; 

- Tamanho: reportagem curta, grande reportagem; 

- Características estéticas e formais: reportagem narrativa, descritiva, explicativa, de 

citações, mista; 

- Linguagem: reportagem informal, formal, técnica. 

EDITORIAL: É um gênero argumentativo, no qual se encontra o posicionamento 

coletivo de uma revista sobre problemáticas da atualidade. É sempre de responsabilidade da 

direção da organização jornalística e é motivado e redigido sobre assuntos tratados em cada 

edição de uma determinada revista, em conformidade com a linha editorial (linha de 

orientação) da organização. Habitualmente é posicionado logo nas primeiras páginas.  

Os editoriais podem ser classificados por: 

 - Assunto: preventivos (focalizam aspectos do futuro), de ação (acompanha as causas 

de um acontecimento), de consequência (esclarece ao leitor as consequências de um 

acontecimento); 

- Conteúdo: informativos (explicam situações), normativos (estimula o leitor à 

tomada de decisões e atitudes), ilustrativos (trazem instruções ou entretenimento ao leitor); 

- Estilo: intelectuais (apelo à razão), emocionais (apelo à emoção); 

- Natureza: promocional (resulta da intenção de se promover a revista), circunstancial 

(resulta de uma eventualidade), polêmico (resulta da necessidade de apresentar a posição da 

revista em uma determinada polêmica), apresentação (quando há a necessidade de se justificar 

a abordagem na cobertura de determinados assuntos), mistos (englobam duas ou mais 

características indicadas nos outros tipos de natureza de editoriais). 

CRÔNICA: Uma crônica é essencialmente um texto opinativo, escrito por alguém 

que escreve periodicamente para a revista e que tem espaço reservado em determinado dia, 

página, ou secção da publicação. Porém, a crônica se difere dos artigos por seu caráter 

criativo do discurso, próximo do jornalismo literário. “A crônica jornalística pode ser motivada 
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por uma reação pessoal do cronista a acontecimentos e problemáticas da atualidade, ou pode ser 

um exercício de criação estética ou uma incursão pela originalidade, um convite à imaginação” 

(SOUSA, 2004, p. 102). 

FOTOLEGENDA ou TEXTOLEGENDA: Consiste na união de texto e fotografia. 

O texto serve como legenda para imagem com o propósito de explicá-la. 

ARTIGO: Raramente trata de assuntos novos, porém possui natureza interpretativa, 

explicativa ou persuasiva em relação a assuntos já noticiados. Geralmente são textos 

assumidamente subjetivos e pessoais, por meio dos quais o articulista compartilha sua visão 

de mundo com o leitor. A credibilidade pessoal do articulista e pertinência do tema determina 

o sucesso do artigo. Os artigos contribuem mais para o debate de ideias e para a formação e 

formatação crítica do público do que para o fornecimento de informações. Os acontecimentos 

são examinados, comentados, apreciados e avaliados por meio de uma perspectiva pessoal. 

Esse tipo de gênero jornalístico também pode ser classificado em: 

- Artigo de opinião: texto essencialmente opinativo e às vezes com teor persuasivo, a 

fim de fomentar a discussão de ideias e formar a opinião do leitor. No âmbito da política é 

muito utilizado para converter ou ganhar partidários;

- Artigo de análise: tem a intenção de explicar, debater, discutir e interpretar um 

acontecimento, problemática ou ideia de temas atuais da sociedade. Nesse tipo de artigo, a 

explicação é mais importante que a persuasão. 

COMENTÁRIO: pequeno texto opinativo ou analítico que complementa uma 

matéria factual. Normalmente é escrito pelo mesmo jornalista que redigiu a matéria. 

4.1.8 Temas, enquadramentos e estruturas narrativas

Os discursos jornalísticos possuem o objetivo de informar a sociedade e conseguem 

isso quando incidem sobre a realidade. Porém, os discursos do jornalismo são construídos e 

organizados por meio de enquadramentos temáticos com o objetivo de direcionar a produção 

de sentidos. Eles transportam para o contexto social, determinados aspectos da realidade, por 

meio de uma visão influenciada por aspectos da linguagem, da enunciação, do enunciador e 

do receptor (SOUSA, 2004). 
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Dessa maneira, como indicamos anteriormente no terceiro capítulo desta dissertação, 

um analista do discurso jornalístico deve, após estabelecer o fenômeno a ser estudado, atentar 

para os temas dos discursos que abordam esse fenômeno. Sousa (2004) aponta que os 

enquadramentos dos discursos são definidos justamente por esses temas e também pela forma 

como os mesmos são abordados.  

Em textos jornalísticos opinativos ou interpretativos, esses enquadramentos são 

facilmente observados, porém em textos informativos os enquadramentos estão presentes de 

forma implícita, muitas vezes concentrados nas perspectivas das fontes propositalmente 

consultadas como referência para determinado acontecimento ou problema. Por exemplo, os 

discursos jornalísticos que tratam de política, normalmente são construídos por meio de um 

enquadramento político-ideológico. Porém, é possível que em um único texto exista diferentes 

enquadramentos, até mesmo conflitantes. Um caso típico, ocorre quando, em uma mesma 

matéria, são utilizadas fontes com perspectivas contrastantes. Nesse momento, o espaço 

jornalístico se torna uma espécie de arena pública, na qual confrontos são estimulados 

(SOUSA, 2004). 

Por meio da verificação dos temas que permeiam determinados discursos, pode-se 

também “determinar quem são os protagonistas das matérias, verificar como são enquadrados 

e hierarquizar esses protagonistas em função de sua relevância nas matérias (personagens 

principais e secundárias)” (SOUSA, 2004, p. 66-67). Outra possibilidade é a identificação e 

discussão dos argumentos que servem de base para uma determinada tomada de posição, ou 

seja, os posicionamentos expressos no discurso. “A forma do discurso pode também 

contribuir para desvelar enquadramentos e até relações sociais, em especial as relações de 

poder” (SOUSA, 2004, p. 68). 

Nesse sentido, o discurso jornalístico, construído nos moldes de uma narrativa 

literária, colabora para que os jornalistas consigam, em pouco tempo, transformar um 

acontecimento em uma notícia. Essa estratégia discursiva é muito útil, uma vez que os 

jornalistas trabalham sob constante pressão do tempo. Outro ponto principal é o fato de que 

por meio das narrativas jornalísticas os indivíduos são identificados socialmente. 

(TRAQUINA, 2001). Assim, os jornalistas não produzem apenas relatos de acontecimentos, 

mas sim narrativas que estruturam e estabelecem valores sociais e pontos de vista.  

Fairclough (1995b) aponta que a razão pela proeminência de narrativas no jornalismo 

está relacionada com a noção de reportar, normalmente centrada no relato de eventos 

passados, na narração do que já aconteceu. Nesse sentido, as propostas sociais do jornalismo 
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são complexas, pois o mesmo não almeja trabalhar com hipóteses, mas sim com fatos. O 

jornalista não comenta, mas sim conta e explica acontecimentos. 

4.1.9 Atribuições de identidades 

É comum que os textos de revista confiram qualidades e defeitos aos atores sociais ou 

atribuam juízos de valor para suas ações. Segundo Sousa (2004), os indivíduos sociais são 

representados nas narrativas jornalísticas como personagens que exercem determinadas ações 

no discurso. Essas ações são designadas como ações discursivas (atos da fala) e, por meio 

delas, as pessoas podem expressar intenções, desejos, ordens e vários outros atos. 

Nesse enfoque, o uso exacerbado de adjetivos é um recurso recorrente para a 

representação qualificadora de uma personagem ou de ações mencionadas em uma matéria, 

porém, às vezes, nota-se também o uso de uma linguagem figurada como, por exemplo, a 

metáfora. Com isso, é possível evidenciar como o discurso jornalístico constrói ou reconstrói 

simbolicamente as identidades dos atores sociais representados pelas matérias. Essa 

construção de sentido pode ser observada por meio do vocabulário, das ações representadas 

no discurso ou pela representação de relações entre os personagens (SOUSA, 2004). 

4.1.10 A assinatura de textos 

Os textos jornalísticos podem ou não ser assinados. Esse aspecto pode até parecer um 

simples detalhe, mas na verdade é uma prática que pode exprimir sentidos sobre o processo de 

construção de discurso.  

De acordo com Sousa (2004, p.106) “verificar se um ou mais textos são ou não 

assinados pode contribuir para uma análise do discurso mais completa”. O autor menciona 

que a assinatura da matéria simboliza respeito pela autoria, mas, em contrapartida, também 

pode indicar a responsabilidade do jornalista pela forma como determinado conteúdo 

noticioso foi representado em seu texto. Portanto, a falta de assinatura pode significar uma 

omissão da responsabilidade individual do jornalista ou a transferência da responsabilidade 

para o periódico, em um sentido coletivo.  

4.1.11 O contexto gráfico 

O texto jornalístico impresso pode também ser determinado por seu contexto gráfico, 

que além de visar a atrair o leitor é muito útil para organizar e hierarquizar os conteúdos de 
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acordo com interesses editoriais. Assim, Sousa (2004, p. 107-109) aponta vários aspectos 

gráficos, principalmente quando acentuados pelo enquadramento, que podem ser muito 

relevantes em uma análise do discurso jornalístico impresso: 

- Dimensão: se um texto ocupa maior espaço na publicação pode passar ao leitor o 

sentido de que determinado assunto mereceu maior importância na cobertura jornalística; 

 - Localização na página: normalmente as matérias localizadas no topo ou à direita da 

página parecem ser mais importantes do que as publicadas na parte inferior ou à esquerda da 

página; 

 - Localização na revista: um texto que figure nas partes reservadas para matérias em 

destaque na revista, certamente exprime o significado de que aborda um assunto muito 

importante; 

 - Chamada de capa: As matérias anunciadas na capa da revista são tidas como os 

temas mais importantes daquela edição; 

 - Associação a imagens: O nível de importância de um texto pode ser enfatizado pela 

associação do texto a imagens com finalidades estéticas, expressivas ou informativas. Essas 

imagens têm a função de contribuir para a significação do texto. Sousa (2004, p. 109) orienta 

que quando há união de imagens e texto, “o analista do discurso deve considerar os elementos 

imagísticos na sua análise”, ou seja, deve tentar desvelar as intenções para que o texto tenha 

sido vinculado a determinado tipo de imagem, por exemplo, fotografias, desenhos ilustrativos 

(cartoons) ou infográficos. 

 - Enfatização dos títulos: destaque dos títulos por meio de recursos gráficos como 

fontes em negrito, itálico, cores, caracteres em maior tamanho, largura ou em maiúsculas e 

várias outras possibilidades de destaques textuais. A acentuação do título geralmente 

representa a importância de uma matéria; 

 - Molduras: destaque gráfico inserido com o objetivo de evidenciar ou organizar um 

conteúdo; 

 - Recortes: simulação gráfica de papel rasgado, fixação de avisos ou qualquer outro 

recurso gráfico que destaque parte de uma matéria; 

 - Destaques textuais: cor, sublinhado, itálico, negrito, caracteres diferentes são 

recursos usados geralmente para destacar uma matéria ou partes de um texto; 

 - Outras formas de saliência gráfica: espaços ou páginas em branco, contraste de 

cor, textura de páginas etc. 
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4.2 Jornalismo de revista - O estilo magazine 

É comum ouvirmos uma conhecida expressão que diz “saiu na revista”, como 

argumento para atestar a validade de um fato ou acontecimento reportado pela mídia e levado 

aos debates cotidianos da sociedade.  

Scalzo (2006) explica essa questão ressaltando que a revista impressa normalmente é 

reconhecida com certo teor de credibilidade, justamente pelo fato de ser um material 

impresso, ou seja, tangível e palpável.  De acordo com a autora, “[...] o que é impresso, 

historicamente, parece mais verdadeiro daquilo que não o é”. 

Dessa maneira, quando ocorre um fato que mobiliza a população e o mesmo é 

intensamente coberto pela televisão e pelo rádio, é certo que jornais e revistas venderão mais 

no dia e semana seguintes. Isso ocorre porque comumente os meios impressos, sobretudo a 

revista, são tidos como veículos com capacidade de aprofundar, confirmar e explicar os 

acontecimentos já reportados pelos noticiários de TV e rádio. A revista, em particular, não 

tem a intenção de falar com todo mundo (como propõem a televisão e os jornais) e também 

não busca individualizar o leitor (como no caso da Internet). Sua especificidade está no 

potencial de reafirmar a identidade de grupos de interesses específicos, funcionando até 

mesmo como meio de acesso a determinados grupos (SCALZO, 2006). 

Revista é também um encontro entre um editor e um leitor, um contato que 
se estabelece, um fio invisível que une um grupo de pessoas e, nesse sentido, 
ajuda a construir identidade, ou seja, criar identificações, dá sensação de 
pertencer a um determinado grupo (SCALZO, 2006, p. 12). 

Em relação às revistas semanais de informação, classificação em que se enquadram 

Carta Capital e Veja, Vilas Boas (1996) afirma que elas preenchem os espaços informativos 

deixados pelas coberturas dos jornais, rádio e televisão. Especificamente em comparação ao 

jornal impresso, o autor aponta que, além de notadamente mais sofisticada, a revista também 

se diferencia substancialmente em outro fator: o texto. No estilo magazine é muito comum o 

apelo estético da palavra e a exploração de ferramentas gráficas e artísticas quanto aos 

aspectos de programação visual. Com mais tempo para tratamento analítico dos fatos, as 

revistas podem produzir textos mais criativos, utilizando recursos estilísticos geralmente 

incompatíveis com a velocidade do jornalismo diário, e mais aprofundados em termos de 

cobertura, produzindo reportagens que trazem interpretações dos fatos e acontecimentos 

sociais. Assim, essas duas características, criatividade e profundidade, tornam-se exatamente 
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o principal atrativo das revistas, nas quais os leitores buscam uma complementação das 

informações recebidas de forma objetiva pelo jornalismo diário. 

O jornalismo de revista é guiado pelo estilo magazine, no qual não existem regras 

muito rígidas para a produção dos textos, exceto as determinadas pelos valores ideológicos de 

cada veículo. A interpretação dos fatos é o que se propõe abertamente no texto de revista. No 

entanto, essa interpretação deve ser totalmente atrelada às ordens de tempo e espaço, ou seja, 

o contexto dos acontecimentos. Dessa forma, Vilas Boas (1996, p. 15) considera que “[...] a 

narrativa de um texto de revista é também um documento histórico”. 

Nesse sentido, outra importante característica da revista semanal de informações é seu 

papel de formadora de opinião declaradamente mais assumido. Para extrair conclusões de um 

fato ou acontecimento é preciso interpretar as informações coletadas de acordo com um 

raciocínio lógico e embasado em outras informações. “Assinar um texto é como assinar um 

cheque: a matéria também tem que ter fundo” (VILAS BOAS, 1996, p. 34). 

Segundo Vilas Boas (1996), no âmbito do jornalismo de revista, interpretar é expor ao 

leitor o quadro completo de uma determinada informação e, de um modo geral, deve ser um 

trabalho detalhado. Dessa maneira, uma matéria publicada contempla a informação captada, 

selecionada e analisada pelo jornalista. No entanto, o autor ressalta também que é preciso 

permitir ao leitor interpretar o texto e não lhe oferecer o conteúdo de forma digerida. “As 

matérias de uma revista semanal de informações devem oferecer ao leitor discussão e 

conhecimento, por meio de um texto ágil e bem redigido” (VILAS BOAS, 1996, p. 78). 

A intenção é justamente a prática de um jornalismo de maior profundidade, mais 

documental, interpretativo e, sobretudo, mais opinativo do que o jornal, rádio ou TV. Devido 

à periodicidade semanal preponderante, as revistas comumente cobrem acontecimentos que 

ainda estão em evidência na mídia e no debate público, acrescentando informações, opiniões, 

pesquisas, documentação e exploração textual (VILAS BOAS, 1996). 

Também em relação à periodicidade, Scalzo (2006) aponta que as revistas exercem 

uma função sociocultural mais complexa do que a transmissão de notícias. Segundo a autora, 

as revistas podem oferecer entretenimento, análise, reflexão, concentração e experiência de 

leitura.  

Nesse sentido, Vilas Boas (1996) destaca uma série de passos normalmente utilizados 

na elaboração de textos para revistas: enumerar, descrever detalhes, comparar, fazer 

analogias, criar contrastes, exemplificar, lembrar, ilustrar e dar testemunhalidade. O autor 

aponta ainda que toda matéria jornalística de revista traz um posicionamento que é primordial 

ao desenvolvimento do texto. Esse ponto de vista é exatamente a intenção, explícita ou não, 
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de se propor alguma coisa ao leitor, por meio da interpretação dos desdobramentos de um 

fato. Dessa maneira, é possível considerar que quando escrevemos transferimos noções de 

nosso pensamento para o discurso escrito. 

Ainda sobre o estilo magazine, é importante destacar que, mesmo pertencentes a um 

mesmo tipo de estilo jornalístico, diferentes periódicos, por exemplo, Carta Capital e Veja - 

ambas revistas semanais de informação -, possuem variados estilos de cobertura, 

caracterizados pela decisão de escolher um elemento dentre inúmeros possíveis. Assim, o 

estilo de cada revista é determinado por escolhas, seleções e combinações. Desse modo, cada 

revista tem um estilo próprio, ou seja, um perfil editorial específico e delimitado (VILAS 

BOAS, 1996). 

No entanto, cabe ressaltar que o perfil editorial abrange não somente peculiaridades 

textuais, mas sim todo o conjunto de normas que define a orientação e posicionamentos 

ideológicos de um determinado veículo de comunicação. Esse perfil editorial pode ser tratado 

também como linha ou política editorial (BELTRÃO, 2006). 

Nesse sentido, Hernandes (2006) alerta que o processo de edição de uma revista ocorre 

sempre atrelado à política editorial do periódico, que é constituída pelo conjunto de normas e 

recomendações que direcionam a atividade jornalística e a construção de textos e discursos.  

Com isso, a linha editorial de uma revista, além de estabelecer uma identidade à publicação, 

também estabelece a forma como determinados tipos de acontecimentos devem ser abordados 

pela cobertura jornalística, sobretudo a cobertura de assuntos políticos que devem 

corresponder ao posicionamento ideológico do periódico em questão. 

Segundo Alsina (2009), cada componente da mídia possui características e limitações 

que determinam sua produção discursiva, principalmente a existência de conveniências 

políticas e ideológicas. Dessa forma, a política editorial do meio e seu viés ideológico 

influenciam diretamente em alguns critérios de seleção de informações e acontecimentos, 

assim como na produção de seus discursos em torno de determinadas temáticas. Em outras 

palavras, cada veículo opera de acordo com regimes próprios de discursividades e é nessa 

condição que podem surgir diferentes efeitos de sentido. 

Por seu turno, Fowler (1991) destaca que diferentes revistas reportam de maneira 

diferente, em conteúdo e apresentação. Nesse sentido, o discurso de uma determinada revista 

pode relatar seus posicionamentos institucionais, econômicos e políticos.  
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4.3 Revistas analisadas 

Em relação às revistas analisadas, Carta Capital e Veja, consideramos o modelo de 

jornalismo pelo qual cada periódico se orienta, no caso desta pesquisa, ambas as revistas 

semanais de informação, e a linha editorial de cada uma delas. Esses fatores são importantes 

no momento da interpretação dos dados recolhidos nas análises, pois influenciam no processo 

de produção das notícias. A orientação ideológica das revistas certamente influencia suas 

construções discursivas e, portanto, a produção de sentidos que ambos os periódicos 

disseminam na sociedade. As revistas, propriamente ditas, também são tratadas como 

unidades de contexto de análise pela observação de alguns dados como periodicidade, 

tiragem, circulação média, público-alvo, perfil dos leitores e partidarização. 

4.3.1 Carta Capital

A Carta Capital é uma revista informativa, publicada pela Editora Confiança, que 

circula em todo território brasileiro, com periodicidade semanal. Segundo dados do IVC 

(Instituto Verificador de Circulação), a revista possui atualmente uma tiragem média de 65 

mil exemplares e vende uma média de 31.703 exemplares por edição (MÍDIA KIT, 2012, p. 

2). Esse número lhe confere uma identidade de revista periférica e alternativa em relação às 

outras revistas de informação dominantes no mercado brasileiro como a própria Veja, Isto É e 

Época. 

De acordo com sua página oficial na Internet1, Carta Capital trata de acontecimentos e 

assuntos relacionados à política, economia, cultura e sociedade. No site, ela se apresenta como 

uma revista “alternativa ao pensamento único da imprensa brasileira”, fundada com base em 

três pilares da produção jornalística: fidelidade à verdade factual, exercício do espírito crítico 

e fiscalização do poder onde quer que se manifeste.  

Por fim, Carta Capital também se autoqualifica como “leitura obrigatória para quem 

busca informação exclusiva e qualificada, com uma visão crítica dos acontecimentos da 

política, economia e cultura, no Brasil e no mundo” (MÍDIA KIT, 2012, p. 4). 

                                                
1 Disponível em: <www.cartacapital.com.br/sobre-cc/>. Acesso em 02 jan. 2013. O site de Carta Capital foi 
criado em 2004 e sua nova versão foi lançada em 2010. 
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Principais características2: 

 Periodicidade: semanal. 

Preço: R$ 9,90.

 Tiragem média: aproximadamente 65.000 exemplares por semana. 

Circulação média: 31.703 exemplares por edição. 

Distribuição da circulação por região: Sudeste 57%, Nordeste 19%, Centro-Oeste 

12%, Sul 10%, Norte 2%. 

Público: Altamente qualificado, com nível intelectual avançado e culturalmente ativo.

82% possuem superior completo. 63% possuem pós-graduação, mestrado ou 

doutorado (cursando ou completo). 

46% dos leitores são formados em ciências humanas e 26% em administração ou 

economia. 

Perfil dos leitores: 

64% homens e 36% mulheres. 

59% têm entre 35 e 64 anos. 

91% pertencem às classes A e B (33% A e 58% B). 

64% possuem renda familiar acima de R$ 7.650,00. 

72% se interessam por política nacional. 

Breve Histórico 

  

De acordo com seu Histórico (2013)3, texto fornecido pela própria revista e que relata

sua trajetória, Carta Capital foi fundada em agosto de 1994 pelo jornalista ítalo-brasileiro 

Mino Carta (também criador da revista e Veja e, ainda, ex-diretor da Istoé). A publicação 

surgiu inicialmente voltada à política, economia e negócios, com uma proposta que visava a 

fornecer ao leitor uma revista isenta, com análises críticas realizadas por profissionais 

extremamente qualificados. Sua periodicidade era mensal, no entanto, em seu segundo 

aniversário (agosto de 1996) começou a ser publicada quinzenalmente, a fim de apresentar 

mais informação, sobre mais assuntos, e em menor espaço de tempo. Em 2001, fiel a um 

modelo de jornalismo crítico e com matérias essencialmente ligadas à política e economia, 

                                                
2 Informações coletadas em material em slides (pdf) fornecido, por e-mail, pela própria revista Carta Capital – 
Mídia Kit (2012).  
3 Informações coletadas em material em slides (pdf) fornecido, por e-mail, pela própria revista Carta Capital – 
Histórico (2013).  
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Carta Capital começou a apresentar também conteúdos relacionados à cultura e alterou sua 

periodicidade para semanal. No entanto, a publicação procurou se diferenciar das demais 

revistas semanais existentes no mercado, trazendo uma abordagem mais aprofundada e 

analítica, com o menor número possível de páginas. Assim, a partir dessa data, a revista 

apresentou também uma nova proposta, qual seja informar com consistência, profundidade e 

análise de conteúdo.  

Em virtude de sua nova configuração, Carta Capital logo passou a ocupar uma 

posição de destaque no mercado editorial brasileiro, sendo diversas vezes premiada como a 

melhor publicação nacional do gênero e considerada leitura essencial por diversos formadores 

e multiplicadores de opinião. Em 2001, Carta Capital recebeu pela primeira vez o ‘Prêmio 

Brasil de Mídia do Ano’ pela Aberje (Associação Brasileira de Comunicação Empresarial) e 

repetiu a conquista do mesmo Prêmio em 2003, ano em que a revista também venceu o 

‘Prêmio Comunique-se de Imprensa’ na categoria Executivo de Veículo de Comunicação. Em 

novembro de 2006, Mino Carta recebeu o prêmio de ‘Jornalista Brasileiro de Maior Destaque 

no Ano’ oferecido pela Associação dos Correspondentes da Imprensa Estrangeira no Brasil 

(ACIE). Dessa maneira, a revista começou a atrair o interesse de um público mais jovem, 

interessado em compreender melhor os assuntos ligados à política, economia e cultura 

(HISTÓRICO, 2013). Tais mudanças impulsionaram, ainda mais, sua concorrência com as 

demais revistas de informação publicadas no país, sobretudo a revista Veja.  

Colunistas e comentaristas4

Vários especialistas e intelectuais de diversas áreas do conhecimento escrevem como 

colunistas fixos ou comentaristas eventuais em diferentes editorias da revista. Esse aspecto a 

torna nitidamente opinativa.  

Entre eles estão: Alberto Villas, Ana Ferraz, Aurélio Munhoz, Ciro Gomes, Claudio 

Bernabucci, Cynara Menezes, Dal Marcondes, Delfim Netto, Drauzio Varela, Emiliano José, 

Ildo Sauer, Jean Wyllis, João Sicsú, Leandro Fontes, Luis Nassif, Luiz Gonzaga Belluzzo, 

Marcos Coimbra, Maurício Dias, Menalton Braff, Paulo Daniel, Pedro Serrano, Reinaldo 

Canto, Riad Younes, Roberto Amaral, Rodrigo Martins, Rogério Tuma, Sírio Possenti, 

Thomaz Wood Jr., Vladimir Saflate, Wálter Maierovitch e, é claro, o próprio editor da revista, 

Mino Carta.  

                                                
4 Disponível em: <www.cartacapital.com.br/sobre-cc/>. Acesso em 02 jan. 2013. 
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Editorial  

Divergindo do convencional, os editoriais de Carta Capital, publicados sempre sob a 

chancela ‘A Semana’, são todos assinados por Mino Carta, fundador e atual diretor de redação 

da revista (CARVALHO, 2010).  

Partidarização 

Em entrevista à revista Caros Amigos, em dezembro de 2005 (edição nº105), Mino 

Carta afirma considerar a Carta Capital como uma revista de linha esquerda “difusa”, ou seja, 

como uma publicação que se mantém em uma posição diferenciada em relação à própria 

Caros Amigos e outras revistas ideologicamente ligadas aos partidos dessa corrente política 

(CAROS AMIGOS apud BOMFIM, 2001, p. 6)5. Por seu turno, Bob Ferrnandes, ex-editor da 

Carta Capital, explicou em entrevista a Caros Amigos (edição nº86) que o posicionamento 

político da revista depende sempre da conjuntura política do país e de qual partido está no 

Poder. Assim, em relação ao ano de 2005, com o governo ainda sob o comando do ex-

presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB), Bob Fernandes afirmou que Carta Capital se 

classificava como de esquerda. (CAROS AMIGOS apud BOMFIM, 2001, p. 6)6.  

No contexto da conjuntura brasileira do ano de 2010, recorte de tempo desta pesquisa, 

no qual o governo estava sob o comando do então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do 

PT, podemos apontar a partidarização de Carta Capital como a favor do Partido dos 

Trabalhadores, posicionamento manifestado inclusive por editorial7 publicado na edição 603 

de Carta Capital, em 07 de jul. 2010 (anexo 15 deste trabalho). 

4.3.2 Veja 

A revista Veja pertence ao selo editorial Abril e tem publicação semanal. É a revista de 

maior circulação no Brasil, com tiragem superior a um milhão de exemplares. Sua linha 

                                                
5 CAROS AMIGOS, equipe. Entrevistas Explosivas: Mino Carta In: Caros Amigos, n˚ 105. São Paulo: ed. 
Casa Amarela, 2005. 
6 CAROS AMIGOS, equipe. Entrevistas Explosivas: Bob Fernandes In: revista Caros Amigos, n˚ 86. São 
Paulo: ed. Casa Amarela, 2004. 
7 CARTA, Mino. Por que apoiamos Dilma? Resposta simples: porque escolhemos a candidata melhor. In: 
Carta Capital, n˚ 603. São Paulo: Ed. Confiança, 2010. 
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editorial aborda temas sociais, em âmbito nacional e mundial, como política, economia, 

cultura e comportamento. Na parte de política são comuns matérias sobre acusações, conflitos 

e negociações diplomáticas. Outros temas como desenvolvimento sustentável, tecnologia e 

religião também são comumente apresentados.  

De acordo com o último estudo realizado pelo IVC, referente ao período de janeiro a 

novembro de 2012, divulgado na página oficial da revista na Internet8, a Veja possui uma 

tiragem média de 1.200.000 exemplares por edição, vendendo uma média de 1.071.747 por 

semana, distribuídos em 925.857 assinaturas e 145.891 exemplares vendidos em PDVs 

(Pontos de Vendas), como bancas, supermercados e outros.  

Veja é 52% maior em circulação que a soma de suas concorrentes e é lida por 

aproximadamente 10,6 milhões de pessoas em todo o Brasil. Esses dados comprovam sua 

hegemonia no mercado brasileiro de revistas de informação e explicam porque Veja é 

considerada a segunda maior revista semanal de informação do mundo, perdendo apenas para 

a revista norte-americana Time (MÍDIA KIT, 2013). 

Principais Características9: 

Periodicidade: semanal. 

Preço: R$ 10,90.

 Tiragem média: 1.200.000 exemplares por semana. 

Circulação média: 1.071.747 exemplares por edição.

Distribuição da circulação por região: Sudeste 58%, Nordeste 14%, Sul 14%, 

Centro-Oeste 10%, Norte 4%. 

Público: Composto por formadores de opinião e grandes consumidores nos mais 

diversos segmentos. Veja se apresenta como “a revista que todo mundo lê” (MÍDIA 

KIT, 2013, p. 07). Segundo a publicação, seus leitores são preocupados em estar 

sempre bem-informados e buscam por conteúdo de qualidade.  

Perfil dos leitores: 

43% homens e 57% mulheres. 

62% têm entre 20 e 49 anos. 

73% pertencem às classes A e B (20% A e 53% B).  

24% pertencem à classe C. 

                                                
8 Disponível em <http://publicidade.abril.com.br/marcas/veja/revista/informacoes-gerais>. Acesso em 24 fev. 
2013. 
9 Informações coletadas em material em slides (pdf) fornecido pela própria revista Veja – Mídia Kit (2013). 
Disponível em < http://www.publiabril.com.br/marcas/veja/revista/informacoes-gerais>. Acesso em 24 fev. 
2013. 
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Breve Histórico 

Veja foi fundada em setembro de 1968 pelos jornalistas Mino Carta, que 

posteriormente também fundou a revista Carta Capital, e Victor Silva, italiano fundador do 

grupo Abril. Ela foi a primeira revista semanal de informação publicada no Brasil. No início 

era essencialmente voltada para assuntos políticos e econômicos e concorria com publicações 

de prestígio na época, como a revista Manchete (CARVALHO, 2010). 

Segundo Scalzo (2006), a primeira equipe da revista foi formada a partir de um 

treinamento realizado pela Editora Abril que selecionou cem jovens com formação superior, 

em todo o país, e os treinou durante três meses. Era o primeiro Curso de Jornalismo da 

empresa e o primeiro também a falar sobre jornalismo de revista. Dentre os jovens que 

participaram do Curso, cinquenta foram aproveitados na redação. A autora ainda aponta que 

Veja foi concebida aos moldes da norte-americana Time e enfrentou 7 anos de prejuízos e 

censura do governo militar até conseguir se firmar no mercado editorial brasileiro. Suas 

vendas começaram a melhorar somente em 1971, quando seus exemplares começaram a ser 

comercializados também por assinatura. 

De acordo com Bomfim (2001), assim que conseguiu ‘acertar a fórmula’, Veja

conquistou a maior parte dos leitores. Com isso, transformou a lógica do mercado em seu guia 

ideológico, mostrando-se atrelada às iniciativas ou forças políticas que também mantém como 

orientação a premissa do liberalismo econômico. 

Em 45 anos de publicação, Veja recebeu inúmeras premiações oferecidas pelo 

mercado editorial brasileiro, entre elas: ‘Prêmio Meio & Mensagem’ como ‘Veículo mais 

admirado do Brasil’ por 13 vezes consecutivas (de 2000 a 2012), ‘Prêmio Veículos de 

Comunicação’ na categoria ‘Revista’ por 16 vezes, ‘Prêmio Mérito Lojista - Brasília’, na 

categoria ‘Revista de Circulação Nacional’ por 15 vezes, ‘Prêmio Aberje - Mídia do ano em 

comunicação empresarial Brasil’ na categoria ‘Revista’, em 2011, e, por fim, conquistou, em 

2012, ‘o Prêmio About’ como uma das marcas de mídia mais poderosas do Brasil (MÍDIA 

KIT, 2013). 

Hoje, Veja sustenta o título de revista mais lida e vendida no Brasil, sendo publicada 

com aproximadamente 80 páginas de jornalismo. Além de várias seções e uma entrevista 

sempre destacada em páginas amarelas, a revista possui editorias como: Brasil, Geral, 

Economia e Negócios, Artes e Espetáculos e Internacional. Alguns colaboradores têm espaço 

fixo, há espaço de humor, espaço para comentaristas e a seção ‘Pontos de Vista’, que alterna 
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vários autores (HERNANDES, 2006). Roberto Civita, filho do fundador Victor Civita, é seu 

editor-chefe e o jornalista Eurípedes Alcântara é o atual diretor de redação. 

Colunistas e comentaristas10

Diversos profissionais assinam colunas na revista Veja, entre eles: Augusto Nunes, 

Antonio Ribeiro, Caio Blinder, Fernanda Furquim, Isabela Boscov, Lauro Jardim, Luciana 

Mandel, Mayana Zatz, Patrícia Villalba, Paula Neiva, Reinaldo Azevedo, Renato Dutra, 

Ricardo Setti, Sérgio Rodrigues e Tonny Bellotto. 

Editorial 

Ao contrário de Carta Capital, os textos editorias de Veja, intitulados sempre como 

‘Carta ao Leitor’, não são assinados (CARVALHO, 2010). 

Partidarização 

Bomfim (2001) aponta que Veja, em sua origem, se posicionava contra o regime 

militar da época, no entanto, logo se demonstrou mais próxima aos círculos do poder, até 

mesmo demitindo, em 1975, o jornalista Mino Carta, um de seus criadores. A demissão teria 

sido motivada por pressões do governo. Nesse sentido, o autor destaca a linha editorial da 

revista como conservadora e defensiva em relação aos valores da livre iniciativa econômica. 

Segundo Roberto Civita, editor-chefe de Veja, a missão da revista é: 

Ser a maior e mais respeitada revista do Brasil. Ser a principal publicação 
brasileira em todos os sentidos. Não apenas em circulação, faturamento 
publicitário, assinantes, qualidade, competência jornalística, mas também em 
sua insistência na necessidade de consertar, reformular, repensar e reformar 
o Brasil. Essa é a missão da revista. Ela existe para que os leitores entendam 
melhor o mundo em que vivemos (CIVITA in MÍDIA KIT, 2013, p. 4). 

Ainda de acordo com Roberto Civita: 

A Abril vem se batendo há 30 ou 40 anos pelo caminho da economia de 
mercado, da abertura de fronteiras, da globalização da livre iniciativa. O 
papel da Imprensa não é ir trabalhar nos bastidores nem chegar ao ministro 
X e pressioná-lo: mas, sim, colocar as coisas para o leitor, tentando mudar a 

                                                
10 Disponível em < http://veja.abril.com.br/colunistas/>. Acesso em: 25 fev.2013. 
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cabeça das pessoas nas suas páginas e não nos gabinetes (CIVITA in MIRA, 
2001, pg. 78). 

Com isso, Veja se posiciona, em muitos casos, alinhada com alguns setores 

conservadores da direita política brasileira, o que a faz receber críticas de diversos jornalistas, 

entre eles o próprio Mino Carta, em várias edições da Carta Capital (BOMFIM, 2001). 

Dessa maneira, em relação ao cenário político brasileiro apontamos a partidarização da 

revista Veja a favor do Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB, posicionamento este 

também presente, mesmo que de forma implícita, na cobertura da revista em relação à eleição 

presidencial brasileira de 2010. 

4.3.3 Carta Capital e Veja: Principais diferenças 

Com 19 anos de existência, Carta Capital é uma das revistas semanais de informação 

mais recentes do Brasil enquanto Veja é a mais antiga, pois tem sido publicada há 45 anos. 

Em relação ao público, a maior parte dos leitores de Carta Capital são homens que se 

concentram na faixa etária de 35 a 64 anos de idade. Já 57% do público de Veja são mulheres 

entre 20 a 49 anos, o que também evidencia um público mais jovem para a revista Veja em 

comparação à Carta Capital. Em relação à classe social, o público de ambas as revistas 

também são diferentes: em Carta Capital 91% dos leitores pertencem às classes A e B; em 

Veja 24% dos eleitores pertencem à classe C. 

Outro importante aspecto é que, diferentemente de Veja, Carta Capital deixa claro seu 

posicionamento político, qual seja a favor do PT, manifestando isso explicitamente em 

diversos textos.  

Jouguet (2013) destaca que outra disparidade muito notória entre Carta Capital e Veja 

se dá em relação à proporção entre texto e publicidade. Carta Capital possui 

aproximadamente 80% de texto e 20% de publicidade, enquanto que Veja reserva 50% de seu 

espaço para texto e outros 50% para publicidade, ou seja, aproximadamente metade das 

páginas de Veja apresentam anúncios e propagandas. Segundo a autora, em relação à 

cobertura e conteúdos, as principais diferenças entre ambas as revistas se concentram na 

seleção de imagens e assuntos abordados. Em comparação à Carta Capital, Veja explora 

imagens mais impactantes e trata também de algumas temáticas mais leves como 

comportamento e entretenimento, além de, é claro, assuntos relacionados à política e 

economia, conteúdos esses encontrados em supremacia nas páginas de Carta Capital que, em 
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relação à atratividade visual, apresenta um número de imagens consideravelmente menor. Por 

fim, dessemelhanças também são encontradas em relação ao quadro de trabalho: Carta 

Capital possui uma equipe de redação mais enxuta em relação à revista Veja, mas em 

contrapartida conta com mais colaboradores em artigos especiais. 

Ao contrário de Veja que, na forma como se apresenta em sua página oficial na 

Internet, expõe explicitamente sua intenção de se manter com a maior revista do país, Carta 

Capital, em seu Mídia Kit (2012), deixa subtendida a pretensão em falar diretamente para 

determinado público. Esse fator pode explicar o motivo de sua tiragem de aproximadamente 

65.000 exemplares, número correspondente a apenas 5,4% da tiragem de Veja, estimada em 

1.2 milhão de exemplares. Essa discrepância em números é justamente uma das diferenças 

mais notórias entre as duas revistas. 

4.4 O Partido Verde  

No âmbito desta pesquisa, consideramos também como parte do contexto, um breve 

histórico do Partido Verde no Brasil, salientando os fatores que motivaram sua criação, assim 

como o fomento de um discurso político voltado para a preocupação com o meio ambiente.  

Em decorrência do reconhecimento dos problemas ecológicos, gerados pela ação do 

próprio homem, a partir dos anos 1960, um discurso ambientalista, a favor da proteção da 

natureza e conservação dos recursos naturais, começou a ganhar cada vez mais destaque em 

diferentes setores de nossa sociedade. Mais adiante, a partir dos anos 1970, as preocupações 

ecológicas foram absorvidas também pelos espaços políticos, ganhando destaque nas 

campanhas e debates de diferentes partidos. Desde então, a política passou a se apropriar do 

discurso ecológico. Dessa maneira, a presença do meio ambiente como temática incontornável 

da política implicou o advento pelo mundo de vários partidos, frequentemente denominados 

como ‘verdes’, unidos por um mesmo conjunto ético-político e pelo compromisso em praticar 

uma política voltada à preservação da natureza e ao desenvolvimento sustentável 

(RABÓCZKAY, 2004). 

Em relação ao Partido Verde, o mesmo surgiu como instituição política na Austrália, 

mais especificamente no Estado da Tasmânia, quando um grupo constituído por ecologistas se 

reuniu pela primeira vez em 1972, com o objetivo de impedir o transbordamento do Lago 

Pedder. Após esse encontro inicial, o grupo adotou o nome de Green Party (Partido Verde, 

em inglês). Da Austrália, o Partido Verde se estendeu para a Nova Zelândia, depois para a 
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Europa, onde alcançou grande força, e atualmente existe em mais de 120 países (TURTELLI, 

2009). 

Segundo histórico apresentado no site oficial11 do Partido Verde brasileiro, no Brasil, a 

primeira tentativa de formação de um partido ecologista foi em 1981 com a ideia do Partido 

Ecológico, projeto que não foi realizado. Posteriormente, em 1985, um grupo composto por 

escritores, jornalistas, ecologistas, artistas e também ex-exilados políticos começou a planejar 

a criação de um partido ambiental. Participavam desse grupo inicial Alfredo Sirkis, Carlos 

Minc (que depois voltou para o PT), Domingos Fernandes, Fernando Gabeira, Guido Gelli, 

Herbert Daniel, José Luiz de França Penna, Liszt Vieira, Lucélia Santos, Melo Viana, entre 

outros. Finalmente, esse partido foi fundado em 1986, na candidatura de Fernando Gabeira 

para governador do Rio de Janeiro, e oficializado como Partido Verde (PV) em 1987. 

Segundo Turtelli (2009), diversos integrantes que contribuíram para constituir o 

Partido Verde no Brasil passaram, durante o regime militar, por exílio na Europa e, com isso, 

mantiveram contato com diferentes movimentos ecologistas e alternativos. Por esse motivo, o 

Partido Verde brasileiro surgiu tendo como fundamentação as tendências ambientais em curso 

na Europa, em especial, as influências dos verdes da Alemanha Ocidental. A intenção era 

criar um exemplo de partido “reformista” detentor de ações significativas em relação às 

questões ecológicas, assim como propostas relacionadas a outras problemáticas e movimentos 

sociais. Erroneamente, pensava-se que a política verde poderia ser efetivada somente dentro 

dos partidos de esquerda.  

Turtelli (2009) ainda explica que o principal problema encontrado pelos verdes no 

Brasil foi conseguir legalizar o partido, em virtude das dificuldades impostas pela legislação 

eleitoral vigente na época. A conquista do registro legal provisório se deu somente em 1988, 

quando o Partido Verde brasileiro participou das eleições municipais pela primeira vez, 

conseguindo eleger 20 vereadores, distribuídos entre os Estados da Paraíba, Rio de Janeiro, 

Santa Catarina e São Paulo. Nesse mesmo ano, o PV expandiu para outras regiões brasileiras, 

especialmente a região amazônica, onde os verdes conquistaram como aliado o líder dos 

seringueiros, Chico Mendes, que participava como observador de diversas reuniões e 

convenções do PV. Chico chegou a cogitar sua filiação ao partido, a fim de disputar uma vaga 

a deputado pelo Estado do Acre, no entanto, foi assassinado em 22 de dezembro de 1988. Sua 

morte repercutiu por todo o planeta.  

                                                
11 Disponível em: < http://pv.org.br/opartido/>. Acesso em: 16 fev. 2013.  
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Por seu turno, Rabóczkay (2004) aponta que o registro definitivo do Partido Verde foi 

alcançado somente em 30 de setembro de 1993, mediante decisão unânime do TSE - Tribunal 

Superior Eleitoral. 

Em 1992, durante a Conferência da UNCED (United Nations Conference on 

Environment and Development), também conhecida como RIO 92, por ter sido realizada na 

cidade do Rio de Janeiro, o Partido Verde brasileiro promoveu uma reunião planetária dos 

verdes. Era a primeira vez que todos se encontravam para trocar experiências e, a partir desse 

encontro, iniciou-se a organização das Federações de Partidos Verdes que têm como objetivo 

o compartilhamento de aprendizados, ideias e vivências, assim como também impulsionar a 

consolidação programática dos partidos (RABÓCZKAY, 2004). 

Em 2001, em Camberra, na Austrália, foi promovido um encontro mundial dos 

Partidos Verdes denominado Global Greens. Na ocasião, foi aprovada a Carta Verde da Terra 

– primeiro documento unificado de todos os Partidos Verdes do mundo. Em 2008, na cidade 

de São Paulo, o Brasil sediou a já oitava edição desse encontro, reunindo quase cem Partidos 

Verdes de diferentes nações. Ainda em 2008, nas eleições municipais, o PV brasileiro alcança 

sua maior representatividade no cenário político do país, elegendo 76 prefeitos (entre eles a 

primeira prefeitura de uma capital - Natal (RN), com a vitória da então deputada estadual 

Micarla de Sousa), 152 vice-prefeitos e 1.237 vereadores (TURTELLI, 2009). 

Os verdes se organizam em quatro Federações: a Federação Européia dos Partidos 

Verdes, a Federação dos Partidos Verdes das Américas (na qual o PV brasileiro está inserido), 

a Federação dos Partidos Verdes da África e a Federação dos Partidos Verdes da Ásia e 

Oceania. Na Europa, o Partido Verde possui grande expressividade política, participando de 

diversos governos e representando a quarta maior bancada no Parlamento Europeu 

(RABÓCZKAY, 2004). 

No Brasil, o código eleitoral do PV é o 43, sua cor é o verde e seu símbolo, destacado 

abaixo, é um círculo (representando o planeta) com a inserção da letra V no centro.  
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O Programa Partidário12 do Partido Verde brasileiro aborda, concomitantemente, 

temas de ordem ambiental e também social, tais como: economia verde, educação para 

cidadania, ecodesenvolvimento, cultura e comunicação, ecologia urbana, saúde, reprodução 

humana, cidadania feminina, justiça e segurança, defesa nacional, energia, política nacional 

de meio ambiente, grandes ecossistemas, globalização da economia e política externa 

planetária (PARTIDO VERDE, 2013b). 

Segundo o Programa, o PV no Brasil representa um instrumento da ecologia política. 

Assim, sua existência só deve fazer sentido na medida em que servir para avançar suas ideias 

e programa na sociedade, transformando concretamente a realidade do país. O PV brasileiro 

relaciona-se com os partidos e movimentos verdes de outros países com base na autonomia, 

fraternidade e solidariedade. Ele se propõe a aplicar uma estratégia conjunta e ações 

coordenadas em favor do ecodesenvolvimento, da solução negociada de conflitos políticos e 

do respeito às liberdades democráticas, justiça social e direitos humanos em todos os países 

do mundo (PARTIDO VERDE, 2013b). 

Ainda segundo seu programa partidário, no 4º parágrafo do capítulo ‘Princípios’, o PV 

brasileiro afirma que não tem a intenção de se classificar em polos políticos: 

O PV não se aprisiona na estreita polarização esquerda versus direita. Situa-
se à frente. Está aberto ao diálogo como todas as demais forças políticas com 
o objetivo de levar à prática as propostas e programas verdes. O PV 
identifica-se com o ideário de esquerda no compromisso com as aspirações 
da grande maioria trabalhadora da população e na solidariedade com todos 
os setores excluídos, oprimidos e discriminados. Defende a redistribuição da 
renda, a justiça social, o papel regulador e protetor do poder público em 
relação aos desfavorecidos e os interesses da maioria dos cidadãos, não só 
diante do poder econômico, como dos privilégios corporativistas. Mas não 
segue os cânones da esquerda tradicional, da mesma forma com que 
questiona a hegemonia neoliberal, duas vertentes do paradigma produtivista 
do século XIX. Os verdes buscam na ecologia política, novos caminhos para 
os problemas do planeta (DIREÇÃO EXECUTIVA ESTADUAL DO 
PARTIDO VERDE BAHIA, 2009, p.15). 

Por fim, de acordo com o seu site oficial13, o Partido Verde é centrado em 12 valores 

principais, quais sejam: 

Ecologia: a preservação do meio ambiente, o ecodesenvolvimento (ou 

desenvolvimento sustentável), a reciclagem e a recuperação ambiental permanente; 

                                                
12 Disponível em: < http://pv.org.br/opartido/programa/>. Acesso em: 16 fev. 2013. 
13 Disponível em: <http://www.pv.org.br>. Acesso em: 16 fev. 2013. 
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Cidadania: o respeito aos direitos humanos, o pluralismo, a transparência, o pleno 

acesso à informação e a mobilização pela transformação pacífica da sociedade;  

Democracia: o exercício da democracia representativa, por meio do processo eleitoral 

e da existência de um poder público eficiente e profissionalizado, combinado com 

mecanismos participativos e de democracia direta, sobretudo em âmbito local, por meio de 

formas de organização da sociedade civil e conselhos paritários com o poder público;  

Justiça Social: condições mínimas de sobrevivência com dignidade para todas as 

pessoas. Direitos e oportunidades iguais para todos. O poder público como regulador do 

mercado protegendo os mais fracos e necessitados, garantindo o acesso a terra e promovendo 

a redistribuição da renda através de mecanismos tributários e investimento público; 

Liberdade: a liberdade de expressão política, criação artística, expressão cultural e 

informação; o direito à privacidade; o livre arbítrio em relação ao próprio corpo; a autonomia 

e a iniciativa privada, no âmbito econômico; 

Poder Local: o fortalecimento cada vez maior do poder local, das competências 

municipais e das formas de organização e participação da comunidade. Para transformar 

globalmente é preciso agir localmente; 

Espiritualidade: a transformação interior das pessoas para a melhoria do planeta. 

Reconhecimento da pluralidade de caminhos na busca da transcendência através de práticas 

espirituais e de meditação ao livre arbítrio de cada um; 

Pacifismo: o desarmamento planetário e local, a busca da paz e o compromisso com a 

não violência e a defesa da vida; 

Multiculturalismo: a diversidade, a troca e a integração cultural, étnica e social para 

uma sociedade democrática e existencialmente rica. Preservação do Patrimônio Cultural. 

Contra todas as formas de preconceito e discriminação racial, cultural, etária ou de orientação 

sexual; 

Internacionalismo: a solidariedade planetária e a fraternidade internacionalista diante 

das tendências destrutivas do chauvinismo, etnocentrismo, xenofobia, integrismo religioso, 

racismo e do neofascismo a serem enfrentados em escala planetária, assim como as agressões 

ambientais de efeito global; 

Cidadania Feminina: a questão masculino/feminino deve ser entendida de forma 

democrática, avançando no sentido de se conceber uma profunda interação entre os dois 

polos, nos diversos setores da sociedade, visando a uma real adequação às necessidades 

circunstanciais. Homem e mulher devem buscar, como integrantes do sistema social, 

mudanças e transformações internas que venham a se traduzir numa prática de caráter 
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fundamentalmente cooperativo. Maior poder, maior participação e maior afirmação da mulher 

e dos valores e sensibilidade feminina, além do combate a todas as formas de discriminação 

machista ou sexista, por uma comunidade mais harmônica e pacífica; 

Saber: o investimento no conhecimento como única forma de sair da indigência, do 

subdesenvolvimento e da marginalização para uma sociedade mais informada e preparada 

para o novo século. Erradicação do analfabetismo, educação permanente e a reciclagem de 

conhecimentos durante toda a vida. Prioridade ao ensino básico, garantia de escola pública, 

gratuita e de qualidade para todos. 

4.5 Marina Silva  

Marina Silva é uma ambientalista, historiadora e política brasileira, reconhecida por 

sua dedicação às causas ambientais e por seu discurso centralizado a favor do 

desenvolvimento sustentável e da preservação da natureza.  

De origem pobre e filha do seringueiro Pedro Augusto da Silva, Marina nasceu na 

cidade de Rio Branco, capital do estado do Acre, no dia 8 de fevereiro de 1958. Aos 14 anos 

de idade, se depara com a morte de sua mãe, Maria Augusta da Silva, vítima de inúmeras 

doenças adquiridas pela falta de infraestrutura no local onde viviam. Ao todo, seus pais 

tiveram onze filhos, mas somente oito, dentre eles Marina, sobreviveram. Em seu nascimento, 

Marina foi registrada como Maria Osmarina Silva de Souza. O nome Marina, decorrente de 

um apelido dado por uma tia, somente foi acrescentado por ocasião da eleição de 1986, 

quando os candidatos ainda não podiam usar alcunhas nos nomes oficiais - processo 

semelhante ao que aconteceu com o ex-presidente do Brasil Luiz Inácio Lula da Silva 

(REBOUÇAS, 2009). 

Segundo a biografia Marina: a vida por uma causa, escrita pela autora Marília de 

Camargo César e publicada em 2010, mesmo antes dos 6 anos de idade, Marina já ajudava 

seu pai cortando seringueiras para extrair látex. Ainda em sua adolescência, ela começa a 

trabalhar como empregada doméstica e, nesse mesmo período, teve inúmeros problemas de 

saúde como cinco casos de malária, contaminação por mercúrio, hepatites e leishmaniose. 

Essas doenças deixaram sequelas que inspiram cuidados diários à saúde frágil de Marina. 

Em relação à educação formal, Marina foi analfabeta até os 16 anos de idade, quando 

então foi alfabetizada pelo sistema Mobral de ensino (Movimento Brasileiro de 

Alfabetização). Mesmo com todas as dificuldades, ela consegue continuar os estudos, 

realizando cursos supletivos para o ensino fundamental e ensino médio. Em 1984, aos 26 
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anos, Marina se gradua em História pela Universidade Federal do Acre, aprofundando ainda 

mais sua formação política. Posteriormente, ela ainda conclui duas especializações, uma em 

teoria psicanalítica, pela Universidade de Brasília (UnB) e outra em psicopedagogia pela 

Universidade Católica de Brasília (UCB) (CÉSAR, 2010).  

César (2010) conta também que Marina casou-se pela primeira vez, em 1980, com 

Raimundo Souza que não apreciava a atuação política da mulher. Desse casamento nasceram 

dois filhos: Shalon e Danilo. No entanto, a união terminou em 1985. No ano seguinte, em 

1986, Marina conhece Fábio Vaz de Lima, técnico agrícola, sete anos mais novo que ela. 

Fábio assessorava os seringueiros pelo Sindicato de Chico Mendes e atuava em projetos de 

construção de escolas em Xapuri. Sócio de uma horta privada, ele levava verduras e legumes 

frescos para Marina, que, em função das restrições de saúde, precisava de uma alimentação 

balanceada. Os dois de casam no mesmo ano e, então, ela passa a assinar o nome de Maria 

Osmarina Marina Silva Vaz de Lima. Desse casamento, estável até hoje, Marina teve duas 

filhas: Moara e Mayara. 

Outro aspecto relevante sobre a vida de Marina, apontado por César (2010), é que, 

apesar de ela ter sido educada em um ambiente familiar regido pelo catolicismo, em 1997, 

Marina se converte ao cristianismo evangélico e começa a congregar como membro da igreja 

Assembléia de Deus. 

4.5.1 Trajetória Política 

Marina Silva foi companheira de luta de Chico Mendes e com ele fundou a Central 

Única dos Trabalhadores (CUT) do Acre, em 1985, da qual foi vice-coordenadora até 1986, 

quando ainda com 28 anos foi convidada pelo PT para se candidatar a Deputada Federal. Ela 

nunca havia disputado um cargo público, e ninguém acreditava que ela fosse ganhar a vaga. O 

real objetivo era impulsionar a campanha de Chico Mendes, presidente da CUT do Acre, e 

elegê-lo como deputado estadual. O partido queria dar imunidade parlamentar ao líder 

seringueiro, sujeito a processos e sob ameaças pela atuação contra derrubadas da floresta. 

Marina era braço-direito do seringueiro como vice-presidenta da CUT e seria também sua 

companheira de chapa. Em cartaz vermelho, sob o slogan “Oposição pra valer”, ela aparece 

lado a lado com Chico Mendes. Porém, o PT não obteve legenda suficiente para uma cadeira 

no Congresso pelo Acre e, com isso, nenhum dos dois consegue ser eleito. No entanto, 

Marina conquista a quinta colocação, recebendo mais votos que o próprio Chico Mendes 

(CÉSAR, 2010). 
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De acordo com outro texto biográfico sobre Marina Silva, publicado no blog ‘Minha 

Marina’14, com o relativo sucesso da primeira tentativa, dois anos depois, em 1988, Marina 

Silva disputa uma vaga para o legislativo de Rio Branco e consegue ser eleita vereadora, seu 

primeiro cargo público, com direito à maior votação da cidade e conquistando a única vaga da 

esquerda na Câmara Municipal. Ela assume a vaga em 1989, mas assim que recebe o primeiro 

salário, cria uma confusão na Câmara. Marina estranha o pagamento de alguns benefícios, 

denuncia o ocorrido e deposita em juízo as verbas, para ela ilegais. Com essas ações, Marina 

Silva ganha muitos adversários políticos, contudo sua popularidade cresce. Assim, logo em 

seguida, em 1990, ela se candidata a Deputada Estadual e é eleita mais uma vez com a maior 

votação.   

Em 1994, aos 36 anos de idade e filiada ao Partido dos Trabalhadores (PT), Marina 

Silva ascende na política brasileira vencendo, novamente com a maior votação, para senadora 

pelo Estado do Acre. Com isso, Marina torna-se, até então, a pessoa mais jovem a ocupar uma 

cadeira no Senado em toda a história da República. Em 1995, ela também passa a ocupar o 

cargo de Secretária Nacional de Meio Ambiente e Desenvolvimento do PT (REBOUÇAS, 

2009). 

César (2010) destaca que desde o primeiro mandato como senadora, Marina 

apresentou mais de 100 proposições, destacando-se 54 projetos de lei, dentre eles, o texto 

propondo a criação do FPE - Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – 

destinado para os Estados que abrigam unidades de conservação da natureza e terras indígenas 

demarcadas. 

De acordo com o Portal Senadores15, Marina Silva, ainda no cargo de senadora, 

cobrou do Governo e do Congresso Nacional a inclusão de uma meta brasileira, com os 

percentuais para a redução das emissões de gases do efeito estufa até 2020, no Plano Nacional 

de Mudanças Climáticas, que seria aprovado e sancionado pelo Presidente da República antes 

da realização da Conferência de Clima (COP15), realizada em dezembro de 2009 em 

Copenhague.  

Em 2003, Marina cumpre o mandato de 8 anos como senadora e, nesse mesmo ano, é 

reeleita ao cargo. No entanto, em seu segundo mandato, decorrente até 31 de janeiro de 2011, 

Marina solicita afastamento, de 2003 a 2008, a fim de assumir o Ministério do Meio 

Ambiente, em projetos implementados nos dois mandatos presidenciais do presidente Lula. 

Em toda sua trajetória pelo Ministério do Meio Ambiente, Marina defendeu a ideia de 

                                                
14 Disponível em <www.minhamarina.org.br>. Acesso em: 24 jan. 2013. 
15 Disponível em: <http://www.senado.gov.br/senadores/>. Acesso em: 28 jan. 2013. 
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desenvolvimento sustentável, ou seja, impulsionar a economia e, ao mesmo tempo, preservar 

a biodiversidade e a vida (REBOUÇAS, 2009). 

Ainda durante sua atuação no Ministério do Meio Ambiente, Marina Silva se 

posicionou contra os produtos transgênicos e a usina nuclear de Angra III, mas sem obter 

apoio do Congresso Nacional. Além disso, ela também não conseguiu colocar em prática uma 

de suas principais metas: a criação de uma Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 

(CNTBio), de caráter ambientalista. Entretanto, algumas ações ecológicas implantadas pelo 

Governo Lula partiram de propostas de Marina ou ao menos contaram com sua articulação 

política, como, por exemplo, a proteção maciça a todas as espécies de peixes do Rio Madeira 

e a redução da vazão de água na transposição do Rio São Francisco (CÉSAR, 2010). 

Ainda em relação às obras do Rio Madeira em Rondônia, Marina Silva entrou diversas 

vezes em conflito com a então ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, em decorrência 

da longa espera na liberação de licenças ambientais expedidas pelo IBAMA. Dilma 

considerava a demora e o rigor na liberação dos documentos como um obstáculo ao 

crescimento econômico do país (CÉSAR, 2010). 

Segundo Rebouças (2009), em 13 de maio de 2008, Marina Silva deixou o Ministério 

do Meio Ambiente, sendo substituída por Carlos Minc, e retornou ao Senado, passando 

também a compor as comissões de Meio Ambiente, Constituição e Justiça e o Fórum Mundial 

das Águas. Ainda atuou como suplente nas comissões de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, Educação, Cultura e Esportes, Direitos Humanos e Assuntos Econômicos.  

Dois dias após deixar o Ministério do Meio Ambiente, Marina Silva denunciou as 

pressões dos governadores Blairo Maggi, do Estado do Mato Grosso, e Ivo Cassol, de 

Rondônia, para que ela alterasse as medidas de combate ao desmatamento na Amazônia. Na 

ocasião, ela esclareceu que não cederia aos constrangimentos e coações políticas em hipótese 

alguma e que, por isso, tomou a decisão de pedir o desligamento do Ministério, a fim de 

forçar o presidente Lula a manter as principais diretrizes de sua política ambiental. Nesse 

período, Marina defendeu a importância do Governo Federal assumir uma postura em relação 

à redução das emissões de gases de efeito estufa. Metas de prevenção foram anunciadas pelo 

Governo em 2009, mesmo ano em que Marina Silva pede desfiliação ao PT, em 19 de agosto, 

e se filia ao Partido Verde (PV), no dia 1 de setembro (MINHA MARINA, 2013). 

Cabe destacar que Marina Silva se filia ao Partido Verde, assim que deixa o PT, 

justamente porque qualquer indivíduo, entre as diversas regras para se candidatar, precisa 

possuir filiação já deferida no âmbito partidário a pelo menos um ano completo antes da data 

em que ocorrerá o primeiro turno de votações (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput e Lei nº 
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9.096/95, arts. 18 e 20). Assim, podemos concluir que Marina, ao sair do PT, já tinha em 

mente se candidatar à presidência do Brasil por outro partido, uma vez que o PT já havia pré- 

anunciado a candidatura de Dilma Rousseff. 

Dessa maneira, em 2010, durante uma Convenção Nacional realizada no dia 10 de 

junho, Marina Silva foi apresentada como candidata à presidência do Brasil, juntamente com 

o empresário Guilherme Leal, candidato a vice-presidente. Durante o anúncio oficial, Marina 

declarou ter o objetivo de se tornar a primeira mulher, negra e de origem pobre a governar o 

país (MINHA MARINA, 2013). 

No início de setembro de 2010, ou seja, há um mês antes da realização do primeiro 

turno, uma pesquisa realizada pelo Instituto Datafolha divulgou que Marina Silva contava 

com 10% das intenções de voto, contra 50 % favoráveis à Dilma Rousseff e 28 % a José 

Serra, número inferior aos votos nulos e brancos, que à época somavam 11 %. Um dia antes 

do pleito, o Datafolha previa 16% do total de votos favoráveis à Marina, apontando uma 

variação de 6 % em menos de um mês.  

Já de acordo com o Ibope, em pesquisa realizada no início do mês de setembro, 

Marina teria 8 % das intenções de voto, contra 51 % de Dilma e 27 % de Serra. Na véspera do 

primeiro turno, o Ibope previa 16% do total de votos à Marina, registrando uma considerável 

evolução de 8 % em um período de inferior a trinta dias. 

 Com a influência de Marina Silva, o PV apresentou crescimento significativo em todo 

o país. Nas eleições de 2010, além da chapa presidencial, o Partido Verde anunciou 

candidatos a governador em dez Estados e também para o Distrito Federal. Essa forte 

presença do Partido Verde nas eleições de 2010, assim como a própria candidatura de Marina 

Silva à presidência, foi um acontecimento muito explorado pela mídia, sobretudo após o 

primeiro turno (3 de outubro de 2010), pois apesar de não ter sido eleita, a candidata alcançou 

uma votação bastante expressiva.  

De acordo com os resultados do primeiro turno divulgados pelo Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), a votação de Marina Silva contabilizou 19,33% do total geral dos votos 

válidos, mais precisamente 19.636.359 votos. Com isso a candidata alcançou o terceiro lugar 

na disputa que seguiu para o segundo turno entre Dilma Rousseff e José Serra. Entretanto, 

cabe destacar que Marina Silva obteve vitória sobre os outros candidatos no Distrito Federal e 

em algumas capitais, como Brasília (41% dos votos válidos), Belo Horizonte (39% dos votos 

válidos) e Vitória (37% dos votos válidos). Ocupou a segunda colocação em estados como 

Rio de Janeiro (31% dos votos válidos), Amapá (29% dos votos válidos), Amazonas (25% 

dos votos válidos) e Pernambuco (20% dos votos válidos). 
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Em relação ao segundo turno, Marina Silva optou por manter a neutralidade: não 

expôs sua intenção de voto e não apresentou apoio político a nenhum dos polos.  

4.5.2 Premiações 

Em 1996, Marina Silva recebe nos Estado Unidos, o ‘Prêmio Goldman do Meio 

Ambiente pela América Latina e Caribe’.  Em 2007, ela recebe da ONU o prêmio ‘Champions 

of the Earth’, o maior prêmio concedido pela Organização, na área ambiental. Em 2008, 

recebe no Palácio de Saint James, em Londres, das mãos do príncipe Philip da Inglaterra, a 

‘Medalha Duque de Edimburgo’, em virtude de todos os seus trabalhos em defesa da floresta 

amazônica brasileira. Em 2009, conquista o ‘Prêmio Fundação Norueguesa Sophie’ por seu 

trabalho em defesa da Amazônia (MINHA MARINA, 2013). 

4.6 A eleição presidencial brasileira de 2010 

Como pretendemos analisar a construção de discursos jornalísticos no âmbito de uma 

disputa eleitoral, consideramos também, como elementos deste trabalho, os aspectos mais 

relevantes em relação à eleição presidencial brasileira de 2010, contexto que direciona nossa 

pesquisa.  

Esses fatores podem nos ajudar a entender os critérios de noticiabilidade utilizados na 

construção dos discursos analisados, pois, segundo apontado pela Hipótese do Agendamento, 

a agenda midiática influencia os assuntos a serem discutidos nos espaços públicos, assim 

como a agenda pública também determina a agenda midiática. Em um contexto eleitoral, 

certamente os diferentes veículos de comunicação fazem a cobertura das eleições por meio da 

divulgação de matérias com conteúdos relacionados à eleição, como apresentação das 

propostas dos diferentes partidos, entrevistas com os principais candidatos, pesquisas 

eleitorais, etc. Nesse sentido, o contexto do ano eleitoral de 2010 determina além da agenda 

midiática, os critérios de noticiabilidade, os atores em destaque social e as fontes de 

informação. 

O período oficial de campanhas para a eleição presidencial de 2010 foi liberado pelo 

TSE - Tribunal Supremo Eleitoral - em 6 de julho. O primeiro turno foi realizado em 3 de 

outubro. Como nenhum dos candidatos recebeu mais do que a metade dos votos válidos, um 

segundo turno foi necessário e o mesmo foi realizado no dia 31 de outubro, data na qual a 

candidata Dilma Rousseff é eleita a primeira presidenta da República Federativa do Brasil. 
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Focalizando o processo eleitoral de 2010, no qual se elege o sucessor do presidente 

Lula à Presidência do Brasil, primeiramente destacamos o fato de que o mesmo ocorre após o 

exercício de dois mandatos presidenciais sucessivos. De acordo com a Constituição Federal 

do Brasil, o presidente deve ser eleito diretamente pelos cidadãos, reconhecidamente 

brasileiros, para um mandato de quatro anos, podendo ser reeleito para um único período 

subsequente, conforme a Emenda Constitucional nº 16/97. Como Lula foi eleito em 2002 e 

reeleito em 2006, ele não poderia ser candidato à Presidência Brasileira no ano de 2010. 

Dessa maneira, essa foi a primeira vez, desde o pleito de 1989 - primeira eleição direta para 

presidente do Brasil após 1960 -, em que Lula não se candidatou a presidente do país.  

Outro ponto que merece destaque se dá propriamente em relação ao caráter da eleição 

presidencial de 2010, que desde o início das campanhas apresentou um viés plebiscitário, com 

a polarização entre PT e PSDB. Em um dos polos, a chapa do Partido dos Trabalhadores, 

encabeçada por Dilma Rousseff, candidata escolhida pelo presidente Lula a fim de dar 

continuidade ao seu governo de 8 anos, liderou as pesquisas desde a homologação de sua 

candidatura, sendo, inclusive, cogitada sua vitória já no primeiro turno. No outro polo, José 

Serra foi apresentado como candidato de oposição pelo Partido da Social Democracia 

Brasileira e se manteve sempre em segundo lugar nas pesquisas, iniciando sua campanha com 

uma tentativa de vincular sua imagem à do presidente Lula. A ideia fracassou logo no início 

da eleição e isso fez com que Serra assumisse uma postura mais ofensiva, buscando 

desconstruir a imagem de sua adversária direta, Dilma Rousseff.  

Fora da polarização, Marina Silva, que anunciou oficialmente sua candidatura à 

Presidência da República pelo Partido Verde em 10 de junho, buscou firmar-se como a 

terceira via da eleição presidencial de 2010 e ocupou a terceira posição nas pesquisas durante 

todo o período de campanha, raramente ultrapassando os 10% de intenção de voto. No 

entanto, sua campanha tomou fôlego na reta final e, com isso, Marina revelou-se uma 

surpresa, para muitos brasileiros que não acreditavam na possibilidade de a candidata ser bem 

votada, ao encerrar o primeiro turno com 19,33% dos votos válidos, de acordo com dados 

divulgados pelo TSE. Em virtude de sua votação expressiva, o apoio de Marina passou a ser 

muito disputado por Dilma e Serra durante a campanha do segundo turno, no entanto, a 

candidata optou por manter a neutralidade, até mesmo desprezando as intenções de apoio do 

próprio Partido Verde. 
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Ainda de acordo com os dados do TSE, divulgados pelo site G116, no primeiro turno 

Dilma Rousseff conquistou 46,91 % dos votos válidos e José Serra 32,61%. Dilma venceu em 

dezoito estados, predominantemente nas regiões Norte e Nordeste, Serra venceu em oito 

estados. Já no segundo turno, Dilma alcançou 56,05% dos votos, vencendo em dezesseis 

estados e Serra 43,95%, vencendo em onze estados. 

Alguns temas polêmicos foram recorrentes durante todo o período de campanhas da 

eleição presidencial brasileira de 2010, entre eles: casamento e união civil entre pessoas do 

mesmo sexo, descriminalização do aborto no Brasil, desenvolvimento sustentável, religião, 

comparação entre as propostas e a ação efetiva dos candidatos quando investidos em cargos 

públicos, política de gestão da Petrobrás e das reservas de petróleo do pré-sal, reforma da 

previdência, reforma política, Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e erradicação 

da pobreza.  

Por fim, cabe destacarmos ainda que a eleição presidencial de 2010 foi a sexta eleição 

direta à Presidência do Brasil, após a década de 1960, e, entre essas, foi a segunda com uma 

terceira via forte, já que, assim como em 2010, a eleição presidencial brasileira de 2002 

também foi polarizada, desta vez em uma disputa acirrada entre Lula (PT) e José Serra 

(PSDB), mas também com a presença de uma terceira via forte: Anthony Garotinho, ex-

governador do Estado do Rio de Janeiro. Impulsionado por uma onda de votos evangélicos, 

Garotinho alcançou 17,86% dos votos válidos no primeiro turno da eleição presidencial de 

2002, contra 23,19% de José Serra e 46,47% de Lula.

4.6.1 A Onda Verde na eleição presidencial de 2010 

A "Onda Verde" foi um movimento realizado pelo Partido Verde durante as eleições 

de 2010 com o objetivo de propagar os ideais do discurso verde na sociedade e, com isso, 

conquistar eleitores e angariar votos para o partido.  

O movimento foi possível graças à utilização de ações produzidas pela combinação 

dos diferentes tipos de comunicação: mercadológica, interna, institucional e administrativa, 

que somados, formataram uma sinergia no contexto da comunicação integrada, envolvendo as 

diferentes competências de marketing como: assessoria de imprensa, relações públicas, 

eventos e propaganda. 

Os verdes, como os próprios militantes e integrantes do PV se denominam, tiveram 

                                                
16 Disponível em: < http://g1.globo.com/especiais/eleicoes-2010/noticia/2010/10/confira-o-desempenho-de-
dilma-serra-e-marina-estado-por-estado.html>. Acesso em: 16 fev. 2013. 
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uma importante missão durante toda a campanha de 2010: promover e divulgar ainda mais o 

partido, criando uma grande mobilização social que chamaram de “Onda Verde”. O 

movimento também tinha a finalidade de conquistar mais simpatizantes com o discurso 

ecológico, criando simultaneamente um clima emocional de amor à natureza e, 

consequentemente, ao partido. A intenção era criar “fãs” e “seguidores” e não somente aliados 

ao PV. 

A filiação de Marina Silva ao PV também foi muito explorada. Não é exagero dizer 

que ela foi reconhecida como a grande porta-voz e relações públicas indireta do partido. 

Portanto, para isso ela deveria ter a “cara” do PV, fato este que é naturalmente intrínseco a 

própria trajetória de vida da candidata, considerando que Marina nasceu no Estado do Acre, 

região Amazônica, é filha de seringueiro e sempre atuou em defesa do meio ambiente.  

A candidatura de Guilherme Peirão Leal, proprietário de 25% das ações da Natura, à 

vice-presidente pelo Partido Verde, também foi um aspecto demasiadamente aproveitado na 

campanha do partido. Além de ser um empresário vinculado a uma empresa com imagem de 

“ecologicamente responsável” no âmbito social brasileiro, Guilherme possui um currículo 

com diversas experiências profissionais ligadas aos contextos político e ambiental, o que 

propositalmente foi trabalhado em uma perspectiva positiva em relação à construção de sua 

imagem política. O empresário é fundador e membro do conselho do Instituto Ethos - 

Empresas e Responsabilidade Social, integrante do conselho da WWF-Brasil e atual 

presidente do conselho do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio). Além disso, Leal 

também ajudou a estabelecer a Escas (Escola Superior de Conservação Ambiental e 

Sustentabilidade), uma instituição com o objetivo de graduar líderes na criação e 

disseminação de modelos inovadores para a preservação da biodiversidade. Todo o saldo 

positivo em relação à representação política de Guilherme em meio à opinião pública e 

midiática, também foi direcionado, de forma indireta, para o fortalecimento da imagem do 

próprio PV. 

Durante a campanha do partido, Marina Silva foi apresentada como uma mulher de 

força, que luta por seus objetivos e consegue realizá-los, certamente uma referência direta à 

trajetória de vida da candidata. 
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5. A CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS EM TORNO DE MARINA SILVA E DO 

DISCURSO ECOLÓGICO-POLÍTICO DO PARTIDO VERDE 

Em conformidade com nossa proposta e objetivos de trabalho, especificamente com 

relação à linguagem verbal, buscamos analisar como se deu a construção do discurso 

jornalístico das revistas Carta Capital e Veja, focalizando a construção de sentidos em torno 

de Marina Silva e do discurso ecológico-político do Partido Verde, durante a eleição 

presidencial de 2010. Como corpus de nossa pesquisa analisamos matérias jornalísticas 

publicadas em ambas as revistas.  

Nosso trabalho compreende um recorte de tempo em relação ao calendário eleitoral de 

2010, conforme estabelecido pelo TSE (Tribunal Superior Eleitoral). Esse recorte considera 

parte do período pré-eleitoral (meses que antecedem as campanhas), a contar do dia 

10/06/2010 - data em que Marina Silva foi apresentada como candidata à presidência pelo 

Partido Verde - e todo o período eleitoral iniciado no dia 06/07/2010 (segunda-feira) - data de 

liberação das propagandas eleitorais conforme a Lei nº 9.504/97, art. 36 - até o dia 31/10/2010 

(domingo) - data de realização do segundo turno das eleições. De acordo com essas 

definições, os textos analisados neste estudo compreendem um período de tempo que vai de 

10/06/2010 a 31/10/2010. 

Além do recorte de tempo estabelecido, as matérias também foram selecionadas e 

delimitadas para análise de acordo com o tema abordado. Em conformidade com os objetivos 

desta pesquisa, os textos analisados tratam, especificamente (ou concomitantemente com 

outras temáticas), do discurso ecológico-político do Partido Verde.  

Dessa maneira, a pesquisa e seleção dos textos ocorreram a partir de observações que 

indicaram quais matérias tratavam do Partido Verde ou de Marina Silva por meio da 

transmissão, mesmo que superficial, do discurso ecológico-político. Em ambas as revistas, 

Carta Capital e Veja, foram selecionadas todas as matérias que atendiam a essas 

características. 

De acordo com a delimitação do tema e o recorte de tempo, obtivemos um total de 28 

matérias jornalísticas com enfoque específico no discurso ecológico-político ou que 

tangenciaram esse assunto ao abordarem outras temáticas. Do total de textos selecionados, 15 

pertencem à revista Carta Capital e 13 pertencem à revista Veja. 

Como mencionamos no terceiro capítulo deste trabalho, nossas análises são realizadas 

por meio do quadro tridimensional proposto pela Análise de Discurso Crítica (ADC), o que 

implica uma análise integrada e simultânea do textual, das práticas discursivas e do social, ou 
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seja, uma articulação dessas três dimensões que constituem o discurso jornalístico das revistas 

Carta Capital e Veja.  

Nossas análises também são feitas por meio das categorias analíticas (estrutura textual, 

gramática, vocabulário interdiscursividade, intertextualidade e personalização,) apresentadas 

no terceiro capítulo deste trabalho. No âmbito jornalístico, procuramos ainda observar os 

critérios de noticiabilidade utilizados e os procedimentos do discurso jornalístico impresso 

(objetividade, intensificação, dramatização e persuasão) aos quais as revistas recorreram na 

construção de seus discursos. 

Por fim, cabe anteciparmos que, justamente por tratarem do discurso ecológico-

político, as matérias analisadas neste trabalho, de ambas as revistas, mantém, por 

configuração, relações discursivas com os três campos, quais sejam, o jornalismo, a política e 

a ecologia. Essas relações são demonstradas no decurso de nossas análises, nas quais 

focalizamos, discursivamente, os sentidos que as revistas Carta Capital e Veja produziram em 

relação à Marina Silva e ao discurso ecológico-político do Partido Verde, durante a eleição 

presidencial de 2010.  

5.1 Análises de Carta Capital

Em Carta Capital, a primeira matéria coletada - um artigo - aponta, sobretudo pelo 

título e pela linha fina, uma ajuda indireta da candidatura de Marina Silva ao também 

candidato José Serra. Com isso, verificamos que o discurso de Carta Capital apresenta um 

alto teor de assertividade em meio à predição, afirmando que, certamente, os votos de Marina 

Silva, no primeiro turno, seriam favoráveis para que o candidato José Serra disputasse o 

segundo turno com Dilma. Assim, de acordo com o discurso da revista, os eleitores de Marina 

Silva estariam evitando a vitória de Dilma Rousseff no primeiro turno e, indiretamente, 

contribuindo com José Serra, embora, em virtude do início da campanha, esse argumento 

ainda era apenas uma mera previsão que, posteriormente, com o desfecho da eleição, veio a 

ser confirmada.   

(1) Marina ajuda Serra (Anexo 1 - Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda 

Serra, 23 de junho). 

Sousa (2006) aponta os títulos como importantes elementos textuais na produção do 

discurso jornalístico, pois ajudam a construir o formato no qual um conteúdo será 
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apresentado. Além de informar, os títulos também têm a função de despertar a atenção do 

leitor para a leitura de determinada matéria. Segundo o autor, os títulos ainda são utilizados 

como estratégia para não somente atrair o leitor, mas também direcionar sua compreensão e 

interpretação, colaborando para que o discurso jornalístico seja consumido da forma como foi 

pensado e construído pelo jornalista ou veículo de comunicação. 

Assim, por meio de um enunciado afirmativo e da utilização do verbo “ajudar”, no 

tempo verbal presente do indicativo, o título descrito em (1) exprime o sentido de que Marina 

Silva, candidata à presidência do Brasil pelo Partido Verde (PV), favorece indiretamente a 

candidatura, também à presidência, de José Serra, do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB). Em princípio, essa afirmação aponta um paradoxo, uma vez que ambos os 

candidatos não são aliados, mas sim pertencem a partidos distintos e são concorrentes à 

eleição presidencial. Porém, ao prosseguir a leitura, é possível notar que, por sua estrutura 

textual, o artigo explica que essa “ajuda” não é intencional, como a leitura apenas do título 

persuasivo, construído em voz ativa, possa sugerir.  

Ainda sobre o título, observamos sua enfatização por meio da fonte em negrito. Sousa 

(2004, p.109) afirma que “a acentuação de um título geralmente representa a importância de 

uma matéria”. Para o autor, o texto jornalístico impresso pode também ser determinado por 

seu contexto gráfico que, além de visar a atrair o leitor, é muito útil para organizar e 

hierarquizar os conteúdos de acordo com interesses editoriais.  

A partir desse preceito, podemos afirmar que Carta Capital tem a intenção de ressaltar 

a presença de Marina nas eleições de 2010, não como uma candidata potencial à vitória, mas 

sim como elemento político capaz de determinar um segundo turno, por meio de uma ajuda 

não intencional a José Serra. Entretanto, se essa ajuda existe, não parte objetivamente ou 

conscientemente de Marina, assim como evidenciado pelo texto da linha-fina, destacado em 

(2) abaixo: 

(2) A mídia se empenha em valorizar a candidatura da ex-ministra na tentativa de provocar o 

2º turno (Anexo 1 - Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

Fairclough (1995a) define a intertextualidade como o processo de construção textual, 

no qual o texto produzido incorpora parte de outros textos. Assim, intertextualmente, na voz 

da mídia em geral, Carta Capital aponta uma possível intenção de toda a cobertura midiática 

em impulsionar a candidatura de Marina Silva, a fim de retirar votos de Dilma Rousseff, 

candidata pelo Partido dos Trabalhadores (PT), e consequentemente, incitar o segundo turno.  
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Segundo Fowler (1991), pela intertextualidade, referências de um texto em outro 

podem acionar o conhecimento do leitor em relação a valores de um tipo de paradigma 

particular. Dessa maneira, notamos o posicionamento da revista contra o segundo turno, pois 

apesar de o artigo ter sido publicado em 23 de junho, ou seja, ainda no início da campanha 

eleitoral de 2010, Carta Capital já especula e alerta sobre a segunda votação, o que, em uma 

análise do contexto, evidencia uma possível intenção do periódico de direcionar o rumo das 

eleições de 2010. O discurso de Carta Capital antecipa a probabilidade de um segundo turno, 

a fim de influenciar o eleitor a evitar que isso ocorra por meio do chamado “voto útil”.  

Para Sousa (2006, p.709) “o que não se diz, pode ser subtendido, fica implícito no 

discurso”. Por sua vez, Fairclough (2003, p.55) ressalta que “o implícito é uma propriedade 

persuasiva de textos que merece considerável importância social na análise de discurso”.

Assim, ainda em (2), observamos, implicitamente, que Carta Capital deseja a vitória de 

Dilma Rousseff do PT, uma vez que afirma, de forma generalista e pejorativa, que a mídia 

tenta destacar a campanha de Marina na intenção de que parte dos votos de Dilma migre para 

a candidata do PV e, com isso, ocorra um segundo turno eleitoral entre Dilma e Serra. 

Também pelo implícito podemos destacar que, embora faça referência à mídia de uma forma 

geral, o discurso de Carta Capital aponta, essencialmente, as estratégias discursivas de sua 

principal concorrente, a revista Veja, que por possuir uma postura política em favor de José 

Serra, tenta estimular a campanha de Marina e com isso enfraquecer a candidatura de Dilma. 

Além disso, sobre a identidade de Marina Silva, cabe destacar a representação da 

candidata como “ex-ministra” que, por meio da análise do contexto eleitoral e pela relação 

interdiscursiva com a política, remete à sua desfiliação do PT, partido pelo qual foi nomeada 

Ministra do Meio Ambiente, e à sua filiação ao PV com o objetivo de se candidatar à 

presidência do Brasil. Sousa (2006, p. 710) destaca que “[...] os discursos remetem muitas 

vezes para outros discursos, por vezes esquecidos, mas presentificados e relembrados no novo 

discurso”. 

Ao se referir à mídia, de forma generalizada, Carta Capital comete um exagero que, 

segundo os estudos de Sousa (2006), pode ser compreendido como um procedimento de 

intensificação do discurso jornalístico. Esse exagero é evidenciado pelo uso da figura de 

linguagem sinédoque, um tipo de metonímia que consiste na atribuição da parte pelo todo ou 

do todo pela parte, como no caso analisado. Dessa forma, Carta Capital dá a entender que 

toda a mídia tenta estimular a campanha de Marina. No entanto, a própria revista demonstra 

claramente não possuir essa mesma intenção, ou seja, não se trata exatamente de toda a mídia, 

mas sim de uma parcela da mídia. 
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Também observamos que, mesmo atribuindo à mídia ou à imprensa, de modo geral, a 

responsabilidade por “valorizar” propositalmente a candidatura de Marina Silva em favor de 

José Serra, Carta Capital busca se isentar de tal intenção. Embora também constitua parte da 

mídia e da imprensa brasileira, a revista se posiciona como periférica, ou seja, como um 

veículo de comunicação brasileiro diferente do restante da mídia, supostamente mais exímio.  

Essa estratégia discursiva evidencia aspectos de neutralidade e imparcialidade – 

objetivos do jornalismo – que Carta Capital ambiciona expressar. Dessa maneira, a revista 

procura se posicionar em um espaço privilegiado e demonstrar que possui uma postura 

diferente da mídia, possivelmente mais correta e superior ao restante da imprensa.  Essa 

mesma intenção pode ser observada no trecho (3): 

(3) A imprensa tenta oxigenar a candidatura de Marina Silva (PV), que patina em torno de 

10% em todas as pesquisas mais recentes de intenção de voto. (Anexo 1 - Carta Capital - 

Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

Fairclough (1995a) denomina interdiscursividade a maneira como um tipo de discurso 

se articula com outros tipos de discurso. Com isso, ainda em (3), o uso do verbo “oxigenar” 

indica, de forma implícita, que a candidatura de Marina Silva não possui fôlego suficiente e 

que, portanto, precisa de “oxigênio” para sobreviver à disputa presidencial; em outras 

palavras, que a campanha de Marina necessita de estímulos midiáticos capazes de avivar e 

fortificar sua candidatura. Instaura-se, desse modo, uma interdiscursividade com o discurso da 

saúde que tem a prática da oxigenação como uma medida médico-hospitalar, a fim de 

transportar oxigênio e restabelecer as funções orgânicas de um paciente que esteja com 

dificuldades para respirar naturalmente.  

Mais adiante, no mesmo enunciado, Carta Capital cita que Marina Silva “patina em 

torno de 10% em todas as pesquisas mais recentes de intenção de voto”. O primeiro ponto a 

se destacar, nesse trecho, é em relação às fontes de tais pesquisas não serem apresentadas e a 

utilização do pronome indefinido “todas”, que pode ser compreendido como um exagero. A 

revista transmite um sentido generalizado que força o leitor/eleitor a acreditar no dado 

estatístico apresentado, mas não comprova se realmente teve acesso a todas as pesquisas. O 

texto até específica que se trata de “todas as pesquisas mais recentes de intenção de voto”, 

porém não são fornecidas informações sobre o que a revista considera como recente em 

termos eleitorais. O segundo ponto relaciona-se novamente ao uso de um verbo, desta vez 

“patinar”, conjugado no tempo verbal presente do indicativo, referindo-se ao fato de Marina 
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não avançar nas pesquisas. A escolha de tal verbo indica um interdiscurso entre o discurso 

jornalístico de Carta Capital e a linguagem coloquial. Sousa (2006. p.114) considera essa 

estratégia discursiva como uma figura de estilo denominada plebeísmo que corresponde “à 

introdução de termos próprios do discurso vulgar num discurso de nível linguístico superior 

ou erudito”.  

Alsina (2009) caracteriza o jornalismo opinativo como um discurso argumentativo e 

persuasivo, mais defensivo que, implicitamente, reconhece sua conformidade ou sua 

discordância em relação aos assuntos e temas explorados. No entanto, apesar de o texto ser 

um artigo, ou seja, um produto jornalístico que essencialmente expressa opinião, sua 

construção discursiva evidencia a intenção do articulista em revestir o texto com 

características do gênero jornalístico informativo que buscam transmitir sentidos de 

objetividade, neutralidade e imparcialidade. Dessa maneira, a expressão “no meio político”, 

sublinhada em (4) abaixo, atua como operador argumentativo, por meio do qual Carta Capital

tenta se eximir da declaração, creditando os argumentos expressos no enunciado ao campo 

político. Com isso, a revista se posiciona como um agente social que, supostamente, apenas 

“relata os acontecimentos” e adere uma aparente neutralidade ao seu discurso, capaz de 

influenciar leitores.  

(4) Cresce a convicção, no meio político, de que, sem ela no páreo, Dilma Rousseff (PT) 

poderia ganhar a eleição presidencial de José Serra (PSDB) ainda no primeiro turno. 

(Anexo 1 - Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 - Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

Correia (2011) considera a neutralidade como uma noção que centraliza as relações 

entre o jornalismo e a realidade, nas quais a busca pela verdade seria a utopia preponderante 

da atividade jornalística. Assim, a estratégia discursiva utilizada em (4) pode ser explicada 

pelos seguintes procedimentos de persuasão do discurso jornalístico apontados por Sousa 

(2004, p. 90-91): “integração dos diferentes fatos e acontecimentos em um encadeamento de 

causas e consequências por meio de estruturas narrativas comuns e hipóteses de 

consequências da aplicação de determinadas ideias, privilegiando as vantagens de algumas em 

detrimento de outras”. Esses procedimentos visam ao convencimento do leitor a respeito de 

determinadas explicações e interpretações dos acontecimentos e problemáticas sociais 

relatados pelo discurso jornalístico. 

A crítica à cobertura midiática prossegue em todo o discurso de Carta Capital. A 

revista afirma que o interesse da mídia na candidatura de Marina Silva deve-se a uma possível 
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intenção de influenciar os resultados da eleição a favor de José Serra, corroborando a previsão 

de um segundo turno.  

Em (5), abaixo, observamos no discurso da revista certo teor de denúncia e indignação 

em relação aos posicionamentos políticos e ideologias que seriam sustentados por outras 

mídias (sobretudo a revista Veja, principal concorrente de Carta Capital), na cobertura da 

disputa à presidência do Brasil.  

(5) O interesse da mídia pela candidatura de Marina sustenta a confiança nessa convicção. 

Não se pode acreditar que os jornais, tomados pela fé democrática, ajam somente para 

estimular a competição eleitoral. (Anexo 1 - Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 – Marina 

ajuda Serra, 23 de junho). 

Thompson (1995) aponta a ideologia como o sentido utilizado a serviço do poder e 

Sousa (2004) indica que os meios de comunicação atuam como agentes que elaboram e 

aplicam estratégias de dominação e de controle ideológico da sociedade. A partir desses 

conceitos, observamos, novamente, um procedimento de persuasão do discurso jornalístico, 

no qual Carta Capital apresenta seu posicionamento político e ideológico como superior aos 

argumentos e posicionamentos das outras mídias.  

O trecho (5) também exprime o sentido implícito de que Carta Capital considera que 

o restante da mídia tem outros interesses, que sobrepujam a responsabilidade social de 

fomentar a democracia e visam a influenciar a opinião social, por meio do controle do poder 

simbólico (quarto poder). No entanto, a revista não descreve quais seriam esses interesses e, 

pelo uso de sujeito indeterminado na oração sublinhada, mais uma vez, não assume 

explicitamente seus próprios posicionamentos ideológicos, tanto em relação à política 

brasileira como também em relação à mídia em geral.

Em (6), abaixo, notamos um sentido implícito que expressa a intenção do discurso de 

Carta Capital, antes dos resultados do primeiro turno, ao destacar a candidata Marina Silva 

apenas como figurante ou coadjuvante na eleição presidencial brasileira de 2010.  

(6) Nas circunstâncias atuais, não há dúvida: o eleitor de Marina dará um voto para Serra. É 

um efeito colateral dessa decisão, um antídoto contra Dilma. (Anexo 1 - Carta Capital – 

Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 
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Dessa forma, no início da cobertura jornalística da disputa à presidência, a candidatura 

de Marina é apresentada como importante apenas para determinar ou não um segundo turno 

eleitoral. A expressão “nas circunstâncias atuais” atua como um operador argumentativo, 

demonstrando a preocupação da revista em ressaltar o momento de início das campanhas que, 

implicitamente, transmite o sentido de que mudanças ainda podem ocorrer. Essa estratégia 

discursiva colabora para isentar o periódico caso sua previsão não seja confirmada ou caso 

suas ideias estejam incorretas.  

Em (6), acima, os termos “efeito colateral” e “antídoto” atuam como um disfemismo, 

intensificando aspectos negativos do ato de se votar em Marina Silva.  Isso vem ao encontro 

de um dos critérios de noticiabilidade apontado por Traquina (2001, p. 29-64), qual seja a 

“negatividade”.  Tais termos representam o voto em Marina Silva como sendo um “antídoto 

contra Dilma”, ou seja, de acordo com o discurso de Carta Capital, o voto em Marina, não se 

trata de um voto verde, mas sim de um voto contra Dilma. Além disso, a expressão “efeito 

colateral” apresenta uma interdiscursividade com o discurso médico ou farmacêutico, 

sugerindo que, assim como ao tomarmos uma medicação podemos estar sujeitos a efeitos 

diferentes daquele considerado pretendido, votar em Marina Silva poderia resultar em um 

efeito diferente do que levá-la à vitória, ou seja, Carta Capital alerta que o voto em Marina 

poderia resultar em um voto indireto ao candidato José Serra. Essa análise da expressão 

“efeito colateral” é ainda corroborada pelo discurso da revista quando a relacionamos com a 

expressão “efeitos políticos”, destacada em (7), abaixo:  

(7) Mas, seja como for, a democracia exige respeito à escolha do eleitor. Cada um vota como 

quer. É preciso, no entanto, conhecer os efeitos políticos do voto. (Anexo 1 - Carta Capital - 

Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

Pelo implícito, notamos o teor persuasivo do discurso de Carta Capital, indicando que 

o leitor/eleitor talvez não tenha o conhecimento das possíveis consequências de seu voto, ou 

seja, que o eleitor desconhece o modo efetivo de se votar. Há, neste caso, uma 

interdiscursividade com o discurso do “voto útil”, muito utilizado por grupos políticos em 

disputas eleitorais, até mesmo como estratégia de campanha.  

Ainda em (7) observamos um paradoxo na construção do discurso de Carta Capital, 

pois após várias considerações a respeito dos votos de Marina Silva, a revista também indica 

que, independente do resultado da eleição, a democracia implica o respeito à decisão de voto 

de cada eleitor. O trecho afirma que cada um vota como quer; no entanto, sabemos que a 
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mídia, em geral, sobretudo por meio da construção do discurso jornalístico, possui potencial 

para influenciar a opinião social, principalmente em relação aos rumos de uma disputa 

política.  

A conotação de que a candidatura de Marina ajuda indiretamente José Serra e incita 

um segundo turno eleitoral é ainda retomada outras vezes pelo discurso de Carta Capital, 

como no exemplo a seguir:  

(8) Marina pode vir a ser um obstáculo para Dilma e, em consequência, linha auxiliar – 

involuntária, admita-se – de Serra. Nesse momento, ela se coloca exatamente entre os dois: 

critica Dilma acidamente e, suavemente, critica Serra. Nessa posição pode ser facilmente 

triturada ao longo dos debates polarizados. (Anexo 1 - Carta Capital – Texto 1 - Edição 601 

- Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

Em (8), acima, notamos parte do texto em negrito, o que pode ser entendido como um 

destaque gráfico utilizado pela revista, a fim de ressaltar a condição futura dos argumentos 

apresentados no enunciado, que representam Marina Silva como “obstáculo” à vitória de 

Dilma e “linha auxiliar involuntária” de José Serra. Assim, novamente Carta Capital utiliza a 

intertextualidade como estratégia discursiva, trazendo à tona as críticas feitas pela candidata 

do PV aos seus adversários.   

A expressão “nesse momento”, sublinhada na segunda oração do trecho (8), destaca o 

início das campanhas e, pelo implícito, sugere que, ao longo da disputa eleitoral, podem 

ocorrer mudanças nas estratégias de Marina e do PV. A construção lexical “facilmente 

triturada” estabelece uma relação interdiscursiva com a linguagem da agricultura ou da 

culinária, trazendo a conotação de que assim como um grão, a candidatura de Marina é frágil 

e pouco representativa no âmbito da campanha eleitoral de 2010.  

De acordo com o texto, Marina critica “acidamente” Dilma e “suavemente” Serra. A 

utilização de tais advérbios de intensidade, além de intensificar e dramatizar o discurso 

jornalístico, por meio da amplificação emocional, também exprime o sentido de que Carta 

Capital afirma, intertextualmente, que a estratégia de campanha de Marina Silva é rechaçar a 

candidatura de Dilma Rousseff, do PT, e com isso, estaria ajudando José Serra, do PSDB, 

involuntariamente. O mesmo se repete no texto-legenda (9), abaixo, no qual vale destacar a 

utilização de negrito na expressão “dois pesos” e o uso dos adjetivos “ácida” e “suave”, 

indicando que Marina possui uma postura para falar de Dilma e outra para Serra. 
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(9) Dois pesos. Marina é ácida com Dilma, suave com Serra (Anexo 1 - Carta Capital – 

Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

O título em negrito, indicado em (10), abaixo, faz referência ao conteúdo da entrevista 

com Guilherme Leal, candidato a vice-presidência do Brasil pelo Partido Verde, que 

apresenta as principais ideias do discurso ecológico-político do PV e aponta os possíveis 

rumos e estratégias de campanha de Marina Silva, a fim de evitar a polarização entre PT e 

PSDB e se posicionar como a terceira via durante a eleição presidencial de 2010.  Notamos 

que o texto do título não constitui uma pergunta, mas sim um enunciado afirmativo que tem a 

função de comunicar ao leitor sobre o principal tema em discussão.  

(10) Por onde caminha a terceira via - (Anexo 2 - Carta Capital – Texto 2 - Edição 603 – 

Por onde caminha a terceira via, 07 de julho). 

Em referência ao PV, a expressão “terceira via”, sublinhada acima, é empregada em 

substituição ao nome do partido, o que se configura novamente como uma figura de 

linguagem utilizada no discurso de Carta Capital, qual seja a metonímia. Por essa expressão, 

o Partido Verde é representado como um caminho diferente, uma terceira opção para o eleitor 

que deseja evitar a polarização conferida à eleição presidencial de 2010.  

No entanto, cabe destacarmos que, de acordo com o contexto considerado, a 

representação como terceira via pode ser compreendida tanto de forma positiva como 

negativa. Positiva, se o leitor der mais atenção ao termo “via” e a, partir dele, reconhecer o PV 

como efetivamente uma opção plausível de voto. Negativa, se o leitor focalizar mais o termo 

ordinal “terceira” e, por isso, pressupor que o partido não deverá ser votado por um grande 

número de eleitores. Sobretudo quando associado aos resultados das pesquisas de intenção de 

voto, o termo “terceira” estabelece uma ordem hierárquica que classifica o PV em terceiro 

lugar na disputa. A representação do PV e de Marina Silva por esse aspecto negativo pode 

gerar uma espécie de silenciamento em parcela da população brasileira, pois segundo a 

Hipótese da Espiral do Silêncio, apresentada por Noelle-Newman (1995), os parâmetros 

organizacionais da sociedade geralmente determinam a forma como as pessoas observam a 

opinião dos demais e procuram expressar pensamentos concordantes com a maioria. Essa 

prática visa à integração social e, portanto, evita o isolamento.  

Porém, pelos sentidos dos trechos (11) e (12), abaixo, é possível observarmos que, 

diferente do título, o discurso de Carta Capital não afirma que o PV é a terceira via da eleição 
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de 2010, mas sim que o PV se apresenta como tal, o que nos leva a questionar: se, na eleição 

presidencial de 2010, existiu realmente uma polarização entre PT e PSDB, até que ponto é 

válido considerar que o PV foi a terceira via dessa disputa? 

(11) Na campanha o PV tem se apresentado como uma terceira via. Ele não faz diferenciação 

entre os governos Lula e FHC? (Anexo 2 - Carta Capital – Texto 2 - Edição 603 – Por onde 

caminha a terceira via, 7 de julho). 

(12) Já Marina deve ter percebido o quanto é difícil firmar-se como uma terceira via. [...] 

(Anexo 3 - Carta Capital - Texto 3 - Edição 608 - Eleitor, telespectador, 11 de agosto). 

Pelos trechos (13) e (14), a seguir, notamos que o discurso de Carta Capital também 

apresenta, explicitamente, referências ao viés plebiscitário da eleição presidencial de 2010, 

proposto pelo âmbito político e reforçado pela imprensa, com base na polarização entre a 

candidata Dilma Roussef (PT), representando a continuidade aos dois mandatos de Lula - oito 

anos de governo -, e o candidato José Serra (PSDB), defendendo o retorno ao passado do 

governo de Fernando Henrique Cardoso. Essa conotação de eleição plebiscitária também 

reforça a ideia de aprovação ou reprovação ao governo Lula, por meio da vitória ou derrota de 

Dilma Rousseff, apresentando, com isso, o sentido de que não há uma terceira via como 

opção concreta de vitória. 

(13) O vice de Marina Silva tenta seduzir o empresariado nacional e evitar a polarização PT-

PSDB (Anexo 2 - Carta Capital - Texto 2 - Edição 603 – Por onde caminha a terceira via, 7 

de julho). 

(14) O senhor não acha que o empresariado, na sua esmagadora maioria, já optou por Dilma 

ou Serra? (Anexo 2 - Carta Capital - Texto 2 - Edição 603 – Por onde caminha a terceira via, 

7 de julho). 

O uso do verbo “seduzir”, sublinhado no trecho (13), evidencia uma 

interdiscursividade com o discurso romântico, de conquista, que transmite ao leitor sentidos 

ligados à imagem de Guilherme Leal como um político que, por possuir influências no âmbito 

empresarial, tenta atrair importantes grupos do poder econômico brasileiro e conquistar 

aliados ao discurso ecológico-político do Partido Verde.  
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O destaque para a polarização entre PT e PSDB intensifica o discurso jornalístico de 

Carta Capital, por meio da oposição entre os dois partidos, bem como de suas ideologias. 

Conforme Sousa (2006), essa estratégia desperta a atenção do leitor, interessado no confronto 

que se estabelece entre os polos, apontando para mais um dos critérios de noticiabilidade 

apresentados por Traquina (2001) - o “conflito”. 

Uma das perguntas da entrevista, destacada em (14), despreza a candidatura de Marina 

Silva, reforçando a polarização entre Dilma e Serra, PT e PSDB, respectivamente. Nesse 

mesmo trecho, notamos um operador argumentativo na expressão sublinhada “na sua 

esmagadora maioria”, que além de intensificar o discurso por meio de uma hipérbole, 

também estabelece uma relação interdiscursiva com o discurso do poder coercivo, segundo o 

qual as tropas com maior número de soldados possuem força maior e, portanto, dominam 

facilmente os adversários.  

Dessa maneira, no contexto das eleições de 2010, podemos entender que Carta 

Capital sugere que a maior parte do empresariado do País já se decidiu por votar em Dilma ou 

Serra, não havendo espaço para o PV e Marina Silva conquistarem eleitores dentro desse 

grupo social, ou seja, que Guilherme Leal pode até tentar conquistar alguns empresários, mas 

não conseguirá resultados expressivos. 

Desde o início da campanha do primeiro turno, a vitória de Marina Silva (PV) não é 

tratada pelo discurso de Carta Capital como algo possível. Sua participação é vista apenas 

como capaz de estimular um segundo turno. Assim, a revista transmite o sentido de que se o 

leitor/eleitor quiser evitar o segundo turno, o mesmo não deverá votar em Marina Silva, como 

observamos nos trechos (15) e (16), abaixo: 

(15) A polarização hoje tende a ser maior e pode desidratar os votos que estão à margem do 

confronto PT versus PSDB. [...] Se o percentual de Marina não minguar, haverá segundo 

turno. (Anexo 1 - Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

(16) Esse viés plebiscitário que Lula sempre buscou e que a oposição sempre temeu deve 

estimular o eleitor, em outubro, a evitar a cabine eleitoral pela segunda vez. (Anexo 1 - 

Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 – Marina ajuda Serra, 23 de junho). 

No trecho (17), abaixo, observamos, implicitamente, o discurso de Carta Capital

apontar que, por não fazer parte da polarização entre PT e PSDB, Marina Silva não é alvo de 
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críticas dos outros candidatos. Assim, ela seria uma candidata neutra, que não teria nada a 

perder e que, em função disso, poderia se arriscar a qualquer tipo de campanha. 

(17) [...] Marina não tem nada a perder (Anexo 3 - Carta Capital – Texto 3 - Edição 608 – 

Eleitor, telespectador, 11 de agosto). 

Também sobre a identidade de Marina Silva, o trecho (18), a seguir, reforça a 

representação da candidata como ex-petista, relembrando sua desfiliação do Partido dos 

Trabalhadores. Além disso, a partir dessa edição, publicada em agosto de 2010, começamos a 

notar que o discurso de Carta Capital passa a reconhecer a importância de Marina Silva para 

o rumo da disputa presidencial de 2010, mas não como candidata potencial à vitória e sim por 

acreditar que o resultado de seu desempenho nas eleições poderá determinar um segundo 

turno a ser disputado por Dilma e Serra.  

(18) [...] Do desempenho da ex-petista, sobretudo, dependerá o desfecho dessa eleição: se no 

início ou no fim de outubro. (Anexo 3 - Carta Capital - Texto 3 - Edição 608 – Eleitor, 

telespectador, 11 de agosto). 

Entretanto, em reportagem que trata do debate político entre os candidatos à 

presidência, transmitido pela TV, o trecho (19), abaixo, aponta características para Dilma e 

Serra, porém não fala sobre o desempenho de Marina durante o debate, apenas menciona que 

ela se posicionou como sempre, mas sem especificar as características de como ela sempre se 

posiciona.  

(19) Serra, claro e monocórdio. Dilma, prolixa e nervosa, Marina, como sempre. (Anexo 3 - 

Carta Capital – Texto 3 - Edição 608 – Eleitor, telespectador, 11 de agosto). 

Com isso, notamos que Marina Silva, antes dos resultados da votação do primeiro 

turno, não recebia importância direta no discurso de Carta Capital. Por não fazer parte da 

polarização (PT - PSDB), era ignorada.  

No entanto, apesar da atenção menor, a revista ainda traz diversos sentidos em relação 

à candidatura de Marina Silva, sendo muitos com conotação negativa: 
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(20) Marina. O discurso moralista pesa mais que a pregação ambiental (Anexo 4 - Carta 

Capital – Texto 4 - Edição 612 – O verde e o voto, 08 de setembro). 

Dessa maneira, notamos uma alusão, implícita, à campanha de Marina Silva e certa 

desvalorização do discurso ecológico-político do Partido Verde quando, no trecho (20) acima, 

Carta Capital afirma, assertivamente, que o discurso moral, em defesa da ética na política, 

desperta mais atenção que o próprio discurso verde - principal bandeira do PV. Nesse mesmo 

trecho, na linha da interdiscursividade, o periódico traz vestígios do discurso religioso ao 

utilizar o termo “pregação”, estabelecendo, assim, uma conexão direta com a religião de 

Marina Silva, qual seja evangélica. Também vale destacar que o termo “pregação” é utilizado 

em um contexto depreciativo em relação à imagem de Marina e ao ser combinado com o 

termo “ambiental”, como sublinhado em (20), evidencia um entrecruzamento entre o discurso 

religioso e o discurso ecológico, respectivamente. A partir desses termos, compostos 

interdiscursivamente, podemos pressupor que Carta Capital estabelece ambos os discursos 

como representativos dos valores e crenças pessoais de Marina Silva e, consequentemente, de 

sua postura política, orientada por seus posicionamentos ideológicos. Segundo Fairclough 

(1995, p.14) “ideologias são proposições que geralmente figuram como pressuposições 

implícitas em textos, que contribuem para produzir ou reproduzir relações desiguais de poder, 

relações de dominação”.  

No trecho (21), a seguir, observamos que o periódico recorre novamente à 

intertextualidade, fundamentando-se na voz de institutos de pesquisas de intenção de votos 

para transmitir o discurso antecipado de que Marina Silva não seria bem votada. A revista 

apresenta a projeção de 8% dos votos válidos à candidata e, apesar de citar que esse número 

parte de informação de institutos, não informa se esse dado corresponde à média das 

pesquisas e nem mesmo específica qual ou quais institutos são responsáveis por determinada 

informação. 

(21) Os institutos projetam para ela uma votação final de 8%, caso não seja esmagada pelo 

voto útil. (Anexo 4 - Carta Capital – Texto 4 - Edição 612 – O verde e o voto, 8 de setembro). 

A escolha lexical “esmagada”, sublinhada acima, tem por objetivo levantar a 

possibilidade de Marina receber ainda menos votos, caso os eleitores se orientem pelo 

discurso político do voto útil, e ainda pode ser relacionada com a expressão “facilmente 

triturada”, já discutida pela análise do trecho (8). 
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Por sua vez, o termo “empacou”, sublinhado em (22), abaixo, expressa o sentido 

pejorativo de que a candidatura de Marina Silva não cresce nas pesquisas de intenção de voto. 

No entanto, o texto não traz informações sobre qual o período considerado para tal afirmação, 

não relembra os números de pesquisas anteriores e, como vimos em (21), não menciona em 

quais pesquisas se fundamenta. 

(22) A candidatura de Marina Silva empacou. (Anexo 4 - Carta Capital - Texto 4 - Edição 

612 - O verde e o voto, 8 de setembro). 

Já no trecho (23), abaixo, é possível notar que Carta Capital recorre a uma 

comparação de Marina Silva com Heloísa Helena, candidata à presidência brasileira nas 

eleições de 2006.  

(23) A comparação com o desempenho de Heloísa Helena do (PSOL), em 2006, exibe o 

tamanho do fracasso. (Anexo 4 - Carta Capital - Texto 4 - Edição 612 - O verde e o voto, 8 

de setembro) 

Por essa comparação, na qual a candidatura de Marina é retratada antecipadamente 

como um “fracasso”, observamos que ao invés de comparar Marina com outros candidatos à 

eleição presidencial de 2010, a revista decide estabelecer a comparação com uma disputa 

presidencial anterior e com uma personagem política que não está atualmente na disputa. Essa 

estratégia evidencia a intenção do periódico em desvalorizar a imagem política de Marina, a 

fim de que a candidata não receba muitos votos e, consequentemente, não impulsione um 

segundo turno. 

Sobre o perfil dos possíveis eleitores de Marina Silva, observamos em (24), abaixo, 

como, explicitamente, a revista Carta Capital os representa: “[...] os mais escolarizados, os 

mais ricos e os mais jovens”. Essa caracterização expõe uma produção de sentido em torno do 

eleitorado verde como um grupo elitizado, mais restrito e que não representa a maior parcela 

da população brasileira.  

(24) [...] os eleitores de Marina são os que mais consideram a Internet como principal fonte 

de informação: 11%, contra 7% dos adeptos de Serra e Dilma. Possivelmente porque a maior 

penetração da internet ocorre em faixa similar a dos eleitores de Marina: entre os mais 
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escolarizados, os mais ricos e os mais jovens. (Anexo 3 - Carta Capital – Texto 3 - Edição 

608 – Eleitor, telespectador, 11 de agosto). 

No trecho a seguir, observamos Carta Capital apresentar outro sentido em relação aos 

eleitores verdes, utilizando o verbo “sonhar”, conjugado no presente do indicativo, para 

retratá-los como um grupo de sonhadores que ostenta levar Marina Silva para o segundo 

turno, em uma disputa com Dilma Rousseff.  

(25) Otimistas por natureza, os verdes sonham com a polarização. (Anexo 5 - Carta Capital

– Texto 5 - Edição 613 - Sonho e pesadelo, 15 de setembro). 

Além disso, a expressão sublinhada em (25) apresenta uma ironia em meio à 

interdiscursividade com o discurso ambiental, sendo que o adjetivo “otimistas” aponta o tom 

irônico, sobretudo por ter sido utilizado em conjunto com a expressão “por natureza” - uma 

referência indireta ao discurso ecológico do Partido Verde. 

No trecho (26), abaixo, observamos novamente Carta Capital tratar o voto em Marina 

Silva como um voto de um eleitor sonhador ou esperançoso. A fim de representar o 

significado do voto em Marina Silva no contexto da eleição presidencial de 2010, a revista 

utiliza a expressão “voto de luxo”, o que expressa a conotação de algo inatingível, intangível 

ou até mesmo um capricho da parte desse grupo de eleitores. Dessa maneira, a revista deixa 

claro que duvida da força do eleitorado verde, indicando que, mesmo crescendo nas 

pesquisas, Marina Silva não tem chances de vencer a disputa presidencial e nem ao menos 

chegar ao segundo turno. 

(26) O voto em Marina Silva, que pode ser traduzido como a esperança de uma faixa do 

eleitorado no futuro, é, no contexto da eleição presidencial, o que alguns analistas chamam 

de “voto de luxo”. Ele existe em razão da distância de Dilma para Serra. Ela cresce 

moderadamente e não é isso que, eventualmente, jogará a eleição para o segundo turno. Se a 

diferença cair, a maior parte dos votos migrará para a candidata do PT. (Anexo 6 - Carta 

Capital – Texto 6 - Edição 615 – Força Verde, 29 de setembro). 

Após os resultados do primeiro turno das eleições de 2010, logo na próxima edição 

publicada, Carta Capital traz em seu discurso a afirmação de que Marina Silva somente 

alcançou uma votação expressiva em função dos boatos religiosos que retiraram parte dos 
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votos de Dilma Rousseff. Assim, a revista transmite o sentido de que Marina recebeu quase 

20% dos votos válidos não em virtude de uma ascensão do discurso ecológico-político do 

Partido Verde e sim graças à sua religião, atraindo votos de comunidades evangélicas. Esses 

sentidos podem ser claramente observados nos trechos a seguir: 

(27) A cruzada religiosa contra a ex-ministra, causada pela insegurança em relação à sua 

posição sobre o aborto, entre outros boatos vinculados à fé, beneficiou diretamente a 

candidata do PV, que chegou aos 20% dos votos válidos menos por seu discurso 

“sustentável” do que pelo fato de ser evangélica, adepta da Assembléia de Deus. (Anexo 7 - 

Carta Capital - Texto 7 - Edição 616 – Decepção e fé cega, 6 de outubro). 

(28) Marina não só catalisou a migração dos votos evangélicos para sua candidatura como 

soube faturar com a queda da adversária nos segmentos mais religiosos do eleitorado. 

Enquanto a boataria contra Dilma corria solta na Internet, na quinta-feira 30 a ex-ministra 

do Meio Ambiente cobraria publicamente a petista por ter “mudado de posição” em relação 

ao aborto. “Ela já disse que era favorável e depois mudou de posição”, alfinetou. “Eu não 

faço discurso de conveniência”. (Anexo 7 - Carta Capital - Texto 7 - Edição 616 – Decepção 

e fé cega, 6 de outubro). 

(29) Seguidores do Partido Verde foram identificados por integrantes da campanha petista 

como os principais divulgadores dos boatos de conteúdo religioso contra Dilma Rousseff. 

Marina Silva negou qualquer participação dos verdes na boataria. “Nós não potencializamos 

absolutamente nada dessas coisas e discutimos propostas. Fizemos um processo limpo na 

Internet. Quem criou centrais de boatos, máquinas poderosas de boatos, foram as duas 

candidaturas. A oficial de oposição e a oficial de situação”, rebateu. (Anexo 7 - Carta 

Capital - Texto 7 - Edição 616 – Decepção e fé cega, 6 de outubro). 

Dessa forma, pela expressão sublinhada em (27), podemos evidenciar que Carta 

Capital se posiciona de forma desfavorável à plataforma política do Partido Verde e indica 

assertivamente que a religião de Marina Silva despertou mais a atenção dos eleitores do que o 

discurso ecológico-político sustentando pelo partido e pela candidata. Observamos também 

que a revista, além de mencionar a religião da candidata, ainda especifica qual a congregação 

evangélica seguida por ela. Esse aspecto evidencia uma estratégia do discurso jornalístico de 

Carta Capital que, por meio da apresentação de detalhes pessoais, visa a construir sentidos 
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relativos à identidade de Marina Silva. Com isso, ao mencionar que a candidata é discípula da 

Assembléia de Deus, maior denominação evangélica pentecostal do Brasil e uma das maiores 

do mundo, a revista sugere que a votação de Marina foi alcançada em função da empatia entre 

a candidata e os eleitores concernentes a esse grupo religioso. 

Ainda no trecho (27), notamos a presença de aspas que, de acordo com Sousa (2006, 

p.690), entre outras funções, também servem para “abrir as palavras à conotação”. Nesse 

sentido, é possível considerar que o termo “sustentável”, apresentado entre aspas, reforça o 

posicionamento negativo de Carta Capital em relação ao discurso ecológico-político.  

O trecho (28) apresenta uma intertextualidade com a própria voz de Marina Silva. Ao 

mencionar declarações feitas pela própria candidata, Carta Capital demonstra a forma como 

Marina teria atacado Dilma Rousseff durante a campanha do primeiro turno, explorando 

alternâncias de posicionamento de sua então adversária em relação a questões polêmicas e 

religiosas como o aborto. Desse modo, a revista transmite implicitamente o sentido de que 

Marina, na reta final da campanha do primeiro turno, foi oportunista, explorando sua força em 

um grande segmento religioso do País para conquistar votos que até então poderiam ser de 

Dilma. Nesse mesmo trecho, o verbo “catalisou” evidencia uma relação interdiscursiva com a 

área química, para a qual “catalisar” corresponde a acelerar uma reação por meio da adição de 

alguma substância. Um catalisador normalmente promove um caminho ou mecanismo 

molecular diferente para a reação. Levando esse conceito para o âmbito da disputa 

presidencial, é possível apontar que o discurso de Carta Capital transmite o sentido de que 

Marina Silva, servindo-se do discurso religioso, soube tirar proveito das críticas ligadas à fé 

que Dilma Rousseff recebia, conseguindo direcionar para si uma considerável parcela dos 

votos. Esse sentido ainda pode ser corroborado pelo uso do verbo “faturar” que estabelece 

uma relação interdiscursiva com a área da contabilidade, transmitindo o sentido de que 

Marina Silva lucrou com a cruzada religiosa que, segundo o discurso de Carta Capital, foi 

responsável por tomar votos de Dilma e, consequentemente, prolongar a disputa à presidência 

do Brasil para o segundo turno. 

Também no trecho (28) notamos a utilização do verbo “alfinetou” que complementa as 

declarações de Marina. De acordo com Sousa (2006, p. 688) “é muito importante prestar 

atenção aos significados dos vocábulos usados na construção do discurso jornalístico, como 

no caso de verbos que podem oferecer pistas que evidenciam as intenções dos enunciadores e 

as circunstâncias de produção dos discursos”. Por sua vez, Vilas Boas (1996, p. 19) indica que 

a escolha de verbos é fundamental para a construção do discurso jornalístico, sobretudo no 

estilo magazine. Segundo o autor, os verbos quando utilizados no final de frases, geralmente 
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após citações diretas, atuam como verbos dicendi, também chamados de verbos de apoio, 

capazes de estabelecer “o clima do confronto de ideias entre as declarações” apresentadas em 

um discurso. É o caso em questão, no qual o discurso de Carta Capital recorre ao verbo 

“alfinetar”, conjugado no pretérito perfeito do indicativo, para apontar ao leitor que Marina 

Silva buscou agredir verbalmente Dilma Rousseff, sua adversária durante a campanha do 

primeiro turno. É claramente notável que “alfinetou” traz uma carga de sentido totalmente 

diferente se em seu lugar o jornalista tivesse escolhido e utilizado “afirmou” ou “disse”.  

Como seres humanos, os personagens podem reclamar (ou chorar), 
vociferar, implorar, exaltar, esbravejar ou espernear. Tudo depende do tom 
em que ele ou ela dizem alguma coisa. São muitos os verbos que, além de 
darem um toque de beleza ao texto, transmitem informações interessantes 
sobre o personagem (VILAS BOAS, 1996, p.20). 

Observamos um exemplo semelhante no trecho (29), no qual o uso do verbo “rebateu” 

evidencia uma relação de oposição entre o que garante Marina Silva e o que afirma o PT em 

relação aos boatos religiosos. Nesse trecho, Carta Capital destaca, inclusive pelo uso de 

negrito, que há a possibilidade de que os boatos contra Dilma tenham sido divulgados por 

seguidores do Partido Verde. Em um tom de denúncia, a revista apresenta essa hipótese por 

meio de uma intertextualidade com a voz de integrantes do Partido dos Trabalhadores, porém 

não especifica quais seriam esses integrantes e nem mesmo como conseguiram fazer tal 

identificação.  

A revista também não menciona se os seguidores do PV seriam militantes do partido 

ou apenas simpatizantes do discurso verde. Por outro lado, notamos, ainda no mesmo trecho, 

que o periódico estabelece uma intertextualidade com a voz de Marina Silva que, por seu 

turno, nega a participação dos verdes na propagação dos boatos. Dessa forma, Carta Capital 

apresenta uma relação de conflito entre as declarações de cada partido, o que vem ao encontro 

de um dos critérios de noticiabilidade apontado por Traquina (2001) e ainda traz um tom de 

neutralidade na construção do discurso da revista. Cabe destacarmos que esse tom é somente 

aparente, pois como já evidenciamos na análise dos trechos anteriores, a revista, até aqui, se 

posiciona de forma negativa em relação à Marina, destacando que a candidata se aproveitou 

da situação para alcançar espaço e conquistar votos na disputa presidencial.  

Essa apresentação de Marina como estrategista também pode ser observada no trecho 

abaixo: 
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(30) [...] Marina Silva usou com o aborto o mesmo estratagema que empregou em relação a 

outros temas polêmicos, como a união civil entre homossexuais: prometia apoiar plebiscitos 

para decidir, se eleita. (Anexo 7 - Carta Capital - Texto 7 - Edição 616 – Decepção e fé cega, 

6 de outubro). 

Pelo implícito, notamos no trecho (30) que Carta Capital estabelece uma comparação 

entre Dilma e Marina, sobretudo em relação ao debate de temas polêmicos. Assim, o discurso 

da revista sugere que se Dilma é criticada por Marina em função de alternar posicionamentos 

de acordo com aspectos mais convenientes em cada contexto, Marina, por sua vez, pode ser 

considerada como uma candidata política “em cima do muro”, uma vez que durante sua 

campanha não expressou diretamente quais seriam suas decisões em relação a controvérsias 

sociais. 

Ainda na mesma matéria, Carta Capital ilustra o texto com uma foto de Marina Silva 

acompanhada da seguinte legenda: 

(31) Marina Silva. Qual será sua influência sobre o eleitorado? (Anexo 7 - Carta Capital - 

Texto 7 - Edição 616 – Decepção e fé cega, 6 de outubro). 

Notamos que a legenda, destacada em (31) acima, além de trazer o nome da candidata 

apresentada na fotografia, também é construída por meio de uma interrogação que incita o 

leitor a pensar sobre o rumo da campanha do segundo turno. Ao relacionarmos essa questão 

com os trechos já analisados, observamos que Carta Capital, assumidamente a favor do 

Partido dos Trabalhadores, tem a intenção de evitar a influência que Marina Silva, mesmo 

fora da disputa, poderá exercer contra Dilma. 

Pelo implícito, a revista alerta que o eleitor do segundo turno não deve se orientar 

pelos boatos religiosos contra Dilma, que segundo a revista teriam sido disseminados pelo PV 

ainda durante a campanha do primeiro turno, a fim de causar estragos na campanha do PT. 

Assim, o discurso de Carta Capital visa a transformar o pensamento do eleitor que votou em 

Marina, pois caso ele continuasse com a mesma opinião sobre Dilma, possivelmente votaria 

em José Serra e, com isso, Dilma poderia não vencer a disputa presidencial, assim como 

desejado pelo periódico. 

O sentido de que Marina Silva prejudicou a candidatura de Dilma Rousseff, inclusive 

sendo a responsável por retardar sua vitória, é apresentado outras vezes no discurso de Carta 

Capital, como nos exemplos abaixo: 
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(32) As mulheres compõem a maioria do eleitorado brasileiro hoje. Isso significa 51,8% dos 

135 milhões, 804 mil e 433 do total. Exatamente 70 milhões 373 mil e 971 mulheres. Foram 

duas delas que provocaram esse desfecho do primeiro turno da eleição presidencial. 

Objetivamente, Erenice Guerra, ex-ministra da Casa Civil do governo petista no posto de 

Dilma, e Marina Silva, militante petista por mais de 30 anos, as principais causadoras nos 

danos à candidatura do PT. (Anexo 8 - Carta Capital - Texto 8 - Edição 616 – O fator 

Erenice, 6 de outubro). 

(33) Erenice, sucessora de Dilma na Casa Civil, levou água para o monjolo de Marina. Mas 

quem comprou Marina levou Serra. É ele quem vai para o segundo turno. A candidata do 

Partido Verde, após 30 anos de militância no PT, começou a aspirar votos de Dilma e de 

eleitores que ainda pensavam no que fazer. (Anexo 8 - Carta Capital - Texto 8 - Edição 616 - 

O fator Erenice, 6 de outubro). 

Os trechos (32) e (33), acima, também retomam a saída de Marina do Partido dos 

Trabalhadores e sugerem um sentido de traição por parte da candidata, pois afirmam que, 

apesar de ela ter sido filiada ao PT por 30 anos, ela teria atacado a candidatura de Dilma pelo 

partido durante a eleição presidencial de 2010. 

No trecho (32) ainda notamos que Carta Capital traz uma informação que se refere ao 

atual cenário da sociedade brasileira, apontando que, hoje, o eleitorado do país é composto, 

em sua grande maioria, por mulheres. Essa informação expõe dois critérios de noticiabilidade: 

a novidade e o tempo. Em (33), também verificamos que, assim como apresentado ainda 

durante o período pré-eleitoral, Carta Capital traz, mais uma vez, o discurso de que o eleitor 

de Marina acabou ajudando indiretamente o candidato José Serra, provocando o segundo 

turno da disputa à presidência do Brasil. Esse sentido é claramente observado pela expressão 

“quem comprou Marina levou Serra”, que estabelece uma relação interdiscursiva com a 

linguagem da propaganda ou do discurso comercial. A expressão remete a textos comuns em 

promoções e transmite o sentido implícito de que quem votou em Marina na verdade 

desperdiçou o voto, uma vez que a candidata não conseguiu um resultado suficiente para levá-

la à disputa do segundo turno. Assim, de acordo com o discurso de Carta Capital, votar em 

Marina, no primeiro turno, correspondeu ao mesmo que dar o voto a José Serra e, dessa 

forma, também podemos relacionar a expressão destacada no trecho com o ditado popular que 

menciona a “compra de gato por lebre”, uma referência ao ato de comprar uma coisa e receber 
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outra. Já a expressão “levou água para o monjolo de Marina”, estabelece uma 

interdiscursividade com o discurso coloquial, transmitindo novamente o sentido de que a 

votação de Marina foi impulsionada pelos fatos políticos - caso Erenice e boatos religiosos 

contra Dilma - que, divulgados na reta final do primeiro turno, impactaram no número de 

votos recebidos pela candidata Dilma Rousseff. 

Em outro trecho, (34) abaixo, Carta Capital aponta que os eleitores votaram em 

Marina somente por terem desistido de votar em Dilma, em virtude das acusações feitas à sua 

sucessora no comando da Casa Civil.  

(34) Há uma relação clara entre a rápida ascensão da candidata Marina, nas duas últimas 

semanas, e o caso Erenice. (Anexo 8 - Carta Capital - Texto 8 - Edição 616 – O fator 

Erenice, 6 de outubro). 

Com isso, a revista transmite o sentido de que as denúncias de envolvimento de 

Erenice em atividades ilícitas contribuíram para os resultados do primeiro turno, sobretudo em 

relação à votação de Marina e por Dilma não ter vencido logo no escrutínio de 3 de outubro. 

Dessa forma, a revista também expressa, pelo implícito, o pensamento de que o discurso 

ecológico-político não foi o responsável pelo expressivo sufrágio alcançado pela chapa 

presidencial do Partido Verde.  

Em (35), abaixo, notamos que Carta Capital, indignada, busca explicar o motivo de 

Marina ter sido bem votada, afirmando que ocorreu uma migração de votos de Dilma 

Rousseff para Marina Silva na reta final da campanha.  

(35) Voto migratório (Anexo 9 - Carta Capital – Texto 10 - Edição 617 – Voto migratório, 13 

de outubro). 

Nos trechos (36), (37) e (38), a seguir, verificamos que Carta Capital recorre à 

objetividade e persuasão - procedimentos do discurso jornalístico apontado por Sousa (2004, 

p. 87-91), apresentando um encadeamento das causas e consequências do voto em Marina 

Silva. 

(36) Carlos Augusto Montenegro afirma que grande parte dos votos de Marina Silva, na reta 

final da eleição, saiu da conta de Dilma Rousseff. (Anexo 9 - Carta Capital – Texto 10 - 

Edição 617 – Voto migratório, 13 de outubro). 
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(37) Para onde vão os quase 20 milhões de votos (19,33%) de Marina? (Anexo 13 - Carta 

Capital – Texto 14 - Edição 619 - Verdes votos, 27 de outubro). 

(38) Esse percentual de votos migrados de uma para a outra retornará para origem? (Anexo 

9 - Carta Capital – Texto 10 - Edição 617 – Voto migratório, 13 de outubro). 

Em (36), Carta Capital utiliza intertextualmente da voz de Carlos Augusto 

Montenegro, presidente do IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística), para 

creditar objetividade à opinião de que parte dos votos alcançados por Marina Silva foram 

resultantes de eleitores que desistiram de votar em Dilma Rousseff no primeiro turno da 

eleição. No entanto, a revista não apresenta dados ou outros argumentos que corroborem essa 

opinião, simplesmente tomando-a em seu discurso como válida, apenas por ter o aval de um 

famoso economista como fonte jornalística. No trecho (37), observamos que, às vésperas do 

segundo turno, Carta Capital questiona para qual candidato migrarão os votos de Marina 

Silva e em (38) apresenta uma nova questão que, no entanto, é respondida pela própria revista 

no trecho (39), abaixo, pelo qual é apontada a tendência de que os eleitores que votaram em 

Marina no primeiro turno decidam por Dilma na votação do segundo turno. Essa estratégia 

discursiva visa a persuadir o leitor. 

(39) Porque não escoaram para Serra no primeiro turno, poderiam voltar para a Dilma e 

seriam suficientes para garantir a vitória dela. A tendência é essa. Mas não se pode garantir.

(Anexo 9 - Carta Capital – Texto 10 - Edição 617 – Voto migratório, 13 de outubro). 

No trecho (40), abaixo, observamos que Carta Capital utiliza duas vezes o verbo 

“tomar”, primeiro conjugado no pretérito perfeito do indicativo - “tomou” – e, depois, no 

gerúndio - “tomando”.  Além disso, o verbo é utilizado por meio de uma conotação negativa, 

expressando o sentido de que Marina Silva roubou votos de Dilma. Essa conotação negativa, 

combinada com os procedimentos de persuasão utilizados nos trechos (40) e (41), transmite, 

implicitamente, a ideia de que se parte dos votos de Marina Silva foram “roubados” de Dilma 

Rousseff, por justiça, os mesmos deveriam voltar para Dilma que, assim, venceria a eleição 

como deveria ter acontecido logo no primeiro turno, caso não houvesse acontecido a primeira 

migração de votos entre as duas candidatas.  
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(40) Marina tomou voto da petista entre os eleitores paulistas. [...] Marina cresceu tomando 

votos da petista. (Anexo 9 - Carta Capital – Texto 10 - Edição 617 – Voto migratório, 13 de 

outubro). 

Ainda em (40), destacamos que a construção de sentido seria diferente caso, no lugar 

do verbo “tomar”, a revista tivesse optado pelo verbo “ganhar”, o que evidentemente traria 

uma conotação positiva. 

Em (41), abaixo, Carta Capital apresenta uma nova justificativa para os votos que 

Marina Silva conquistou na reta final da campanha para a votação do primeiro turno. 

(41) [...] quem votou na evangélica Marina Silva no primeiro turno das eleições por creditar 

a Dilma Rousseff o discurso pró-aborto cuidadosamente montado na rede mundial de 

computadores caiu em um engodo. Além disso, o programa do PT, simplesmente, não trata de 

aborto, ao contrário do que está escrito naquele do PV. (Anexo 10 - Carta Capital – Texto 

11 - Edição 617 – Cartas na mesa, 13 de outubro). 

Pela oração sublinhada no trecho (41), acima, o periódico deixa claro seu 

posicionamento a favor do PT e da candidata Dilma Rousseff, uma vez que remete aos 

programas partidários do PT e do PV, indicando que a questão polêmica em torno da 

liberação do aborto consta somente no programa do PV, sugerindo uma contradição com o 

discurso de campanha de Marina e os valores apresentados no programa de sua chapa 

partidária. 

Nos trechos a seguir, Carta Capital afirma que no primeiro turno da eleição 

presidencial de 2010 existiram dois tipos de eleitores verdes: os “verdes convictos” - eleitores 

a favor da causa ambiental - e os “novos verdes” ou “subitamente verdes” - eleitores 

simpatizantes com os atributos pessoais de Marina Silva - discurso moral e religioso - e que, 

com isso, aderiram à Onda Verde. 

(42) Em relação à Marina [...] seus eleitores são muito heterogêneos. (Anexo 11 - Carta 

Capital - Texto 12 - Edição 617 – Marina em verde e rosa, 13 de outubro).   

(43) Houve dois votos em Marina nestas eleições: um que obteve cedo, outro que conquistou 

na reta final. É preciso entender os dois para que possamos imaginar como será o segundo 
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turno (Anexo 11 - Carta Capital - Texto 12 - Edição 617 – Marina em verde e rosa, 13 de 

outubro).   

(44) O voto “antigo” em Marina é o voto da agenda verde. Os 8% a 10% que ela havia 

alcançado ainda em maio provinham, na sua maioria, de eleitores sensíveis aos temas 

ambientais, que se revelavam tão atentos à questão que se dispunham a um “voto de 

atitude”, para mostrar sua insatisfação com o descaso do sistema político brasileiro em 

relação ao assunto. Havia, nele, outros elementos, de cunho regional (pela origem da 

candidata no Norte) e religioso (decorrente de sua inserção na comunidade evangélica). Mas 

não seria errado dizer que era um “voto verde”, de quem conhecia Serra e Dilma e não 

pensava em nenhum dos dois. (Anexo 11 - Carta Capital - Texto 12 - Edição 617 – Marina 

em verde e rosa, 13 de outubro). 

(45) O voto que ela adquiriu no final da eleição não é igual. Originou-se em outros 

segmentos da sociedade e foi movido por valores diferentes. (Anexo 11 - Carta Capital - 

Texto 12 - Edição 617 – Marina em verde e rosa, 13 de outubro). 

(46) Esse voto “novo” em Marina veio de quem a escolheu pelos atributos pessoais e não 

pela agenda. É porque gostaram dela que esses eleitores se tornaram, subitamente, verdes. 

Não como os de antes, que o eram por convicção, independentemente de quem fosse o 

candidato que representasse o tema. (Anexo 11 - Carta Capital - Texto 12 - Edição 617 – 

Marina em verde e rosa, 13 de outubro). 

(47) Houve uma segunda onda de votos em Marina. Como mostram algumas pesquisas, foi 

basicamente metropolitana, feminina e de classe média, típica de mulheres jovens, com média 

e alta escolaridade, muitas evangélicas. Um voto de quem a viu como uma “pessoa 

diferente”, mais “humana” e mais “gente” que Dilma e Serra. (Anexo 11 - Carta Capital - 

Texto 12 - Edição 617 – Marina em verde e rosa, 13 de outubro).   

Todos os trechos de (42) a (47), acima, buscam caracterizar os eleitores de Marina 

Silva que, logo em (42), são definidos como um grupo muito heterogêneo. Essa construção de 

sentido reafirma a ideia de que existiram dois grupos de eleitores de Marina – os convictos e 

os novatos: argumento utilizado por Carta Capital para justificar os votos, excedentes aos 

números apontados pelas pesquisas, que Marina Silva conquistou nas urnas. No trecho (43) a 
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revista ainda aponta que o eleitor precisa compreender a diferença entre esses dois grupos de 

eleitores de Marina, para que assim possa tentar supor como será a votação do segundo turno 

ou até mesmo para que possa decidir de forma consciente.  

Nos trechos (44) e (46) a revista apresenta o sentido de que os eleitores convictos são 

aqueles que realmente possuem afinidade com o discurso ecológico-político do Partido Verde, 

independente de quem é o candidato. Nos trechos (45) e (47), os eleitores súbitos são 

retratados como aqueles que possuem mais afinidade com a figura de Marina Silva do que 

propriamente com o programa partidário do PV. Ainda no trecho (47), Carta Capital busca 

construir um perfil em torno dos eleitores súbitos de Marina, retratando-os como um grupo 

composto principalmente por mulheres jovens, evangélicas, de classe média e com 

escolaridade avançada. Segundo a revista, para esse grupo, Marina seria uma alternativa mais 

acessível em comparação à Dilma e Serra.  

Dessa maneira, o discurso de Carta Capital expressa o sentido de que nem todos os 

eleitores de Marina Silva podem ser considerados essencialmente como eleitores verdes, ou 

seja, que somente parte dos eleitores de Marina é realmente adepta à agenda ambiental - base 

política do PV, orientada para o crescimento econômico do Brasil alinhado à sustentabilidade 

e à preservação do meio ambiente. 

O argumento de que parte dos eleitores de Marina Silva votaram nela por serem contra 

Dilma Rousseff é novamente apresentado por Carta Capital em matéria publicada em 20 de 

outubro de 2010, onze dias antes da votação para o segundo turno. Em (48), abaixo, o título 

em negrito deixa claro esse posicionamento, pois chama atenção para uma possível postura 

dos eleitores de Marina Silva em relação à segunda votação, qual seja votar em José Serra por 

serem contra Dilma. 

(48) Pró-Marina, anti-Dilma. (Anexo 12 - Carta Capital - Texto 13 - Edição 618 – Pró-

Marina, anti-Dilma, 20 de outubro).  

O trecho (48) também faz referência implícita ao posicionamento da revista Veja, 

concorrente de Carta Capital que, durante todo o período de campanha para a segunda 

votação, tenta evitar que Dilma Rousseff receba os votos que no primeiro turno foram 

direcionados à Marina. Cabe destacar que Veja é partidária do PSDB e, portanto, intenciona a 

vitória do candidato José Serra. 

No entanto, como Carta Capital é explicitamente a favor do PT e de Dilma, no trecho 

(49), abaixo, a revista questiona se a tendência de voto em José Serra, por parte dos eleitores 
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que votaram em Marina no primeiro turno, será realmente significativa para resultar na 

derrota de Dilma e ainda questiona a validade da pesquisa que apresentou essa tendência por 

ter sido aplicada apenas em eleitores usuários da Internet. 

(49) De acordo com a professora Regina Helena Alves, do Departamento de História da 

UFMG, responsável pela análise política do uso da web na campanha, ainda que Dilma 

tenha o mesmo percentual de usuários que apóiam Serra (12%), a elevada proporção de 

ataques contra ela (40%) evidencia a tendência pró-PSDB dos marinistas no Twitter. Mas 

isso poderia, de fato, ter peso significativo nas urnas? Esses usuários representam os 

eleitores de Marina? (Anexo 12 - Carta Capital - Texto 13 - Edição 618 – Pró-Marina, anti-

Dilma, 20 de outubro).  

Em relação à imagem de Marina Silva, observamos pelo trecho (50), abaixo, que o 

discurso de Carta Capital indica que Marina Silva explorou estrategicamente uma postura 

política comedida, mantendo-se calma e sem realizar ataques muito diretos aos seus 

oponentes pela disputa presidencial. No entanto, o trecho, que aparentemente demonstra ter a 

intenção de ressaltar atributos positivos de Marina, a fim de justificar sua votação, traz na 

verdade sentidos negativos em relação à postulante, pois a caracteriza como uma candidata 

sem arrojo político, detentora de uma base partidária inexpressiva e pusilânime que, por se 

amparar essencialmente no discurso ecológico, gera poucas contestações. 

(50) Independente dos méritos políticos que tem, Marina, a candidata dos ambientalistas, 

plantou e colheu a imagem de uma pretendente amena. Era toda paz e amor. Raramente 

alterou o tom de voz, estridente diga-se, nos debates e, depois de um início titubeante, ganhou 

fôlego por propostas que raramente deixavam o patamar das generalidades. A ideia geral do 

desenvolvimento sustentável. A ideia geral da moralidade. A proposta generalizante de 

alterar os mecanismos da política tradicional. Acredite quem quiser. E um número 

surpreendente de eleitores acreditou. Que o digam os surpreendidos pesquisadores. (Anexo 8 

- Carta Capital - Texto 8 - Edição 616 – O fator Erenice, 6 de outubro). 

O periódico também defende que as propostas de campanha de Marina foram todas 

muito genéricas. O desenvolvimento sustentável e a defesa da moral e da ética na política, 

principais temas da campanha de Marina Silva, são retratados por Carta Capital como 

propostas políticas universais que ainda teriam sido apresentadas pela candidata em termos 
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vagos e indeterminados. Dessa maneira, a revista afirma que por meio de uma postura política 

hesitante, Marina evitou se envolver em temas polêmicos e enfrentar algum tipo de retaliação. 

Essa afirmação é claramente observada pela interdiscursividade da expressão “paz e amor”, 

sublinhada em (50), acima. Tal expressão é uma frase comumente associada ao movimento 

hippie, criado por volta dos anos 1960, no qual os membros adotavam um modo de vida 

comunitário, negavam o nacionalismo, evitavam conflitos e viviam em comunhão com a 

natureza.  

Por meio do termo “estridente”, também sublinhado em (50), observamos um destaque 

para uma possível característica particular de Marina Silva. Esse destaque evidencia o tom 

pejorativo do discurso de Carta Capital que transmite, diretamente à candidata, uma 

conotação de pessoa irritante. 

O discurso de Carta Capital ainda apresenta outros termos, carregados de sentidos, em 

relação à imagem de Marina Silva. No trecho (51), abaixo, o substantivo “doce” é utilizado 

como um adjetivo para caracterizar a personalidade da candidata. No entanto, notamos que tal 

adjetivo, aparentemente positivo, é empregado ironicamente, a fim de inferiorizar a postura 

branda e hesitante mantida por Marina durante a campanha do primeiro turno. 

(51) Mas o que pensará a doce Marina da política externa brasileira que, com Lula, 

privilegia a soberania nacional e não a subserviência? (Anexo 8 - Carta Capital - Texto 8 - 

Edição 616 - O fator Erenice, 6 de outubro). 

Dessa forma, notamos que o discurso de Carta Capital tenta construir uma imagem 

negativa de Marina por meio da ênfase a determinados aspectos pessoais e de postura política 

que são apresentados de forma depreciativa. Essa estratégia discursiva é apontada por Sousa 

(2004, p. 89) como uma “deformação”, procedimento de intensificação do discurso 

jornalístico que visa à deturpação da imagem de determinados indivíduos sociais realçados 

em algum contexto, por exemplo, candidatos em uma disputa eleitoral. 

Em uma edição posterior, o discurso de Carta Capital traz sentidos pejorativos 

também em relação ao discurso ecológico-político do Partido Verde, como nos exemplos 

abaixo: 

(52) A “Onda” é onda (Anexo 9 - Carta Capital - Texto 9 - Edição 617 - A “Onda” é onda, 

13 de outubro). 
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(53) O sucesso de Marina Silva na disputa presidencial gerou a ilusão de uma “Onda Verde”

invadindo a política, a partir do mar de votos que ela obteve. (Anexo 9 - Carta Capital - 

Texto 9 - Edição 617 - A “Onda” é onda, 13 de outubro). 

O trecho (52) corresponde a um título no qual a “Onda Verde”, movimento político 

arquitetado durante a campanha de Marina Silva, é retratada, ironicamente, por meio do 

próprio termo “onda” como algo passageiro. Nesse sentido, é possível compreender que o 

discurso ecológico-político defendido pelo Partido Verde não é forte o suficiente para ser 

efetivado ou mantido em discussão na conjuntura política brasileira. Cabe ressaltar que o 

termo “onda” é uma palavra homônima e polissêmica, ou seja, que possui mais de um 

significado. No título, em questão, o termo faz referência, respectivamente, ao próprio 

movimento e a grande agitação em torno do discurso ecológico fomentada pelo PV durante a 

campanha presidencial de 2010, mas também, na linguagem coloquial, a uma espécie de 

moda, algo capaz de influenciar as pessoas temporariamente.  

Essa conotação é a mesma encontrada no trecho (53), no qual o movimento é 

representado pelo termo “ilusão”, ou seja, uma confusão dos sentidos que provoca uma 

distorção da percepção. Dessa maneira, observamos que Carta Capital afirma, 

assertivamente, que a votação expressiva de Marina Silva, no primeiro turno da eleição 

presidencial de 2010, gerou a falsa impressão de que o discurso ecológico foi politicamente 

aceito e reconhecido pelos eleitores brasileiros. Nesse mesmo trecho, a expressão “mar de 

votos” aponta para uma hipérbole, figura de linguagem utilizada no texto em questão para 

intensificar a quantidade de votos que Marina recebeu. Além disso, “mar” possui uma relação 

direta com o termo “onda”, reforçando mais uma vez o sentido de que a aparente ascensão do 

discurso ecológico-político do PV é somente algo passageiro.  

Esses sentidos são ainda corroborados pelo trecho (54), abaixo, no qual a revista 

manifesta, de forma explícita, sua posição contrária ao discurso ecológico-político.  

(54) Não caia nessa “Onda”. Ela é como a tradução de uma gíria do passado: ilusão.  No ir 

e vir das eleições, os verdes continuam com baixa expressão nos Legislativos estaduais e no 

Congresso, onde conseguiram, agora, manter a pequena bancada de 15 deputados. (Anexo 9 

- Carta Capital - Texto 9 - Edição 617 - A “Onda” é onda, 13 de outubro). 

Esse posicionamento de Carta Capital fica evidente, sobretudo, pela primeira 

expressão sublinhada em (54), na qual o verbo “cair”, conjugado no imperativo negativo, 
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expressa uma ordem ou conselho ao leitor, que digamos também é eleitor. Assim, 

considerando a data de publicação do texto, qual seja 13 de outubro de 2010, período de 

campanha para o segundo turno, é possível apontar que esse aconselhamento contrário ao 

discurso ecológico-político evidencia a intenção da revista em reduzir qualquer influência do 

PV e de Marina Silva nos resultados do segundo pleito, principalmente em relação a um apoio 

direto ou indireto ao candidato José Serra, uma vez que a revista já havia declarado desde o 

início da eleição presidencial, em editorial publicado na edição 603 de 7 de julho de 2010 

(anexo 15 deste trabalho), seu favoritismo à candidata Dilma Rousseff do PT.  

Ainda no trecho (54), notamos a repetição da palavra “ilusão” e o uso da expressão “ir 

e vir”, ambas em referência ao discurso ecológico-político, colocando em questão seu alcance 

e efetividade. “Ir e vir”, em específico, apresenta uma relação direta com o termo “onda”, 

novamente trazendo a ideia de algo que logo passará. O trecho ainda apresenta argumentos 

que têm o objetivo de ressaltar a baixa expressividade do Partido Verde na política brasileira 

como, por exemplo, o fato de somente em 2010 o PV ter conseguido eleger um número de 

deputados, segundo a revista, baixo. 

Discussões sobre a neutralidade ou um possível apoio de Marina Silva e do PV a um 

dos candidatos do segundo turno, leia-se Dilma e Serra, são constantes no discurso de Carta 

Capital, como podemos observar pelos seguintes trechos: 

(55) O PT e o PSDB cortejam a verde Marina, que insinua a alternativa de se manter neutra 

no segundo turno (Anexo 10 - Carta Capital - Texto 11 - Edição 617 - Cartas na mesa, 13 de 

outubro). 

(56) Isso porque o discurso consolidado dentro do PV é o da “não participação”, uma forma 

de deixar Marina Silva em cima do muro e capitalizar a votação no primeiro turno como 

trampolim para as eleições de 2014. (Anexo 10 - Carta Capital - Texto 11 - Edição 617 - 

Cartas na mesa, 13 de outubro). 

(57) Marina pretende fixar no eleitorado uma imagem de artífice de um novo modo de fazer 

política que seria maculado caso ela decidisse apoiar um dos adversários do primeiro. Assim 

pretende apresentar o programa do PV a Serra e Dilma, colher apoio de ambos e, terminada 

as eleições, apresentar-se como uma vencedora de fato, como as teses aclamadas pelos dois 

lados. (Anexo 10 - Carta Capital - Texto 11 - Edição 617 - Cartas na mesa, 13 de outubro). 
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No trecho (55) nos atentamos à utilização do verbo “insinuar”, conjugado no presente 

do indicativo, em referência ao posicionamento de Marina Silva em relação à campanha do 

segundo turno da eleição presidencial de 2010. Sousa (2004, p. 77) afirma que o uso de 

determinados verbos, no discurso jornalístico, pode estar carregado de sentido. “Acusar é 

diferente de dizer, anunciar é diferente de afirmar, etc”. Dessa maneira, destacamos que 

“insinua” expressa uma conotação negativa em torno de Marina Silva, destacando-a como 

uma candidata que não apresenta objetivamente suas intenções e posicionamentos. 

Em (56) o uso de aspas, na primeira expressão sublinhada, nos indica o sentido que 

Carta Capital coloca em dúvida a intenção do PV de sustentar um discurso de “não 

participação” no segundo turno. Acreditamos que a revista sugere que a declaração de 

neutralidade já deva ser entendida como uma forma de participação. Nesse mesmo trecho, 

também observamos que, explicitamente, a segunda expressão sublinhada, “em cima do 

muro”, novamente retrata Marina Silva de forma negativa, desta vez, em virtude da intenção 

da candidata em se manter neutra. De maneira especulativa, o trecho ainda tem o propósito de 

antecipar possíveis estratégias políticas do PV e de Marina Silva para a eleição presidencial 

de 2014. 

Por sua vez, toda a construção do trecho (57) transmite uma imagem política de 

Marina Silva como estrategista e oportunista, que busca respaldo nos dois lados da 

polarização, ao invés de manifestar apoio a um dos polos que disputam o segundo turno. 

 Já no trecho (58), abaixo, observamos novamente Carta Capital acusar a imprensa, 

mas sem se incluir como tal, como a responsável por ter impulsionado a campanha de Marina 

Silva e, consequentemente, colaborado com sua significativa votação.  

(58) Como a versão é mais simpática que o fato, a imprensa adota a versão. (Anexo 9 - Carta 

Capital - Texto 9 - Edição 617 - A “Onda” é onda, 13 de outubro). 

Segundo a revista, a “Onda Verde” recebeu destaque na imprensa em virtude de ser 

um movimento capaz de atrair a atenção de adeptos motivados pelo seu invólucro ecológico, 

temática cada vez mais presente nos debates de diferentes campos sociais. Nesse sentido, o 

discurso de Carta Capital também apresenta a afirmação de que o segundo turno foi 

provocado por causa do destaque da imprensa à candidatura de Marina Silva, ou seja, aponta, 

implicitamente, que sem a ajuda da imprensa, Marina não teria sido tão bem votada e, com 

isso, Dilma teria sido eleita sem a necessidade de uma segunda votação.  



144

No trecho (59), abaixo, notamos que, por meio da expressão “todo mundo”, a revista 

generaliza, apontando esse posicionamento como sendo universal. 

(59) Todo mundo concorda que as eleições foram para o segundo turno por causa dela.

(Anexo 11 - Carta Capital - Texto 12 - Edição 617 – Marina em verde e rosa, 13 de outubro).  

Ramalho e Rezende (2011b, p.26-30) apontam a universalização como uma estratégia 

típica de construção simbólica, na qual representações e posicionamentos específicos são 

apresentados e disseminados como um consenso geral.

Em (60), abaixo, encontramos novos sentidos em relação à imagem de Marina Silva 

que a caracterizam como ecológica e mulher, ou seja, pelo termo “verde”, a revista faz 

referência ao discurso ambiental defendido pela candidata e por meio do termo “rosa”, faz 

referência ao aspecto feminino mantido em sua campanha pela presidência do Brasil. 

(60) Marina em verde e rosa (Anexo 11 - Carta Capital - Texto 12 - Edição 617 – Marina em 

verde e rosa, 13 de outubro).   

Esse destaque ao aspecto feminino também pode ser observado na edição 619 de 

Carta Capital, publicada em 27 de outubro, quatro dias antes da realização do segundo turno, 

na qual encontramos um artigo que salienta a forte presença feminina na eleição presidencial 

de 2010, principalmente pela influência direta das candidaturas de Dilma Rousseff e de 

Marina Silva.  

Nos trechos abaixo, observamos explicitamente que a revista destaca o aspecto 

feminino como a principal marca da eleição presidencial de 2010.  

(61) Não esqueçamos Marina Silva. A candidatura possuía marca nitidamente feminina e 

nunca pareceu decorrer de uma articulação em que a iniciativa fosse externa. Marina 

tornou-se candidata por desejo próprio. (Anexo 14 - Carta Capital - Texto 15 - Edição 619 – 

As quatro mulheres, 27 de outubro).   

(62) Mas seu destino era ter uma participação secundária. Aninhada em um tema “não 

central” com o qual o eleitorado feminino (muito mais que o masculino) tende a se 

identificar, a Marina “verde” continuava a sublinhar a predominância dos homens na 

eleição. Antes de setembro, muitos a viam até com condescendência. As últimas semanas do 
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primeiro turno e o começo do segundo marcaram uma mudança radical nesse cenário. 

Passamos a viver outro tempo, de domínio feminino. (Anexo 14 - Carta Capital - Texto 15 - 

Edição 619 – As quatro mulheres, 27 de outubro).   

(63) As protagonistas destas eleições, por motivos distintos, foram Dilma Rousseff, Marina 

Silva, Erenice Guerra e Mônica Serra. E as eleitoras serão decisivas para o resultado de 31 

de outubro. São elas que ainda têm mais dúvidas sobre o voto. (Anexo 14 - Carta Capital - 

Texto 15 - Edição 619 – As quatro mulheres, 27 de outubro).   

De acordo com nossa linha de análise, entendemos que a aparente representação 

positiva da candidatura de Marina Silva apresentada pelo trecho (61), principalmente em 

virtude de seu aspecto feminino e às vésperas do segundo turno, não se trata de uma mudança 

de posicionamento da revista em torno da imagem de Marina, mas sim de uma intenção do 

discurso jornalístico de Carta Capital em valorizar indiretamente a candidatura de Dilma 

Rousseff. Ou seja, na tentativa de forçadamente direcionar os votos que Marina recebeu no 

primeiro turno à Dilma, torna-se agora conveniente para a revista enaltecer o aspecto 

feminino, uma vez que Dilma é a mulher que ainda permanece na disputa à presidência e, 

portanto, é a única que pode ser beneficiada com uma valorização da mulher na política 

brasileira.  

A última oração sublinhada em (62) deixa bem claro esse pensamento, pois transmite 

o sentido de que agora, no segundo turno, é a vez da mulher dominar a política do País. 

Implicitamente essa conotação sugere que o leitor/eleitor deve, portanto, votar em Dilma e 

não em José Serra. Ainda no mesmo trecho, notamos que o termo “verde”, entre aspas no 

texto, apresenta uma ironia que coloca em questão o fato da candidatura de Marina ser 

realmente focalizada no discurso ambiental. Possivelmente a revista traz essa conotação na 

tentativa de representar a candidatura de Marina, mais como feminina do que ecológica. Carta 

Capital chega a afirmar, sem qualquer tipo de embasamento, que as mulheres se identificam 

mais com o discurso ecológico do que os homens.  

Em virtude disso, baseando-se no aspecto feminino de ambas as candidaturas, o 

discurso de Carta Capital aproxima Dilma e Marina, a fim de conquistar conotações positivas 

à Dilma e atrair para ela os eleitores que votaram em Marina no primeiro turno. Nesse 

sentido, essa estratégia discursiva de Carta Capital visa a influenciar eleitores e angariar 

votos que poderão resultar na vitória de Dilma no segundo turno. 
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No trecho (63), Marina é retratada como uma das protagonistas da eleição presidencial 

de 2010 e novamente o aspecto feminino é destacado como determinante para o desfecho da 

votação. Assim como já afirmado pelo trecho (32), Carta Capital retoma a ideia de que as 

mulheres serão as responsáveis por decidir o presidente do Brasil, até mesmo por constituírem 

a maior parte do eleitorado brasileiro. 

No trecho (64), abaixo, notamos pelo uso da expressão “para muitos” que a revista não 

assume diretamente Marina Silva como tendo sido a principal protagonista da eleição 

presidencial de 2010. No entanto, o discurso de Carta Capital aponta, implicitamente, a 

influência que a então candidata exerceu na campanha para o primeiro turno e também 

reconhece o poder que ela ainda poderá exercer na segunda votação.  

(64) [...] Marina, para muitos a estrela das eleições. De coadjuvante modesta, tornou-se o 

fenômeno que mudou os prognósticos, cujo apoio passou a ser cobiçado por Dilma e Serra. 

[...] Tudo indica que será uma presença relevante em nossa política nos próximos anos. 

(Anexo 14 - Carta Capital - Texto 15 - Edição 619 – As quatro mulheres, 27 de outubro).   

Além disso, assim como apresentado anteriormente no trecho (56), mais uma vez a 

revista prevê que Marina Silva, de algum modo, continuará presente no cenário político 

brasileiro, fazendo uma alusão até mesmo a uma possível nova candidatura presidencial. A 

diferença é que desta vez Carta Capital parece admitir a expressividade política conquistada 

por Marina, possivelmente maior até mesmo que o alcance do próprio Partido Verde e de seu 

discurso ecológico-político. 

Esse é o último texto que compõe nosso corpus em relação à revista Carta Capital e 

nele observamos uma aparente alternância do posicionamento da revista em torno da imagem 

de Marina Silva, pois ao contrário de todo o seu discurso anterior, notamos desta vez que a 

revista apresenta, estrategicamente, alguns sentidos inicialmente positivos em relação à agora 

ex-postulante à presidência. Concluímos que essa alternância, apresentada somente no fim da 

campanha para o segundo turno, se dá em função da observância e do reconhecimento de 

Carta Capital à influência que Marina poderá exercer no resultado final da eleição.  
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5.2 Análises de Veja 

A partir desse ponto, seguimos para a análise da revista Veja, na qual o primeiro texto 

coletado é uma chamada de capa, publicada na edição 2169 de 16 de junho de 2010. Segundo 

Sousa (2004, p.107), “as matérias anunciadas na capa da revista são tidas como os temas mais 

importantes daquela edição”. 

Essa chamada traz uma representação de Marina Silva indicando que a candidata pode 

surpreender e demonstrar, por meio do destaque de sua campanha, que sua atuação na disputa 

presidencial de 2010 não é apenas a de uma mera figurante, ou seja, remete ao sentido de que 

a candidatura de Marina Silva, mesmo não fazendo parte da polarização, pode exercer 

influências no rumo da eleição. 

(65) Marina Silva: ela pode não ser apenas a miss simpatia (Anexo 16 - Veja - Texto 1 - 

Edição 2169 – chamada de capa, 16 de junho). 

No trecho destacado em (65), acima, observamos que o verbo “poder”, conjugado no 

presente do indicativo, traz a conotação de que o argumento apresentado deva ser 

compreendido como uma possibilidade, o que revela uma estratégia do discurso de Veja em 

não ser muito assertivo em relação à imagem da candidata. No entanto, pelo uso de dois 

advérbios, “não” e “apenas”, que precedem e sucedem, respectivamente, o verbo “ser”, 

notamos também que, mesmo não querendo assumir uma postura muito incisiva, a revista 

confirma Marina como a “miss simpatia” da eleição presidencial de 2010, o que no contexto 

eleitoral pode ser entendido como aquela que não ganha a disputa, mas acaba agradando a 

todos. A expressão “miss simpatia” ainda apresenta um interdiscurso com a linguagem de 

concursos de beleza, o que evidencia uma possível intenção da revista em estabelecer uma 

relação entre a competição de imagens pessoais em disputas eleitorais políticas e também, 

mesmo que em contextos diferentes, em disputas de beleza para eleição de misses. Essa 

estratégia discursiva evidencia o objetivo de Veja em retratar a eleição presidencial como uma 

disputa de egos e vaidades. Mais especificamente, o termo “apenas” indica que Marina pode 

surpreender e representar não somente “a miss simpatia”, mas também outros papéis na 

disputa presidencial, até mesmo o importante papel de influenciar um segundo turno ou, 

quiçá, disputá-lo, intervindo na polarização entre PSDB e PT. 

Porém, ao analisarmos o trecho (66), abaixo, publicado na mesma edição, notamos, 

por meio de adjetivos, que apesar de Veja avaliar Marina Silva como uma candidata 
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“carismática” e detentora de um discurso ecológico-político “atraente”, a revista não acredita 

em seu potencial para vencer a disputa à presidência e faz questão de explicitar isso em um 

editorial, texto que, por definição jornalística, indica ao leitor a opinião da revista sobre o 

principal assunto destacado em cada edição. De acordo com Sousa (2004), o editorial é um 

gênero argumentativo, no qual se encontra o posicionamento coletivo de um jornal ou revista 

sobre um determinado tema social da atualidade. Esse tipo de texto é de responsabilidade da 

direção da organização jornalística, é redigido em conformidade com a linha editorial do 

veículo e normalmente fica situado logo nas primeiras páginas do material informativo.  

(66) [...] Marina Silva, a carismática senadora do Partido Verde, pontua estavelmente bem 

nas pesquisas, mas a despeito de uma plataforma atraente, não tem potencial para chegar a 

ameaçar os ponteiros. (Anexo 17 - Veja - Texto 2 - Edição 2169 – editorial, Corações e 

mentes, 16 de junho). 

Esse posicionamento de Veja fica ainda mais explícito no trecho (67), abaixo, quando 

o periódico explica a chamada de capa, destacando que Marina somente terá alguma atuação 

importante na eleição em um possível segundo turno disputado pela polarização (PSDB-PT), 

quando seus apoiadores terão de escolher entre um dos dois polos. Ou seja, mesmo no início 

das campanha, a revista já traz como nulas as chances de Marina disputar um segundo turno, 

já antecipado por Veja como “muito provável”. Em se tratando de um editorial, em que a 

revista manifesta sua opinião como uma instituição da mídia, um posicionamento 

desfavorável ligado à candidatura de Marina Silva, ainda no momento pré-eleitoral, deve ser 

considerado como fator importante, uma vez que Veja é capaz de pautar os assuntos 

abordados por outras mídias e ainda os discutidos pelo debate público em relação aos rumos 

da eleição presidencial.  

(67) Uma reportagem desta edição de VEJA mostra que, no entanto, Marina poderá ser mais 

do que a miss simpatia das eleições caso seus apoiadores migrem em massa para o lado de 

Serra ou para o de Dilma em um muito provável segundo turno. (Anexo 17 - Veja - Texto 2 - 

Edição 2169 – editorial, Corações e mentes, 16 de junho). 

Ainda em (67), notamos que, apesar de ser um editorial, o periódico não utiliza a 

primeira pessoa do plural “nós”, pronome que, segundo Fowler (1991), é frequentemente 

usado em editoriais que buscam falar para as pessoas. Ao contrário, a revista faz uso da 
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terceira pessoa do singular para referir-se a si mesma, o que evidencia uma intertextualidade 

com a própria voz de Veja e possivelmente uma ação pessoal do profissional jornalista em 

creditar tais posicionamentos ideológicos como particulares à organização. 

Melo (2003, p. 69) aponta que a opinião pode ser “compreendida como mecanismo de 

orientação ideológica”, ou seja, a linha editorial do periódico. Assim, considerando o contexto 

do ano de 2010, o editorial analisado apresenta os posicionamentos que direcionam a 

cobertura de Veja em relação à disputa presidencial. Esse mesmo destaque ao contexto pode 

ser observado no seguinte trecho: 

(68) [...] Pela história e perfil dos candidatos envolvidos, pelo momento econômico 

exuberante e pela maturidade institucional e política do Brasil, o jogo eleitoral deste ano 

deve oferecer lances de alta qualidade, com real repercussão sobre o futuro de todos. 

Portanto, se os corações brasileiros vão estar sintonizados na Copa do Mundo nas próximas 

semanas, as mentes têm razão de sobra para acompanhar com atenção desde já a campanha 

presidencial de 2010. (Anexo 17 - Veja - Texto 2 - Edição 2169 – editorial, Corações e 

mentes, 16 de junho) 

O trecho (68), acima, apresenta informações sobre o contexto político e econômico 

brasileiro no ano de 2010 e estabelece por meio dos termos “jogo” e “lances” um 

interdiscurso com a área esportiva, sinalizando uma referência direta à Copa do Mundo, 

campeonato mundial de futebol, esporte culturalmente difundido no País como uma espécie 

de paixão nacional. Dessa forma, há também uma amplificação emocional que dramatiza e 

intensifica o discurso de Veja, por meio da exploração de sentimentos, observada 

principalmente na construção dos trechos sublinhados acima que, compostos por metáforas,

apresentam um duelo entre emoção e razão, ou seja, indicam que os brasileiros estarão 

divididos entre as emoções da Copa e a atenção aos rumos das campanhas à presidência do 

Brasil.  

 Ainda na edição 2169 de Veja, observamos, em uma matéria, a inserção de um 

infográfico com o seguinte título:  

(69) O terceiro elemento (Anexo 18 - Veja - Texto 3 - Edição 2169 – Empatados, 16 de 

junho). 
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  Scalzo (2006, p. 74) aponta que o infográfico é “[...] uma maneira de fornecer 

informação ao leitor utilizando um conjunto de gráficos, tabelas, desenhos, fotos, legendas, 

ilustrações, mapas, maquetes. [...]”. Nesse sentido, a expressão sublinhada em (69), traz a 

representação de Marina Silva como a terceira via da eleição presidencial de 2010, ou seja, 

como a opção existente em meio à polarização entre PSDB e PT. O conteúdo do infográfico 

traz comparações entre Marina Silva e ex-candidatos à presidência brasileira em outras 

eleições, como Anthony Garotinho, Ciro Gomes, Enéas Carneiro, Heloísa Helena e Leonel 

Brizola. Segundo Sousa (2004), a comparação é um procedimento do discurso jornalístico 

impresso que visa à persuasão do leitor.  

Scalzo (2006, p.74) destaca que, “assim como a fotografia, os infográficos estão no 

primeiro nível de leitura de qualquer meio impresso. Ou seja, eles são, muitas vezes, a 

exemplo das fotos e títulos, a porta de entrada para os textos. É ali que o leitor deposita, 

inicialmente, sua atenção e pode ser por meio deles que o leitor decida ler ou não a matéria”.  

Por seu turno, Sousa (2006, p. 713), afirma que “um infográfico, geralmente, possui 

um título, um pequeno parágrafo que faz uma exploração introdutória da informação 

posterior, o corpo, onde se integra a informação principal, que é legendada, e uma menção à 

fonte da informação”. Para o autor, a associação de textos e imagens no discurso jornalístico 

impresso também tem a função de contribuir para a significação do conteúdo.   

Em (70), abaixo, notamos o pequeno parágrafo introdutório, citado por Sousa (2006), 

e constatamos que ele tem a função de previamente situar o leitor sobre as informações que 

serão apresentadas pelo corpo do texto do infográfico. Estrategicamente, esse texto já entrega 

uma conclusão pronta ao leitor, evitando assim que o mesmo possa fazer uma leitura diferente 

da pretendida pela revista.  

(70) Os candidatos com capital eleitoral menor do que o dos protagonistas podem, sim, fazer 

a diferença (Anexo 18 - Veja - Texto 3 - Edição 2169 – Empatados, 16 de junho).

Dessa maneira, o trecho (70), acima, e também o trecho (71), abaixo, deixam explícito 

o sentido que Marina Silva não é a protagonista da eleição presidencial de 2010. Eles 

reforçam o contexto da polarização, no entanto também admitem, explicitamente, o poder que 

Marina pode exercer no resultado das eleições, no caso de um segundo turno. Assim, Veja 

antecipa uma possível disputa entre PSDB e PT em busca de uma aliança política com o 

Partido Verde e Marina Silva.  
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(71) A candidata que se contrapõe à polarização PT-PSDB é Marina Silva, do PV, hoje com 

9% das intenções de voto. Numa eleição que deve ser a mais disputada desde 1989, seu apoio 

a um dos candidatos num possível segundo turno poderá ser fundamental para a definição do 

resultado.  (Anexo 18 - Veja - Texto 3 - Edição 2169 – Empatados, 16 de junho).

Esses mesmos sentidos podem ser claramente observados no trecho (72), abaixo, no 

qual o adjetivo “pequena” e o substantivo “pluma” constroem, no contexto da disputa 

presidencial, uma representação em torno de Marina Silva como uma candidata sem muita 

expressividade e força política para vencer a eleição, sobretudo no embate proposto pela 

polarização. 

(72) [...] em meio a dois pesos-pesadíssimos, a pequena senadora do PV deve se converter na 

pluma que faltava para pender a balança para um dos lados. (Anexo 18 - Veja - Texto 3 - 

Edição 2169 – Empatados, 16 de junho). 

Essa referência à polarização também está presente no trecho (73), a seguir, o qual 

também incita, mesmo ainda durante o período pré-eleitoral, que Marina Silva, embora 

representando a terceira via, não tem muitas chances de conseguir ser uma adversária direta 

de Dilma ou de José Serra, candidatos que representam os dois principais polos da disputa 

presidencial de 2010, muitas vezes tida como plebiscitária.  

(73) [...] Para crescer nas pesquisas, Marina tentará desprezar seu nome do “rótulo verde”, 

visto como limitante, e enfatizar a imagem de uma candidata negra e preocupada com os 

grandes temas da atualidade, como educação e políticas sociais. Mas seus meios são parcos

para conseguir romper a polarização entre PT e PSDB. (Anexo 18 - Veja - Texto 3 - Edição 

2169 - Empatados, 16 de junho). 

Também em (73), notamos que Veja apresenta a plataforma política de Marina Silva 

como frágil e limitada e também aponta que a estratégia de campanha da candidata, a fim de 

ultrapassar as fronteiras do estereótipo verde e conquistar novos eleitores, será incluir e 

defender outros discursos como, por exemplo, o fato de ser mulher e negra.  Dessa maneira, a 

revista aponta que Marina deixaria o discurso ecológico-político de lado e focalizaria o 

contexto social e cultural brasileiro no qual ela se insere. Assim, Veja indica, implicitamente, 
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que por si só a bandeira verde não é suficiente para alavancar a campanha de Marina Silva e 

do PV. 

No trecho (74), abaixo, destacamos o fato de Veja utilizar o Ibope (Instituto Brasileiro 

de opinião Pública e Estatística) como fonte que atesta credibilidade à informação 

apresentada. Como aponta Sousa (2004), essa intenção de conferir credibilidade aos dados 

trata-se de um procedimento comum ao discurso jornalístico, que pode ser evidenciado pelo 

fato de o texto não descrever o significado da sigla Ibope, certamente pressupondo que o 

Instituto seja amplamente conhecido por todos os leitores de Veja.  

(74) VEJA buscou apurar com a ajuda do Ibope quem seria o típico eleitor indeciso desta 

campanha. Também com base nos números do instituto, descobriu o perfil dos eleitores-

padrão de cada um dos três principais candidatos presidenciais [...] (Anexo 22 - Veja - Texto 

7 - Edição 2178 - Hora de fisgar os indecisos, 18 de agosto).  

Segundo Traquina (2000, p.105), “a autoridade da fonte é um critério fundamental 

para os membros da comunidade jornalística”. Para o autor, as pessoas tendem a acreditar em 

posições de destaque social, ou seja, em uma espécie de hierarquia de credibilidade que 

determina que quanto mais prestigioso é o título ou a posição de um indivíduo ou instituição, 

maior será a confiança das pessoas em sua autoridade em relação a um determinado assunto. 

Dessa maneira, comumente os jornalistas recorrem à determinada fonte mais pelo que é ou 

representa do que pelo que informa ou sabe.  

As fontes precisam ser credíveis a ponto de que as informações fornecidas 
exijam um menor controle. O jornalista avalia a informação de acordo com a 
credibilidade da fonte sobre determinada ocorrência ou questão. [...] Se a 
credibilidade da informação não pode ser rapidamente confirmada, o 
jornalista fundamenta-se na credibilidade da própria fonte (TRAQUINA, 
2000, p. 106). 

Em relação às intenções de voto no primeiro turno da eleição presidencial de 2010, 

notamos que Veja busca enquadrar os eleitores, de cada candidato à Presidência, em grupos 

com características em comum. Em (75), abaixo, observamos claramente que Veja caracteriza 

os eleitores de Marina Silva como pertencentes a um grupo culturalmente e economicamente 

privilegiado em comparação à média da população brasileira. 
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(75) Já o eleitor de Marina Silva vive na Região Sudeste e reside nas capitais. O perfil do 

eleitorado verde sempre foi o do brasileiro com maior renda e mais estudo. Marina busca 

agora crescer em outras paragens. Seu pacote para o horário eleitoral combinará linguagem 

didática, elementos publicitários e animação para facilitar a tradução das propostas do PV 

para a população de baixa renda. [...] (Anexo 22 - Veja - Texto 7 - Edição 2178 - Hora de 

fisgar os indecisos, 18 de agosto).  

Ainda em (75), Veja utiliza o advérbio “sempre” para fazer referência a um perfil 

constante do eleitorado verde; no entanto, a revista não fundamenta essa representação com 

argumentos válidos, ou seja, não apresenta nenhum tipo de pesquisa que ateste a veracidade 

do perfil detalhado aos eleitores de Marina Silva. 

No trecho (76), em um quadro da mesma matéria, Veja traz uma classificação ainda 

mais delimitada sobre o perfil do eleitor de Marina Silva, qual seja: 

(76) O ELEITOR DE MARINA

        Sexo: feminino 

        Idade: entre 16 e 24 anos 

        Escolaridade: cursou o Superior   

        Onde vive: no Sudeste, em capitais 

        Renda familiar: superior a cinco salários mínimos 

(Anexo 22 - Veja - Texto 7 - Edição 2178 - Hora de fisgar os indecisos, 18 de agosto).  

Nesse sentido, a revista constrói seu discurso em torno do eleitor de Marina Silva, 

utilizando como referência as características apontadas em (76), acima. Um bom exemplo é o 

perfil, apresentado em (77), abaixo, representando qual tipo de eleitor possivelmente votaria 

na candidata durante a votação do primeiro turno. 

(77) A carioca Ana Letícia de Oliveira, de 21 anos, estagiária em uma agência de 

publicidade, acompanha a trajetória de Marina Silva desde que a candidata era ministra do 

Meio Ambiente. [...] Apesar da admiração pela candidata verde, a jovem não é militante da 

causa ambiental. (Anexo 22 - Veja - Texto 7 - Edição 2178 - Hora de fisgar os indecisos, 18 

de agosto).  



154

A oração sublinhada em (77), acima, evidencia a intenção de Veja em retratar o 

discurso ecológico-político como limitado, como uma base partidária frágil e que, por si só, é 

incapaz de despertar a atenção e atrair votos. Esse posicionamento é reforçado por uma 

intertextualidade na voz da jovem entrevistada, como podemos observar no trecho (78), a 

seguir: 

(78) “Procuro fazer a minha parte, como deixar de usar sacolas plásticas nos 

supermercados, mas não saio por aí levantando bandeiras”. (Anexo 22 - Veja - Texto 7 - 

Edição 2178 - Hora de fisgar os indecisos, 18 de agosto). 

Observamos também que a declaração apresentada no trecho (78) estabelece ainda, 

por meio da expressão “levantando bandeiras”, um interdiscurso com a linguagem da política, 

o que transmite o sentido de que os eleitores de Marina se identificam mais com a história de 

vida e trajetória política da candidata do que com o discurso ecológico-político, ou seja, que, 

embora possam simpatizar com as causas ambientais, não são necessariamente militantes. 

A matéria também é complementada por um infográfico, elaborado a partir de uma 

pesquisa do Instituto Datafolha, apontando que dos eleitores que declararam voto em Marina 

no primeiro turno, 62% diziam que certamente votariam nela, mas 38% declaravam estar 

propensos a mudar de opinião. Embora os dados sejam referenciados por um conhecido 

Instituto, muitas vezes utilizado como fonte em coberturas de campanhas eleitorais, a 

divulgação dessa pesquisa transmite o sentido de que parte das intenções de voto em Marina 

Silva é instável.  

Em um artigo publicado em 29 de setembro, logo pelo título, destacado em (79) 

abaixo, Veja retrata o eleitor verde como aquele que decidiu votar em Marina Silva por estar 

decepcionado com os demais partidos e candidatos à Presidência da República. Dessa forma, 

a revista deixa explícito um discurso que antecipa uma justificativa para a possibilidade de 

Marina Silva receber uma votação expressiva no primeiro turno, o que, posteriormente se 

confirmou com os resultados das urnas. 

(79) O voto dos decepcionados (Anexo 23 - Veja - Texto 8 - Edição 2184 – O voto dos 

decepcionados, 29 de setembro). 

Nesse sentido, segundo o discurso de Veja, mesmo se Marina Silva receber uma 

votação expressiva no primeiro turno isso não indica uma ascensão política do PV e nem 
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mesmo mérito da candidata, mas apenas reflete o resultado de um descontentamento dos 

eleitores com o PT. Esse posicionamento fica evidente pela linha fina e lide destacados, 

respectivamente, nos trechos (80) e (81), a seguir:

(80) O impulso à candidatura de Marina Silva não vem da causa verde – mas dos 

descontentes com o PT (Anexo 23 - Veja - Texto 8 - Edição 2184 – O voto dos 

decepcionados, 29 de setembro). 

(81) Estacionada durante os três últimos meses no mesmo patamar, algo entre 8% e 10% das 

intenções de voto, a candidatura de Marina Silva (PV) ganhou novo impulso na reta final – e 

isso pode pesar em favor de um segundo turno. Curiosamente, o empurrão não vem dos 

simpatizantes da causa verde, bandeira-mor de Marina, mas daqueles eleitores antes 

inclinados a votar em Dilma Rousseff, que estão decepcionados com o PT depois dos 

sucessivos escândalos envolvendo quadros do partido. Em um mês, a proporção do 

eleitorado decidido a votar em Marina subiu de 9% para 13%, segundo a pesquisa Datafolha

divulgada na semana passada. (Anexo 23 - Veja - Texto 8 - Edição 2184 – O voto dos 

decepcionados, 29 de setembro). 

O lide apresentado em (81), acima, também levanta a possibilidade do segundo turno 

em consequência do aumento das intenções de voto em Marina Silva e, mais uma vez, destaca 

esse crescimento como algo curioso ou surpreendente, baseado no fato de que o impulso à 

candidatura de Marina não é devido ao discurso ecológico-político que o PV apresenta em seu 

programa partidário. Novamente um instituto de pesquisa é apresentado a fim de validar os 

percentuais de intenção de voto apresentados no artigo, assim como no trecho (82), abaixo, no 

qual Veja recorre à declaração de uma fonte com credibilidade para validar os argumentos 

apresentados no texto. Destacamos que a fonte é um cientista político de uma renomada 

universidade e que, por isso, pode ser considerado como alguém com fundamentos para falar 

ou até mesmo opinar sobre política. 

(82) [...] O dado que chama mais atenção, porém, diz respeito ao crescimento da candidatura 

verde em todas as classes sociais e regiões do País, o que em geral sinaliza uma tendência de 

alta maior. “Ao escolher Marina, o eleitor de perfil mais à esquerda dá um claro sinal de que 

está perdendo identificação com o PT”, afirma o cientista político Gaudêncio Torquato, da 
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Universidade de São Paulo. (Anexo 23 - Veja - Texto 8 - Edição 2184 – O voto dos 

decepcionados, 29 de setembro). 

Ainda em (82), por meio da declaração sublinhada, observamos que a revista faz uso 

da intertextualidade na voz da fonte, utilizando uma declaração do cientista político 

Gaudêncio Torquato, a fim de validar o argumento de que o eleitor de Marina é um ex-eleitor 

do PT decepcionado. 

Em (83), abaixo, além de apresentar novamente o perfil do eleitorado de Marina, Veja 

demonstra sua intenção em desvelar as estratégias de campanha do Partido Verde, sobretudo 

no âmbito da disputa presidencial.  

(83) A estratégia verde para arrebanhar mais votos é expandir-se naqueles redutos em que já 

concentra eleitores – entre os brasileiros de renda e escolaridade mais altas que moram nos 

grandes centros. Por isso, na última sexta-feira, Marina iniciou um périplo pelas maiores 

regiões metropolitanas do País. Tenta, dessa forma, reforçar um capital político que pode ser 

útil num futuro pleito. Afinal, ela sairá da atual disputa sem mandato. (Anexo 23 - Veja - 

Texto 8 - Edição 2184 – O voto dos decepcionados, 29 de setembro). 

Sobre os sentidos construídos em torno da imagem de Marina Silva, ainda antes da 

votação do primeiro turno, Veja já antecipa a derrota da candidata ao afirmar que a estratégia 

de Marina é atrair popularidade para uma futura eleição, transmitindo, implicitamente, a ideia 

de que, mesmo restando apenas alguns dias para a realização do primeiro turno e apesar do 

impulso nas intenções de voto conquistado na reta final da campanha, não há possibilidades 

de a candidata ser eleita nessa eleição ou, ao menos, chegar a um possível segundo turno.  

Representações em torno da imagem de Marina Silva também são apresentadas outras 

vezes no discurso de Veja, como em uma entrevista feita com a candidata e publicada na 

edição 2171 de 30 de Junho de 2010, ainda durante o período pré-eleitoral.  O trecho (84), por 

exemplo, relaciona assuntos envoltos à campanha e, portanto, à plataforma política de Marina 

Silva a um aspecto particular da vida pessoal da candidata, qual seja a sua religião.  

(84) A candidata do PV à Presidência da República defende incentivos financeiros em troca 

de um bom comportamento ambiental e diz que se sente discriminada por ser evangélica

(Anexo 19 - Veja - Texto 4 - Edição 2171 – Para crescer sem poluir, 30 de junho). 



157

Essa combinação de assuntos políticos e pessoais continua no primeiro parágrafo da 

entrevista (lide), em destaque no trecho (85), abaixo, que se constitui em uma narração de 

aspectos sobre a candidata, primeiramente sobre sua história de vida e depois sobre seu 

percurso na política brasileira, evidenciando assim a intenção de Veja em personalizar uma 

imagem em torno de Marina.  

(85) Aos 52 anos, a senadora Marina Silva, do Acre, sabe que está diante da mais árdua 

disputa eleitoral desde que ingressou na política, em 1988, como vereadora em Rio Branco. 

Com algo entre 9% e 12% das intenções de voto e em terceiro lugar, ela ainda assim acredita 

que, pela primeira vez no Brasil, há espaço para uma candidatura verde crescer. “É um 

avanço. Pouco tempo atrás, não poderia nem sonhar em pleitear a Presidência com uma 

bandeira ambiental”, diz Marina, que se filiou ao Partido Verde em 2009 depois de romper 

com o PT, a quem pertenceu por trinta anos. Dona de uma biografia singular – foi 

alfabetizada pelo Mobral aos 16 anos – casada e mãe de quatro filhos, ela falou a VEJA 

sobre seu apreço pela educação formal, a decadência da classe política e divergências com o 

governo Lula. (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - Edição 2171 - Para crescer sem poluir, 30 de 

junho). 

De acordo com os estudos de Fowler (1991), a personalização é uma tendência 

presente no discurso midiático. O ato de relacionar um acontecimento (ficção ou fato) a um 

indivíduo específico ou a um determinado grupo de pessoas transforma o caso em uma 

espécie de história noticiosa que desperta maior interesse do grande público, acostumado 

culturalmente a se identificar com narrativas e personagens.  

Por seu turno, Traquina (2001) indica a personalização com um critério de valor-

notícia de construção, pelo qual o discurso jornalístico é construído a partir de termos e 

características pessoais. Geralmente a personalização é combinada com o critério da 

dramatização, apresentando personagens públicos relacionados a algum acontecimento ou 

problemática, no caso específico, a vida de Marina Silva associada ao contexto da disputa 

presidencial.  

Ponte (2005, p.213) indica a personalização como uma estratégia discursiva do 

jornalismo para silenciar ou amenizar discussões sociais, políticas ou econômicas. “A 

personalização é um recurso poderoso no trabalho jornalístico. A obsessão com pessoas serve 

de paliativo para contornar discussões sérias dos fatores sociais e econômicos subjacentes, 

atuando como um aspecto de uma ideologia hegemônica de representação”.  
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Segundo a autora, a personalização ainda serve como uma maneira de se representar 

os padrões culturais estabelecidos socialmente, nos quais os indivíduos devem ser 

enquadrados ou reconhecidos, no entanto, “[...] não basta que existam pessoas, é preciso que 

correspondam e se adéquem ao molde cultural com que são pensadas” (PONTE, 2005, p.213). 

Nesse sentido observamos, ainda no trecho (85), que Veja também faz referência à 

desfiliação de Marina do PT e à sua classificação em terceiro lugar nas pesquisas de intenção 

de voto. Pela oração sublinhada, é possível verificar que a revista tenta caracterizar o discurso 

ecológico-político como ainda sem expressão no cenário político brasileiro, ou seja, como 

uma bandeira partidária que não se sustenta sozinha. 

  A construção de todo o lide também evidencia a intenção de Veja em ressaltar a 

probabilidade de derrota de Marina. Esse sentido pode ser extraído por meio da combinação e 

interpretação das seguintes orações do trecho (85): [...] a senadora [...] sabe que está diante 

da mais árdua disputa eleitoral desde que ingressou na política [...] ela ainda assim, acredita 

que, pela primeira vez no Brasil, há espaço para uma candidatura verde crescer. Com isso, o 

trecho também transmite a ideia de que a candidata sabia que não seria eleita e, nesse sentido, 

Veja transporta a concepção de que a candidatura de Marina foi uma estratégia para estimular 

a propagação do discurso verde e, com isso, preparar “o terreno” para disputas eleitorais 

futuras. Ou seja, que a vitória de um presidente por meio do discurso verde, é uma 

possibilidade a ser considerada somente a longo prazo, em próximas eleições.  

No momento, seria possível uma candidatura verde alcançar apenas um espaço maior, 

mas não ganhar uma disputa presidencial. Veja busca consolidar esse pensamento por meio de 

uma intertextualidade com a própria voz de Marina, ao utilizar o seguinte depoimento: “É um 

avanço, pouco tempo atrás, não poderia nem sonhar em pleitear a Presidência com uma 

bandeira ambiental”. Essa declaração apresenta, ao mesmo tempo, uma comparação do 

contexto político passado com o contexto presente e também traz, silenciosamente, a ideia de 

como poderá ser a expressividade política do PV nos próximos anos. Esses mesmos sentidos e 

essa mesma intertextualidade com a voz de Marina também são encontrados no trecho (86), 

abaixo, que se trata de um texto-legenda de uma fotografia da candidata (apresentada no 

anexo 19 deste trabalho).  

(86) “Entrei nessa disputa para reafirmar a ideia de que a questão ambiental é o grande 

debate do século XXI” (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - Edição 2171 - Para crescer sem poluir, 30 

de junho). 
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Sousa (2006, p.714) orienta que na análise do discurso jornalístico impresso algumas 

vezes torna-se pertinente analisar a associação de textos a fotografias. “As fotografias 

contribuem para informar, para enfatizar matérias e para a atribuição de sentido e 

enquadramento de um acontecimento, podendo ter igualmente funções estéticas”. Ele também 

cita que a atribuição de sentido a uma fotografia jornalística depende do contexto discursivo 

onde a mesma é inserida, ou seja, depende do conteúdo do texto que lhe está associado, de sua 

dimensão e localização na página e até de sua configuração no design gráfico da revista. 

Assim o texto-legenda, texto que complementa uma fotografia, tem a função de orientar a 

construção de sentido para a mensagem. O autor ainda aponta que o analista do discurso 

também poderá orientar sua atenção por meio de elementos da linguagem fotográfica, como 

poses, gestos e expressões de indivíduos presentes na imagem, utilização de várias imagens, 

presença de determinados objetos e elementos mais específicos do campo da fotografia como 

profundidade de campo, perspectiva, movimento, entre outros. 

Em certas ocasiões, os efeitos gráficos do texto que complementam 
uma fotografia reorientam o sentido da mensagem fotojornalística. 
Por exemplo, pode-se, aplicar um balão com texto a um sujeito 
fotografado. As sensações e ideias geradas serão bastante diferentes 
daquelas que ocorreriam se a fotografia fosse unicamente legendada. 
[...] Um outro ponto a considerar pelo analista do discurso 
jornalístico tem a ver com a capacidade das fotografias traduzirem 
os acontecimentos ou personagens a que se referem. Pode ser através 
da fotografia de um gesto ou de uma expressão indicativa do caráter 
e da personalidade de um sujeito fotografado. Mas também pode ser 
através do congelamento de um instante de uma ação ou do esgar do 
rosto que desvela a emoção de um sujeito, ou ainda da disposição 
dos elementos significantes da composição no espaço fotográfico 
[...] (SOUSA, 2006, p.715). 

Desse modo, notamos ainda em (86) que, como estratégia discursiva pertinente ao 

estilo magazine, o texto-legenda associado à fotografia de Marina atua também como uma 

espécie de “olho” - destaque gráfico inserido com o objetivo de ressaltar um determinado 

conteúdo: o posicionamento político de Marina ancorado à preocupação ambiental, ou seja, ao 

discurso ecológico-político. Além disso, o texto-legenda, apresentado no mesmo plano da 

fotografia, transmite a sensação de que é Marina Silva quem fala diretamente com o leitor e 

não a revista Veja. 

Também cabe salientarmos que a presença de elementos visuais vem ao encontro de 

um dos valores-notícia de seleção destacados por Traquina (2001, p.29-64), qual seja a 
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visualidade, apontando que a imagem deve possuir alta relação e expressividade com o 

acontecimento ou assunto reportado. 

Especificamente em relação à fotografia, aqui analisada por sua relação direta com o 

texto, observamos que ela demonstra ao leitor uma imagem da personalidade entrevistada. 

Notamos que, na foto, Marina Silva apresenta um olhar direto, as sobrancelhas levemente 

arqueadas, um sorriso discreto, os braços cruzados e uma postura imponente. Todos esses 

pontos, combinados com o texto-legenda, direcionam o leitor para uma compreensão da 

imagem de Marina como uma candidata que, por meio do discurso ecológico-político, almeja 

conquistar uma ascensão dentro do cenário político brasileiro.  

Sobre o discurso ecológico-político, sustentado por Marina Silva e o Partido Verde, 

podemos notar que Veja busca reforçar o embate proposto entre política e desenvolvimento 

sustentável como na construção do próprio título da entrevista, destacado no trecho (87), 

abaixo: 

(87) Para crescer sem poluir (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - Edição 2171 - Para crescer sem 

poluir, 30 de junho). 

A construção desse título serve como uma explicação do discurso ecológico-político, 

que propõe uma economia sustentável, e ainda transmite o sentido de que, segundo as 

perspectivas defendidas por Marina Silva e o Partido Verde, é possível estabelecer no Brasil 

um crescimento econômico sem abandonar os cuidados com o meio ambiente. Essa referência 

à economia sustentável, ou seja, ao crescimento econômico do País alinhado a 

sustentabilidade e preservação ambiental, também pode ser observada na parte sublinhada do 

trecho (84), que já apresentamos acima. 

Em (88), abaixo, Veja relaciona, novamente, o discurso ecológico com economia, 

porém, desta vez, questionando de forma irônica como a conservação ambiental pode 

contribuir para que a economia brasileira continue crescendo. Essa conotação irônica pode ser 

evidenciada por meio da seguinte pergunta apresentada na entrevista: 

(88) Como exatamente o futuro presidente da República pode ajudar a economia brasileira a 

seguir crescendo em ritmo tão acelerado - poluindo menos? (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - 

Edição 2171 - Para crescer sem poluir, 30 de junho). 
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Nesse sentido, ao utilizar também o recurso da ironia, Veja coloca em dúvida a 

validade do discurso ecológico-político para a economia do País, sugerindo que outras 

plataformas políticas devem possuir maior prioridade. Ainda em (88), destacamos a utilização 

do advérbio “exatamente”, como forma de denotar a exigência por uma resposta objetiva e 

direta. 

Em virtude da resposta de Marina Silva, que apresenta o estímulo ao desenvolvimento 

de novas fontes de energia como exemplo de atitudes direcionadas ao crescimento econômico 

e, ao mesmo tempo, voltadas à preservação da natureza, relatando ainda as vantagens 

ambientais que o Brasil possui para a aplicação efetiva dessas novas práticas, Veja lança outra 

pergunta à candidata: 

(89) São fontes de energia ainda muito caras. O que pode ser feito para que a economia de 

baixo carbono se torne realmente viável neste momento em que o Brasil cresce a um ritmo de 

9%? (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - Edição 2171 - Para crescer sem poluir, 30 de junho). 

Por meio dessa pergunta, Veja rebate o exemplo de Marina Silva, alegando que as 

novas fontes de energia são muito caras e que, por isso, não podem ser consideradas viáveis 

para a economia brasileira. A candidata então responde, salientando a importância de 

incentivos fiscais e tributários para o empresariado que desenvolver suas atividades de forma 

sustentável e ilustra sua resposta citando o governo de Barack Obama, como exemplo de 

administração de uma economia voltada à ecologia. Em função dessa resposta de Marina, 

Veja apresenta uma nova pergunta, demonstrando certa incompreensão do exemplo citado 

pela candidata: 

(90) Por que a senhora diz isso? (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - Edição 2171 - Para crescer sem 

poluir, 30 de junho). 

A forma como a questão apresentada em (90) é construída sugere que talvez Veja

tenha sim compreendido o exemplo de Marina Silva, porém deseja avaliar se a candidata 

possui argumentos que justifiquem a utilização de tal exemplo.  

Ainda na mesma entrevista, por meio da construção da pergunta destacada em (91), 

abaixo, Veja manifesta explicitamente um juízo de valor sobre Marina Silva, ao destacá-la no 

papel de “mera figurante” no âmbito da disputa à presidência do Brasil. Essa intitulação 

revela o julgamento depreciativo da revista em torno da candidatura de Marina. 
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(91) Como escapar do papel de mera figurante nesta eleição presidencial? (Anexo 19 - Veja

- Texto 4 - Edição 2171 - Para crescer sem poluir, 30 de junho). 

Vale ressaltar que a entrevista foi publicada ainda no período pré-eleitoral e, portanto, 

as campanhas ainda não tinham começado de forma efetiva. Marina havia sido apresentada 

oficialmente como candidata pelo PV há apenas 20 dias, mas apesar disso, Veja antecipa sua 

derrota somente com base em dados de pesquisas iniciais, que apontavam um terceiro lugar à 

candidata.  

Em outra questão, notamos que Veja descarta totalmente a possibilidade de Marina ser 

eleita como presidenta do Brasil e nem ao menos considera a possibilidade de ela concorrer ao 

segundo turno, apresentando esse pensamento ao leitor e à própria candidata: 

(92) Em havendo segundo turno, quem a senhora apoiaria? (Anexo 19 - Veja - Texto 4 - 

Edição 2171 - Para crescer sem poluir, 30 de junho). 

 A questão destacada em (92), acima, também apresenta, implicitamente, o contexto da 

polarização entre PT e PSDB presente no discurso de Veja. Esse contexto ainda é retomado 

em outros textos da revista como em reportagem que trata do tempo que cada partido terá para 

as campanhas do horário eleitoral gratuito. Vejamos o trecho (93), abaixo, que reforça o viés 

plebiscitário das eleições de 2010 e ainda apresenta Marina Silva como um meio termo, talvez 

mais próxima dos nanicos, ou seja, aponta uma baixa expressividade política à candidata. 

(93) [...] Marina e os nanicos deverão ficar escanteados, sem tempo suficiente para expor 

suas ideias. Portanto, o horário eleitoral, que começa em 17 de agosto, vai polarizar ainda 

mais a disputa entre o PT e o PSDB. (Anexo 20 - Veja - Texto 5 - Edição 2173 – Bem mais 

do que Marketing, 14 de julho). 

Essa apresentação de aspectos pessoais de Marina Silva na intenção de construir uma 

identidade política da candidata é recorrente no discurso de Veja, como nos exemplos de 

trechos a seguir: 

(94) O lado B de Marina Silva (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2175 – O lado B de 

Marina Silva, 28 de julho). 
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(95) No livro sobre sua vida há episódios laterais saborosos (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - 

Edição 2175 – O lado B de Marina Silva, 28 de julho).   

(96) A candidata do PV à Presidência da República, Marina Silva, é teimosa, bagunceira e 

mimada. [...] (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2175 – O lado B de Marina Silva, 28 de 

julho). 

(97) [...] O livro apresenta, no geral, aquele tom hagiográfico típico das narrativas 

destinadas a vender políticos. A diferença é que, no caso de Marina, existiu um calvário que 

sensibiliza os crentes: ela contraiu cinco malárias, foi contaminada por metais pesados, 

desenganada por três vezes, só se alfabetizou aos 16 anos, conseguiu graduar-se em história 

e herdou o posto de líder seringueira de Chico Mendes, assassinado por fazendeiros em 

1988. [...] (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2175 – O lado B de Marina Silva, 28 de julho). 

(98) [...] No auge de seu esquerdismo, Marina, uma evangélica fervorosa, chegou a dizer ao 

marido que não acreditava em Deus. “Ela era uma materialista radical”, afirma Fábio Vaz à 

autora. O maridão não precisava entregar a candidata desse jeito... (Anexo 21 - Veja - Texto 

6 - Edição 2175 – O lado B de Marina Silva, 28 de julho). 

(99) [...] engana-se quem pensa que o momento mais espinhoso da presidenciável foi sua 

saída do PT, em 2009, ou sua demissão do Ministério do Meio Ambiente, em 2008. Marina 

foi atriz de teatro na juventude e seu primeiro papel foi o de um cacto. [...] (Anexo 21 - Veja - 

Texto 6 - Edição 2175 – O lado B de Marina Silva, 28 de julho). 

O trecho (94) refere-se a um título de uma resenha crítica, publicada na edição 2175 de 

Veja, sobre o livro Marina - A vida por uma causa, que conta a biografia da candidata, bem 

como apresenta aspectos de sua trajetória política. A construção desse título faz referência a 

outras facetas da personalidade da candidata Marina Silva, que são detalhadas ao longo do 

texto. 

Em (95), a expressão sublinhada revela um tom de ironia que instiga o leitor sobre 

aspectos da vida de Marina Silva, muitos deles negativos. Fairclough (2001) aponta que a 

ironia corresponde ao dizer uma coisa e significar outra e, por se manifestar de forma 

implícita, nem sempre é percebida.  
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Dessa maneira, também em (95), verificamos que o termo “episódios” estabelece uma 

interdiscursividade com a literatura ou então com a linguagem de TV, evidenciando a 

construção do texto como uma espécie de história literária ou série de televisão, e 

apresentando Marina como uma personagem. O termo “laterais” sugere que alguns desses 

“episódios” aconteceram paralelamente à política, mas que ainda assim merecem destaque por 

serem capazes de expressar uma importante carga de sentidos sobre a identidade de Marina. O 

termo “saborosos”, por meio de uma ligação interdiscursiva com a linguagem da culinária ou 

da gastronomia, transfere uma sensação proveniente do paladar para a cognição, ou seja, 

transmite o sentido de que é interessante conhecer tais “episódios”. Na combinação dos 

termos “episódios” e “saborosos”, notamos a utilização de um oxímero que é uma figura de 

linguagem na qual “dois termos com sentidos opostos ou mesmo incompatíveis são 

associados” (SOUSA, 2006, p. 113). 

Por meio do destaque de aspectos negativos da personalidade de Marina, 

exemplificados pelos adjetivos utilizados no trecho (96), compreendemos que Veja busca 

desconstruir a imagem de mulher sofrida, batalhadora e defensora do meio ambiente que a 

candidata comumente sustenta. Os defeitos acentuados, quando avaliados pela conjuntura da 

disputa eleitoral, podem indicar o sentido de que Marina não é uma opção viável para 

governar o Brasil, uma vez que um governante não pode ser “teimoso, bagunceiro e mimado”; 

mas, ao contrário, espera-se que um governante seja flexível, organizado e disciplinado. 

No trecho (97), os termos “calvário” e “crentes” estabelecem uma interdiscursividade 

com o discurso religioso, novamente fazendo referência à religião evangélica de Marina. 

Também cabe destacar que o termo “crentes” apresenta uma ambiguidade possivelmente 

aproveitada de forma estratégica no discurso de Veja, pois além de servir para referenciar os 

evangélicos, esse termo também pode ser compreendido como uma palavra que remete a 

todas as pessoas que acreditam nas histórias sobre Marina. Nesse mesmo trecho, observamos 

uma afirmação que incita a trajetória de vida da candidata, composta por diversas situações 

difíceis, como capaz de sensibilizar os “crentes”. Por meio do sentido implícito dessa 

afirmação e pelo não dito podemos compreender que somente os “crentes”, no duplo sentido 

da palavra, podem se sensibilizar com a biografia de Marina; no entanto, o restante da 

população não. 

Ponte (2005) afirma que a coerência na interpretação de textos decorre não apenas de 

um nível local, nas articulações entre as diferentes partes do texto que garantem a sua coesão, 

mas também em âmbito global, no relacionamento que o texto mantém com outros textos e 

contextos. Como consequência dessa interação cognitiva entre a memória pessoal e a 
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memória social, as pessoas compreendem muito mais do que aquilo que está explícito no 

texto. Desse modo, em uma análise do discurso, o não dito pode ser tão relevante como o que 

foi dito.  

Fairclough (1995b) explica que qualquer texto é uma combinação de significados por 

meio do que explicitamente é dito, do que é dito de forma implícita e até mesmo do que não 

foi dito - o não dito - omitido, mas pressuposto. Com isso, em vários tipos de reportagens, os 

sentidos expressos de acordo com a construção do discurso jornalístico ajudam a estabelecer 

as realidades representadas como convincentes. 

Em (98), além da referência à forte religiosidade de Marina, notamos que, por meio de 

uma intertextualidade com a voz de Fábio Vaz, atual marido de Marina Silva, em declaração 

publicada no livro Marina - A vida por uma causa, o discurso de Veja, além de expressar 

uma mudança no comportamento e personalidade da candidata, sobretudo em termos 

religiosos, também transmite o sentido de que ela tenta se disfarçar. Contudo, fica implícito o 

sentido de que a verdadeira Marina é desvelada em sua biografia.  

No final do trecho, reticências são utilizadas como recurso para representar o que não 

se diz, ou seja, posicionamentos ideológicos em torno de Marina Silva e do PV que são 

silenciados no texto. Fiorin (2002, p. 59) explica que as reticências são utilizadas para apontar 

algo que não se diz no enunciado, mas se diz na enunciação. “Neste caso suspende-se o 

enunciado e é a enunciação, indicada geralmente pelo sinal de três pontos seguidos [...], que 

nos indica o que seria dito se o enunciado fosse construído”.  

Por sua vez, o trecho (99) além de relembrar a desfiliação de Marina Silva do PT de 

forma pejorativa, trazendo para ela a conotação de desertora, cita também sua demissão do 

Ministério do Meio Ambiente como outro fator negativo de sua vida política. Além disso, ao 

mencionar o fato de Marina ter sido atriz na juventude e, por meio do termo “espinhoso”, 

relacionar seu primeiro papel - a interpretação de um cacto - a momentos da trajetória política 

da candidata, o discurso de Veja faz uso do sarcasmo, figura de linguagem que segundo Sousa 

(2006, p. 113) é usada para ataques verbais indiretos e geralmente “corresponde a uma 

intensificação cruel e sádica da ironia”. O tom de sarcasmo também fica evidente no trecho a 

seguir: 

(100) Sua interpretação mais memorável, de acordo com os amigos, foi a de Macaca Chita, a 

amiga de Tarzan. Até hoje seus amigos mais íntimos, a chamam pela alcunha de “Macaca”. 

[...] (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2175 - O lado B de Marina Silva, 28 de julho). 
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Observamos que a palavra “macaca” é repetida duas vezes. Isso pode indicar a 

intenção da revista em ressaltar o termo. Vale lembrar que Marina é negra e a utilização em 

destaque desse termo pode facilmente ser entendida pelo leitor como um tom preconceituoso 

do periódico. No entanto, as expressões sublinhadas no trecho têm a intenção de indicar ao 

leitor quais foram as pessoas responsáveis por tais declarações a respeito de Marina e, com 

isso, trazer credibilidade para tais afirmações, ao mesmo tempo em que isentam a revista por 

tais julgamentos avaliativos. Essa mesma estratégia pode ser observada no trecho (101), 

abaixo: 

(101) [...] Atenção, leitor, essas não são críticas feitas por adversários da senadora acriana. 

São adjetivos usados por seu atual marido, Fábio Vaz, e por seus amigos para descrevê-la

em Marina – A vida por uma causa [...]  (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2175 – O lado B 

de Marina Silva, 28 de julho). 

Por meio da intertextualidade com uma citação do próprio livro sobre a biografia de 

Marina, o próximo trecho destacado em (102), abaixo, tem, aparentemente, a intenção de 

explicar o papel que Marina Silva desempenhava na peça, mas também faz uma alusão 

implícita ao contexto eleitoral, sugerindo que talvez Marina possa ser comparada à Chita, no 

âmbito de querer governar o País. 

(102) [...] Na peça Chita era uma “chimpanzé imperialista, que planejava invadir a 

Amazônia”. Macacos nos mordam ... (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2175 – O lado B de 

Marina Silva, 28 de julho). 

Nesse mesmo trecho, notamos o uso de recursos textuais como aspas e reticências, 

comumente utilizados para destacar algo que o autor queira enfatizar em seu texto. Segundo 

Sousa (2001, p. 168), “as aspas são, provavelmente, o sinal de inserção mais usado no 

jornalismo, já que indicam que o texto entre elas é citado em discurso direto”. Assim, 

podemos concluir que palavras apresentadas entre aspas no trecho (102) correspondem a uma 

relação intertextual com a biografia de Marina, pois trata-se da citação direta de uma 

declaração publicada no livro. “As aspas podem servir para desdobrar o discurso do 

enunciador entre o que é dele e o que é de outrem” (SOUSA, 2006, p. 690). Com isso, Veja se 

isenta por tal afirmação que, pelo implícito, pode ser associada ao contexto da disputa 

presidencial.  
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Ainda em (102) a frase sublinhada remete a um provérbio da língua portuguesa que 

expressa espanto ou surpresa, ressaltando essa possível conotação em um tom de alerta ao 

leitor, sobretudo, quando complementada pelo uso de reticências. 

Em uma matéria publicada na edição 2178 de Veja, na qual a revista traz um quadro 

que destaca pontos fortes e fracos de Marina Silva, novamente conseguimos notar os 

julgamentos e opinião depreciativa que o periódico transmite em torno da candidata e do 

discurso ecológico-político do Partido Verde. 

Sousa (2004, p. 109) explica que os quadros ou molduras, como o autor denomina, 

correspondem a destaques gráficos do texto jornalístico impresso, que têm a função de 

evidenciar ou organizar um conteúdo.  Dessa forma, observamos que mesmo pontos positivos 

foram apresentados de forma pejorativa, como nos exemplos:  

(103) Tem uma história de vida de forte apelo emocional (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 

2178 – Hora de fisgar os indecisos, 18 de agosto). 

(104) Apresenta-se como a candidata da ética (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2178 – 

Hora de fisgar os indecisos, 18 de agosto). 

O trecho (103) expressa a conotação de que a história de vida de Marina é utilizada de 

forma estratégica para sensibilizar e comover o eleitor, e no trecho (104) o verbo “apresenta-

se” traz o sentido de que Marina pratica a autopromoção e que talvez possa não ser como se 

mostra aos eleitores.  

Entre os pontos negativos, mais uma vez Veja reforça que o Partido Verde tem baixa 

expressão política no Brasil e que tem poucas propostas além da área ambiental. No entanto, 

as propostas do partido não são apresentadas. Em (105), abaixo, a revista afirma que Marina 

Silva e o Partido Verde utilizariam algumas estratégias de campanha para atingir uma parcela 

maior de eleitores, entre elas o apelo à história de vida de Marina, pelo relato de situações 

como ter sido alfabetizada pelo Mobral, e ao apoio de grupo de artistas nacionalmente 

conhecidos. 

(105) O fato de Marina ter sido alfabetizada pelo Mobral quando tinha 16 anos será 

explorado para tentar aproximá-la dos 14 milhões de analfabetos existentes no Brasil. 

Marina também vai explorar na Internet o apoio de artistas. Os cantores Maria Bethânia, 

Adriana Calcanhoto e Lenine já gravaram depoimentos de apoio a ela. Gilberto Gil, Caetano 
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Veloso e Fagner prometem fazer o mesmo. (Anexo 21 - Veja - Texto 6 - Edição 2178 – Hora 

de fisgar os indecisos, 18 de agosto). 

Além dos sentidos em torno da própria candidata e também em torno do discurso 

ecológico-político do Partido Verde, nos trechos (106) e (107), a seguir, podemos evidenciar a 

intenção de Veja em neutralizar a candidatura de Marina Silva, apontando também aspectos 

da vida particular de seu vice que, no contexto da disputa presidencial, podem ser entendidos 

como pontos negativos.  

(106) Ataque ao vice verde (Anexo 20 - Veja - Texto 5 - Edição 2173 – Bem mais do que 

Marketing, 14 de julho). 

(107) Um bilionário em campanha. Leal, o vice de Marina, é o mais rico da eleição (Anexo 

20 - Veja - Texto 5 - Edição 2173 – Bem mais do que Marketing, 14 de julho). 

O trecho (106) corresponde ao título de um quadro que trata de acusações feitas ao 

vice-candidato à presidência do Brasil pelo Partido Verde, Guilherme Leal, que supostamente 

teria devastado árvores em sua propriedade de veraneio em Uruçuca, no sul da Bahia, 

localizada em uma área de preservação ambiental. O termo “ataque” estabelece uma relação 

interdiscursiva com o discurso coercivo, transmitindo o sentido de que oposições políticas 

também geram confrontos, não físicos, mas sim morais e ideológicos, por meio de difamações 

e distorções de imagens. Por se turno, o trecho (107) corresponde à legenda de uma foto de 

Guilherme, ao lado de Marina, que complementa o texto do quadro e que apresenta o vice-

candidato pela chapa do PV como o mais rico da eleição. 

Após os resultados do primeiro turno, a primeira matéria que coletamos de Veja trata 

do último debate entre os candidatos à presidência da república, transmitido pela TV. Em 

relação a esse texto, o primeiro ponto que destacamos é o fato de o mesmo ter sido publicado 

somente na edição 2185 de 6 de outubro, ou seja, somente após a realização do primeiro turno 

eleitoral. O segundo ponto refere-se ao fato de que mesmo Marina Silva não estando mais na 

disputa presidencial, a matéria analisa seu desempenho no debate citado. Considerando esse 

cenário, questionamos o critério de relevância e notabilidade em relação ao conteúdo da 

matéria. Observamos também que, dessa edição em diante, há uma considerável mudança no 

discurso de Veja em relação ao discurso ecológico-político e à imagem de Marina Silva, como 

poderemos verificar na análise dos trechos a seguir: 
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(108) Se Marina sair das urnas com mais de 15% dos votos, passará imediatamente a ser 

vista como candidata à Presidência da República em 2014. (Anexo 24 - Veja - Texto 9 - 

Edição 2185 – Insosso, insípido e inodoro, 6 de outubro). 

(109) Verde com coração vermelho (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 – Verde com 

coração vermelho, 6 de outubro). 

No trecho (108), o discurso de Veja, de forma positiva, faz previsões a respeito do 

futuro político de Marina Silva, já antecipando que devido à votação expressiva da candidata 

no primeiro turno das eleições de 2010, provavelmente ela poderá novamente ser candidata à 

Presidência do Brasil nas eleições de 2014. 

Em (109), observamos a construção de um título que faz uma alusão implícita à 

identidade política de Marina Silva que em 2009 se desfiliou do Partido dos Trabalhadores 

(PT) para, em seguida, se filiar ao Partido Verde (PV) e, em 2010, se candidatar à Presidência 

do Brasil. Assim, a construção do título sugere que apesar de ser candidata pelo PV e 

defensora do discurso ecológico-político, Marina Silva ainda mantém em seu perfil político 

características do PT, ou seja, que apesar de no momento das eleições se nomear como 

pertencente ao PV, Marina ainda possui muitas afinidades com o PT, mantendo assim um 

coração vermelho - cor símbolo do PT e também do coração humano como órgão. Ademais, a 

utilização do termo “coração” expressa um sentido de ligação emocional de Marina Silva com 

o PT. Cabe destacar que a matéria foi publicada na edição 2185 de 6 de outubro de 2010, logo 

após a realização do primeiro turno, o que pode indicar a intenção da mídia em relacionar um 

possível apoio de Marina Silva e do Partido Verde à candidatura de Dilma Rousseff. No 

entanto, sabe-se que esse apoio não existiu, uma vez que Marina se manteve neutra durante o 

segundo turno, não apoiando nenhum dos polos da disputa - leia-se PSDB e PT. 

Esse mesmo sentido é também destacado em um quadro do texto que aponta as 

propostas de Marina Silva para os 10 principais temas políticos: economia, programas sociais, 

saúde, educação, segurança pública, impostos, transporte, saneamento básico, mundo e 

liberdade de imprensa. Na parte reservada para a economia, encontramos o trecho (110), 

abaixo, que além de caracterizar, mais uma vez, a base partidária do PV como frágil, também, 

intencionalmente, relembra o fato de Marina já ter pertencido ao PT. 
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(110) [...] São propostas inatacáveis, mas difíceis de ser cumpridas por alguém que, como 

ela, tem uma base partidária frágil e cuja cobertura verde esconde um coração bem 

vermelhinho. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 – Verde com coração vermelho, 6 de 

outubro). 

O trecho (111), abaixo, além de reforçar a imagem de Marina Silva como uma ex-

petista, também aponta o discurso ecológico e a defesa da ética como fatores responsáveis 

pela votação expressiva de Marina Silva no primeiro turno da eleição presidencial de 2010 e 

que conferiram à candidata uma ascensão no cenário político brasileiro. A parte sublinhada 

apresenta um forte teor de predictibilidade no discurso de Veja, novamente antecipando que, 

estimulada pelo crescimento de seu capital político, muito provavelmente, Marina Silva irá 

disputar a eleição presidencial brasileira em 2014.

(111) Impulsionada pelo discurso ambientalista e de defesa da ética, a ex-petista Marina 

Silva sai destas eleições maior do que entrou – e já pensa em 2014. (Anexo 25 - Veja - Texto 

10 - Edição 2185 – Verde com coração vermelho, 6 de outubro). 

O embate entre economia e sustentabilidade não é mais tratado por termos e sentidos 

pejorativos ou como algo inviável para a política brasileira; pelo contrário, agora é 

representado de forma positiva pelo discurso de Veja, como observamos no próximo trecho: 

(112) Com Serra e Dilma pisando em ovos, a senadora Marina Silva aproveitou para ampliar 

seu espaço. Com menos amarras que seus adversários e bandeiras inatacáveis – como o 

equilíbrio entre a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento econômico, mais a 

defesa da ética na política – posicionou-se como representante de uma terceira via que paira 

acima do lodaçal generalizado. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 – Verde com 

coração vermelho, 6 de outubro). 

O trecho (112), acima, também apresenta apontamentos positivos em relação à postura 

política de Marina Silva e também ao discurso ecológico-político, este considerado até mesmo 

como uma bandeira inatacável, ou seja, à prova de ataques políticos. No entanto, cabe 

ressaltar que, anteriormente, a própria revista Veja atacou o discurso ecológico-político como 

uma bandeira frágil e de baixa expressividade. Talvez orientada pela expressiva votação de 

Marina Silva no primeiro turno, a revista preferiu mudar seu posicionamento, até mesmo 
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porque o PV não estava mais concorrendo à Presidência do Brasil, mas poderia atuar como 

apoio a um dos lados da polarização entre PSDB e PT, já anunciada pela imprensa brasileira, 

incluindo Veja, desde o início das eleições de 2010. 

Em (113), a seguir, Veja traz a ideia de que, no início das eleições, o discurso 

ecológico-político do PV e de Marina era limitado, contudo ganhou fôlego na reta final da 

eleição, quando a plataforma política do partido foi ampliada, incorporando o discurso da 

ética na política. Dessa maneira, a revista traz o sentido de que o discurso verde se expandiu e 

conseguiu maior aceitação do eleitorado ao ser mesclado com outras propostas, além do 

desenvolvimento sustentável.  

(113) [...] Quatro meses atrás, a candidata do PV exibia uma plataforma limitada pelo 

discurso verde e não mais do que 9% das intenções de voto. Chega à reta final da campanha 

com 14 pontos nas pesquisas e uma imagem associada à defesa da ética na política, resultado 

tanto de uma arguta estratégia de campanha quanto dos escândalos que marcaram a última 

fase da campanha petista. “Diante deles, Marina Silva acabou sendo vista por muitos como 

uma opção mais palatável à esquerda”, diz o cientista político Antonio Lavareda. (Anexo 25 

- Veja - Texto 10 - Edição 2185 – Verde com coração vermelho, 6 de outubro). 

Ainda em (113), observamos que a revista utiliza uma declaração da fonte, o cientista 

político Antonio Lavareda, para apresentar ao leitor uma justificativa à expressividade do PV 

e de Marina Silva nas eleições de 2010 e também para corroborar as argumentações em torno 

do discurso ecológico-político presentes na matéria. É notável a relevância e pertinência da 

fonte, em termos de credibilidade, para falar sobre política. Essa mesma estratégia discursiva 

ainda pode ser observada no trecho (114), abaixo, também construído a partir da declaração 

de outro cientista político. 

(114) O fato de sair dessas eleições sem mandato não será obstáculo para o seu plano, 

acredita-se. “Está claro que Marina emerge da disputa como uma forte liderança de 

oposição no País”, diz o cientista político Gaudêncio Torquato. [...] (Anexo 25 - Veja - Texto 

10 - Edição 2185 – Verde com coração vermelho, 06 de outubro). 

  

 Sobre os especialistas consultados na matéria, ressaltamos que o discurso jornalístico 

recorre a determinadas fontes a fim de atestar credibilidade à cobertura de um determinado 

acontecimento ou assunto. Segundo Sousa (2004), a apresentação de determinadas fontes 
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pode indicar certa tendência editorial. Nesse sentido, a auscultação de especialistas em áreas 

específicas pode ser justificada por um objetivo explicativo ou da necessidade de recorrer a 

argumentos de autoridade que consolidem o discurso.  

Alsina (2009, p. 48) explica que essa estratégia de utilização de determinadas fontes 

consiste em construir um discurso no qual se possa acreditar. “A informação da mídia precisa 

da confiança dos seus leitores, porque o discurso informativo deve gozar de credibilidade”.  

 Em (115), abaixo, Veja novamente relaciona Marina Silva ao Partido dos 

Trabalhadores - PT, por meio do relato da trajetória política da candidata, sobretudo suas 

conquistas, por todo o período em que foi filiada ao partido. No entanto, notamos nova 

alternância no discurso de Veja, pois essa relação é apresentada de forma depreciativa, uma 

vez que caracteriza Marina Silva como desertora, traidora ou até mesmo oportunista por ter se 

mantido filiada ao PT somente durante o tempo em que estava colhendo vantagens dessa 

filiação, mas que no momento em que percebe que estava perdendo espaço dentro do partido, 

para Dilma Rousseff, decide se desfiliar e se candidatar como opositora ao PT e também à 

Dilma na disputa presidencial de 2010. 

(115) Até um ano atrás quando deixou o PT, nada sugeria que ela pudesse se tornar 

opositora do partido. O PT foi o berço político de Marina e sua sigla durante três décadas. 

Nesse período ela se elegeu vereadora, deputada estadual e senadora por duas vezes, além de 

ser nomeada Ministra do Meio Ambiente do governo Lula, cargo que ocupou por cinco anos. 

[...] (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 – Verde com coração vermelho, 6 de 

outubro). 

Esse destaque para as relações de Marina com o PT pode ser entendido como uma 

estratégia discursiva de Veja para antecipadamente questionar um possível apoio de Marina 

Silva e do PV à candidata Dilma Rousseff do PT, durante a campanha para o segundo turno 

das eleições e, ao mesmo tempo, adiantar uma explicação para a possibilidade de o candidato 

José Serra do PSDB, partido apoiado por Veja, não receber esse mesmo amparo. Essa 

estratégia pode ter sido pensada pelo fato de Marina, logo após a divulgação dos resultados do 

primeiro turno, ter dado indícios de que se manteria neutra em relação à campanha e embates 

do segundo turno.  

A tentativa de caracterizar a identidade política de Marina Silva como oportunista 

também se apresenta na construção do trecho (116), abaixo, em que é possível observar 

comparações entre Dilma Rousseff e Marina Silva, esta última sempre figurando como 
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perdedora e derrotada. A oração sublinhada apresenta um alto teor de ironia que adere um 

caráter de hipocrisia à identidade de Marina, por meio de uma argumentação válida, porém 

talvez falaciosa. Essa argumentação sugere que apesar de a candidata defender a ética na 

política a mesma não se desfiliou do PT nem mesmo quando o escândalo do mensalão foi 

descoberto. Veja ainda reforça essa argumentação explicando que a desfiliação de Marina do 

PT somente ocorreu por embates políticos entre ela, então Ministra do Meio Ambiente, e 

Dilma Rousseff, ministra-chefe da Casa Civil na mesma época. Já a utilização do termo 

“inflexível” exprime um juízo de valor negativo em relação à imagem de Marina. 

(116) [...] A defesa da ética, sua atual principal bandeira, não impediu que permanecesse no 

partido quando eclodiu o escândalo do mensalão. Marina só veio a deixar Brasília, e o PT, à 

medida que se agravaram as discordâncias entre ela e sua colega de Esplanada Dilma 

Rousseff, então ministra-chefe da Casa Civil. A grande queda de braço entre as duas se deu 

em torno da construção de hidrelétricas às quais Marina, inflexível, negou licenças 

ambientais. No duelo com a sua hoje adversária de campanha, a ex-petista colecionou 

decepções e derrotas. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 - Verde com coração 

vermelho, 6 de outubro). 

Ainda em (116), a revista afirma que o discurso verde não é mais a principal bandeira 

de Marina, ao afirmar que sua atual principal bandeira é a defesa da ética na política, ou seja, 

novamente detectamos em Veja os sentidos de que o discurso ecológico-político, por si só, é 

muito frágil. Assim, a revista transmite a ideia de que a plataforma política de Marina Silva e 

do PV passou a atrair um número maior de eleitores somente quando começou a incorporar 

outras bandeiras. 

O trecho (117), a seguir, remete ao discurso de Marina Silva e do Partido Verde 

voltado para o desenvolvimento econômico do Brasil alinhado a ideias e projetos de 

sustentabilidade.  

(117) Ela falou em... ...ONDA VERDE (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 - Verde 

com coração vermelho, 6 de outubro). 

A construção lexical “Onda Verde” faz referência ao movimento criado pelo PV, 

durante o período eleitoral de 2010, com objetivo de divulgar as propostas de seus candidatos, 

propagar o seu programa político, constituído de posicionamentos ideológicos voltados para a 
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problemática ambiental, à sociedade e, com isso, conquistar um número expressivo de 

eleitores defensores do discurso ecológico-político e angariar votos ao partido. O uso do 

pronome “ela”, indistintamente, para se referir a Marina Silva, sobretudo junto com a 

utilização das reticências, dá um tom de desprezo ou de pouca importância para a candidata e 

seu discurso. 

Principalmente com base na construção sublinhada, em (118), abaixo, é possível 

apontar que Veja se posiciona de forma incrédula em relação ao discurso ecológico-político 

do Partido Verde e de Marina Silva, que propõe o crescimento econômico atrelado à 

preservação ambiental, ou seja, a revista considera o desenvolvimento sustentável como uma 

proposta partidária atraente, porém difícil de ser efetivada. 

(118) A ideia de estimular o desenvolvimento da economia sem ferir o ambiente, a chamada 

política do baixo carbono, foi o eixo central do discurso de Marina. Para atingir esse difícil 

equilíbrio, ela propõe oferecer incentivos à iniciativa privada em troca da redução do 

impacto ambiental de seus negócios e da promoção de ações em prol do meio ambiente. No 

rol de propostas está a ideia de premiar e punir empresas de acordo com sua conduta 

ecológica, vinculando, por exemplo, os empréstimos do BNDES ao bom comportamento 

ambiental. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 - Verde com coração vermelho, 6 de 

outubro). 

No trecho (119), a seguir, observamos o discurso de Veja apontar comparações entre 

Marina e Lula, apresentando aspectos da biografia da candidata que a caracterizam como uma 

pessoa que passou por muitas superações, sempre com muita determinação e força. Em uma 

espécie de narrativa, o texto explora diversos aspectos de sua vida pessoal, bem como de sua 

inserção e engajamento na política. 

(119) Como Lula, Marina é dona de uma biografia admirável, reveladora de uma 

extraordinária capacidade de superar adversidades e contornar limitações. E, tal e qual a 

história de Lula, a dela foi fartamente explorada por marqueteiros. Criada num serigal ao 

lado de dez irmãos, Marina Silva contraiu cinco malárias, foi contaminada por metais 

pesados e desenganada três vezes pelos médicos. Alfabetizou-se apenas com 16 anos, para 

em seguida formar-se em história. Um pouco mais tarde, emergiu como líder sindical no 

Acre. Lá, ao lado do amigo seringueiro Chico Mendes, assassinado por fazendeiros em 1988, 

ajudou a fundar, em 1984, a Central única dos Trabalhadores (CUT). Ligada inicialmente às 
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comunidades eclesiais de base, Marina acabou se tornando uma evangélica fervorosa, que 

condena o aborto e a união entre homossexuais. Seu corpo franzino – 51 quilos em 1,64 

metro – e a voz frágil contrastam com o vigor com que ela fala de suas ambições políticas: 

firmar-se como líder da oposição e disputar um novo pleito presidencial. (Veja - Texto 10 - 

Edição 2185 – Verde com coração vermelho, 06 de outubro). 

No entanto, além dos apontamentos positivos, o trecho (119) também traz uma 

conotação que pode ser considerada negativa à construção da identidade de Marina: sua forte 

ligação religiosa que esbarra em questões discutidas pela religião e também pela política, 

como o aborto e a homossexualidade. Na intenção de descrever o perfil de Marina, a matéria 

apresenta até mesmo informações sobre sua estrutura física que, segundo Veja, contrasta com 

sua postura e ambições políticas. Além disso, novamente a revista afirma a previsão de que 

Marina pretende pleitear, mais uma vez, a presidência do Brasil. Essa previsão se repete 

diversas vezes no discurso de Veja, como vemos a seguir: 

(120) [...] Caso ela termine em terceiro lugar nestas eleições, o mais provável é que venha a 

associar-se a uma ONG. Seria uma forma de garantir visibilidade e reforçar sua presença no 

debate ambiental. Conseguir administrar o patrimônio político conquistado neste pleito será 

decisivo para o futuro de Marina. [...] Marina já deixou claro que não pretende dar marcha 

ré. E, no que depender dela, tão logo se apure o último voto neste domingo, começará a 

campanha de 2014. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 – Verde com coração 

vermelho, 6 de outubro). 

Em (120), acima, podemos notar ainda que Veja apresenta uma especulação sobre o 

que Marina irá fazer após o término das eleições, sugerindo que para aproveitar a visibilidade 

conquistada durante a disputa presidencial e continuar reforçando o discurso ecológico, ela 

provavelmente irá se associar a uma ONG com cunho ambiental. 

O trecho (121), abaixo, apresenta um destaque gráfico - negrito - utilizado para 

ressaltar sentidos positivos em relação ao direcionamento ambiental das propostas de Marina 

Silva e do Partido Verde, o que aponta incoerências no discurso de Veja, que ora crítica o 

discurso ecológico-político como uma plataforma frágil e limitada, ora considera as propostas 

ecológicas como intenções corretas. 
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(121) Recompensa para quem não polui – Marina quer premiar e punir empresas de acordo 

com sua conduta ecológica: intenções no rumo certo. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 

2185 – Verde com coração vermelho, 6 de outubro). 

No trecho (122), abaixo, Veja retrata Marina Silva como a noiva do segundo turno. 

Essa representação expressa o sentido de que Marina deve, no contexto eleitoral, ser 

cortejada, uma vez que seu apoio no segundo turno será disputado pela polarização entre PT e 

PSDB (leia-se Dilma e Serra, respectivamente). 

(122) A noiva do segundo turno (Anexo 26 - Veja - Texto 11 - Edição 2186 – A noiva do 

segundo turno, 13 de outubro). 

A importância de Marina Silva em relação ao segundo turno da eleição presidencial 

brasileira de 2010 também é ressaltada no trecho (123), a seguir: 

  

(123) Marina Silva lucrou nestas eleições. Derrotada no primeiro turno, a ex-candidata do 

PV mantém o protagonismo nesta largada do segundo turno. Mais do que o apoio de Marina 

– ela sinaliza opção de neutralidade -, Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB) lutam para 

conquistar o eleitorado da verde. (Veja - Texto 11 - Edição 2186 – A noiva do segundo turno, 

13 de outubro). 

Se no início da disputa eleitoral de 2010, durante a campanha do primeiro turno, a 

cobertura de Veja não explorava a candidatura de Marina Silva com muita relevância e a 

tratava literalmente como figurante das eleições de 2010, após o resultado do primeiro turno, 

Marina passa a ser considerada como protagonista, sobretudo em relação ao segundo turno, 

pois embora não esteja mais na disputa eleitoral, sua presença nas eleições de 2010 continua, 

e talvez ainda maior, justamente devido à disputa entre PSDB e PT pelo apoio de Marina e do 

PV no segundo turno, o que muito provavelmente resultaria na conquista de votos do 

eleitorado verde (eleitores adeptos ou simpatizantes do discurso ecológico-político), para 

Dilma ou para Serra. A revista ainda traz o sentido de que Marina, mesmo não eleita, lucrou 

com o resultado das eleições, pois propagou o discurso verde conquistando novos seguidores 

e expandindo sua presença no cenário político brasileiro. 

Em entrevista com o primatólogo Russel Mittermeier, publicada na edição 2186 de 

Veja, observamos a intenção da revista em destacar que a votação recebida por Marina Silva 
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no primeiro turno da eleição presidencial de 2010 certamente possui importância para o Brasil 

e talvez até para o mundo. O conteúdo desta entrevista demonstra como, após os resultados do 

primeiro turno, Veja passa a incluir o discurso ecológico-político em sua agenda, uma vez 

que, em cada edição, a revista traz nas páginas amarelas uma entrevista com alguma 

personalidade, a fim de debater temas em destaque no cenário público.  

Segundo Traquina (2000), a hipótese do agenda-setting indica que os meios de 

comunicação têm a capacidade de agendar temas como objeto de debate público em cada 

momento, mas que o debate público também pode influenciar o agendamento de temas nos 

meios de comunicação. Assim, destacamos que a escolha do desenvolvimento sustentável 

como tema abordado na principal entrevista da edição 2186 de Veja aponta como o debate 

público influenciou o agendamento de Veja na cobertura do discurso ecológico-político, 

sobretudo durante o período de campanha do segundo turno. No trecho (124), abaixo, 

notamos que, logo no título da entrevista, Veja retrata positivamente o discurso ecológico-

político do Partido Verde. 

(124) Rumo à potência verde (Anexo 27 - Veja - Texto 12 - Edição 2186 – Rumo à potência 

verde, 13 de outubro) 

O uso da construção “potência verde” indica a previsão que Veja faz em torno da 

valorização do discurso ecológico-político no Brasil.  

Por meio de uma intertextualidade com a voz do entrevistado, a linha-fina apresentada 

no trecho (125), a seguir, indica, explicitamente, que a votação expressiva de Marina Silva é 

uma evidência de que o Brasil caminha para se tornar a primeira potência econômica mundial

que reconhece o meio ambiente como base para se efetivar o desenvolvimento econômico 

sustentável.

(125) O primatólogo aposta que o Brasil será o primeiro país do mundo a virar colosso 

econômico sem destruir a natureza e diz que a votação de Marina Silva é sinal disso (Anexo 

27 - Veja - Texto 12 - Edição 2186 – Rumo à potência verde, 13 de outubro) 

Como característica do discurso de Veja, após o título e a linha-fina, a entrevista é 

introduzida por um parágrafo narrativo que visa a situar o leitor em um contexto 

interpretativo. Na construção desse primeiro parágrafo, destacado em (126), abaixo, notamos 
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certo apelo e tentativa de construção de uma história capaz de maximizar a relevância da 

entrevista e de todo o seu conteúdo.  

(126) Russel Mittermeier estava embrenhado nas matas de Madagáscar gravando um 

programa de televisão sobre primatas para a BBC inglesa quando recebeu a notícia de que a 

candidata a presidente do Brasil pelo Partido Verde recebera quase 20% dos votos. “Os 

brasileiros estão mandando um recado para o mundo”, festejou o primatólogo. Para ele, a 

votação expressiva de Marina Silva pode ajudar a transformar a agenda ecológica em tema 

nacional. Mittermeier, 60 anos, comanda a Conservation International, uma das mais 

competentes organizações ambientais do mundo, e sempre que pode abandona o escritório 

para se meter nas florestas do Brasil, Suriname e Madagáscar. Ele já identificou doze 

espécies (três tartarugas, três lêmures e seis macacos amazônicos). Fala seis idiomas, 

incluindo o sranan, língua crioula do Suriname, e o português. (Anexo 27 - Veja - Texto 12 - 

Edição 2186 – Rumo à potência verde, 13 de outubro)

O relato da trajetória profissional e a descrição dos principais trabalhos registrados no 

currículo do entrevistado (fonte) têm a função de validar a credibilidade do mesmo para 

discorrer sobre desenvolvimento sustentável. Em função de sua profissão ligada ao meio 

ambiente e seu reconhecimento no meio científico, Russell é apresentado por Veja como uma 

fonte credível capaz de responder questões sobre meio ambiente, até mesmo sobre o discurso 

ecológico-político do Partido Verde e de Marina Silva com propriedade. No entanto, como 

boa parte da entrevista é sobre a política brasileira, vale questionar o quanto um primatólogo 

estrangeiro pode falar com propriedade sobre política e, mais especificamente, sobre a política 

no Brasil. Até que ponto Russell pode ser considerado apto para opinar sobre a política 

brasileira? 

No trecho (127), abaixo, destacamos que, logo na primeira questão direcionada ao 

entrevistado, a revista não questiona se a candidatura de Marina Silva, como defensora de 

uma bandeira ecológica, teve alguma importância, mas sim qual é essa importância. 

Implicitamente, também é possível compreender que o discurso de Veja apresenta como algo 

surpreendente a votação de Marina e, isso, justamente por ela ser uma candidata defensora do 

discurso ecológico-político, anteriormente, muitas vezes considerado, pela própria revista e 

também no âmbito político, como frágil e limitado. 
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(127) Qual é a importância de uma candidata com consciência ecológica chegar perto dos 

20% numa eleição presidencial? (Anexo 27 - Veja - Texto 12 - Edição 2186 – Rumo à 

potência verde, 13 de outubro) 

Em outra questão da mesma entrevista, destacada no trecho (128), abaixo, Veja retoma 

o contexto do segundo turno no qual PSDB e PT tentam conquistar o apoio de Marina que, 

mesmo depois de eliminada da disputa presidencial, passa a ser representada pela revista 

como alguém que tem um maior reconhecimento no cenário político brasileiro e o poder de 

fazer exigências aos demais partidos, sobretudo em relação ao discurso ecológico, base de sua 

plataforma política. 

(128) Agora, petistas e tucanos estão disputando o apoio de Marina para o segundo turno. 

Em termos de agenda ambiental, o que ela deveria exigir em troca? (Anexo 27 - Veja - Texto 

12 - Edição 2186 – Rumo à potência verde, 13 de outubro) 

Essa representação em torno da imagem política de Marina Silva também pode ser 

observada nos próximos trechos, abaixo:

(129) Por que Marina veio para ficar (Anexo 28 - Veja - Texto 13 - Edição 2186 – Por que 

Marina veio para ficar, 13 de outubro) 

(130) Com 20 milhões de votos e um valioso capital político, fincado sobre a bandeira da 

ética, Marina Silva emerge como uma nova força – e o seu apoio pode ser decisivo para 

definir as eleições presidenciais. (Anexo 28 - Veja - Texto 13 - Edição 2186 – Por que Marina 

veio para ficar, 13 de outubro) 

(131) Maior que o PV. (Anexo 28 - Veja - Texto 13 - Edição 2186 – Por que Marina veio para 

ficar, 13 de outubro) 

O título destacado em (129) retrata Marina Silva como uma candidata que, por sua 

atuação na eleição presidencial de 2010, se firmou como um nome importante para a política 

brasileira. Essa mesma conotação também é apresentada pelo trecho (130) que caracteriza 

Marina exatamente como uma nova força na política brasileira, deixando implícito o sentido 

de que, possivelmente, em uma eleição futura, a candidata seja eleita a um cargo de 
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governança em nosso País, talvez até mesmo como presidenta. Por fim, no trecho (131) 

destacamos um intertítulo que exprime o sentido de que Marina alcançou, durante a disputa 

presidencial de 2010, uma alta ascensão política, maior até mesmo que a de sua sigla, o 

Partido Verde.   

Se durante o primeiro turno Veja retratava o eleitorado de Marina Silva como um 

grupo muito restrito, após os resultados da primeira votação a revista passa a apontar esse 

grupo de eleitores como um verdadeiro trunfo de Marina Silva para uma futura disputa 

eleitoral. Esse posicionamento fica explícito pela interdiscursividade com a linguagem da 

política, presente no trecho (132), abaixo, por meio da expressão “valioso capital político”, 

que indica o reconhecimento social que Marina alcançou com sua participação na disputa 

presidencial de 2010 e uma provável aceitação da candidata como uma importante influência 

no atual cenário da política brasileira, ou seja, a admissão de que Marina é capaz de agir 

politicamente. Cabe destacarmos que, no contexto político, o termo “capital” deve ser 

entendido como um conjunto de apoios, eleitores e, consequentemente, votos conquistados 

pela ascensão de um candidato em alguma campanha eleitoral ou ao longo de sua trajetória 

política.  

(132) [...] Além de ampliar suas bandeiras – de resto, uma meta traçada desde o início por 

sua assessoria -, Marina conseguiu formar um eleitorado composto, em grande parte, de 

brasileiros jovens, escolarizados e ricos das grandes cidades – os chamados “formadores de 

opinião”. Trata-se de um valioso capital político. (Anexo 25 - Veja - Texto 10 - Edição 2185 

- Verde com coração vermelho, 06 de outubro). 

Dessa forma, o discurso de Veja passa agora a transmitir uma conotação mais 

relevante ao eleitorado de Marina Silva, apontando os votos verdes como decisivos para o 

desfecho da eleição presidencial de 2010, ou seja, indicando que o candidato ao segundo 

turno, Dilma ou Serra, que conseguir conquistar a maior parcela do eleitorado verde 

certamente vencerá a eleição. Esse posicionamento pode ser observado pelo trecho a seguir: 

(133) [...] Entre petistas e tucanos graduados, quem ligava eram os próprios candidatos 

Dilma Rousseff e José Serra, ambos em busca de apoio e daqueles votos que, agora, têm 

caráter decisivo. [...] (Anexo 28 - Veja - Texto 13 - Edição 2186 - Por que Marina veio para 

ficar, 13 de outubro). 
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Em (133), acima, o termo “agora”, além de fazer referência ao período de campanha 

para o segundo turno da eleição presidencial de 2010, também é utilizado pelo discurso de 

Veja para indicar que se antes os votos verdes não representavam ameaça para os partidos 

concorrentes, presentemente são tidos como votos decisórios. Esse sentido ainda é reafirmado 

pelo trecho (134), abaixo, que também apresenta mudanças no discurso de Veja: 

(134) [...] Seu eleitorado, agora em disputa, sobressai pela heterogeneidade. Está claro que 

ela extrapolou o nicho ambiental – que não representa mais de 15% de seus votos, segundo 

estimativa do próprio PV. Na verdade, o maior impulso à sua candidatura veio, de um lado, 

dos brasileiros desiludidos com o PT e, de outro, de eleitores evangélicos. [...] (Anexo 28 - 

Veja - Texto 13 - Edição 2186 - Por que Marina veio para ficar, 13 de outubro). 

Se antes Veja retratava o eleitorado de Marina como um grupo bem específico, agora 

traz o sentido de que seus eleitores pertencem a um grupo heterogêneo, ou seja, que os 

eleitores de Marina não são apenas simpatizantes do discurso verde. A revista ainda transmite 

o sentido de que o discurso ecológico não foi o principal responsável pelos votos de Marina 

Silva, apontando que sua votação foi impulsionada por cidadãos desiludidos com o PT e por 

evangélicos, considerando a religião adotada pela candidata.  

Em (135), abaixo, uma das perguntas apresentadas ao primatólogo Russel Mittermeier 

em entrevista publicada na edição 2186 de Veja, após a votação do primeiro turno, faz 

referência à importância de Marina Silva, candidata defensora do discurso ecológico-político, 

ter recebido quase 20% dos votos válidos. Por essa questão, observamos novamente Veja

afirmar que a votação expressiva de Marina Silva não se deu por mérito do discurso ecológico 

defendido pela candidata e seu partido. 

(135) O senhor acredita nisso mesmo sabendo que, em boa parte, os votos dados a Marina 

Silva não foram votos ecológicos? (Anexo 27 - Veja - Texto 12 - Edição 2186 – Rumo à 

potência verde, 13 de outubro). 

Dessa maneira, a revista demonstra não acreditar que a votação de Marina tenha sido, 

prioritariamente, em função da defesa da bandeira verde, mas sim como resultado de uma 

base eleitoral que se posicionou com alternativa à polarização entre PSDB e PT. Com isso, 

notamos uma mudança no discurso de Veja que, se antes apresentava o discurso ecológico-

político do Partido Verde como limitado e com foco apenas no apelo ecológico, agora passa a 
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apresentá-lo também pela sua dimensão política e retratando-o como uma plataforma 

partidária mais abrangente. 

Em (136), abaixo, notamos também que, em função de seu posicionamento partidário 

a favor do PSDB, Veja ressalta que, provavelmente, os eleitores de Marina Silva estariam 

mais propensos a votar em José Serra na votação do segundo turno, uma vez que estariam 

desiludidos com o PT. 

(136) [...] Por isso mesmo, existe um consenso de que esses eleitores, justamente os que 

compõem o maior quinhão de Marina, estariam mais propensos a votar em Serra – 

independentemente do posicionamento dela. Mas há ainda um grau de incerteza quanto à 

migração desses votos. Explica o cientista político Antonio Lavareda: “Marina é uma marca 

nova na política brasileira, portanto não se sabe ainda quão fiel será seu eleitorado”.

(Anexo 28 - Veja - Texto 13 - Edição 2186 - Por que Marina veio para ficar, 13 de outubro). 

Ainda em (136), observamos que novamente a revista procura se isentar da 

responsabilidade de suas afirmações em relação ao eleitorado verde, utilizando a declaração 

de uma fonte política. Assim, por meio da intertextualidade com a voz do cientista político, 

Antonio Lavareda, Veja aponta que, apesar dos indícios, não há uma certeza de que Serra 

vencerá Dilma no segundo turno eleitoral. Esse apontamento atua como uma espécie de alerta 

ao leitor/eleitor sobre as estratégias de campanha de Dilma para conquistar os votos verdes 

como verificamos em (137), abaixo: 

(137) O avanço sobre os redutos verdes não se limita ao assédio a Marina e seus 

correligionários. Para amealhar os chamados votos ecológicos, a campanha petista decidiu 

anunciar, nesta semana, a inclusão de metas ambientais (até então ignoradas) no programa 

de Dilma, como a redução do desmatamento da Amazônia. Serra, por sua vez, veio a público 

declarar-se convicto e tem enfatizado as ações de seu governo na área. [...] (Anexo 28 - Veja

- Texto 13 - Edição 2186 - Por que Marina veio para ficar, 13 de outubro). 

O trecho (137) também aponta o assédio ao eleitorado verde durante a campanha do 

segundo turno e apresenta o sentido de que, se antes ignorado pela campanha petista, agora o 

meio ambiente também faz parte dos discursos de Dilma, buscando incluir propostas 

ecológicas em seu programa político ou em busca de autoafirmação como ambientalista. Pela 

expressão sublinhada no trecho, observamos que o discurso de Veja tem a intenção de colocar 
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o leitor contra Dilma Rousseff, acusando a candidata de se aproveitar da causa ambiental para 

angariar votos, uma vez que, segundo a revista, as questões ecológicas não fizeram parte do 

palco de debate apresentado pelo PT durante a campanha do primeiro turno. Em 

contrapartida, ainda em (137), a revista apresenta, por meio de uma intertextualidade na voz 

do candidato José Serra, um posicionamento favorável ao candidato do PSDB, afirmando, 

positivamente, que o mesmo garante ter efetivado ações voltadas à área ambiental durante seu 

exercício como Governador do Estado de São Paulo. 

Por fim, de acordo com nossas análises, apontamos que, no decorrer de todo o período 

de campanhas para a eleição presidencial de 2010, primeiro e segundo turnos, o discurso 

jornalístico de Veja apresenta constantes variações de posicionamento em relação ao discurso 

ecológico-político de Marina Silva e do Partido Verde, oscilando entre afirmações positivas e 

negativas, ora de defesa, ora de reprovação. Com isso, verificamos em Veja algumas opiniões 

e posicionamentos conflitantes, que são estrategicamente apresentados ao leitor em 

conformidade com os objetivos da revista em cada contexto e situação.  

5.3 Quadros ilustrativos das análises 

Para uma melhor visualização dos resultados obtidos em nossas análises, elaboramos 

quadros ilustrativos que classificam e demonstram os principais sentidos construídos pelas 

revistas Carta Capital e Veja em torno de Marina Silva, o Partido Verde e o discurso 

ecológico-político. Por meio desses quadros, apresentados abaixo, é possível cotejarmos a 

construção do discurso das revistas, observando pontos análogos ou divergentes. 

Esclarecemos que os termos destacados em negrito apontam relações diretas ou indiretas, de 

semelhança ou diferença, nos sentidos presentes no discurso de ambas as revistas. 

Cabe ressaltar que para a verificação de possíveis alternâncias discursivas, os quadros 

foram organizados em relação a dois períodos considerados dentro do recorte de tempo 

observado nesta pesquisa: antes do primeiro turno (10/06/2010 a 03/10/2010), comportando 

parte do período pré-eleitoral e todo o período de campanha para a primeira votação, e depois 

do primeiro turno (04/10/2010 a 31/10/2010), durante o período de campanha para a segunda 

votação.   
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Quadro 1 - Temas agendados antes do primeiro turno 
(10/06/2010 a 03/10/2010)  

Carta Capital Veja 

• Candidatura de Marina Silva 

• Polarização (PSDB-PT) 

• Provável segundo turno entre 
PSDB e PT  

• Viés plebiscitário da eleição  

• Partido Verde - Terceira via da 
eleição presidencial de 2010? 

• Voto útil 

• Religiosidade de Marina Silva 

• Candidatura de Marina Silva 

• Polarização (PSDB-PT) 

• Provável segundo turno entre 
PSDB e PT  

• Viés plebiscitário da eleição  

• Marina Silva - terceira via da 
eleição presidencial de 2010 

• Contexto do ano de 2010 

• Desfiliação de Marina Silva do PT 

• Previsão da disputa pelo apoio de 
Marina Silva no segundo turno 

• Expressividade de Marina Silva e 
do PV na política do País nos 
próximos anos 

• Embate entre política e 
desenvolvimento sustentável 

• Novas fontes de energia 

• Biografia de Marina Silva 

• Aspectos da vida particular de 
Guilherme Leal, candidato a vice-
presidente pela chapa verde 
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Quadro 2 - Temas agendados após o primeiro turno 
(04/10/2010 a 31/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Campanha e especulações sobre 
o segundo turno  

• Previsões sobre a disputa 
presidencial de 2014 

• Influência de Marina Silva 
contra Dilma 

• Neutralidade de Marina Silva e 
do PV, durante o segundo turno 

• Votos verdes 

• “Onda Verde” - movimento 
passageiro 

• Campanha e especulações sobre 
o segundo turno  

• Previsões sobre a disputa 
presidencial de 2014 

• Ascensão de Marina Silva e 
expansão do discurso verde 

• Neutralidade de Marina Silva e 
do PV, durante o segundo turno 

• Votos verdes 

• Onda Verde - movimento em 
expansão 

• Luta de Dilma e Serra para 
conquistar o eleitorado verde 

• Agenda ambiental 
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Quadro 3 - Sentidos em torno de Marina Silva antes do primeiro turno  
(10/06/2010 a 03/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Ajuda indireta a José Serra 

• Linha auxiliar involuntária de José 
Serra 

• Patina nas pesquisas  

• Candidatura empacada 

• Obstáculo para Dilma 

• Ex-petista 

• Pode ser esmagada pelo voto útil 

• Mulher 

• “Marina como sempre” 

• Evangélica 

• Figurante 

• Fracasso  

• Coadjuvante modesta 

• Facilmente triturada 

• Miss simpatia  

• Carismática senadora do Partido 
Verde 

• Pluma  

• Pequena senadora do PV 

• Baixa expressividade política 

• Ex-petista 

• Terceiro elemento / terceira via 

• Mulher  

• Negra 

• Evangélica fervorosa 

• Mera Figurante 

• Rótulo verde - limitante 

• Meio termo, mais próxima dos 
nanicos 

• Teimosa, bagunceira e mimada 

• Ex-materialista radical 

• Demitida do Ministério do meio 
Ambiente 

• Macaca Chita 
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Quadro 4 - Sentidos em torno de Marina Silva após o primeiro turno  
(04/10/2010 a 31/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Oportunista e estrategista 

• Proveito dos boatos religiosos 
contra Dilma  

• Catalisou votos evangélicos 

• Ajudou Serra e prejudicou Dilma  

• “Em cima do muro” 

• Base partidária fraca 

• Propostas generalistas 

• Sem arrojo político 

• Postura política hesitante 

• Irritante e estridente 

• Despertou atenção mais por ser 
mulher do que ecológica 

• Uma das protagonistas da eleição 

• Fenômeno que mudou os 
prognósticos 

• Oportunista e estrategista 

• Imagem associada à defesa da 
ética na política 

• Verde, mas com coração vermelho 

• Opção mais palatável à esquerda 

• Inflexível 

• Maior que o PV 

• Veio para ficar 

• Nova força 

• Forte liderança de oposição 

• Marca nova na política brasileira 

• Possível candidata à Presidência da 
República em 2014 

• Protagonista do segundo turno 

• Noiva do segundo turno 
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Quadro 5 - Sentidos em torno do Partido Verde antes do primeiro turno 
(10/06/2010 a 03/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Base partidária frágil 

• Pouca representatividade na 
política brasileira 

• Não representa uma terceira via  

• Plataforma política frágil e 
limitada 

• Baixa expressão política no 
Brasil 

• Terceira via de fato 

• Candidatura de Marina Silva como 
estratégia para propagar o discurso 
ecológico, visando futuras disputas 
eleitorais 

• Poucas propostas além da área 
ambiental 

Quadro 6 - Sentidos em torno do Partido Verde após o primeiro turno  
(04/10/2010 a 31/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Base partidária fraca 

• Propostas generalistas 

• Baixa expressividade na política 
brasileira 

• Base partidária frágil 

• Ampliação de bandeiras 

• Potência verde 

Quadro 7 - Sentidos em torno do discurso ecológico-político antes do primeiro 
turno (10/06/2010 a 03/10/2010)  

Carta Capital Veja 

• Pregação ambiental  

• “Sustentável”  

• Bandeira partidária frágil que 
não se sustenta sozinha 

• Plataforma atraente, mas 
limitada  

• Difícil equilíbrio entre política e 
desenvolvimento sustentável 

• Bandeira partidária frágil que 
não se sustenta sozinha 
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Quadro 8 - Sentidos em torno do discurso ecológico-político após o primeiro turno 
(04/10/2010 a 31/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Sem potencial para se manter em 
discussão no cenário político 
brasileiro 

• Algo passageiro 

• Não caia nessa “onda” 

• Discurso feminino e religioso é 
mais forte do que o discurso 
ecológico 

• Discurso limitado, mas que 
ganhou fôlego na reta final do 
primeiro turno 

• Potência verde 

• Intenções no rumo certo 

• Plataforma partidária mais 
abrangente, por meio da ampliação 
da bandeira verde 

• Proposta partidária atraente, porém 
difícil de ser efetivada 

• Bandeira inatacável 

Quadro 9 - Sentidos em torno dos votos verdes antes do primeiro turno  
(10/06/2010 a 03/10/2010)  

Carta Capital Veja 

• Eleitorado de Marina: grupo 
elitizado, composto por jovens 
ricos e com escolaridade 
avançada.

• Eleitor de Marina é otimista e 
sonhador 

• Voto em Marina é um antídoto 
contra vitória de Dilma no 1º 
turno 

• Votar em Marina Silva é o mesmo 
que votar em José Serra 

• Votar em Marina tem como efeito 
levar a disputa para um segundo 
turno entre Dilma e Serra 

• Voto de luxo 

• Eleitorado de Marina: grupo 
muito restrito, composto 
essencialmente por mulheres 
jovens, evangélicas, de classe 
média alta e com escolaridade 
avançada 

• Eleitor de Marina é um ex-eleitor 
do PT decepcionado 

• Voto dos decepcionados com 
Dilma e o PT 

• Eleitorado Verde: grupo 
culturalmente e economicamente 
privilegiado 
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Quadro 10 - Sentidos em torno dos votos verdes após o primeiro turno 
(04/10/2010 a 31/10/2010) 

Carta Capital Veja 

• Votos desperdiçados 

• Votos de Marina migraram de 
Dilma  

• “verdes convictos” e “novos 
verdes” 

• ‘Novos verdes’: mulheres jovens, 
evangélicas, de classe média alta e 
com escolaridade avançada 

• Votos de Marina ajudaram José 
Serra 

• Pró-Marina, anti-Dilma 

• Votos decisivos 

• Votos verdes: resultado de uma 
base eleitoral mais ampla 

• Eleitores de Marina pertencem a 
um grupo de formadores de 
opinião 

• Eleitorado de Marina: valioso 
capital político 

• Eleitorado verde: grupo 
heterogêneo 

Em sequência, no item 5.4 deste trabalho, apresentamos a discussão dos resultados, 

novamente cotejando os discursos que Carta Capital e Veja produziram sobre Marina Silva, o 

Partido Verde e o discurso ecológico-político, durante a eleição presidencial de 2010. Nesse 

momento, observações colhidas em nossas análises serão confrontadas com o referencial 

teórico utilizado como fundamentação, por meio de conexões entre a teoria e a prática de 

nosso objeto de estudo (o discurso jornalístico).  

5.4 Discussão dos resultados

De acordo com a hipótese do agendamento, proposta por McCombs e Shaw, os meios 

de comunicação são capazes de influenciar os assuntos a serem discutidos no debate público, 

assim como os assuntos em pauta no debate público passam a figurar quase que 

obrigatoriamente nos discursos da mídia. Dessa maneira, em nossa pesquisa, que trata dos 

discursos das revistas Carta Capital e Veja no tocante à cobertura do discurso ecológico-
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político durante a eleição presidencial de 2010, observamos semelhanças e diferenças em 

relação aos assuntos abordados.  

Antes do primeiro turno, de acordo com o quadro 1, notamos em Carta Capital a 

valorização dos seguintes temas: candidatura de Marina Silva, previsão de um segundo turno 

entre o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e o Partido dos Trabalhadores (PT), 

voto útil, polarização, desfiliação de Marina do PT, religiosidade de Marina, viés plebiscitário 

da eleição presidencial de 2010 e a não existência de uma terceira via efetiva.  

Ainda em relação ao quadro 1, observamos que não muito diferente de Carta Capital, 

a cobertura da revista Veja, antes do primeiro turno, priorizou a construção de matérias que 

abordaram os seguintes assuntos: antecipação de um segundo turno entre PSDB e PT, 

discussões em torno da polarização, desfiliação de Marina do PT e o viés plebiscitário da 

eleição. No entanto, ainda antes do primeiro turno, Veja trata de alguns temas não abordados 

por Carta Capital ou considerados por esta somente após os resultados da primeira votação 

como o embate entre política e sustentabilidade, a biografia de Marina Silva, aspectos da vida 

particular de Guilherme Leal, candidato a vice-presidente pela chapa verde e, por fim, 

previsões sobre a disputa pelo apoio de Marina e do Partido Verde durante a campanha do 

segundo turno e a expressividade que ambos, candidata e partido, possivelmente conquistarão 

na política do País nos próximos anos. O discurso de Veja ainda se distingue de Carta Capital

por apresentar em suas matérias o contexto político e social do ano de 2010 e por admitir, 

desde o início da cobertura da eleição, Marina Silva como a terceira via da disputa 

presidencial. 

Após os resultados do segundo turno, também observamos, conforme o quadro 2, 

algumas semelhanças e diferenças nos temas explorados pelas duas revistas. Carta Capital

apresentou matérias que abordaram a campanha e especulações do segundo turno, a influência 

de Marina Silva contra a campanha de Dilma Rousseff, a “Onda Verde” como um movimento 

passageiro, a neutralidade de Marina Silva e do Partido Verde durante o período de campanha 

para a segunda votação, os votos verdes e previsões sobre a disputa presidencial de 2014. As 

matérias de Veja trataram sobre os votos verdes, a agenda ambiental, a “Onda Verde” como 

um movimento em expansão, as estratégias de Dilma para conquistar o eleitorado verde, 

previsões sobre a disputa presidencial de 2014, a ascensão de Marina e do discurso ecológico 

na política brasileira e, novamente, sobre a disputa pelo apoio da chapa verde durante a 

campanha do segundo turno. 

A partir dos assuntos abordados, Carta Capital e Veja focalizaram a construção de 

sentidos, essencialmente, em torno da candidata Marina Silva, sobretudo em relação à sua 
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postura política. Veja ainda explorou a trajetória de vida e características da personalidade de 

Marina. Em ambas as revistas, os sentidos em relação ao Partido Verde (PV) e ao discurso 

ecológico-político são construídos simultaneamente e concentram representações em torno da 

bandeira ambiental no âmbito da política. 

Dessa maneira, durante a seleção, classificação e fichamento dos textos das revistas 

Carta Capital e Veja, notamos uma alternância de posturas, no discurso de ambos os 

periódicos, em relação aos sentidos sobre o discurso ecológico-político do Partido Verde e, 

sobretudo, à imagem de Marina Silva. Essa alternância ocorre nos dois momentos discursivos 

considerados em nossa pesquisa: 10/06/2010 - parte do período pré-eleitoral - até 03/10/2010 

- data do primeiro turno das eleições - e 04/10/2010 – início da campanha para o segundo 

turno - até 31/10/2010 - data do segundo turno das eleições.  

Desde o início da cobertura da eleição presidencial de 2010, ainda no período pré-

eleitoral, Carta Capital e Veja descartam totalmente a possibilidade de Marina Silva, 

candidata à Presidência do Brasil pelo Partido Verde, ser eleita como presidenta e nem ao 

menos consideram a possibilidade de ela concorrer ao segundo turno. 

Como observamos no quadro 3, Carta Capital retrata a candidatura de Marina Silva 

como uma ajuda indireta ao candidato José Serra e, com isso, prevê a possibilidade da 

candidata influenciar um segundo turno, direcionando o eleitor a considerar o voto útil, ou 

seja, buscando influenciar o eleitor a estrategicamente votar em Dilma Rousseff para evitar ter 

de ir às urnas novamente.  

Também pelo quadro 3, observamos que, assim como Carta Capital, Veja também 

reconhece que, mesmo não fazendo parte da polarização, Marina Silva pode exercer 

influências no rumo da eleição, determinando um segundo turno, já tido como certo pela 

revista que também antecipa a disputa de Dilma e Serra por uma aliança com Marina durante 

a campanha da segunda votação. Assim, o discurso de Veja antecipa que o impacto de Marina 

Silva nas eleições presidenciais de 2010 poderá mudar após o primeiro turno, momento no 

qual ela poderá surpreender se tornando o centro das atenções dos outros dois partidos que 

provavelmente buscarão seu apoio partidário. Apesar de a revista avaliar Marina Silva como 

uma candidata “carismática” e detentora de um discurso ecológico-político “atraente”, seu 

discurso também transmite o sentido de que Marina não tem potencial para vencer a disputa à 

presidência.  

Antes dos resultados do primeiro turno, o discurso de Carta Capital, centrado 

essencialmente na polarização entre PSDB e PT, não assume diretamente Marina Silva e o 

Partido Verde como uma real terceira via da eleição; pelo contrário, levanta questões sobre o 
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potencial da candidata e do partido para ocuparem essa posição. Já o discurso de Veja

apresenta um posicionamento mais direto, aceitando Marina Silva e o Partido Verde como a 

terceira via da disputa à Presidência do Brasil, ou seja, como a opção existente em relação aos 

polos ocupados por José Serra e Dilma Rousseff. Veja defende explicitamente que os 

candidatos fora da polarização podem sim influenciar os rumos da eleição e, ao apresentar 

essa posição, a revista remete diretamente à Marina Silva e, novamente, à possibilidade de um 

segundo turno, no qual o apoio da candidata seria capaz de determinar o desfecho da disputa 

presidencial. Ou seja, Veja reconhece o potencial de Marina Silva como a terceira via da 

eleição, mas, ao mesmo tempo, aponta a importância da presença da candidata, no contexto da 

disputa presidencial, apenas no sentido de colaborar para um segundo turno, sem chances de 

disputá-lo. 

Assim como o discurso de Carta Capital, que em determinado momento compara 

Marina Silva com Heloísa Helena, candidata à Presidência no ano de 2006, Veja também 

apresenta comparações entre Marina Silva e ex-candidatos à presidência brasileira em outras 

eleições, incluindo Heloísa Helena. Essa estratégia discursiva, observada no discurso de 

ambas as revistas, tem como objetivo persuadir o leitor: a comparação feita por Carta Capital

busca apontar o fracasso da candidatura de Marina Silva, enquanto que as comparações de 

Veja têm como intenção mostrar que, assim como ocorrido em eleições presidenciais 

anteriores, a eleição de 2010 também tinha uma terceira via, representada desta vez por 

Marina Silva e o Partido Verde.  

Ainda em relação à campanha do primeiro turno, como podemos observar por meio 

dos quadros 5 e 7, ambas as revistas representam o discurso ecológico-político do Partido 

Verde e de Marina Silva como uma plataforma política frágil e limitada. Assim, Carta 

Capital e Veja indicam que por si só a bandeira verde não é suficiente para alavancar a 

campanha de Marina e do PV.  

Carta Capital afirma que o fato de Marina ser mulher desperta maior atenção que a 

defesa do discurso ecológico. Já Veja, além do aspecto feminino, destaca o fato de Marina ser 

negra e aponta o discurso pela defesa da moral e ética na política, também sustentado pela 

candidata durante a campanha do primeiro turno, como tendo maior alcance e aceitação de 

eleitores em comparação à defesa do discurso ambiental. 

Observamos que as duas revistas concentram mais atenção à Marina Silva do que 

propriamente ao Partido Verde e ao discurso ecológico-político. Em relação à imagem da 

candidata, notamos pelo quadro 3 que Carta Capital e Veja constroem representações 

semelhantes, por meio da transmissão de sentidos como mera figurante, coadjuvante modesta, 
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evangélica fervorosa e baixa expressividade política. O desligamento do PT e a religião 

evangélica de Marina também são aspectos bastante explorados pelas duas revistas, 

transmitindo, respectivamente, os sentidos de desertora e fanática religiosa à candidata.

Com a intenção de personalizar uma imagem em torno de Marina Silva, notamos que 

o discurso de Veja explorou mais aspectos pessoais sobre a candidata, primeiramente sobre 

sua história de vida e depois sobre seu percurso na política brasileira. Assim, durante a 

cobertura da eleição presidencial de 2010, notamos, conforme os quadros 3 e 4, que a revista 

apresenta Marina Silva como uma personagem, destacando alguns aspectos negativos de sua 

personalidade e, com isso, buscando desconstruir a imagem de mulher sofrida, batalhadora e 

defensora do meio ambiente que a candidata estrategicamente sustenta em seus discursos, a 

fim de sensibilizar e comover o eleitor. O discurso de Veja também expõe uma crítica à 

postura de Marina Silva, acusando-a de praticar autopromoção, por meio de um forte apelo 

emocional, ao salientar as dificuldades que enfrentou em sua vida.  

Assim como Veja, o discurso de Carta Capital também prioriza transmitir sentidos 

essencialmente negativos em relação à Marina Silva, mas explora menos questões pessoais. 

Antes do primeiro turno, a revista representa a candidatura de Marina como destinada ao 

fracasso.  

Com base no quadro 9, verificamos que Carta Capital e Veja também concordam ao 

expressarem o sentido de que nem todos os eleitores de Marina Silva devem ser considerados 

essencialmente como eleitores verdes, ou seja, que, embora possam simpatizar com as causas 

ambientais, não são necessariamente militantes. Mesmo no início do período eleitoral, o 

discurso de Carta Capital defende que os votos de Marina Silva, no primeiro turno, seriam 

favoráveis para que o candidato José Serra disputasse o segundo turno com Dilma. Dessa 

maneira, a revista expressa o sentido de que votar em Marina acabaria resultando em votar, 

indiretamente, em José Serra, ou seja, contra Dilma Rousseff. Com isso, Carta Capital

sugere, implicitamente, que o leitor/eleitor talvez não tenha o conhecimento das possíveis 

consequências de seu voto. Por sua vez, antes do primeiro turno, a revista Veja apresenta o 

voto em Marina Silva como possível em um grupo de eleitores, ex-petistas, que, 

decepcionados com o atual governo, buscariam na candidata e no Partido Verde uma 

alternativa contra a polarização. 

Ainda no quadro 9, observamos que Carta Capital retrata o eleitorado verde como um 

grupo elitizado, mais restrito e que, por ser composto por jovens ricos e com escolaridade 

avançada, não representa a maior parcela da população brasileira. Esse mesmo 

posicionamento também é apresentado por Veja que considera o eleitorado verde como um 
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grupo culturalmente e economicamente privilegiado em comparação à média da população de 

nosso País.  

Entretanto, se antes do primeiro turno o discurso de Veja apresentava o eleitorado 

verde como um grupo muito restrito e que, por isso, pouco influenciaria na eleição, após os 

resultados da primeira votação, observamos, por meio do quadro 10, que a revista passa a 

considerar o eleitorado verde como um grupo heterogêneo e que, por ser composto de 

formadores de opinião, se tornava um valioso capital político do Partido Verde e, 

principalmente, de Marina Silva, a ser usufruído nos próximos anos, capaz de determinar os 

rumos da política brasileira em eleições futuras. Por sua vez, Carta Capital mantém seu 

discurso, continuando a afirmar que os votos em Marina Silva foram desperdiçados, levando a 

disputa a um segundo turno no qual o resultado será a vitória de Dilma, o mesmo resultado 

que deveria ter sido apontado no primeiro turno, caso Marina não tivesse sido bem votada e 

com isso ajudado indiretamente o candidato José Serra. 

Também de acordo com o quadro 10, após o primeiro turno e por influência dos 

resultados, verificamos que o discurso de ambas as revistas apresentam especulações e 

previsões sobre o segundo turno e, até mesmo, possíveis intenções e estratégias de Marina 

Silva para a eleição presidencial brasileira de 2014. Em virtude da partidarização de cada 

revista, Carta Capital incita que os eleitores de Marina estariam propensos a votar em Dilma 

na votação do segundo turno, enquanto Veja sugere o candidato José Serra como principal 

alvo do eleitorado verde. Além disso, as revistas apresentam justificativas diferentes para a 

expressiva votação de Marina Silva.  

Carta Capital justifica a votação, que chegou a quase 20% dos votos válidos, 

afirmando que o resultado se deu em virtude de boatos religiosos que prejudicaram a 

campanha de Dilma Rousseff na reta final do primeiro turno. Assim, a revista defende que 

parte dos votos de Marina Silva foram “roubados” de Dilma Rousseff e que, por justiça, os 

mesmos deveriam voltar para Dilma na votação do segundo turno. Essa estratégia discursiva 

visa a persuadir o leitor já que a revista é a favor do PT. O periódico também afirma que parte 

dos votos que Marina Silva ganhou se deu em virtude do viés religioso em relação a temas 

polêmicos como o aborto e a união civil de homossexuais. De forma implícita, a revista 

aponta que os eleitores que votaram em Marina Silva foram enganados, ou seja, foram 

ingênuos ao acreditar no discurso ético e religioso sustentado pela candidata.  

Ainda segundo o discurso de Carta Capital, os votos conquistados por Marina nas 

urnas do primeiro turno, excedentes aos números apontados pelas pesquisas, se deram em 

função da existência de dois tipos de eleitores verdes: os “verdes convictos” - eleitores a favor 
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da causa ambiental - e os “novos verdes” ou “subitamente verdes” - eleitores simpatizantes 

com os atributos pessoais de Marina Silva - discurso moral e religioso - e que, com isso, 

aderiram à Onda Verde. Dessa maneira, mais uma vez a revista tenta direcionar o eleitor que 

votou em Marina Silva no primeiro turno, influenciados pelo discurso moral e ético, a votar 

em Dilma Rousseff na disputa do segundo turno.  

Pelos quadros 6 e 8, observamos ainda que, na tentativa de reduzir possíveis 

influências de Marina Silva nos resultados da segunda votação, o discurso de Carta Capital 

apresenta ao leitor um aconselhamento contrário ao discurso ecológico-político, buscando, 

principalmente, mitigar os efeitos de um possível apoio direto ou indireto da chapa verde ao 

oponente de Dilma, o candidato José Serra do PSDB. 

Como destacado no quadro 4, notamos ainda que, durante o período de campanha do 

segundo turno, Carta Capital também continua apresentando sentidos negativos em relação à 

imagem de Marina, retratando-a como uma candidata estrategista, oportunista e “em cima do 

muro”. Porém, às vésperas da segunda votação, reconhecendo a forte presença das mulheres 

na eleição presidencial de 2010, a revista passa a reconhecer Marina como uma das 

protagonistas da eleição, o que contradiz seu discurso anterior que retratava a candidata como 

coadjuvante ou mera figurante. No entanto, entendemos que essa mudança de discurso não 

reflete uma alternância de posicionamento de Carta Capital em relação à Marina Silva, mas 

sim uma estratégia discursiva que valoriza a presença da mulher na política brasileira com a 

intenção de, indiretamente, impulsionar a campanha do PT, uma vez que Dilma é a mulher 

que ainda permanece na disputa à Presidência e, portanto, a única que pode ser beneficiada 

com a propagação desse discurso. Segundo Carta Capital, Marina teria sido a responsável por 

adiar a vitória de Dilma e, partindo dessa premissa, a revista busca evitar o impacto que 

Marina poderia exercer contra a campanha de Dilma no segundo turno, tentando convencer o 

eleitor de Marina a votar em Dilma pelo fato de ela ser mulher. 

Em outra vertente, Veja justifica os votos de Marina Silva como reflexos de um 

descontentamento de parte do eleitorado brasileiro com a política do País, sobretudo em 

relação ao governo atual (PT) - justificativa apresentada até mesmo antes do primeiro turno, 

como observamos no quadro 9 -, passando, no período de campanha do segundo turno, como 

demonstra o quadro 10, a considerar os votos de Marina também como resultado da 

identificação de um grupo de eleitores com a história de vida, trajetória política e 

religiosidade da então candidata. A revista reconhece o alcance que Marina conquistou com 

sua participação na disputa presidencial de 2010 e ainda aponta uma provável aceitação da 

candidata como uma relevante influência na política brasileira. Segundo Veja, o candidato ao 
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segundo turno, Dilma ou Serra, que conseguir conquistar a maior parcela do eleitorado verde 

certamente vencerá a eleição.  

Também de acordo com o quadro 10, notamos que Veja ainda apresenta o sentido de 

que os votos em Marina Silva se deram em virtude da incorporação de outras bandeiras ao 

discurso ecológico-político, além da ambiental, como a defesa da moral e a ética na política, 

aspectos defendidos pela candidata na reta final do primeiro turno.   

No segundo turno, Veja trata os votos verdes como decisivos para o desfecho da 

disputa presidencial. Justamente pelo seu posicionamento partidário a favor do PSDB, a 

revista busca, antecipadamente, mitigar possíveis efeitos negativos de Marina à candidatura 

de José Serra, no caso de o candidato não receber o apoio da chapa verde.  Para isso, a revista 

relaciona a imagem de Marina com a do PT, seu antigo partido, a fim de previamente 

justificar um possível apoio dela e do Partido Verde à campanha de Dilma Rousseff.  A 

intenção de Veja é influenciar o leitor que votou em Marina a votar em Serra na segunda 

votação. Para tanto, o periódico acusa Dilma Rousseff de se aproveitar da causa ambiental 

para angariar votos, uma vez que, segundo a revista, as questões ecológicas não fizeram parte 

do palco de discussões apresentadas pelo PT durante a campanha do primeiro turno. Em 

contrapartida, Veja transmite um posicionamento favorável ao PSDB, afirmando que José 

Serra efetivou ações voltadas à área ambiental durante seu exercício como Governador do 

Estado de São Paulo.   

Se, após o primeiro turno, Carta Capital continuou mantendo um discurso negativo 

em relação à Marina Silva, por outro lado, observamos, por meio do quadro 4, que Veja

apresenta uma considerável mudança de posicionamento. Em virtude da votação expressiva 

conquistada pela então candidata, a revista passa a fazer previsões positivas a respeito de seu 

futuro político. O discurso de Veja em torno do embate entre política e sustentabilidade 

também passa por uma transformação. Segundo a revista, o discurso ecológico-político do PV 

e de Marina, antes limitado, ganhou fôlego na reta final da eleição, quando a plataforma 

política do partido foi ampliada, incorporando o discurso da ética na política. Se antes (quadro 

7) a bandeira verde era considerada apenas como frágil e inexpressiva, agora (quadro 8) passa 

a ser considerada como ampla, inatacável e capaz de determinar, indiretamente, o resultado do 

segundo turno. Assim, a revista transmite o sentido de que o discurso ecológico-político não 

deve ser mais considerado como algo inviável para a política brasileira. 

Diferente de Carta Capital, que considera essencialmente o discurso religioso e a 

defesa da ética na política como responsáveis pelos votos conquistados por Marina, 

desprezando o alcance da bandeira ambiental, Veja admite que, mesmo em escala menor, 
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parte dos votos alcançados pela chapa verde possa ter sido conquistada também em função da 

afinidade de parcela do eleitorado brasileiro com o discurso ecológico-político, ou seja, a 

revista não exclui totalmente o potencial da bandeira ambiental. No entanto, cabe novamente 

destacar que a revista também apresenta o sentido de que o discurso verde se expandiu e 

conseguiu maior aceitação do eleitorado ao ser mesclado com outras propostas, além do 

desenvolvimento sustentável. Assim, Veja afirma que o discurso ecológico-político é uma 

proposta partidária atraente, porém difícil de ser efetivada. Contudo, o periódico reconhece 

que a participação de Marina Silva na eleição presidencial de 2010 provavelmente resultará 

em uma ascensão da candidata e do discurso ecológico em relação ao cenário político 

brasileiro.  

Se no início da disputa presidencial de 2010, durante a campanha do primeiro turno, a 

cobertura de Veja não explorava a candidatura de Marina Silva com muita relevância e a 

tratava literalmente como figurante da eleição, após o resultado do primeiro turno, Marina 

passa a ser considerada como protagonista (quadro 4), sobretudo em relação ao segundo 

turno. Embora não esteja mais concorrendo à Presidência, sua presença nas eleições de 2010 

continua, e talvez ainda maior, justamente devido à disputa entre PSDB e PT pelo apoio de 

Marina e do PV na campanha para a segunda votação, o que muito provavelmente resultaria 

na conquista de votos do eleitorado verde para Dilma ou para Serra. A revista ainda traz o 

sentido de que Marina, mesmo não eleita, lucrou com o resultado das eleições, pois propagou 

o discurso ecológico, conquistando novos seguidores e expandindo sua presença no cenário 

político brasileiro. 

Cabe destacar que Veja alterna constantemente seu posicionamento em torno do 

discurso ecológico-político e de Marina Silva. Assim, observamos incoerências no discurso 

da revista, que ora crítica o discurso ecológico-político como uma plataforma frágil e 

limitada, ora considera as propostas ecológicas como intenções corretas e promissoras. 

Especificamente em relação à Marina Silva, se antes Veja a acusava de praticar 

autopromoção ao ressaltar momentos difíceis de sua vida, após os resultados do primeiro 

turno, a própria revista traz uma reportagem na qual compara Marina com Lula e acentua 

aspectos da biografia da candidata que a caracterizam como uma pessoa que passou por 

muitas superações, sempre com muita determinação e força.  

Destacamos que a escolha do desenvolvimento sustentável como tema abordado na 

principal entrevista da edição 2186 de Veja, publicada em 13 de outubro de 2010, aponta 

como o debate público influenciou o agendamento de Veja na cobertura do discurso 

ecológico-político, sobretudo durante o período de campanha do segundo turno. De acordo 
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com a entrevista, a votação expressiva de Marina Silva é uma evidência de que o Brasil 

caminha para se tornar a primeira potência econômica mundial que reconhece o meio 

ambiente como base para se efetivar o desenvolvimento econômico sustentável. O discurso de 

Veja apresenta como algo surpreendente a votação de Marina e, agora, justifica esse resultado 

também com base na defesa do discurso ecológico-político, anteriormente, muitas vezes 

considerado, pela própria revista e também no âmbito político, como frágil e limitado. 

Outras diferenças também são notáveis entre a cobertura de Carta Capital e Veja. A 

fim de estabelecer relações e expressividades com o assunto noticiado, Veja explora mais a 

presença de elementos visuais como infográficos, quadros, textos-legendas e fotografias. Em 

Carta Capital, não encontramos matérias diretamente relacionadas ao debate sobre o 

desenvolvimento sustentável. Já a cobertura de Veja concede maior espaço ao discurso 

ecológico-político, trazendo matérias e entrevistas direcionadas a explicar o embate proposto 

entre crescimento econômico e preservação ambiental. No entanto, apesar do espaço maior, 

Veja também questiona a viabilidade do discurso ecológico-político que propõe aplicar um 

modelo de gestão ao País que continue estimulando o crescimento da economia brasileira ao 

mesmo tempo em que contribui para a conservação e proteção do meio ambiente.

Notamos ainda que diferente de Carta Capital, o discurso jornalístico de Veja destaca 

o contexto político e social do ano de 2010, apresentando matérias em torno do perfil dos 

principais candidatos (Dilma Rousseff, José Serra e Marina Silva), ressaltando o momento 

econômico, o cenário político brasileiro e até mesmo lembrando sobre a Copa do Mundo, 

campeonato mundial de futebol, esporte culturalmente difundido no Brasil como uma paixão 

nacional. Nesse sentido, o discurso de Veja é muitas vezes intensificado por meio da 

exploração de sentimentos e metáforas. 

Em relação aos critérios de noticiabilidade, considerados pela hipótese do 

Newsmaking, observamos que o discurso de Carta Capital focalizou essencialmente a 

negatividade, na construção de sentidos em torno de Marina Silva e do discurso ecológico-

político, e também o conflito, ao enfatizar constantemente a polarização. Já o discurso de Veja 

priorizou a personalização e a dramatização, apresentando e intensificando aspectos 

particulares da biografia da candidata, e também a visualidade, explorando a presença de 

elementos visuais em alta relação com os sentidos transmitidos em torno do discurso 

ecológico-político e da imagem de Marina.  

 Por fim, observamos que, em consonância com a imagem almejada pelo campo 

jornalístico, as duas revistas recorrem a estratégias discursivas capazes de transportar sentidos 

de imparcialidade, neutralidade e objetividade para seus discursos. Em Carta Capital notamos 
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a utilização de tais estratégias até mesmo em textos opinativos que têm por essência transmitir 

um discurso argumentativo e persuasivo, ou seja, expressar uma determinada opinião. A 

revista ainda faz uso constante de generalizações, por exemplo, quando direciona a 

responsabilidade por determinados posicionamentos para toda a mídia, sem se considerar 

parte dela e apresentando seu perfil editorial como superior ao das outras mídias, ou quando 

credita alguns resultados de intenção de voto para todas as pesquisas, sem especificar quais 

institutos foram verificados. Veja, por seu turno, busca transmitir objetividade e neutralidade 

em seu discurso ao fazer uso constante de determinadas fontes com credibilidade no âmbito 

da política e que sustentam posicionamentos análogos aos que intenciona comunicar. No 

entanto, ao mesmo tempo em que buscam se posicionar como agentes sociais que apenas 

“relatam os acontecimentos”, de forma neutra e imparcial, as duas revistas também constroem 

seus discursos a partir de procedimentos de dramatização, intensificação e persuasão, que 

visam a convencer e despertar o interesse do leitor. 



201

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio de nossa pesquisa, apresentamos os posicionamentos de Carta Capital e 

Veja em relação ao discurso ecológico-político de Marina Silva e do Partido Verde durante a 

eleição presidencial de 2010, apontando a partidarização de cada revista.  

Em nossas análises, observamos que a revista Carta Capital, embora sustente um 

público mais elitizado, apresentou uma cobertura mais agressiva e carregada de conceitos 

pejorativos em relação à imagem de Marina Silva, explorando quase que somente o viés 

negativo da relação entre política e meio ambiente. Acreditamos que Carta Capital tenha 

explorado mais a negatividade em relação ao discurso ecológico-político, justamente na 

tentativa de influenciar, a favor de Dilma Rousseff, seu público que coincide com o público 

eleitor de Marina Silva e do Partido Verde, ou seja, um grupo social culturalmente e 

economicamente privilegiado. 

Por sua vez, Veja, considerada uma revista de cunho popular e comumente criticada 

por publicar textos que transmitem opiniões formadas para quem não tem capacidade de 

reflexão, apresenta em relação ao discurso ecológico-político um posicionamento negativo, 

porém, em virtude de constantes alternâncias discursivas, também apresenta sentidos 

positivos em relação à Marina Silva e ao próprio discurso ambiental, aplicado no âmbito da 

política. Ademais, diferente de Carta Capital, Veja explora mais a personalização de Marina 

Silva, reconhece-a como efetivamente a terceira via da eleição e aborda, em alguns textos, 

mesmo que de forma superficial, a relação entre política e sustentabilidade apresentada pela 

base partidária da chapa verde. 

 Além das diferenças, encontramos também diversos pontos em comum nos discursos 

de Carta Capital e Veja. Desde o início das campanhas para a eleição presidencial de 2010, 

ambas as revistas não consideraram a possibilidade da vitória de Marina Silva. Sua 

participação na disputa foi tida apenas como capaz de estimular um segundo turno. Em 

relação ao discurso ecológico-político, as revistas focalizaram prioritariamente o contexto 

político em detrimento do contexto ecológico, ou seja, o foco é quase sempre para a política e 

poucas vezes as revistas exploraram o escopo ambiental do programa partidário do Partido 

Verde. Além disso, o discurso ecológico-político é tratado como uma falácia, uma vez que, 

em geral, as revistas defendem que é muito difícil ou até mesmo impossível efetivar um 

desenvolvimento sustentável no contexto capitalista da sociedade brasileira. 

Outro ponto semelhante se dá em relação ao viés plebiscitário da eleição presidencial, 

ressaltado diversas vezes pelas duas revistas. O caráter de eleição plebiscitária é comum nos 
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EUA, país no qual os eleitores decidem e respondem, por meio do voto, se aprovam ou 

rejeitam o atual governo. Se aprovado, o partido é reeleito e mantido no poder, se rejeitado, 

um novo partido é eleito. Dessa maneira, apontamos que a construção do discurso jornalístico 

de ambas as revistas buscou caracterizar a eleição presidencial brasileira de 2010 como 

semelhante ao formato da eleição presidencial americana. Com isso, as revistas propõem que 

o resultado final das urnas teria o efeito de uma avaliação feita pelos eleitores brasileiros, em 

relação à pertinência de o Partido dos Trabalhadores continuar no comando da Presidência do 

Brasil. 

Sobre os votos de Marina Silva, concluímos que os mesmos foram representados por 

Carta Capital e Veja como votos apenas simbólicos, embutidos do potencial de estimular, 

verdadeiramente, o viés plebiscitário que culminou no segundo turno da eleição presidencial 

de 2010. Dessa maneira, os discursos das revistas exprimem o sentido de que os eleitores de 

Marina Silva teriam efetivado a polarização entre PSDB e PT, o que no contexto histórico da 

política brasileira, pode ser entendido como uma disputa entre o grupo político de Lula e o 

grupo político de Fernando Henrique Cardoso. Nesse sentido, apontamos que, assim como a 

própria eleição, os discursos das revistas Carta Capital e Veja, em torno da disputa 

presidencial, também receberam um viés polarizado, uma vez que cada revista se posicionou a 

favor de um dos polos. 

Considerando que Carta Capital é a favor do PT, inclusive manifestando 

explicitamente seu apoio à Dilma Rousseff, em editorial publicado na edição 603 em 

07/07/2010 - anexo 15 deste trabalho -, é possível concluir que, durante as eleições de 2010, 

toda sua produção discursiva é capaz de evidenciar o seu posicionamento político bem 

definido, ou seja, a ação organizacional da revista a favor do PT. Em uma análise do contexto 

social, ideológico e político no qual a revista se insere, apontamos que, diferente de Veja, 

Carta Capital não desejava o segundo turno, mas sim a concretização da vitória de Dilma já 

no primeiro turno eleitoral. Em relação a Veja, destacamos que a revista não apresenta seu 

posicionamento político de forma explícita, mas que o mesmo pode ser observado por toda 

sua construção discursiva que visa a impulsionar a candidatura de José Serra do PSDB e, 

consequemente, estimular a oportunidade do candidato disputar a segunda votação. 

Mesmo ainda no início da campanha, faltando mais de três meses para a votação do 

primeiro turno, Carta Capital e Veja apresentam a candidatura de Marina Silva como tendo 

baixa expressividade nas pesquisas. Esse fato nos faz refletir sobre a validade e relevância de 

tal informação ser apresentada ao leitor/eleitor ainda no início da disputa e nos leva a afirmar 
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que ambas as revistas buscaram, cada uma com seu discurso, desestimular o eleitor a votar em 

Marina.  

Carta Capital utilizou essa estratégia justamente para indicar o voto em Marina como 

um voto perdido, que apenas acarretaria na realização de um segundo turno. Por outro lado, 

Veja, desejando o segundo turno, não estimulou a candidatura de Marina Silva porque, de 

acordo com a partidarização da revista, o mais interessante seria estimular a polarização e, 

com isso, evitar uma possível divisão dos votos de eleitores decepcionados com o PT, entre 

Marina e Serra, o que provavelmente resultaria na vitória de Dilma logo no primeiro turno. 

Nesse sentido, consideramos que Carta Capital e Veja, estrategicamente, criaram discursos 

convenientes em relação à imagem de Marina Silva e ao discurso ecológico-político, 

utilizando-os como objetos políticos para impulsionar a campanha do respectivo partido com 

o qual o periódico possui afinidades. 

A centralidade de Carta Capital e Veja na orientação e direcionamento das atitudes 

políticas de seus leitores/eleitores pode ser claramente observada na construção de seus 

discursos, os quais transmitem interpretações da conjuntura política brasileira. Desse modo, 

orientando-nos pelos preceitos da Hipótese da Espiral do Silêncio, acreditamos que ambas as 

revistas contribuíram, por meio da transmissão de seus discursos, para a formação de uma 

opinião pública, aparentemente consensual, retratando o discurso ecológico-político do 

Partido Verde, durante a eleição presidencial de 2010, como um discurso político limitado e 

frágil.  

Holfeldt (2001) ressalta que, para uma campanha política, pode ser muito útil medir o 

clima de opinião dos eleitores, uma vez que saber o que eles pensam e suas intenções de voto 

pode ser um modo eficiente de intervir no resultado final de uma eleição. Nesse contexto, na 

medida em que a mídia sugere ou apresenta um candidato como possível vitorioso, 

implicitamente ela também sugere aos eleitores indecisos que votem em tal candidato para 

fugir do isolamento.  

Comumente o eleitor busca orientações válidas para justificar sua decisão de voto e 

agir num contexto político do qual, querendo ou não, é obrigado a participar e, às vezes contra 

sua vontade, precisa se posicionar. Segundo Noelle-Newman (1995), guiadas pela esperada 

objetividade jornalística, as pessoas tomam os dados apresentados pela mídia como 

verdadeiros e, mesmo inicialmente possuindo um pensamento contrário ao relatado, acabam 

mudando de opinião por acreditarem que pensavam como a minoria previamente vencida. 

Segundo a autora, cada indivíduo recorre a uma rede de referências, combinando diferentes 

critérios como a acessibilidade discursiva, a plausibilidade, a credibilidade de fontes e o clima 
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de opinião, envolvendo explicações específicas. Assim, ela defende que os indivíduos sociais 

somente expõem o que verdadeiramente pensam quando têm a possibilidade de ficarem no 

anonimato.  

Como o voto é secreto, talvez isso possa explicar o motivo de Marina Silva ter 

surpreendido as expectativas, alcançando aproximadamente 20% dos votos válidos no 

primeiro turno, quase 7% a mais do que os números apontados pelas pesquisas de intenção de 

voto. Tomando como válida a Hipótese da Espiral do Silêncio e com base nas conotações 

positivas e negativas sobre o fato de Marina Silva e o Partido Verde terem ou não sido 

reconhecidos por Carta Capital e Veja como a terceira via da eleição presidencial de 2010, 

finalizamos nosso trabalho levantando uma questão: se os discursos das revistas analisadas 

neste trabalho não tivessem retratado, previamente, a derrota de Marina Silva e concedido 

tamanho destaque à polarização entre PSDB e PT, Marina teria recebido mais votos?  
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Grupo A - Textos Carta Capital

ANEXO 1 
Carta Capital - Texto 1 - Edição 601 - 23 de Junho de 2010, p. 18. 
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ANEXO 2 
Carta Capital - Texto 2 - Edição 603 - 7 de Julho de 2010, p. 32-33. 
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ANEXO 3 
Carta Capital - Texto 3 - Edição 608 - 11 de Agosto de 2010, p. 18-23. 
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ANEXO 4 
Carta Capital - Texto 4 - Edição 612 - 8 de Setembro de 2010, p. 15. 
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ANEXO 5 
Carta Capital - Texto 5 - Edição 613 - 15 de setembro de 2010, p.15 



222

ANEXO 6 
Carta Capital - Texto 6 - Edição 615 – 29 de Setembro de 2010, p. 17. 
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ANEXO 7 
Carta Capital - Texto 7 - Edição 616 - 6 de outubro de 2010, p. 22-26 
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ANEXO 8 
Carta Capital - Texto 8 - Edição 616 - 6 de outubro de 2010, p. 28-30 
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ANEXO 9 
Carta Capital - Texto 9 “A onda é a onda” e Texto 10 “Voto Migratório” - Edição 617 - 13 de 

outubro de 2010, p. 13. 
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ANEXO 10 
Carta Capital - Texto 11 - Edição 617 - 13 de outubro de 2010, p. 26-30. 
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ANEXO 11 
Carta Capital - Texto 12 - Edição 617 - 13 de outubro de 2010, p. 31. 
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ANEXO 12 
Carta Capital - Texto 13 - Edição 618 - 20 de outubro de 2010, p. 31. 
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ANEXO 13 
Carta Capital - Texto 14 - Edição 619 - 27 de outubro de 2010, p. 17. 
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ANEXO 14 
Carta Capital - Texto 15 - Edição 619 - 27 de outubro de 2010, p. 36. 
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ANEXO 15 
Editorial em que Carta Capital manifesta explicitamente seu apoio à Dilma Rousseff - 

Edição 603 - 7 de julho de 2010, p. 17. 
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Grupo B - Textos Veja 

ANEXO 16 
Veja - Texto 1 - Edição 2169 - 16 de Junho de 2010, chamada de capa. 
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ANEXO 17 
Veja - Texto 2 Editorial - Edição 2169 - 16 de Junho de 2010, p. 14. 
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ANEXO 18 
Veja - Texto 3 - Edição 2169 - 16 de Junho de 2010, p. 68-7617. 

                                                
17 A página 75 não consta nos anexos, pois se trata de uma publicidade inserida entre as páginas do texto, que em 
nada se relaciona com nosso objeto de estudo. 
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ANEXO 19 
Veja - Texto 4 - Edição 2171 - 30 de Junho de 2010, p. 21-23. 
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ANEXO 20 
Veja - Texto 5 - Edição 2173 - 14 de Julho de 2010, p. 76-78. 
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ANEXO 21 
Veja - Texto 6 - Edição 2175 - 28 de Julho de 2010, p. 91. 
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ANEXO 22 
Veja - Texto 7 - Edição 2178 - 18 de agosto de 2010, p. 62-68. 
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ANEXO 23 
Veja - Texto 8 - Edição 2184 - 29 de setembro de 2010, p. 99. 
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ANEXO 24 
Veja - Texto 9 - Edição 2185 - 6 de outubro de 2010, p. 68-7218. 

                                                
18 A página 71 não consta nos anexos, pois se trata de uma publicidade inserida entre as páginas do texto, que em 
nada se relaciona com nosso objeto de estudo. 
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ANEXO 25 
Veja - Texto 10 - Edição 2185 - 6 de outubro de 2010, p. 82-85. 
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ANEXO 26 
Veja - Texto 11 - Edição 2186 - 13 de outubro de 2010, p. 10. 
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ANEXO 27 
Veja - Texto 12 - Edição 2186 - 13 de outubro de 2010, p. 21-23. 
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ANEXO 28 
Veja - Texto 13 - Edição 2186 - 13 de outubro de 2010, p. 82-83. 
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